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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.270, DE 2009

Nos termos do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro o desapensamento dos Projetos de 

Lei do Senado nº 264, de 2006; e 132, de 2009, que 
tramitam em conjunto na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, considerando a incompatibilidade 
dos textos e a intenção diversa dos legisladores.

Sala de Reuniões – Senador Osvaldo Sobrinho.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL2
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Foram lidos anteriormente os Pareceres 
nºs 1.541 a 1.543, de 2009, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, concluindo pela apresentação das 
seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 59, de 2009 (MSF 
180/2009), que autoriza a União a contratar 
operação de crédito externo com o Banco In-
ternacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento (BIRD), no valor de até duzentos e trinta 
e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América;

– Projeto de Resolução nº 60, de 2009 (MSF 
181/2009), que autoriza o Estado de Pernam-
buco a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
no valor de cento e cinqüenta e quatro milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América; e

– Projeto de Resolução nº 61, de 2009 (MSF 
182/2009), que autoriza a adição do Segundo 
Termo Aditivo ao Contrato de Abertura de Crédito 
e de Compra e Venda de Ativos, celebrado entre 
a União e o Estado do Rio Grande do Norte em 
21 de agosto de 2009.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lida a seguinte:

Ofício nº 279/2009-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 16 de setembro de 2009 

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: Turno Suplementar.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reu-

nião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão 

aprovou o Substitutivo ao Projeto de Lei do Sena-

do nº 118, de 2008, de autoria do Senador Romeu 

Tuma, que “Altera dispositivos da Lei nº 6.815, de 19 

de agosto de 1980, que ‘define a situação jurídica 

do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 

de Imigração’”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 

reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 

termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 

92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 

de estima e consideração.

Cordialmente – Senador Demóstenes Torres, 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 

Bloco/PT – MT) – Com referência ao expediente que 

acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 

que ao Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

118, de 2008, poderão ser oferecidas emendas até 

o encerramento da discussão, no turno suplemen-

tar, perante a Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-

sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 

nº 408, de 2008, de autoria do Senador Papaléo Paes, 

que revoga o inciso VII do art. 3º da Lei nº 8.009, de 

29 de março de 1990, e o art. 82 da Lei nº 8.245, de 

18 de outubro de 1991, para estender o benefício da 

impenhorabilidade do bem de família ao imóvel resi-

dencial do fiador locatício. 

Ao Projeto foram apresentadas as Emendas nºs 

1 e 2, de Plenário.

A matéria volta à Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania para exame das emendas.

São as seguintes as emendas:
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senadora Ideli Salvatti pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Gostaria de fazer 
a minha inscrição para uma comunicação inadiável. 
E, conforme combinado com o Senador Papaléo, ser 
a primeira a utilizar a palavra.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Antes dos inscritos?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – 
Isso.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Inscrita para uma comunicação inadiável 
a Senadora Ideli Salvatti.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Também para uma comunicação inadiável, mas o Se-
nador Paim chegou antes. Então, quero propor, falei 
com ele, do mesmo jeito que a Senadora Ideli trocou 
para ficar em segundo, eu fico em terceiro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O que os 
dois encaminharem, eu sigo a orientação.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
fico em terceiro lugar.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Paim com a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Srª Presidente, quero me inscrever.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Primeiro inscrito, para uma comunicação 
inadiável, Senadora Ideli, segundo inscrito Senador 
Paim, terceiro inscrito Senador Cristovam.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-
dares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senadora Presidente, gostaria de me ins-
crever como Líder do PSB para falar nesta sessão.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela Liderança, como primeiro inscrito, 
Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Por um acordo entre o Senador Papaléo 
Paes, que é o primeiro inscrito, a Senadora Ideli Salvatti 
usará da palavra para uma comunicação inadiável, em 
primeiro lugar.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora) 
– Srªs Presidente, agradeço a gentileza pelo acordo 
com os demais inscritos para que eu pudesse ser a 
oradora desta sessão.

Inicialmente registro que, amanhã, teremos uma 
sessão solene aqui no Senado, em que será homena-
geado e relembrado todo o processo do ensino profis-
sionalizante no Brasil.

Dia 23 de setembro de 1909, o Presidente Nilo 
Peçanha inaugurou as primeiras dezenove escolas 
profissionalizantes federais no Brasil. E amanhã va-
mos comemorar o centenário do ensino profissional 
brasileiro.

Além da sessão solene, aqui no Senado, da qual 
não terei oportunidade de participar, por isso já estou 
fazendo o meu pronunciamento e a minha homenagem 
a todos aqueles que se envolveram com esta que é, 
não tenho a menor dúvida, a principal área de ensino, 
porque não só socializa o conhecimento, mas também 
profissionaliza, ou seja, prepara os jovens para a vida, 
para uma profissão.

Então, como eu não vou poder estar aqui, eu que-
ro fazer o registro de uma série de questões.

A primeira delas é que, além da sessão solene 
aqui no Senado, vão estar ocorrendo, em todo o Bra-
sil – e este é exatamente o motivo que vai me afastar 
do Senado no dia de amanhã –, as comemorações do 
centenário em Santa Catarina, porque Santa Catarina 
foi um dos Estados brasileiros que inaugurou, em 1909, 
uma escola profissionalizante federal. 

Então, nós vamos estar lá participando das 
atividades;vai haver uma sessão solene na Câmara, 
nas Assembléias Legislativas, portanto, vamos estar 
participando das comemorações lá. 

Amanhã também vamos ter uma cerimônia de 
obliteração do selo comemorativo do centenário, e 
cerimônias vão estar sendo realizadas em todos os 
Estados brasileiros.

E tem que ter cerimônia mesmo, Senadora Serys, 
porque se há algo na educação brasileira que nós 
temos que comemorar é o ensino profissionalizante, 
Senador Paulo Paim. É o ensino profissionalizante, 
porque desde 1909, quando Nilo Peçanha criou as pri-
meiras 19 escolas profissionalizantes, até a chegada 
do Presidente Lula, foram construídas, no Brasil, 140 
escolas técnicas.

Vou repetir novamente porque os números são 
muito contundentes: de 1909, até o Presidente Lula, 
140 escolas técnicas. E desde que o Presidente Lula 
assumiu... E ainda nós perdemos três anos, não é, 
Senador Cristovam, porque tivemos que derrubar uma 
lei que dizia, de forma muito clara, que a expansão da 
oferta de educação profissional, mediante a criação 
de novas unidades de ensino por parte da União, “so-
mente poderá ocorrer em parceria.”

Então, como não dava para fazer parcerias com 
Estados, com Municípios, com a iniciativa, com ONGs, 
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o que aconteceu desde a criação dessa lei, em 1998? 
De 1998 até nós conseguirmos derrubar a lei, nós ti-
vemos apenas 41 instituições financiadas por meio de 
ONGs, que eram as chamadas escolas do Proep. E 
dessas instituições apenas 10% cumpriram os seus 
objetivos.

E agora nós estamos, inclusive, federalizando 
as que estão paradas. No meu Estado, já federaliza-
mos duas e estamos na iminência de federalizar mais 
duas, e talvez outras porque são verdadeiras sucatas 
onde nada funciona.

Então, essa lei que dizia que somente poderia 
criar nova instituição de ensino federal profissionali-
zante não só impediu a ampliação como o que fez foi 
de forma ineficiente, inoperante.

E nós só conseguimos derrubar esse “somente 
poderá” e modificá-lo para “preferencialmente” de tal 
forma que o Governo Federal, o Governo do Presiden-
te Lula pudesse desencadear a expansão do ensino 
profissionalizante, só pudemos fazer isso por meio da 
Lei nº 11.195, de 18 de novembro de 2005.

Portanto, perdemos o ano de 2003, 2004 e prati-
camente todo o ano de 2005. Então, de 1909 até 2005, 
foram 140 escolas técnicas federais no Brasil.

A partir da derrubada da lei, da ação, da parceria 
com os Parlamentares comprometidos com o ensino 
profissionalizante, por meio das suas emendas, e de 
todo um trabalho feito, à época, com o Ministro Tarso 
Genro e depois com o Ministro Fernando Haddad, o 
Presidente Lula já inaugurou 87 escolas e está cons-
truindo mais escolas. Este ano, serão inauguradas 
cem escolas e, no ano que vem, mais algumas, de tal 
forma que, até o final de 2010, teremos 354 unidades 
profissionalizantes do Governo Federal. É a maior 
evolução do ensino profissionalizante no meu Estado, 
Senador Paulo Paim.

Outro dia, eu quis apresentar um mapinha na 
Comissão de Educação, mas tivemos uma rebelião, 
porque a verdade dos fatos para quem não fez dói, e 
muito; dói muito. No meu Estado, antes de o Presidente 
Lula assumir, tínhamos três escolas técnicas, em Flo-
rianópolis, São José e Jaraguá do Sul; dois colégios 
agrícolas, em Camboriú e Araquari; e três agrotécni-
cas, em Rio do Sul, Concórdia e no Município de Santa 
Rosa do Sul. Portanto, um Estado com 293 Municípios 
tinha instituição de ensino profissionalizante do Gover-
no Federal em apenas oito.

Pois bem. Desde o final de 2005, quando nós 
iniciamos a etapa 1 da expansão, a etapa 2, já inau-
guramos e está funcionando em Chapecó, em Joinvil-
le, em Araranguá, incorporamos uma no Município de 
Florianópolis, na cabeceira da ponte, Xanxerê também 
incorporada das antigas do Proep, Ibirama, Sombrio, 

e inauguramos a sede urbana de Rio do Sul. E esta-
mos com as construções em andamento, para serem 
inauguradas entre o final deste ano e o início do ano 
que vem, em Canoinhas, Itajaí, Videira, Gaspar, São 
Miguel D’Oeste, Palhoça, Criciúma, Lages, Urupema e 
Caçador, como extensão, Luzerna e Fraiburgo, antigas 
escolas do Proep que estão sendo incorporadas.

Portanto, nós pulamos de oito já para 16 e, até 
o ano que vem, 28 cidades em Santa Catarina com 
escolas profissionalizantes federais. E agora, numa 
condição, inclusive, muito diferente, porque não são 
mais apenas escolas de ensino médio profissionali-
zantes, porque Santa Catarina, como todos os outros 
Estados brasileiros, tem o Instituto Federal de Educa-
ção Tecnológica. Em Santa Catarina são dois. Portanto, 
esses institutos são uma conjugação, uma brilhante 
ideia do Ministro Fernando Haddad que conjuga, no 
mesmo espaço, com os mesmos laboratórios, com 
os mesmos professores, ensino profissionalizante e 
universidade: cursos de nível superior, mestrado, pós-
graduação, doutorado. 

Portanto, um Estado como o meu, que tinha 
apenas oito, em cinco anos, vai pular para 28 estabe-
lecimentos de ensino médio e superior, gratuito e de 
qualidade, porque, para nosso orgulho, inclusive de 
Santa Catarina, o Instituto Federal de Educação, que 
tem a sua reitoria na capital, em Florianópolis, cuja 
reitora, a Professora Consuelo, muito emocionada, 
nos relata: é o segundo ano consecutivo que um dos 
nossos institutos federais ganha o prêmio como o pri-
meiro centro universitário do Brasil, reconhecimento 
da qualidade do ensino que é ministrado nesses es-
tabelecimentos.

Então, para nós, que somos da área da educação, 
que temos vinculação... Só de emendas parlamentares 
de minha autoria, como Senadora, foram R$40 milhões. 
Três anos seguidos que nós conseguimos apresentar 
a emenda, empenhar e aplicar na ampliação, nas re-
formas e nas construções das novas unidades.

Portanto, amanhã vai ser um dia de muita come-
moração em todo o Brasil, e nós temos que, mais uma 
vez, agradecer ao Presidente da República, Presidente 
Luiz Inácio da Silva, que não teve oportunidade na vida 
de fazer um curso universitário, mas teve oportunida-
de de fazer um curso profissionalizante, que, como 
ele mesmo diz, abriu todas as portas na vida dele, 
abriu as portas para o emprego, abriu as portas para 
a atividade sindical, abriu as portas para a atividade 
política, até chegar ao ponto de abrir as portas para a 
Presidência da República.

Então, o ensino profissionalizante, que amanhã 
comemora cem anos no Brasil, tem que render, e não 
tenho a menor dúvida de que será assim em todas as 
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homenagens, em todas as solenidades do centenário 
do ensino profissionalizante que acontecerão aqui no 
Senado, em todos os Estados, em todo o Brasil.

Para concluir, SRA. Presidente, eu não poderia 
deixar de fazer o registro da divulgação do resultado 
da Pesquisa Nacional de Amostragem por Domicílio, 
pelo IBGE, e também dos estudos que a Fundação 
Getúlio Vargas está divulgando por conta da melhoria 
significativa, eu diria, espetacular... Se há algo que tem 
que ser comemorado no nosso País, é a diminuição da 
desigualdade de renda, da desigualdade social.

Senadora Serys, 32 milhões de brasileiros, nos 
últimos cinco anos, de 2003 até 2008, melhoraram 
a sua condição de renda e de vida. Isto nunca tinha 
acontecido no Brasil. Nunca! Então, quando o Presi-
dente Lula diz “nunca antes, neste País”, tem que dizer 
mesmo, pois nunca antes, neste País, as políticas de 
distribuição de renda, de diminuição das desigualda-
des regionais, de criação de emprego, de melhoria do 
salário produziram um efeito de mobilidade social com 
esta envergadura.

Para as pessoas poderem entender, Senadora 
Serys, do que nós estamos falando, o Estado mais 
populoso do Brasil é o Estado do Senador Aloizio Mer-
cadante, que está lá no fundo. Tem 37 milhões de pau-
listas e paulistanos no Estado que S. Exª representa. E 
com as políticas de distribuição de renda adotadas pelo 
Presidente Lula, praticamente uma população equiva-
lente à do seu Estado, 32 milhões de pessoas, subiram, 
melhoraram renda, tiveram mobilidade social.

Se nós não tivermos a capacidade de valorizar 
e registrar isso e, principalmente, de dar continuidade 
para que isso possa se ampliar e melhorar ainda mais, 
nós estaremos jogando fora uma oportunidade única, 
ímpar, de, num país de tantas injustiças e desigualda-
des, nós termos esses indicadores apontando para a 
melhoria de renda. E melhora conforme a própria pes-
quisa e a análise da Fundação Getúlio Vargas. Melhora 
porque melhorou o emprego e a renda. Melhora por-
que tem mais pessoas trabalhando e as pessoas estão 
ganhando mais. E isso não acontece por acaso, não 
acontece sem que sejam praticadas políticas públicas 
inclusivas e de distribuição de renda como as que o 
Presidente Lula vem aplicando.

Então, era este registro, SRA. Presidente, que 
eu queria deixar aqui. Meus parabéns aos professo-
res, a todas as equipes das nossas escolas técnicas, 
dos nossos institutos federais de educação tecnológi-
ca, que comemoram cem anos. Principalmente, que-
ro deixar o registro de que são políticas como estas, 
de ampliação da educação e melhoria da condição 
de vida da população brasileira, que fazem... E aí a 
Oposição não entende, porque não quer entender, por 

que é que, pesquisa após pesquisa, a avaliação do 
Presidente Lula melhora: 81% da população brasilei-
ra considera extremamente bom e positivo o governo 
do Presidente Lula. 

É por números como esse, por dados como esse 
que a avaliação só pode ser positiva, não pode ser 
diferente.

Muito obrigada, SRA. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senadora Ideli Salvatti.
Com a palavra, pela inscrição, o Senador Papa-

léo Paes. Logo após, pela Liderança, Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – SRA. 
Presidenta Serys Slhessarenko, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, eu, antes de iniciar meu pronunciamento, 
quero fazer o registro de um senhor chamado Abelar-
do Gomes, que me encontrou aqui fora. Ele reside no 
Estado do Amazonas e mostrou-me o drama, dele e de 
milhões de brasileiros aposentados, que passaram por 
diversos regimes de Previdência – INSS, INPS, tudo 
o mais –, acenando exatamente com uma realidade. 
Disse: “Senador, já contribuí na base de 30 salários 
mínimos, na base de 25 salários mínimos, na base de 
20 salários mínimos... Enfim, sou aposentado hoje com 
o correspondente a quatro salários mínimos”.

É exatamente aquela questão da desvinculação 
do reajuste do aposentado, que tanto tem sido debatida 
aqui. E está aqui um grande Senador, que capitaneia 
toda essa situação do salário-mínimo. Efetivamente, 
nós vamos vendo essas realidades, como essa que 
acabei de encontrar. Peço até desculpas se não dei a 
atenção que deveria dar, mas entendi todo o seu re-
cado. É o Sr. Abelardo Gomes, que veio lá de Manaus, 
do Amazonas, para conversar com os Senadores aqui. 
Parece-me que veio até de maneira isolada.

Mas, SRA. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
classe média e os usuários das cadernetas de pou-
pança estão apreensivos com a possibilidade de mais 
um confisco de suas pequenas economias.

O pequeno poupador brasileiro, que poupa para 
ter melhores condições de saúde, de educação ou que 
apenas sonha em melhorar seu patrimônio, não vislum-
bra um futuro animador. Nós últimos dias, o Governo 
anunciou, infelizmente, que vai promover uma reformu-
lação na caderneta de poupança a partir de 2010.

Caso seja aprovada no Congresso Nacional, o 
que não é nada difícil em função da grande base go-
vernista no Parlamento, a medida atingirá diretamente 
todo aquele que, com muito sacrifício, juntou mais de 
R$50 mil ao longo de vários anos, com o objetivo, por 
exemplo, Senador Paim, de completar a compra de 
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uma casa, da sua casa própria, de financiar um carro, 
de pagar a educação dos filhos, de enfrentar um pos-
sível problema grave de saúde – e nesse momento 
precisa-se ter uma reserva financeira mesmo, porque 
o Governo não consegue cobrir as necessidades do 
cidadão doente –, comprar medicamentos, usufruir na 
velhice após a aposentadoria ou financiar um pacote 
de viagem.

É importante destacar, SRA. Presidente, que 
a classe média vive com um orçamento apertado e 
tem ainda de pagar uma pesada carga de impostos. 
O Governo é voraz na cobrança e retribui com péssi-
mos serviços sociais, cujos níveis se comparam, em 
muitos casos, aos que existem nos países mais atra-
sados do mundo.

Basicamente, o malabarismo do Governo é o de 
impor um novo tributo à classe média para engordar a 
sua arrecadação, cobrir os seus gastos desvairados, 
evitar a fuga de capitais dos fundos para a poupança 
e forçar o retorno dos poupadores da poupança para 
esses fundos. Ao que me parece, essa ideia poderá 
levar o Governo a dar um tiro no próprio pé. Não po-
demos nos esquecer que os recursos da caderneta 
de poupança são a base do financiamento habitacio-
nal. Assim, quanto maior o número de depósitos, mais 
dinheiro ficará no caixa para financiar a casa própria. 
No final das contas, o maior benefício é colhido pelo 
próprio Governo, que pode, assim, financiar boa parte 
dos seus programas habitacionais.

Srªs e Srs. Senadores, não podemos nos esque-
cer de que a caderneta de poupança tem um signifi-
cado muito importante para a maioria da população 
brasileira que vive de salário ou que tem um pequeno 
negócio e consegue separar algum dinheiro no final 
de cada mês.

Basicamente, mesmo incluindo os poupadores 
mais abastados, a poupança é um investimento típico 
da classe média. Não existe depósito de somas fabu-
losas porque os recursos disponíveis de cada pou-
pador são limitados. Por outro lado, o grau de risco 
é pequeno, existe a garantia de depósitos até R$60 
mil, isenção de tributação e proibição de cobrança de 
taxa de administração pelos bancos. São basicamente 
essas condições que atraem os que têm economias 
mais limitadas.

Para os que não conhecem bem a história da 
caderneta de poupança, ela foi criada por decreto do 
Imperador D. Pedro II, em 1861. Porém, só começou a 
receber depósitos em 1871. Nessa época, os recursos 
pertenciam aos donos dos escravos. Por volta de 1915, 
as mulheres, Senadora Rosalba, descobriram a pou-
pança e investiam as economias que conseguiam. A 
partir de 1964, surgiu a correção monetária. Em 1990, 

houve aquele infeliz confisco, e a maioria da classe 
média entrou em pânico. Muitos perderam tudo que 
tinham, outros entraram em depressão, tiveram infar-
tos e se endividaram, adiaram planos e até cometeram 
suicídios. Foi verdadeiramente um momento difícil da 
história financeira do País, que ninguém quer que se 
repita. Por isso, o Governo precisa repensar a sua ideia 
absurda e retirar da agenda o desejo de taxar todos os 
saldos superiores a R$50 mil que estão depositados 
na caderneta de poupança. Isso é um absurdo, isso 
leva em consideração apenas números. A equipe eco-
nômica do Governo é insensível à questão social; ela 
não considera que uma pessoa que tem R$50 mil na 
poupança possa estar poupando há 20, 30, 40 anos; 
considera essa pessoa uma pessoa rica.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador, 
concede-me um aparte?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pois não, 
Senadora.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Agradeço 
a V. Exª a oportunidade de poder aparteá-lo. O senhor 
traz à tribuna um assunto que, realmente, está preo-
cupando milhões e milhões de brasileiros. Senador 
Papaléo, o Presidente Lula, na sua campanha que o 
fez Presidente, dizia, inclusive num comparativo com o 
que havia acontecido no passado, quando as poupan-
ças foram bloqueadas na época do Presidente Collor, 
que jamais iria mexer na poupança dos trabalhadores 
brasileiros. A poupança é algo que o trabalhador da 
classe média, na hora em que tem o mínimo, procura 
juntar esse pouquinho no sonho de um dia ter a sua 
casa própria. Também é muito comum hoje, quando o 
filho nasce, as pessoas começarem a fazer uma pou-
pança, colocando R$20,00, R$30,00, já pensando em 
ter, na época em que ele for para uma universidade, 
como pagar um curso, pois sabemos que, infelizmen-
te, apesar dos esforços dos Governos, ainda há uma 
precariedade muito grande de vagas nas escolas pú-
blicas. Também pensam em poder ter, um dia, o seu 
carrinho, a sua motoca. Meu Deus, são tantas coisas, 
tantos sonhos simples e de direito de qualquer cida-
dão trabalhador! Cinquenta mil reais. Agora, isso ser 
taxado? O Presidente dizia que jamais mexeria na 
poupança. Taxar a poupança é mexer na poupança! 
É tirar, todo dia, um pouquinho do suor do homem tra-
balhador, da mulher trabalhadora, da família brasileira. 
Minha gente, chega de tantos impostos! O brasileiro 
já trabalha praticamente quatro meses no ano só para 
pagar impostos, e agora se quer taxar a poupança que 
ele faz com tanto sacrifício, pensando em fazer a re-
formazinha da sua casa, pensando em poder comprar 
mais um equipamento para seu conforto? Isso é mexer 
na poupança, sim. O povo brasileiro não merece isso. 
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Portanto, Senador Papaléo, V. Exª traz a esta tribuna, 
com muita competência, a importância da caderneta 
de poupança para o povo brasileiro, contando inclusive 
sua história milenar, que vem desde o Império, e mos-
trando que isso faz parte da nossa vida, do cotidiano 
do cidadão e dos sonhos dos brasileiros. Não vamos 
renunciar jamais a esse direito de termos o sonho da 
caderneta de poupança. Então, quero congratular-me 
com V. Exª e, ao mesmo tempo, somar-me ao seu 
pensamento: não vamos permitir isso pelo voto do 
Congresso Nacional. Nós, Senadores, temos essa 
responsabilidade, sim, de dizer “não”. Em defesa do 
povo brasileiro e da poupança, não aceitaremos nem 
aprovaremos um projeto que tira mais ainda do sofrido 
povo trabalhador, que já paga tantos impostos. Era isso, 
Senador Papaléo, que eu queria expor para somar-me 
à sua luta, que deve ser de todos nós, Senadores. Não 
é questão de se dizer da oposição ou da situação, por-
que não acredito que aqueles que estão na base do 
Governo vão simplesmente baixar a cabeça contra o 
povo brasileiro. Não. Vamos, sim, de cabeça erguida, 
lutar em defesa do povo brasileiro. A poupança é dos 
brasileiros, e temos de preservá-la.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senadora 
Rosalba, agradeço a V. Exª. Saiba que sou um admi-
rador da sua conduta nesta Casa. V. Exª é Presiden-
te da Comissão de Assuntos Sociais, onde podemos 
discutir mais amplamente essas questões sociais, 
e esta é uma delas. Tenho uma admiração pela sua 
forma de conduzir os nossos trabalhos lá, dando-nos 
oportunidade para que essa discussão seja ampliada 
na Comissão de Assuntos Sociais. Temos de acabar 
com essa hipocrisia e saber que nós, políticos, somos 
colocados aqui pela vontade soberana do povo. Nada 
é mais soberana do que a vontade do povo, e por essa 
obrigação temos de lutar. Não podemos chegar aqui 
e achar que o mandato é nosso. Não podemos deixar 
de cumprir a nossa obrigação por estarmos atrelados 
à base do Governo – não é o meu caso nem o de V. 
Exª –, recebendo cargos, Por essa razão, em alguns 
momentos, tivemos vergonha em saber pela impren-
sa do tal mensalão, ou seja, Parlamentares, na Câ-
mara dos Deputados, que votavam a favor do Gover-
no porque tinham salário extra por mês, o chamado 
mensalão. Não é essa a nossa função, não. Temos de 
fazer o nosso trabalho. Então, a poupança vai ajudar 
o Governo, nessa taxação que vai fazer, a aumentar a 
sua arrecadação. Mas se aumenta a arrecadação do 
Governo, tira do poupador que tem aquele dinheiro 
na caderneta de poupança – claro que é um dinheiro 
lícito, porque está mostrando a todos, não tem laranja, 
não tem caixa dois ali; é o dinheiro dele que já foi taxa-
do, sobretaxado e vai ser mais uma vez sobretaxado 

na poupança. Por isso, Senadora, vejo que este é um 
assunto muito sério.

O Senado passou por uma crise e está sempre 
na mira de sofrer maior desgaste porque é a Casa – 
temos até um grupo de jovens aqui presentes – da 
resistência contra o poderoso domínio do Executivo. 
Esta Casa significa resistência. Ai de nós, democrati-
camente falando, se não fosse o Senado! Então, nós 
aqui – homens mais experimentados, que vêm para 
cá com um passado referenciado pelos seus Estados 
– temos de pensar em prol do poupador, no caso, em 
prol do povo.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador, 
no início da sua fala, V. Exª ressaltava a questão dos 
aposentados. Imaginem a situação dos aposentados 
que já têm um fator que reduz o valor que antes rece-
biam quando trabalhadores na ativa, que contribuíram 
com 10, com 15, com 20 salários, a cada dia, veem sua 
aposentadoria achatada. São milhões desses aposen-
tados que tiveram o cuidado de fazer uma poupança-
zinha, para, quando estivessem nessa idade em que 
mais precisam, ter o dinheirinho do seu remédio e, 
talvez, fazer a viagem tão sonhada, com esse recurso 
poupado, em anos e anos de trabalho, e agora tê-lo 
reduzido em função de mais uma taxação do Governo. 
Nossa oposição aqui é responsável, é em defesa do 
povo. Na hora em que o Governo estiver fazendo cer-
to, vamos aplaudir, como já aplaudimos muitas vezes. 
Agora, na hora em que está errado, temos que fazer 
oposição. O regime democrático é isto: mostrar nos-
sas idéias, nossas sugestões, mostrar que é preciso 
corrigir o rumo. Por isso, quero mais uma vez parabe-
nizá-lo, porque o senhor está trazendo para reflexão 
um assunto que o Governo precisa repensar, porque, 
de outra forma, não vamos aceitar de maneira alguma. 
Vamos, sim, fazer com que esse projeto aqui no Se-
nado não tenha nenhum sucesso, porque não vamos 
admitir, de forma alguma, algo que venha prejudicar 
a população brasileira.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Srª Senadora.

Como já disse ao longo deste pronunciamento, 
os recursos da poupança são pertencentes à classe 
média, economizados com muito custo durante muito 
tempo e que lá estão para socorrer o depositante em 
momento difícil. Portanto, não se trata de dinheiro sujo, 
de capital especulativo ou de lucros exorbitantes como 
os que são auferidos pelos especuladores que sone-
gam impostos e patrocinam transações ilegais.

O dinheiro do poupador da poupança é um dinhei-
ro limpo, suado, honesto e fruto do trabalho digno. Por 
isso, ele deve ser protegido, garantido e administrado 
corretamente, sem artifícios, sem jogadas escusas, 
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sem subterfúgios e com total transparência. É o míni-
mo que a população exige do Governo.

Taxar a poupança é a pior saída política que o 
Governo inventou para equilibrar as suas contas, para 
tirar mais dinheiro do bolso dos mais fracos, para acabar 
com a migração dos fundos, para compensar a renún-
cia fiscal concedida às montadoras e às fabricantes de 
geladeiras, fogões e televisores, para cobrir os custos 
de outras facilidades ofertadas às construtoras ou para 
fazer face aos seus gastos exorbitantes.

Além de tudo, o Governo não explica direito por 
que os tais “grandes investidores da poupança”, na 
verdade, cerca de 854 mil clientes, que respondem por 
41% dos valores aplicados, dos quais, a maior fatia, 
33%, é de classe média, com depósitos entre R$50 
mil a R$500 mil, devem ser obrigados a escolher os 
fundos de renda fixa e não a poupança. Pois bem, é 
importante saber que parte do dinheiro que os bancos 
captam com os fundos de investimento é emprestada 
ao próprio Governo para refinanciar a dívida pública. 
Nessa operação, que não pode ser realizada com o 
dinheiro da poupança, os bancos recebem juros do 
Governo e este, por sua vez, resolve o problema do 
crédito para rolar sua dívida. Como podemos entender, 
senhoras e senhores, no final da operação, os juros 
cobrados pelos bancos serão pagos pelos poupado-
res da caderneta de poupança que foram obrigados 
a transferir suas economias para os fundos. Assim, 
se a proposta do Palácio do Planalto for aprovada no 
Congresso Nacional, mais uma vez os mais pobres 
ficarão mais pobres.

Por fim, não tem cabimento considerar como rico 
quem tem um pouco mais de R$50 mil na poupança. 
Os clientes que estão na faixa superior a R$500 mil 
representam apenas 8% de todo o universo de poupa-
dores. Dessa forma, 92% dos que têm uma caderne-
ta de poupança não podem ser vistos como “grandes 
investidores”.

Do jeito que o Governo está pensando, daqui a 
pouco, os que colocam dinheiro na poupança vão re-
solver esconder suas economias debaixo do colchão. 
Não é justo que a maioria dos assalariados e traba-
lhadores pague mais impostos.

Muito obrigado, SRA. Presidenta, muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Pela ordem, SRA. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra o Senador Eduardo Aze-
redo, pela ordem.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, quero, 
como Presidente da Comissão de Relações Exteriores, 

reiterar o convite aos senhores membros da Comissão 
para participarmos daqui a pouco, às 15 horas, de uma 
reunião extraordinária em que vamos discutir a questão 
do agravamento da situação política em Honduras. As 
informações são de que o Exército de Honduras cer-
cou a Embaixada Brasileira e está cortando serviços 
essenciais como água, telefone.

Evidentemente, uma Embaixada, pelas regras 
internacionais, é uma extensão do território, então, é 
um pedaço do Brasil. Vamos discutir esta questão. E 
o Senador Antonio Carlos Valadares abordará este 
assunto de maneira mais detalhada.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
SRA. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senadora Rosalba.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Gostaria de pedir para registrar a minha inscrição 
pela Liderança da Minoria. Acho que já chegou a do-
cumentação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sua inscrição será feita como Líder da 
Minoria, terceira inscrita pela Liderança. O primeiro 
é o Senador Antonio Carlos Valadares; o segundo, o 
Senador Aloizio Mercadante e a terceira, a Senadora 
Rosalba.

Gostaria só, complementando o que o Sena-
dor...

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Eu 
acho que, na realidade, eu já tinha feito essa solicita-
ção, já tinha deixado a documentação para falar pela 
Liderança. Eu era a segunda.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Realmente estava escrito aqui no outro 
papel.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Es-
tou só confirmando se já chegou o ofício...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Chegou sim.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Por-
que estava inscrita como segunda, depois do Senador 
Valadares.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Eu gostaria de complementar a fala do 
Senador Eduardo Azeredo. Realmente, pelas primei-
ras informações que temos, é gravíssima a situação. 
A Embaixada do Brasil em Honduras está cercada e 
com todos os serviços de água e energia cortados. É 
um ato de arbitrariedade muito grande, porque, afinal 
de contas, a Embaixada brasileira lá é soberana. É 
território brasileiro o espaço da Embaixada.
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Pela ordem, o Senador Mercadante. E, logo após, 
pela Liderança, o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que já está na tribuna.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu não quero 
prejudicar a intervenção do Senador Valadares, mas é 
sobre o assunto que falarei. Não poderei acompanhar a 
reunião das 15 horas, porque estarei no Seminário do 
Pré-Sal, fora do Senado Federal, mas queria, primeiro, 
parabenizar o Presidente da Comissão por convocar 
essa reunião. Acho muito importante que o Senado se 
pronuncie hoje sobre esse fato.

Segundo, quero manifestar a minha preocupação 
em relação à intervenção do Senador Eduardo Azere-
do, quando ele diz que o Brasil procura sarna para se 
coçar nesse episódio.

A Convenção de Viena garante, primeiro, a inte-
gridade territorial do país. O país hospedeiro é obri-
gado a preservar a embaixada. Essa é uma cláusula 
democrática fundamental do Direito Internacional, das 
relações diplomáticas civilizadas entre as nações.

No caso específico de Honduras, o que temos 
é um governo golpista, que está se transformando 
numa ditadura, cerceando a liberdade de expressão e 
de manifestação. Esse governo está sendo repudiado 
pela ONU e pela OEA. O embaixador de Honduras foi 
retirado da reunião da Comissão de Direitos Humanos 
da ONU na semana passada, porque há uma grande 
manifestação pública geral das nações civilizadas e 
democráticas para que se restitua o governo demo-
craticamente eleito. O próprio governo americano sus-
pendeu todos os acordos comerciais com Honduras, 
a não ser aqueles de caráter humanitário. A Espanha 
suspendeu acordos comerciais e militares com o go-
verno golpista de Honduras.

Então, o Brasil, sobretudo a Embaixada, o repre-
sentante brasileiro na Embaixada brasileira tinha que 
acolher, tinha que dar o asilo, mesmo porque muitas 
lideranças históricas, inclusive do próprio PSDB e do 
meu Partido, que lutaram contra as ditaduras na Améri-
ca Latina, no caso do Chile, foram para as embaixadas 
se abrigar para poderem escapar, com vida, da tortu-
ra, da repressão da ditadura de Pinochet. Então, esse 
é um valor fundamental das relações diplomáticas. E 
é muito importante que seja concedido o asilo e que 
o Senado Federal se manifeste, de forma clara, em 
defesa do Estado democrático de direito, junto com a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, reafir-
mando a cláusula democrática da OEA, a Convenção 
de Viena e o pronunciamento da ONU, pedindo que 
tenha uma saída negociada, mas que a preliminar é a 
recomposição da democracia, do Estado democráti-

co de direito, com o governo legitimamente eleito pelo 
mandato popular.

Eu acho que essa deve ser a nossa intervenção, 
de apoio à nossa Embaixada, que cumpriu uma função 
humanitária, uma função básica de uma embaixada 
numa situação tão crítica como essa a que está ex-
posta, infelizmente, o povo amigo de Honduras, frente 
a um governo golpista.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sobre 
o assunto, eu peço a V. Exª a palavra.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
SRA. Presidente, eu peço para explicar.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Eu estou com um problema, com licença. 
O Senador Antonio Carlos Valadares está na tribuna.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Eu 
quero só explicar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
tenho certeza de que o Senador Antonio Carlos Vala-
dares aprovará estas breves intervenções.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Uma breve intervenção.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Em primeiro lugar, o Senador Eduar-
do Azeredo; em segundo lugar, o Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Como 
sofre um Estado pequeno, não é? O privilégio de Mi-
nas é uma coisa com que eu concordo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – SRA. Presidente, eu acho que 
o Senador Mercadante chegou e eu já tinha falado. 
A minha iniciativa de convocar a reunião é em apoio 
ao Governo brasileiro. Eu deixei claro aqui que é uma 
extensão do território brasileiro. Eu disse a uma jorna-
lista, mais cedo – e talvez seja a isso que ele está se 
referindo –, que me perguntava sobre a interferência 
do Brasil no processo como um todo, que esse assunto 
estava entregue à OEA.

Quando eu comentei que às vezes o Brasil caça 
sarna para se coçar, usando essa questão, foi no senti-
do de mostrar que também tem hora que a Diplomacia 
brasileira realmente entra demais em determinados as-
suntos. Foi nesse sentido que eu coloquei, nunca colo-
cando em dúvida a necessidade de defesa do Brasil, a 
necessidade de defesa de regimes democráticos.

O meu Partido, em nenhum momento, deixou 
nenhuma dúvida quanto a isso. Nós sempre combate-
mos, sim, a deposição, que deve ser combatida, pois o 
Presidente eleito é o Presidente Zelaya. Ele veio aqui, 
os representantes estiveram aqui no Senado, e não há 
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nenhuma dúvida de que estamos em plena concordân-
cia no princípio e no fim. Quer dizer, no princípio de 
que o Brasil condene a intervenção, condene o golpe 
de Estado, no princípio de que o Brasil não reconheça 
o Governo, no princípio de que o Brasil dê o asilo, que 
o Brasil defenda as suas instalações como soberania. 
Eu disse apenas que, no meio do caminho, não só 
nessa situação, mas em outras, o Brasil às vezes fica 
querendo procurar problema, como procurou no caso 
da Bolívia, quando fica, por exemplo, defendendo Farc. 
Às vezes, a Diplomacia brasileira chega a pontos como 
esse. Foi nesse sentido que eu coloquei.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Evi-
dentemente...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Por ter sido citado, art. 14, depois do Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Sem 
revisão do orador.) – Evidentemente que o Senador 
Mercadante, como Líder do Governo, não tem outra 
alternativa a não ser defender.

Na verdade, não está em discussão nessa Casa 
o fato do asilo dado ao presidente deposto. O que está 
em discussão é a maneira como o Governo brasileiro 
agiu, é o Sr. Zelaya declarar que fez uma combinação 
com o Presidente Lula – e aí a coisa muda completa-
mente de figura –, é o Brasil entrar no questionamento 
interno de uma situação, desrespeitando a soberania. 
Não foi simplesmente um asilo num ato de solidarie-
dade a um cidadão que corria risco de vida. O que 
o Governo brasileiro deu, através da Embaixada, foi 
abrigo a um cidadão que estava fora do país, entrou 
no país com a segurança de que teria a proteção da 
Embaixada brasileira. A questão é outra.

Portanto, essa reunião marcada agora, Senador 
Azeredo, é da maior importância. Temos que discutir 
esse assunto. Se o Líder tem outro tema mais impor-
tante a tratar, evidentemente se fará representado. 
Mas acho que a palavra do Governo num momento 
como este... A não ser que o Governo não considere 
importante a Comissão tão bem presidida por V. Exª, 
paciência, mas acho que esse é um fato gravíssimo.

Não estamos discutindo aqui, em nenhum mo-
mento, a integridade física do Sr. Zelaya, mas as cir-
cunstâncias como o Sr. Zelaya chegou à Embaixada 
brasileira. Pelo que ele disse ontem, foi uma combina-
ção acertada entre ele e o Presidente da República, 
quando da sua vinda ao Brasil.

Por que não se fala a verdade logo? O caminho 
mais curto entre dois pontos é uma reta. Temos aqui 
um caso, Senador Mercadante, que ainda não saiu da 

memória de todos nós: a maneira como esse mesmo 
Governo tratou dois cubanos que estavam em território 
brasileiro e que foram sacados, de maneira impiedo-
sa, pelo Governo Fidel Castro, com o apoio direto do 
Governo do Sr. Chávez, que mandou para cá um jato 
de longo alcance para levar esses rapazes.

Então, essa questão precisa ser tratada com mais 
clareza. Muito obrigado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Presidente, peço a palavra.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko – 
Bloco/PT – MT) – Pelo art.14, concedo a palavra ao 
Senador Mercadante. E, logo após, eu quero assegurar 
a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) 
– Eu tenho certeza de que, primeiro, o Governo, se-
guramente, estará muito bem representado pelo Líder 
Antonio Carlos Valadares. Nós estamos apresentando 
uma moção sobre esse tema. Eu assino junto com ele, 
o Senador Roberto Cavalcanti, o Senador Eduardo 
Azeredo e outros.

O Brasil precisa ter uma posição muito clara. A 
questão da democracia... Já vivemos mais de duas dé-
cadas de ditadura neste País, e há toda uma geração 
que nunca se calou, que nunca aceitou aquela situa-
ção, que lutou pela liberdade democrática e contra a 
censura, a tortura e a repressão.

A América Latina viveu um longo ciclo de dita-
dura. Elas começam quando os democratas não as-
sumem com clareza uma posição, como hoje o fazem 
– diferentemente do que aconteceu no passado – os 
principais governos da região, por intermédio da OEA, 
e praticamente de todos os governos no âmbito da 
Unasul e, desta vez, ao contrário de tantas outras na 
história, com o apoio do Governo americano. O Pre-
sidente Obama fez um pronunciamento claro contra o 
golpe de Estado em Honduras, contra os golpistas e 
a favor de Manuel Zelaya, que está no exílio forçado 
por um golpe político e militar inaceitável.

Nós já não podemos permitir que não se respeite 
o Estado democrático de direito e a legitimidade dos 
governos democraticamente eleitos. O Sr. Manuel Ze-
laya, ao bater à porta da Embaixada brasileira, deve 
ser acolhido, como deve ser acolhido qualquer cidadão 
numa situação semelhante. Deve ser acolhido como 
muitas lideranças deste País tiveram sua vida pre-
servada porque foram acolhidos por Embaixadas no 
golpe militar do Chile, quando alguns ficaram meses 
em Embaixadas, onde foram cortadas a luz e a água, 
para poder preservar a vida.

O direito ao asilo é um direito fundamental da 
Diplomacia, internacionalmente reconhecido pela Con-

37ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 23 46441 

venção de Viena. E a Embaixada é território brasileiro, 
tem que ser respeitada na sua integridade.

O tema pelo qual devemos nos manifestar, nes-
te momento, é nosso repúdio pela violência praticada 
contra pessoas que pacificamente se manifestavam 
em frente à Embaixada, pleiteando a volta do Estado 
democrático de direito em Honduras. Nós devemos nos 
associar à posição da Comissão de Direitos Huma-
nos da ONU, da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, ao pronunciamento da OEA e de todas as 
nações livres e democráticas, que não aceitam esse 
golpe de Estado e que aplaudem a decisão da Embai-
xada brasileira de acolher o asilo. Isso é um fato político 
determinante para que o silêncio dos democratas não 
permita que esse governo golpista continue avançando 
e se transformando numa ditadura como tantas outras: 
ditadura que tem toque de recolher, ditadura que tem 
censura aos meios de comunicação, ditadura que está 
perseguindo e prendendo aqueles que se opõem a ela. 
É diante disso que nós não podemos nos calar.

Portanto, faz muito bem o Governo brasileiro em 
ter uma posição clara, nítida, solidária à democracia.

Muito obrigado.
Desculpe-me, Senador Antonio Carlos Valadares, 

por interromper a intervenção de V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Com a palavra, pela Liderança, o Se-
nador Antonio Carlos Valadares e logo após, pela ins-
crição, o Senador Roberto Cavalcanti.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é realmente pre-
ocupante e grave a situação institucional criada com 
o golpe de estado perpetrado em Honduras. Nenhum 
regime democrático pode ter o respeito da comunidade 
internacional, pode ter o apoio da população mundial 
daqueles que defendem a democracia, senão mediante 
um mandato legítimo conquistado nas urnas.

O Presidente Manuel Zelaya foi destituído do 
poder. Ele havia sido eleito em eleições livres e de-
mocráticas sem nenhuma contestação. De repente um 
golpe de estado apeou o Presidente Zelaya do poder 
tirando-lhe todas as condições de continuar governan-
do a sua terra. Ele teve oportunidade de visitar o Brasil 
e aqui esteve no Senado Federal, manifestando a sua 
opinião, expressando as suas preocupações e que-
rendo, como realmente obteve, o apoio da população 
brasileira na sua luta para retornar imediatamente à 
democracia em Honduras e a Tegucigalpa, a Capital 
de Honduras. 

Sr. Presidente,...
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT. Fora do Microfone) – SRA. Presidenta.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – SRA. Presidenta, ... 

Também pode ser SRA. Presidente!
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Pode, mas desde que seja senhora e 
não senhor. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – MT) – SRA. Presidente, eu gostaria de enfatizar 
que o Brasil, ao receber na sua Embaixada em Hon-
duras o Presidente deposto, agiu de acordo com as 
normas institucionais internacionais que são aprovadas 
pela ONU, pela OEA e pelos acordos assinados entre 
o Brasil e os países do mundo inteiro que defendem 
a democracia como instrumento indispensável para a 
realização da felicidade humana. 

A Embaixada do Brasil, portanto, cumpriu religio-
samente com o seu dever ao receber como asilado o 
Presidente deposto Manuel Zelaya. O Brasil tem de se 
manter firme nessa posição para não se desmoralizar, 
nem desmoralizar, Sr. Presidente, acordos internacio-
nais que são respeitados por todo o mundo. 

Por isso, daqui a pouco a Comissão de Relações 
Exteriores que é presidida pelo Senador Eduardo Aze-
redo, do PSDB, de Minas Gerais, vai se reunir para se 
deter sobre este assunto. 

E estamos levando uma moção de censura e 
repúdio ao cerco militar à Embaixada do Brasil. Mo-
ção assinada, por enquanto, mas nós podemos colher 
assinatura de outros Senadores e outras Senadoras 
– pelo Senador Aloizio Mercadante, pelo Senador 
Eduardo Azeredo, pelo Senador Antonio Carlos Vala-
dares, pelo Senador Roberto Cavalcanti, pelo Senador 
Paulo Paim, e tenho certeza de que a Senadora Serys 
Slhessarenko, que no momento preside esta sessão, 
também vai assinar, o Senador Flávio também deverá 
assinar. Tenho certeza absoluta, SRA. Presidente, de 
que esta moção de repúdio, que expressa o sentimento 
democrático do povo brasileiro, vai ser aprovada por 
unanimidade. 

Com a permissão da Presidente, eu gostaria de 
ler a justificação desta moção:

“Imbuído dos valores universais que regem to-
das as democracias nacionais e uma ordem mundial 
multilateral fundamentada nos princípios do Direito 
Internacional Público; considerando que o atual pre-
sidente de Honduras, Sr. Manuel Zelaya, foi eleito em 
pleito democrático absolutamente legítimo e liso e que 
seu governo foi reconhecido por todos os países do 
continente e do mundo; enfatizando que o anacrônico 
e absurdo golpe de Estado perpetrado em Honduras 
se constituiu numa grave afronta a todas as democra-
cias da América Latina, região que vem, a cada dia, 
consolidando e ampliando seus regimes democráti-
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cos; considerando que a Convenção de Viena sobre 
relações diplomáticas estabelece claramente, em seu 
art. 22, que: 1º Os locais da Missão (embaixada) são 
invioláveis. Os agentes do Estado hospedeiro não po-
derão neles penetrar sem o consentimento do Chefe 
da Missão. 2º O Estado hospedeiro tem a obrigação 
especial de adotar todas as medidas apropriadas para 
proteger os locais da Missão contra qualquer invasão 
ou dano e evitar perturbações à tranqüilidade da Mis-
são, ofensas à sua dignidade.

Recordando, ademais, que o art. 26 da 
mesma convenção estipula que:

salvo o disposto nas leis e regulamentos 
relativos a zonas cujo acesso é proibido ou 
regulamentado por motivo de segurança na-
cional, o Estado hospedeiro garantirá a todos 
os membros da Missão a liberdade de circu-
lação e trânsito em seu território. Ecoando a 
manifestação da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, que demanda que o 
Governo de facto de Honduras respeite o di-
reito à livre manifestação dos partidários do 
Governante legítimo de Honduras, Sr. Manuel 
Zelaya;Lamentando os atos de violência pra-
ticados pelo Governo de facto de Honduras 
contra o seu próprio povo; ressaltando, mais 
uma vez, que pleitos eleitorais realizados nos 
prazos legalmente previstos se constituem na 
única maneira legítima e aceitável de se pro-
ceder à alternância de poder; e considerando, 
por último, os laços de amizade e solidariedade 
que unem indissoluvelmente os povos brasilei-
ro e o hondurenho e o desejo comum de que 
a América Latina se integre sob a égide dos 
princípios democráticas e da justiça social;

o Senado Federal da República Federa-
tiva do Brasil manifesta:

I. Seu mais veemente repúdio ao ab-
surdo cerco policial à Embaixada do Brasil 
em Tegucigalpa, o qual contraria frontalmente 
as responsabilidades do Estado hospedeiro, 
consagradas na Convenção de Viena sobre 
relações diplomáticas.

II.sua consternação com as violaçõeso 
do direito à livre manifestação dos partidários 
do governante legítimo de Honduras, Sr. Ma-
nuel Zelaya, já condenadas pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos:

III. sua advertência de que a vida do Pre-
sidente Manuel Zelaya e a inviolabilidade da 
missão diplomática do Brasil em Tegucigalpa 
devem ser preservadas a todo custo;

IV. sua conclusão à comunidade interna-
cional, especialmente ao Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas e ao Conselho Per-
manente da Organização dos Estados Ameri-
canos (OEA), a que intervenham positivamente 
no conflito hondurenho, inclusive mediante a 
adoção de sanções concretas contra o governo 
ilegítimo instalado em Tegucigalpa.

V. seu sincero apelo a todas as forças 
políticas de Honduras para que iniciem um 
processo transparente de diálogo que conduza 
esse país à conciliação e à volta da normali-
dade democrática.

Esse documento, SRA. Presidenta, em pouco 
tempo, será apresentado à Comissão de Relações Ex-
teriores do Senado Federal como uma manifestação 
democrática de repúdio pelo cerco militar e de censura 
a esse ato que está sendo estabelecido pelas forças 
de repressão do governo ditatorial de Honduras.

Concedo o aparte, se a Srª Presidente me permi-
tir, para encerrar o meu pronunciamento, ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O meu 
inteiro apoio. Quero também assinar a declaração pela 
democracia em Honduras. Muito obrigado. Parabéns!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

Senador Heráclito Fortes, V. Exª deu um sinal de 
que gostaria de falar?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agrade-
ceria se V. Exª me honrasse com a concessão de um 
aparte.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Com muito prazer. Mais dois minutos, 
SRA. Presidenta.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero dei-
xar bem claro que nenhum cidadão brasileiro de bom 
senso se comportará contra o Brasil em dar asilo ao 
Sr. Zelaya; pelo contrário, fomos solidários com ele in-
clusive na sua visita ao Senado. O que é preciso ficar 
bem esclarecido são as circunstâncias nas quais o Sr. 
Zelaya envolveu o Brasil. Eu queria chamar a atenção 
do Senador Suplicy, que é muito vigilante nessas ques-
tões: o Jornal do Senado de hoje, Senador Suplicy, 
traz aqui um protesto no Parlamento do Mercosul fei-
to por advogados venezuelanos contra a restrição da 
liberdade de expressão. Esta na primeira página do 
Jornal do Senado de hoje, e não estou vendo nenhu-
ma manifestação de solidariedade ou de defesa des-
ses cidadãos que se deslocaram a Montevidéu para 
defender a liberdade de expressão que lhes falta na 
Venezuela. Esse é um fato grave. Precisamos ter nos-
sas convicções democráticas amplas, gerais e irrestri-
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tas. Essas limitações e focalizações em determinados 
pontos é que nos tiram, muitas vezes, a autoridade de 
defendê-las. Acho que esse é um protesto, SRA. Pre-
sidente, que merece apoio de todos nós. Esse silêncio 
por parte da base do Governo é, no mínimo, intrigante. 
Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Em relação ao que V. Exª disse, conta 
integralmente com meu apoio.

Senadora, por último, o Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Va-

ladares, é um minuto só para registrar meu total apoio 
à moção que V. Exª está encaminhando à Comissão de 
Relações Exteriores. Assinei. Acho de fato um absurdo 
o que está acontecendo em Honduras.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Comunico ao Senador Paim que S. Exª 
é o próximo orador.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – O espaço 
da Embaixada brasileira está cercado. Como já foi dito 
por diversos oradores, cortar luz e cortar água é inacei-
tável. Por isso, meus cumprimentos pela sua iniciativa. 
Espero que a Comissão, além de aprovar a moção, se 
necessário for, aprove a formação de uma comissão 
de alto nível inclusive para ir a Honduras.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Daqui a pouco, como disse, a Comis-
são...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu me asso-
cio a S. Exª, que sugeriu a formação de uma comitiva 
de Senadores brasileiros, presidida pelo Senador Su-
plicy, para ir a Honduras e ficar lá o tempo necessário 
para a solução do caso. V. Ex.ª está de acordo? Posso 
fazer essa proposta agora na comissão?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Ou pelo menos ir aqui, à Embaixada 
local.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pronto.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Senador Antonio Carlos.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.
Encerro o meu pronunciamento com muito pra-

zer e a minha solidariedade ao povo de Honduras e ao 
Presidente deposto de Honduras, Manuel Zelaya.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Eu me equivoquei.

O próximo a usar da palavra é o Senador Roberto 
Cavalcanti, pela inscrição.

Logo após, o Senador Paulo Paim, para uma co-
municação inadiável.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

SRA. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recentemente, 
ao falar aqui sobre a necessidade de a classe política 
paraibana ter uma posição homogênea na apresenta-
ção de emendas ao Orçamento do próximo ano, eu fiz 
uma referência muito rápida à questão da segurança 
pública em meu Estado.

Na ocasião, lamentei o fato de as ocorrências 
criminosas na Paraíba terem crescido 30% entre 2003 
e 2008, enquanto a população, no mesmo período, 
crescia apenas 3,48%.

E destaquei que isso significava, simplesmente, 
que a criminalidade naquela Unidade da Federação 
estava crescendo em um ritmo oito vezes maior que 
o da população. Oito vezes, SRA. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores!

A situação é tão grave, tão reveladora de que 
alguma coisa de errado está acontecendo em nossa 
sociedade, que me permito voltar ao assunto, para fa-
zer algumas considerações adicionais.

O problema, é claro, não se restringe à Paraí-
ba.

Como bem atesta o “Mapa da Violência”, docu-
mento elaborado conjuntamente pela Rede de Infor-
mação Tecnológica Latino-Americana, pelo Instituto 
Sangari, pelos Ministérios da Justiça e da Saúde e 
divulgado em fins do ano passado, a violência e a cri-
minalidade são mazelas nacionais.

Para a elaboração do documento, foram utilizadas 
informações de 83 Países. E os resultados, Srªs e Srs. 
Senadores, nos deixam em situação nada invejável. O 
Brasil, vejam bem, ocupa a sexta pior posição no que 
diz respeito às taxas de homicídio.

Em 2006, ano-referência da pesquisa em que se 
baseou o documento, foram registrados em nosso País 
46,653 mil homicídios, ou seja, 25,7 para cada 100 
mil habitantes. Uma taxa que só é melhor que as de 
El Salvador, Colômbia, Venezuela, Guatemala e Ilhas 
Virgens. Todos os demais Países têm índices menos 
vergonhosos que o nosso.

A situação fica ainda mais delicada, Sr. Presiden-
te, quando são considerados os homicídios juvenis, 
aqueles referentes à população entre 15 e 24 anos de 
idade. Nessa faixa etária, com 51,6 casos para cada 
100 mil pessoas, pulamos da sexta para a quinta pior 
posição. Não há, portanto, como fugir à evidência de 
que somos uma sociedade violenta. E o pior, o mais 
grave, é que o problema parece ter-se incorporado à 
paisagem.

Em certas ocasiões, principalmente quando con-
frontados com casos em que a covardia e a crueldade 
são mais explícitos e que, por isso mesmo, recebem 
maior destaque na mídia, esboçamos alguma indig-
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nação. No mais das vezes, porém, assistimos a essa 
hecatombe com uma passividade indesculpável.

Ora, SRA. Presidente, são 46,653 mil homicídios 
por ano! Não podemos encarar essa informação ape-
nas como um número frio e algo distante. Na verdade, 
são dezenas de milhares de pessoas, de carne e osso, 
que têm irremediavelmente suprimidas, cada uma de-
las, suas potencialidades e seus sonhos.

Para fazer frente a essa realidade, temos, é certo, 
o Pronasci – Programa Nacional de Segurança Públi-
ca com Cidadania –, lançado com toda a pompa pelo 
Governo. O problema, porém, é que, pelo menos até 
agora, possivelmente por estar em seu estágio inicial, 
o Pronasci ainda se situa muito mais no campo dos 
discursos e das intenções do que no campo efetivo 
das ações práticas. De modo que se torna muito im-
portante verificar o que cada um de nós, individual-
mente, e o que cada Unidade da Federação, de sua 
parte, pode fazer em nome do combate à violência e 
à criminalidade.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti e peço a gentileza de a Senadora Presidente 
me conceder um pouco mais de tempo para que o meu 
pronunciamento não tenha que ser interrompido, já que 
dá tanto trabalho inscrever-se para ter prioridade nos 
pronunciamentos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Roberto, quero cumprimentar V. Exª pelo assunto e 
aduzir apenas poucas coisas. Primeiro, o Governo – e 
aí inclui-se o Governo Federal, em primeiro lugar – é 
responsável por toda a política nacional de segurança. 
Os Governos estaduais também. Mas eu queria chamar 
a atenção para um ponto: a questão das fronteiras na 
Amazônia. Quem acompanha, por exemplo, as blitze 
ou as brigas de tráficos nos morros, vê o quê? Armas 
de última geração. Entram por onde, Senador Roberto 
Cavalcanti? Pelas fronteiras da Amazônia. No entanto, 
as fronteiras da Amazônia são completamente des-
guarnecidas, seja para a entrada de armas, seja para 
o contrabando ou para a entrada de drogas. Portanto, 
vamos ao diagnóstico principal, vamos proteger nossas 
fronteiras terrestres, principalmente da Amazônia, que 
isso vai cair terrivelmente, mas também vamos equi-
par melhor as nossas Polícias e melhorar o aparelho 
de inteligência.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – 
Muito obrigado, Senador Mozarildo.

Nesse sentido, é extremamente preocupante a 
maneira como Estados e Municípios inscritos no Pro-
nasci tratam os recursos que deveriam ser aplicados 
em programas sociais e de reforço da segurança nas 
áreas afetadas pela violência.

Segundo matéria publicada no jornal O Globo, 
edição de ontem, 21 de setembro, sob o título “Esta-
dos engavetam verba contra a violência: metade dos 
Estados e Municípios inscritos no Pronasci deixa no 
banco dinheiro contra homicídios”, os engavetadores 
do dinheiro da segurança correspondem a mais da 
metade dos 21 Estados e 109 Municípios inscritos no 
Pronasci.

De acordo com a matéria, do início do ano até 
agora, o Ministério da Justiça repassou aos Estados 
e Municípios R$1,1 bilhão, quase o valor integral do 
Fundo do Programa, que é de R$1,4 bilhão.

Para a surpresa das autoridades federais, mais 
da metade dos beneficiários das verbas especiais do 
Pronasci receberam os recursos, mas não aplicaram 
o dinheiro.

As verbas estariam paradas em contas bancárias, 
apesar dos índices de violência cada vez mais assus-
tadores, o que obrigou o Ministro Tarso Genro a cobrar 
explicações de Prefeitos e Governadores. 

Mas, voltando à questão central que me trouxe a 
esta tribuna, lanço os olhos sobre a situação específica 
do Estado que tenho a honra de representar.

Os números da violência na Paraíba, SRA. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, são preocupantes, 
extremamente preocupantes. 

Voltemos ao “Mapa da Violência”, aquele relatório 
divulgado em novembro de 2008.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – Na 
Paraíba, vejam bem, foram registrados 777 homicídios 
em apenas um ano.

Dividindo-se esse número pela população total, 
chega-se a uma taxa superior à de muitas Unidades 
da Federação que, ao menos em tese, deveriam exibir 
índices mais elevados.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – 
Tome-se, por exemplo, o caso de São Paulo, Estado 
onde o crime organizado é muito mais atuante e onde 
o inchaço populacional, por si só, já é fator que induz 
ao aumento da violência. Pois bem. Enquanto em São 
Paulo a taxa de homicídios é de 19,4 para cada 100 
mil habitantes, na Paraíba, ela é de 21,5.

Todos esses números, Srªs e Srs. Senadores, 
ainda que áridos, ainda que incapazes de expressar 
a dor e o sofrimento neles contidos, devem servir de 
inspiração para que dediquemos atenção absoluta ao 
assunto.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – 
De modo que lanço, daqui, um apelo ao Governador 
José Maranhão, que assumiu há pouco tempo a con-
dução dos destinos da Paraíba. Um apelo no sentido 
de que a segurança pública se constitua, efetivamente, 
em prioridade de Governo e que a ela sejam dedica-
dos os maiores esforços possíveis, sem esquecer, no 
entanto, que segurança pública se faz também – ou 
principalmente – com educação e trabalho.

Qualquer pessoa em sã consciência sabe que 
muitos desses números que expressam a violência 
em nossa sociedade, números que nos constrangem 
e entristecem, têm sua origem na falta de oportunida-
des educacionais e, consequentemente, de emprego 
e renda.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – 
No Brasil – e a Paraíba, infelizmente, não é exceção 
à regra –, as desigualdades sociais são marcantes e 
não geram, apenas, frustração e ressentimento.

Outro efeito colateral da pobreza, SRA. Presiden-
te, outra de suas funestas consequências é a preca-
riedade do acesso à educação, que repercute, mais 
à frente, na dificuldade de inserção no mercado de 
trabalho. Portanto, há que se dar atenção prioritária 
também a esses fatores.

O jovem que recebe uma educação de qualidade, 
todos sabemos, é o jovem que acaba tendo discerni-
mento para valorizar muito mais o ambiente familiar, 
para não se envolver com drogas, para seguir uma tra-
jetória de vida mais consciente. É um jovem, por tudo 
isso, muito menos propenso à violência.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – 

SRA. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para finali-
zar, os números que hoje exibimos – no Brasil e, em 
particular, na Paraíba – relativos à violência e à crimi-
nalidade, fazem com que qualquer acomodação, de 
nossa parte, beire a irresponsabilidade.

As medidas necessárias, seja no campo da se-
gurança pública propriamente dita, seja no campo da 
educação, devem ser tomadas com a máxima urgência, 
para que, em novos Mapas da Violência, que vierem a 
ser publicados nos próximos anos, não nos vejamos em 
situação ainda mais constrangedora que a atual.

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – 
Agradeço à SRA. Presidente pela concessão do ho-
rário e pelas buzinadas que recebi.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Muito obrigada, Senador Roberto Ca-
valcanti.

Para uma comunicação inadiável, Senador Paim. 
Logo após, eu usarei da palavra, por cessão do Sena-
dor João Pedro. Após a minha palavra, pela Liderança, 
será a Senadora Rosalba.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Se-
nadora Serys, que preside a sessão, eu quero fazer 
três registros, muito rápidos. Primeiro, dizer que nós 
estivemos com o Presidente Lula nesta sexta-feira, 
quando ele assinou, lá em Sapucaia do Sul, Rio Gran-
de do Sul, a ordem de serviço da chamada rodovia 
do PAC, obra de construção da BR-448. A obra, SRA. 
Presidente, custará R$824 milhões e será fundamental 
para o trânsito na região metropolitana.

O Governo Federal, na verdade, vai dispor de 
R$2,5 bilhões em quatro empreendimentos rodoviá-
rios no nosso Estado, atendendo às BR-101, BR-116, 
BR-448, BR-392. Para se ter uma idéia, SRA. Presi-
dente, de Canoas a Caxias do Sul, mais ou menos 
90km, a gente leva em torno de 1 hora; de Canoas 
a Porto Alegre, um percurso de, no máximo, 20km, a 
gente tem levado quase que 1 hora e meia, na hora do 
pique, devido ao congestionamento do tráfego. Quan-
to a esta BR, a obra mais importante do PAC no Rio 
Grande do Sul, foi lançada a pedra fundamental, com 
a assinatura do Presidente, contando com a presen-
ça de prefeitos de toda a região. Eu particularmente 
lamentei a ausência da Governadora do Estado num 
investimento desse porte. Aqui, no pronunciamento, 
eu deixo mais detalhes.

Quero dizer também, SRA. Presidente, que, no 
dia de ontem, 21 de setembro, o País celebrou o Dia 
Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência. Esta lei, 
que aprovei em 2003, é de nossa autoria.

A Câmara dos Deputados a aprovou em 2004 e o 
Vice-Presidente da República, José Alencar, a sancio-
nou em 14 de julho de 2005. Vinte e um de setembro é 
uma data especial para todas as entidades que lutam 
pelos direitos das pessoas com deficiência.

A história do movimento das pessoas deficien-
tes, SRA. Presidente, é relevante, é importante, é 
significativa e, com certeza, mudou o rumo da vida 
de cerca de 24 milhões de brasileiros que têm algum 
tipo de deficiência.

Eu quero dizer que sou o autor do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, que foi aprovado nesta Casa 
e está em vias de aprovação lá na Câmara dos Depu-
tados. Eu achei interessante a posição do Governo, 
que organizou cinco eventos regionais para debater o 
Estatuto. Posteriormente, recolhendo a opinião de toda 
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a sociedade brasileira, iremos para a redação final do 
substitutivo, que deve ser aprovado ainda este ano. 
Calculo eu que retornará para esta Casa no ano que 
vem. E 2010 poderá ser o ano da aprovação definitiva 
e sanção do Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Hoje mesmo, pela manhã, SRA. Presidente, eu 
participei de um evento, na Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa, onde uma senhora 
me falava que está muito preocupada – muito triste, 
eu diria – com a situação de uma vizinha sua, pois o 
cidadão, o pai da família ganha R$800,00, mais ou 
menos, e tem duas pessoas deficientes na família. E 
eles não podem ganhar aquela ajuda de um salário-
mínimo porque a lei, na questão do deficiente, ainda, 
infelizmente, mantém aquele princípio de que só quan-
do a renda per capita da família não for maior que um 
quarto do salário-mínimo é que eles podem receber 
aquela ajuda.

No Estatuto do Idoso, eu já resolvi esta questão. 
Hoje, no Estatuto do Idoso, independentemente de 
alguém da família ganhar mais que um salário- míni-
mo, desde que tenha pessoas deficientes ou idosas 
ou inválidas que precisem de ajuda, a LOA garante. 
Por isso eu faço um apelo, mais uma vez, à Câmara 
que vote o Estatuto da Pessoa com Deficiência com 
rapidez, porque essas duas pessoas deficientes pas-
sariam a ter, enfim, esse direito.

Por fim, SRA. Presidente, eu quero ainda deixar 
registrado que, neste fim de semana, eu estive em 
Caxias do Sul. Lá participei da posse de aposenta-
dos e pensionistas daquele Município. O meu cole-
ga, amigo, metalúrgico de infância, com quem estu-
dei, com quem trabalhei na metalúrgica, depois com 
quem joguei futebol – ele, ponta-esquerda; eu, centro 
e médio –, meu amigo Flecha assumiu a presidência 
daquela importante associação de aposentados. Foi 
um evento com mais de dois mil participantes, homens 
e mulheres. Estavam lá presentes, SRA. Presidente, 
que para mim foi importante lembrar, o ex-Presidente 
Abrelino Dal’Bosco; o Prefeito da cidade, Ivo Sartori; 
a Primeira-Dama, Maria Helena Sartori; a Deputada 
Estadual Marisa Formolo; o Deputado Federal Pepe 
Vargas, o Vereador Helói Frizzo; o Presidente da Câ-
mara de Vereadores, Elito Cescon, e o Sr. Iol Medei-
ros, representando as entidades dos aposentados; o 
Sr. Varlei Martins, Presidente da Cobap; a Rainha e as 
Princesas da Festa da Uva, respectivamente, Tatiane 
Frizzo, Aline Galvan Pereira e Kátia Piveta Webber. Foi 
um grande evento, onde ficou, com muita firmeza, a 
posição de todos os aposentados e pensionistas, for-
talecendo a luta desse movimento que culminou com 
a aprovação, no Senado, do fim do fator previdenciá-

rio e do reajuste integral aos aposentados e também 
aos pensionistas.

Agradeço também, se me permitir ainda, SRA. 
Presidente, que, para mim, foi muito importante a forma 
carinhosa como fui recebido pela imprensa da cidade, 
tanto pelo Mambrini, na Rádio Caxias, como também 
o Marçal, na Rádio Difusora, como também o Miguel 
Brambila e outros onde, como na Gazeta de Caxias, 
fizemos um bom diálogo sobre a situação dos apo-
sentados, deficientes, a questão do combate a todo 
tipo de preconceito, o debate sobre o salário-mínimo 
e também das próprias eleições, olhando para 2010, 
numa ótica da valorização do Legislativo, do próprio 
Executivo e, naturalmente, também, discutimos a im-
portância de termos, pela primeira vez na história do 
País, a perspectiva real – e, aí, termino, minha colega 
Serys, Presidente da sessão –, uma mulher na Pre-
sidência da República, que é a minha amiga pessoal 
Dilma Roussef.

Fiz um resumo, são quatro pronunciamentos, 
mas peço a V. Exª que os considere como apresenta-
dos na íntegra.

Obrigado, SRA. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu inicio o meu pronunciamento de hoje 
com um verso escrito pelo meu assessor Luciano Am-
brósio, e que se chama ‘Primavera’.

“Hoje o céu inunda-se de primavera/ As-
sim como os campos, os rios! Os passarinhos 
trazem-na no canto/ As flores renascem/ Os 
Ipês se pintam de todas as cores/ Tem a chuva 
a encher os rios/ E mãos preparando a terra/ 
Para o cultivo da esperança!”

Ontem, 21 de Setembro, o país celebrou o Dia 
Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência.

Esta lei é originária de projeto de nossa autoria 
que foi aprovado em 2003 no Senado Federal e, em 
2004, pela Câmara dos Deputados.

No dia 14 de julho de 2005, o Vice-Presidente da 
República José Alencar Gomes da Silva, no exercício 
da Presidência, sancionou a Lei nº 11.133.

O 21 de Setembro é uma data especial para as 
entidades da sociedade civil que lutam pelos direitos 
das pessoas com deficiência.

A história do movimento das pessoas deficien-
tes é bem recente em nosso País. Praticamente só se 
iniciou em 1975, quando a Organização das Nações 
Unidas (ONU), através da sua Assembléia Geral, de-
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clarou 1981 o “Ano Internacional das Pessoas com 
Deficiência”.

A partir de então as pessoas com deficiência, 
antes tidas e havidas pelos “técnicos” como “pacien-
tes” ou “clientes”, começaram a ser tratadas sob uma 
nova ótica, a da cidadania.

Mas, nada foi fácil para este segmento. O que foi 
alcançado foi com muito afinco e muita luta. 

Apesar de já terem conseguindo várias conquis-
tas, as pessoas com deficiência lutam diariamente para 
fazer valer seus direitos. 

Em 1979, surgiu a “Coalizão Nacional de Entida-
des de Pessoas Deficientes”, cuja primeira Comissão 
Executiva, formada por oito integrantes, dois por área 
de deficiência, foi eleita no “I Congresso Brasileiro de 
Pessoas Deficientes”, promovido em Recife, de 26 a 
30 de outubro de 1981.

No ano seguinte, 1982, a cidade de Vitória, no 
Espírito Santo, promovia o “I Encontro de Delegados 
da Coalizão Nacional de Entidades e Pessoas Defi-
cientes”, evento que se realizou no Novotel, de 12 a 
14 de julho.

Entre as principais deliberações deste Encon-
tro, destaca-se a criação, por unanimidade, do “Dia 
Nacional de Luta das Pessoas Deficientes”, por 
proposta do saudoso companheiro Candido Pinto, 
pernambucano radicado em São Paulo, militante do 
Movimento pelos Direitos das Pessoas Deficientes 
- MDPD.

Candido Pinto lembrava que 21 de setembro in-
dica a entrada da primavera, tempo do desabrochar 
das flores, marcando, por assim dizer, o surgimento 
da esperança de tempos melhores para um segmento 
fortemente marcado pela discriminação e pela opres-
são por parte da sociedade. 

“As pessoas com deficiência”, dizia 
Cândido Pinto, “devem invadir as ruas com 
suas cadeiras de rodas, com suas muletas, 
com suas bengalas, as pessoas surdas e 
aquelas com deficiência mental com suas 
famílias, todas juntas, reivindicando seus 
direitos, mostrando claramente quão inaces-
síveis são as cidades e seus equipamentos 
urbanos”.

Viva as pessoas com deficiência, viva o Dia Na-
cional de Luta das Pessoas com Deficiência!

Mas, Sr. Presidente, feito este registro gostaria 
de lembrar que o Conade já formatou os encontros re-
gionais que serão realizados nas cinco regiões do país 
com o objetivo de discutir o projeto de nossa autoria 
que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência: 28 
e 29 de setembro – Região Sudeste – Belo Horizonte/
MG. 1 e 2 de outubro – Região Norte – Manaus/AM. 7 

e 8 de outubro – Região Centro-Oeste – Brasília/DF. 
15 e 16 de outubro – Região Nordeste – Salvador/BA. 
19 e 20 de outubro – Região Sul – Canoas/RS.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu vou relatar rapidamente uma série de 
compromissos de que participei nos últimos dias lá no 
Estado do Rio Grande do Sul. Foi uma das agendas 
mais movimentadas e com notável expressão de ca-
rinho dos gaúchos. 

A convite da Presidência da República, acompa-
nhei o Presidente Lula e a Ministra Dilma Roussef na 
atividade que deu início à duplicação da Rodovia do 
Parque (BR–448), em Esteio, na Região Metropolitana 
de Porto Alegre. Esse evento foi na sexta-feira.

Junto com o Prefeito de Canoas, Jairo Jorge, se-
cretários municipais, famílias beneficiadas, participei 
da entrega de moradias do Programa de Arrendamento 
Residencial IPÊS, no município.

Também na sexta-feira estive na Plenária Estadual 
da União Geral dos Trabalhadores (UGT) que ocorreu 
na Câmara Municipal de Porto Alegre. Depois fui rever 
amigos no Parque Eduardo Gomes onde estava sendo 
realizada a Semana Farroupilha de Canoas.

Rumamos então para a cidade de Caxias do Sul, 
isso já no sábado pela manhã, onde em muitas vezes 
me emocionei ao passar por ruas que foram caminhos 
na minha infância. Essa cidade da serra gaúcha, para 
quem não sabe, é a terra que me viu nascer.

Estive nos estúdios das rádios São Francisco, 
Mais Nova, Caxias, Difusora Caxiense e também na 
redação do jornal Gazeta de Caxias. Fui muito bem 
recebido pelos comunicadores Celso Sgorla, Marçal 
Rodrigues, Carlos Mambrini e Miguel Brambila.

Em um evento memorável, com a presença de 
mais de 2.000 pessoas, fui palestrante na celebração 
do Cinqüentenário de Fundação da Associação dos 
Aposentados e Pensionistas de Caxias do Sul.

Houve também aí a posse da nova diretoria com 
os Srs. Jorge Gilberto Leite (Flecha) como Presidente 
e Abrelino Dal`Bosco como Vice. Destaco a homena-
gem que foi feita para a senhora Juraci Souza Santos, 
de 99 anos.

Prestigiaram o evento o Prefeito Municipal Ivo 
José Sartori, sua esposa e 1ª dama Maria Helena Sar-
tori, a Deputada Estadual Marisa Formolo, o Deputado 
Federal Pepe Vargas, o Vereador Édio Helói Frizzo, o 
Presidente da Câmara de Vereadores Elito Cescon, 
o Sr. Iol Medeiros (representando a FETAPERGS), o 
Sr. Varlei Martins ( Presidente da COBAP), e a Rai-
nha e princesas da Festa da UVA, respectivamente, 
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Senhoritas Tatiane Frizzo, Aline Galvan Pereira e Kátia 
Piveta Webber. 

Sr. Presidente, de volta à capital do Estado, fomos 
direto para o Acampamento Farroupilha, no Parque 
Mauricio Sirotsky Sobrinho, para visitar os piquetes de 
tradição gaúcha que se faziam presentes. 

Vou citar apenas alguns: Piquete dos Servidores 
do DAER, Piquete da AABB (Grupo de Cultura Gaúcha 
– Rancho Posteiro), ATRAN, Piquete Estrela Gaudéria 
(PT), Clube Floresta Aurora, Lanceiros Negros Contem-
porâneos, Piquetes da RBS, Pampa e Record. 

E, finalmente na segunda-feira, estive à convite 
do Presidente da FECOMERCIO, Sr. Flávio Sabbadini, 
na sede da entidade, em Porto Alegre, falando sobre 
os projetos de lei que tramitam no Congresso sobre 
o Sistema S da Saúde (PL nº 131/2001) e do Turismo 
(PL nº 174).

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar que participei de uma im-
portante agenda no meu estado com o Presidente Lula 
na última sexta-feira.

Na ocasião foi assinada a ordem de serviço da 
obra de construção da BR-448.

Chamada pelos gaúchos de Rodovia do Parque 
a estrada é uma alternativa importante para desafogar 
o intenso tráfego da BR-116, entre Sapucaia do Sul 
e Porto Alegre.

A obra custará R$824 milhões e será fundamental 
para aliviar o transito na região metropolitana.

O Governo federal alocará R$2,5 bilhões em 4 
empreendimentos rodoviários no Estado do Rio Grande 
do Sul, atendendo às BRs 101, 116, 448 e 392.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Paim. Serão consi-
derados na forma do Regimento Interno.

Eu sou a próxima oradora, pela inscrição, por 
cessão do Senador João Pedro. Para tal, passo a Pre-
sidência ao Senador Mão Santa enquanto faço meu 
pronunciamento. A próxima a usar a palavra após o 
meu pronunciamento é a Senadora Rosalba, pela Li-
derança da Minoria; e logo em seguida, pela inscrição, 
falará o Senador Mão Santa.

A Srª Serys Slhessarenko, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com a palavra, a Senadora Serys Slhessarenko, 
pelo tempo de dez minutos.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Senador Paim, em homenagem à sua pre-
sença na Presidência, após seu pronunciamento so-
bre a questão dos idosos, quero dizer que estive, há 
uma semana, em vários Municípios do meu Estado de 
Mato Grosso, sendo que em um deles, no Município de 
Cláudia, houve uma animada reunião na Câmara de 
Vereadores, animada no sentido de uma participação 
muito significativa do Prefeito da cidade, Sr. Vilmar, do 
meu amigo e companheiro Vereador Antônio, Presidente 
do meu Partido, o PT, de vários vereadores, senão de 
todos, de praticamente todos da Câmara, de muitas 
lideranças da cidade, do Município de Cláudia.

Senador Paim, ao lado da Câmara da cidade 
– se não me engano, foi num sábado ou domingo à 
tarde; andei em tantos Municípios que agora não me 
recordo –, havia uma festa de idosos. Era muita gen-
te, uma festa muito animada, do Município de Cláudia 
e de Municípios vizinhos. Eu fui convidada para ir até 
lá. Quando cheguei à festa, fui muito bem recebida 
mesmo, fui aplaudida, e até me deram o microfone 
para eu falar. Na minha fala, fiz referência ao Senador 
Paim, que foi muito aplaudido. Falei de todas as suas 
lutas aqui, dentro dos meus limites de entendimento, 
porque era um discurso rápido, e o senhor foi muito 
bem lembrado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Luta que a senhora sempre travou junto conos-
co, defendendo os mesmos pontos de vista.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Falei que sempre procurávamos estar juntos 
em todas essas lutas, mas que quem puxava era o 
senhor.

Falei do Estatuto do Idoso, enfim, de todas as 
questões. Eu havia me esquecido de comunicá-lo. Esse 
feito foi há uns dez dias, mais ou menos, no Município 
de Cláudia, no meu Mato Grosso.

Realmente, Senador, vale a pena. Fazemos to-
das essas lutas, às vezes distantes, e pensamos que 
as pessoas não ficam sabendo. Mas as pessoas es-
tavam sabendo, sim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Já agradeço, de pronto, ao Estado do Mato Grosso, 
pelas considerações aqui manifestadas por V. Exª.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria só 
de mencionar alguns dados aqui do nosso Governo, 
do Governo do Presidente Lula, até porque estou com 
um pouco de pressa, porque tenho uma reunião ago-
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ra em que vamos discutir, com a Bancada da Região 
Centro-Oeste, a instalação e o funcionamento do Ban-
co de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste. Sou 
a Relatora do projeto de lei, que é da Senadora Lúcia 
Vânia. Estamos há bastante tempo tentando, realmente, 
fazer o entendimento entre todas as partes, para que, 
quando for instalado, o Banco já comece a funcionar 
sem arestas. Parece que isso já está pronto, e estou 
chamando a Bancada da Região Centro-Oeste para 
mostrar meu relatório final, que vamos levar para a Co-
missão de Constituição e Justiça do Senado, para que, 
se aprovado, a gente já dê os trâmites sequenciais a 
fim de que, como o Nordeste e a Amazônia, que já têm 
seus bancos, também a região Centro-Oeste – Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal 
– tenha seu banco de desenvolvimento. Como Relato-
ra, estou chamando para essa reunião que acontecerá 
daqui a poucos instantes. 

Mas minha fala de hoje aqui, Srªs e Srs. Sena-
dores, é no sentido de dizer que o Governo do Pre-
sidente Lula passará para a história como o detentor 
do mais ousado programa social já implementado por 
um governante. São números, senhores e senhoras, 
que por si só refletem o que estou afirmando. Podem 
muitas pessoas, contrariadas, achar que não se está 
resolvendo uma série de problemas, e não se está 
mesmo. Se estivesse tudo resolvido, seria muito fácil 
a vida dos brasileiros e a solução dos problemas. Mas 
os números que a gente tem e apresenta, por si só, já 
dizem o que significa o Governo do Presidente Lula.

Vejam que cerca de 32 milhões de brasileiros – 
não são dados do Governo, mas da Fundação Getúlio 
Vargas; as pessoas que nos estão vendo e ouvindo 
não pensem que foi o PT que entregou esses dados 
para a Senadora – subiram de classe social entre os 
anos de 2003 e 2008. Entre eles, 19,4 milhões deixa-
ram a classe E, que traça a linha da pobreza no País, 
tendo a renda domiciliar inferior a R$768,00. Dezeno-
ve milhões saíram dos R$768,00 para cima, e 1,5 mi-
lhão de brasileiros saíram da classe D (de R$768,00 a 
R$1.114,00). Por isso, houve uma queda acumulada, 
senhores e senhoras, de 43% no grupo dos mais po-
bres nesse período. Quer dizer, 43% dos mais pobres 
de nosso País melhoraram a sua renda. Aliás, 57% 
tiveram a sua renda melhorada.

Ao mesmo tempo, as classes A e B, que represen-
tam o grupo com renda domiciliar mais elevada (superior 
a R$4.807,00), ganhou 6 milhões de pessoas. A classe 
C (renda familiar entre R$1.115,00 e R$4.807,00), que 
reúne a maioria da população, recebeu 25,9 milhões 
de brasileiros nos últimos cinco anos.

A constatação faz parte de um estudo divulgado, 
como eu disse aqui, pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), com base nos dados de 2008 da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (Pnad), apresentada 
na semana passada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

De acordo com o economista da FGV Marcelo 
Neri, responsável pelo estudo, esse movimento foi pu-
xado principalmente pelas políticas de transferência de 
renda do Governo Federal, como o Bolsa Família, que 
traz como impacto direto a melhoria na renda do brasi-
leiro pertencente à camada mais baixa. Ele acredita que 
as transferências de renda no momento atual de crise 
podem contribuir para a retomada da economia.

Diz Neri: “Se eu reajusto o Bolsa Família, a gran-
de beneficiária é a classe E. Se eu aumento o salário 
mínimo, quem mais ganha é a classe D. Já se faço o 
reajuste nas aposentadorias acima do salário mínimo 
quem ganha mais é a classe AB”.

Quero registrar também que amanhã, às 8h30, 
a Bancada Federal do meu Estado de Mato Grosso 
estará reunida com a Diretoria da Embrapa para tratar 
da instalação da sede da Embrapa na cidade de Sinop, 
que, aliás, já está sendo instalada. A reunião será para 
colocar a Bancada a par de todos os procedimentos 
já feitos e daqueles que deverão acontecer nos próxi-
mos dias. Esse, senhores e senhoras, especialmente 
nossos mato-grossenses, é um grande avanço para 
todo o meu Estado de Mato Grosso.

É ponto pacífico que, hoje em dia, o maior negó-
cio no Brasil continua a ser o agronegócio, reforçado 
pela fantástica agricultura familiar também. Juntos, o 
agronegócio e a agricultura familiar têm o maior peso 
no PIB nacional. É o que gera quase 40% de todos os 
empregos existentes em nosso País. Não resta como 
resistir diante desse que é o negócio mais pujante 
deste pujante País em que vivemos. 

Repito que essa vocação brasileira ganha des-
taque especialmente neste momento em que se atra-
vessa uma crise global de alimentos. O Brasil, com 
sua produção excepcional, ganhou uma importância 
fundamental na discussão e na solução desse dilema. 
O mundo não terá nenhuma solução para esta guerra 
sem a participação decisiva de nosso País, de nossos 
produtores agrícolas, de nossos trabalhadores agríco-
las, da agricultura familiar, de todos os brasileiros e de 
todas as brasileiras que se dedicam ao agronegócio e 
à pequena e média agricultura e pecuária.

Por isso tudo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, a instalação da sede da Embrapa em Sinop, Mato 
Grosso, é motivo de muito orgulho, realmente, para o 
nosso Estado, até de festa para todos nós que luta-
mos pelo desenvolvimento de Mato Grosso e do Brasil. 
Com esse Centro de Pesquisas da Embrapa em Mato 
Grosso, teremos pesquisas próprias voltadas para o 

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL46



46450 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

Estado, de acordo com nossa realidade, barateando 
nossos custos.

Essa iniciativa do Governo do Presidente Lula 
significa um bilhão de recursos adicionais nos próxi-
mos dois anos e sete meses. Além de Mato Grosso, 
o Tocantins e o Maranhão também receberão centros 
de pesquisas da Embrapa. No caso de Mato Grosso, 
minha satisfação é muito grande, pois esta é uma luta 
à qual me dediquei desde meus primeiros momentos 
nesta Casa, desde que aqui cheguei. Sempre soube-
mos da importância desse centro de pesquisa, e ele 
agora é uma realidade, graças à visão de estadista 
do Presidente Lula, que, dessa forma, impulsiona o 
futuro do agronegócio em Mato Grosso e da pequena 
agricultura, da agricultura familiar, que também vem 
começando, realmente, a se organizar. Com certeza, 
o sucesso da agricultura familiar também em Mato 
Grosso está chegando.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho con-
versado muito com as pessoas da agricultura familiar. 
Neste último final de semana, Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, estive em 12 Municípios do meu Estado de 
Mato Grosso. Estive em Rio Branco, em Vila Bela da 
Santíssima Trindade, a primeira capital de Mato Gros-
so. No apogeu do desenvolvimento de Mato Grosso, 
quando Vila Bela era capital, chegamos a ter 90% do 
povo de Vila Bela negro. E hoje temos 43% ainda, Pre-
sidente Paulo Paim, e é um espetáculo o que vemos 
lá, o espetáculo da cultura africana, da cultura negra. 
Estive lá, na sexta-feira, junto com o Ministro da Igual-
dade Racial. Foi uma das coisas mais belas que vi, a 
Dança do Congo e outras danças – agora não me re-
cordo de todos os nomes das danças. Lá estivemos, 
vendo o valor da cultura da nossa querida Vila Bela da 
Santíssima Trindade.

Estive em Campos de Júlio, em Figueirópolis 
d’Oeste, em Indiavaí, Jauru - vou voltar a falar aqui 
desses Municípios -, Vale de São Domingos, São José 
dos Quatro Marcos, Mirassol d’Oeste, Curvelândia. 
Estive na Festa do Queijo. Alguém já viu um queijo 
de 750 quilos? Setecentos e cinquenta quilos! Estive 
lá, cortando o maior queijo do mundo, que vai para o 
Guiness, em Curvelândia, um Município pequenino de 
Mato Grosso, mas que tem sua história de desenvol-
vimento econômico, com certeza.

Estive em Araputanga, estive em Lambari d’Oeste, 
enfim, nesses Municípios, conversando sobre o Luz 
para Todos, sobre alimentação escolar, essa alimenta-
ção escolar que foi aprovada há pouco tempo aqui, por 
unanimidade deste Plenário. Hoje, as prefeituras terão 
que comprar, obrigatoriamente, pelo menos 30%, para 
alimentação escolar, da agricultura familiar, podendo 
comprar até 100%. Isso é da maior importância, por-

que foi bem bolado realmente, Senador Paim, Senador 
Mão Santa, pelo nosso Governo, botar o recurso da 
plantação da pequena agricultura familiar. Ao comprar 
alimentação escolar, obrigatoriamente, da agricultu-
ra familiar, eles estarão recebendo dinheiro pela sua 
produção. Muitas vezes, as prefeituras compravam ali-
mentos industrializados, às vezes até fora do Estado 
de Mato Grosso ou de outros lugares distantes. Ago-
ra, o recurso vai ficar dentro do Município, na casa do 
agricultor familiar, seja fruta, seja leite, seja carne, seja 
ovo, sejam legumes e verduras, etc. e tal.

O meu tempo terminou, e eu sei que outros Srs. 
Senadores querem fazer seus pronunciamentos.

Um abraço carinhoso a toda essa minha popu-
lação de Mato Grosso, por onde estive nesse final de 
semana.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senadora Serys, pode ter certeza absoluta de 
que fiquei muito feliz com a saudação que recebi, por 
intermédio de V. Exª, do povo de Mato Grosso.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Município de Cláudia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Município de Cláudia.

Passo a palavra ao Senador Mão Santa, por 10 
minutos, com mais cinco, se necessário.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão; Parlamentares 
na Casa; brasileiras e brasileiros, aqui no plenário do 
Senado da República e que nos acompanham pelo 
fabuloso sistema de comunicação do Senado, no his-
tórico Senado de Roma, aquele que dizem que foi um 
grande orador e talvez um grande exemplo de sena-
dor, Cícero, certa feita proferiu a frase: “pares cum 
paribus facillime congregantur”. Presidente Paim, 
isso, traduzido, significa: violência gera violência. Este 
é o nosso País. 

Este Senado é tão importante, talvez o mais im-
portante da história do Brasil.

Agora a Comissão está reunida. Por quê, Paim? 
Honduras. Depuseram um Presidente. Ele passou. 

Aí está o Mozarildo, que é médico. E nós o somos, 
médico-cirurgião. Às vezes dá certo, Mozarildo. O maior 
político deste País foi um médico-cirurgião como nós, 
Juscelino Kubitschek. Nós damos valor à etiologia. 

Por que essa confusão de Honduras? Porque lá 
não tem um Senado como este. De repente, o exemplo 
político de Fidel Castro se irradiou. Fidel Castro passou 
cinquenta anos no poder e passou para o seu irmão. 
A Venezuela está ali com Chávez. Ele já pode ser até 
morrer. O menino Correa, do Equador, já conseguiu a 
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mesma coisa no governo; o Morales, da Bolívia; o padre 
reprodutor, do Paraguai; Nicarágua. E o de Honduras 
queria a mesma coisa. 

Aqui, no Brasil, fomos nós que evitamos. Nós. 
Eles queriam era isso. Zé Dirceu, que é o ícone desse 
movimento, conseguiu o exílio depois de ser libertado 
pelo Gabeira, que sequestrou o embaixador e trocou 
por presos políticos. Ele foi. Foi essa a filosofia que 
está aí, que se irradia. No Brasil, foi diferente. Esbarrou 
aqui, só aqui. Fomos nós que não deixamos. Toda a 
sociedade aí já estava cooptada, e nós entendemos. O 
Cícero, que eu comecei, dizia: “o Senado e o povo de 
Roma”. Eu posso falar: “o Senado e o povo do Brasil”. 
Impediu isso. Nós entendemos a coisa, Mozarildo.

Democracia são dois itens: divisão de poder – 
acabou o “l’état c’est moi”; acabaram os reis absolu-
tistas – e alternância de poder. Se não tem isso, não 
tem democracia. Divisão de poder é isso. Por que nós 
pegamos pancada? Porque nós entendemos isso.

O PT ganhou o Poder Executivo. Ganhou. Nin-
guém vai agredir os fatos. Em 1994, eu votei em Luiz 
Inácio. E, num erro, que não é culpa dele, mas a de-
mocracia tem de estar todo o tempo cuidada; ela tem 
de estar todo o tempo aperfeiçoada, aprimorada. Num 
erro nosso, de que não culpo o Luiz Inácio, viu, Mo-
zarildo, de repente, ele nomeia – não é culpa dele; a 
Constituição deu direito ao povo, que gosta do presi-
dencialismo, deu um poder que não existe: o Presidente 
nomear a Corte Suprema. Não existe no mundo. Mas foi 
feito. Mas deu um mandato de quatro anos –, nomearia 
dois, três de onze. Mas, com essa reeleição, Luiz Iná-
cio vai para 9. E ele não tem esse meu entendimento. 
Não tem. Não adianta. Ele é o Presidente. Mas eu fui 
prefeitinho, fui governador. Deus me permitiu todos os 
cursos imagináveis na área médica e de administração 
pública também. Então, ele tem o direito de nomear, 
mas ele está botando filiado do PT. Daqui a pouco, a 
Suprema Corte é um clube do PT. Não é assim. Ele 
não teve culpa, mas nós temos de advertir sobre isso. 
De 11, ele já tem 9. Tem gente lá há mais de 20 anos 
filiado do partido dele. A Justiça não é para isso. A Jus-
tiça é o pão de que mais a humanidade precisa – eu 
preciso, as brasileiras, os brasileiros, e nós estamos 
salvaguardando. A democracia é isto: equipotente, um 
poder frear outro. Eu estou freando Luiz Inácio. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Mão Santa...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É o meu de-
ver. Daqui a pouco, a Justiça... Ela é divina mas é feita 
por homens. 

Olha o palco de cassações que está havendo aí. 
Virou negociações, comércio, indústria de liminar. E 
diz respeito ao povo, o povo elege e eles tiram. Quem 

pode dizer somos nós. Eu posso, porque o povo me 
deu este poder.

Com um aparte, o nosso Senador de Roraima, 
Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Mão Santa, V. Exª aborda um tema muito impor-
tante para a democracia. Essa questão realmente da 
nomeação para o Supremo Tribunal Federal é muito 
séria para ficar apenas na boa vontade, no desejo ex-
clusivo do Presidente da República, embora seja sub-
metida ao Senado. Mas não há critérios para escolha, 
Senador Mão Santa, e também não há, ao contrário do 
que há para o STJ e para outros tribunais, lista tríplice, 
não há uma seleção, ele é quem escolhe o amigo, o 
companheiro, aquele que ele admira. Aliás, eu li ontem 
um artigo que diz que, nas outras indicações que fez, 
ele foi muito feliz, teve a felicidade, embora tenha até 
escolhido alguns que eram...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Correligio-
nários há vinte anos, doentes pelo PT. Não pode, a 
Justiça não é para ser partidária. A justiça é divina. 
Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça. 
É o pão de que a humanidade necessita. Montaigne 
que pensou assim.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Então, 
ontem eu li aqui, Senador Mão Santa. Aliás, as revistas 
de fim de semana, os jornais publicaram abundantes 
matérias sobre a questão do Dr. Antônio Toffoli, que é 
o Advogado-Geral da União, com relação a sua indi-
cação. Mas há pontos, por exemplo, sobre os quais a 
gente precisa refletir. Primeiro, qual foi o critério para a 
escolha? Segundo, tem os pré-requisitos? E, terceiro, 
Senador Mão Santa, é um homem que tem 42 anos. 
Significa que ele pode ficar 28 anos no Supremo Tribu-
nal Federal. Aí é o supervitalício. Então, tinha de haver 
uma vitaliciedade, quer dizer, uma inamovibilidade, 
mas com prazo certo. É a Suprema Corte! Então, por 
exemplo, uma pessoa como ele não poderia ficar mais 
do que dez anos, se for aprovado. Não poderia ficar 
mais do que dez anos. Seria uma espécie de mandato 
que os ministros do Supremo deveriam ter, para não 
ficarem donos daquela cadeira eternamente. Eu até 
tenho defendido aqui que não houvesse a compulsória 
aos 70 anos, como é hoje, mas aos 75. Mas também 
a idade mínima para entrar no Supremo não poderia 
ser inferior, por exemplo, a 50 anos de idade. Ora, nós, 
para sermos Senadores, o mínimo é 35 anos. Para ser 
Senador, que é um cargo eletivo, com prazo certo para 
terminar. Agora, para ser Ministro do Supremo, pode 
entrar uma pessoa com 42 anos, com 38 anos e ficar 
lá trinta anos, por exemplo, no Supremo? Isso é uma 
coisa sobre a qual temos de pensar e fazer uma emenda 
à Constituição exigindo os pré-requisitos adequados, 
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colocadas listas para que o Presidente analise; e que, 
depois, nós, aqui também, recebamos condições de 
escolher entre um e outro e não apenas entre um e 
ficar naquele dilema: ou aprovamos ou reprovamos. Eu 
espero que o debate sobre essa questão agora seja 
oportuno, como V. Exª sempre bate na questão. Se não 
houver o verdadeiro equilíbrio, os pesos e contrape-
sos entre os poderes, nós teremos, como já estamos 
tendo, um presidente imperador. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Nós incorpo-
ramos todas as palavras... Ô, Demóstenes, Deus es-
creve certo por linhas tortas, aí é que é. Democracia: 
divisão de poder. Democracia: alternância de poder. 
Executivo, do PT. O Judiciário não pode se transformar 
num clube do PT. No Judiciário, tem gente lá com mais 
de 20 anos filiado. A Justiça é divina. Diz Aristóteles: 
“Que a coroa da Justiça brilhe mais do que a dos reis 
e esteja mais alta do que a dos santos”. Por isso que 
nós não deixamos o PT tomar conta do Senado. Foi 
essa a salvação. O Luiz Inácio disse: “Vou botar o Tião 
na Presidência”. Aí nós estaríamos votando o “L’État 
c’est moi”. Era melhor renascer Mussolini e Hitler. 
Não dava. Por isso que nós estamos pegando panca-
da. Porque o Chávez fechou o Senado de lá e deu no 
que deu. É a imprensa e tudo. 

Então, Paim, só para concluir, eu queria ler um 
trabalho, porque nós temos de denunciar. A mídia é 
isso daí, promove, mas não é tanta verdade assim. O 
Governo não vai bem em segurança, não vai bem em 
saúde e não vai em educação. Pode ver nas pesqui-
sas. Agorinha saiu: para Presidente da República, lá 
no meu Piauí, o que simboliza a Oposição tem mais de 
60%. Está vendo, Mozarildo? Lá, no Piauí, ganhando. 
Então, mostra que tem insatisfação, que o povo tem a 
esperança da alternância do poder, que nós garantimos. 
É isso. E dizia o seguinte: a segurança é mais impor-
tante. Vivemos numa sociedade que é uma barbárie. E 
não vou falar de primeiro mundo, não. Vão bem aí: em 
Buenos Aires, você pode sair com a sua namorada, 
com a sua mulher, eu com a Adalgisinha. A gente sai 
às 4 horas da manhã namorando, as livrarias abertas, 
dançando tango, ninguém assalta ninguém. Duas ho-
ras da madrugada, vi um casal de 90 anos, lá, no Ti-
gre, do delta dele. Aí olhei assim: Ah, no Brasil... Dois 
velhinhos, 90 anos, ela, cheia de jóias, casalzinho, eu 
tive de coisar para ele descer do bonde. Bem aí. Vi-
vemos numa barbárie, estão uns comendo os outros, 
assaltando os outros, a criminalidade, é mãe e tal. E 
isso chegou até no meu pacato Piauí. 

E eu pediria permissão apenas para ler um arti-
go, Paim, de um dos jornalistas mais brilhantes, Tomaz 
Teixeira. Marco Maciel, Tomaz Teixeira foi Presidente do 
PMDB, várias vezes Deputado. Foi ele, vamos dizer, que 

abriu o caminho para Alberto Silva se projetar e, hoje, 
limita-se a fazer um jornalismo, está vendo? Olha o que 
diz o Tomaz Teixeira, lá no Piauí, sobre segurança, e é 
no Brasil todo essa barbárie aí que vocês vêem. Portal 
Jogo Aberto, Tomaz Teixeira, várias vezes Deputado, 
Presidente do PMDB, ele que abriu o caminho para o 
Alberto Silva se tornar grande Líder,

Esse Tomaz Teixeira. Hoje se limita a escrever. 
Atentai bem:

Insegurança: bandidos estão tomando 
conta do País. Governo, Congresso e Justiça 
culpados 

O País está vivendo uma onda de vio-
lência sem precedentes na história do Brasil. 
Nunca se sequestrou, assaltou e matou tanto 
em nosso país. A onda de violência aumenta 
em todas as regiões do País, sem que o gover-
no, congresso e justiça se manifestem. Mata-
se mais nas ruas do Brasil por ano, do que na 
Guerra do Vietnam [Tem muito mais morte aqui 
do que no Iraque. Pode somar. Eu já tive esse 
cuidado]. A quem recorrer? Afinal, que País 
é esse que o povo está sendo assassinado 
barbaramente nas ruas e dentro de casa e as 
autoridades sequer se preocupam em apre-
sentar soluções para tamanha barbárie? 

Será que o Presidente Lula não tem 
acompanhado a onda de crimes no país que 
ele governa? E os congressistas, sequer se 
pronunciam nas tribunas do Senado e da Câ-
mara. Diante da omissão do Executivo, Le-
gislativo e também do Judiciário que se não 
pronunciam, enquanto o povo brasileiro está à 
mercê dos bandidos que apavoram, amedron-
tam, aterrorizam e matam inocentes a cada 
minuto em nosso país.

Nem a OAB que sempre defende direitos 
humanos para os bandidos, tem a sensibilida-
de de sair em defesa da sociedade brasileira, 
que assiste a mais bárbara matança de pes-
soas inocentes nas ruas e dentro dos lares. 
Será que a família também não tem direito aos 
direitos humanos pregados pela OAB? Ou di-
reitos humanos devem ser cobrados somente 
para bandidos?

Agora só tem uma saída: o alerta da im-
prensa responsabilizando as autoridades para 
o descaso da insegurança vivido pela família 
brasileira, diante do crescente quadro de vio-
lência vivido em nosso país.

Está na hora de a grande imprensa de-
nunciar os culpados. O primeiro grande cul-
pado é o Presidente Lula, que parece temer 

49ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 23 46453 

os bandidos e não manda para o Congresso, 
por intermédio do Ministério da Justiça, uma 
proposta de aperfeiçoamento e de mudanças 
no Código Penal, reformulando-o dentro das 
exigências atuais com o máximo de vigor.

Matam-se fria e barbaramente em nos-
so País idosos, homens, mulheres e crianças. 
Isso sem se falar nas balas perdidas da po-
lícia, que, a cada dia, faz novas vítimas nas 
ruas das grandes capitais.

Enquanto o Governo desarma a socie-
dade, com a campanha estúpida de desar-
mamento, os bandidos estão armados até 
os dentes e afrontando as famílias no mais 
vergonhoso descalabro da omissão das au-
toridades brasileiras.

Bem que o Ministro Gilmar Mendes, Pre-
sidente do STJ e do Conselho Nacional de 
Justiça, deveria se manifestar e, com a ajuda 
dos Conselheiros, montar com urgência a re-
forma do Código Penal Brasileiro.

Não dá mais para esperar. Ou alguém 
faz alguma coisa ou só tem um jeito: o povo 
pintar a cara e sair para as ruas e, em cami-
nhada, protestar, mostrando para o mundo o 
descaso e a omissão das autoridades de nosso 
País contra a bárbara violência que massacra 
a família brasileira.

Uma falta de vergonha incomensurável.

Esse é um texto de um jornalista do Piauí.
Para terminar, é o seguinte: o Congresso tem...
Presidente Marco Maciel, V. Exª fez um esforço 

ímpar na reforma política, que não foi possível. Mas o 
País testemunhou a coragem, a obstinação e o estoi-
cismo de V. Exª. Não foi possível. A Câmara apagou 
tudo o que a inteligência privilegiada fez. Daí por que 
Luiz Inácio diz que naquela Casa tem trezentos pica-
retas. Mais uma vez...

Mas eu queria dizer o seguinte: olha, essa polícia... 
Ô, Marco Marciel, existe a PEC nº 300. Esses policiais 
estão é passando fome, Demóstenes. Demóstenes, 
bem aí em Cuba – eles citam esse povo–, o policial 
ganha mais do que qualquer profissional. Eu estive 
lá. Os Estados Unidos são um Estado policial. A PEC 
nº 300 iguala – a democracia começou com liberdade 
e igualdade – os vencimentos dos policiais de todo o 
Brasil aos da Capital da República.

Isso é uma condição ímpar que nós podemos fa-
zer. Está aí a PEC nº 300. E eu posso dizer a Luiz Inácio 
que, quando governei o Estado do Piauí, Demóstenes, 
um dos meus atos foi dar uma casa para todo solda-
do e cabo em todo o Estado. Isso já faz tempo. E as 
mulherzinhas deles, as “Adalgizas” deles, eu chamei 

para o serviço social lhes dar cursos profissionalizantes 
para que elas fossem empresárias e, no futuro, até os 
maridos aposentados trabalhassem para elas e tives-
sem uma renda familiar com dignidade.

Está no Congresso, ô, Marco Maciel, V. Exª, que 
simboliza o melhor que há, não só no Legislativo, mas 
nos Três Poderes da República, V. Ex.ª lidere. Aquilo 
ali foi como Tiradentes, que enforcaram. Lideremos 
agora. V. Ex.ª, que tem moral para isso, que ganhou 
os aplausos do Brasil na tentativa de uma reforma po-
lítica, lidere a PEC 300, que circula na Câmara, que 
melhora, que iguala os vencimentos dos policiais de 
todo o Brasil, igualando ao Distrito Federal.

Essas são as minhas palavras e uma contribui-
ção para que o Governo do Luiz Inácio acabe com o 
grande mal da violência em nosso Brasil.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Marconi Perillo, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Como orador inscrito, concedo a palavra ao 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Logo após, falará o 
Senador Demóstenes Torres.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Presidente, a luz ainda está acesa, o pisca-
pisca. Creio que, como orador inscrito, não tenho só 
cinco minutos.

Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Srªs 
Senadores, Srs. Senadores, como sempre tenho dito, 
como Senador da Amazônia, não como Senador eleito 
por um Estado da Amazônia, mas um Senador nascido 
em um Estado da Amazônia, no meu caso no Estado 
de Roraima, conheço a Amazônia não por leitura, não 
por ouvir dizer, não por documentários, não por infor-
mações de algumas ONGs. Conheço porque nasci lá, 
vivi minha infância, minha adolescência, estudei no 
meu Estado até onde deu, porque na época não havia 
nem segundo grau. Fui para Belém, onde formei-me 
em Medicina, e voltei para o meu Estado para traba-
lhar, durante 15 anos, na Medicina. E conheço todos 
os Estados da Amazônia presencialmente.

Estou presidindo, agora, a Subcomissão da 
Amazônia, da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal, onde começa-
mos um trabalho de fazer um diagnóstico da Ama-
zônia pela inteligência da Amazônia. Que inteligên-
cia? Das universidades federais, das universidades 
estaduais, dos institutos de pesquisa, como é o caso 
do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia, do 
Instituto de Biotecnologia da Amazônia, do Instituto 
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Evandro Chagas e do Museu Emílio Goeldi, que é 
um instituto de pesquisa do Pará. Enfim, começamos 
já a ouvir esses institutos e estamos preparando um 
diagnóstico, para depois dizer: esse é o diagnóstico 
e essa é a medicação que podemos usar para tirar 
a Amazônia dessa situação que está aí, como uma 
espécie de quintal do País e onde estão 25 milhões 
de brasileiros e brasileiras totalmente desprezados 
pelo Governo Federal.

E por que somos desprezados? Primeiro, puxa, 
25 milhões de brasileiros têm que merecer respeito até 
porque é uma população igual a de um país como a 
Venezuela e maior do que muitos países da América 
do Sul e Central, mas somos 11,5 milhões de eleito-
res. E São Paulo sozinho tem mais eleitores do que a 
Amazônia toda. Aí está explicado por que nem o Presi-
dente da República nem ministro nenhum se interessa 
de fato e realmente pela Amazônia.

E o que a Amazônia representa hoje em termos 
da Economia, do dinheiro do País, do PIB? Oito por 
cento. Então, também não interessa economicamente. 
Isso aqui tenho reclamado, tenho frisado. Vamos fazer 
um trabalho sério. Estamos fazendo e vamos terminar 
com um Plano de Desenvolvimento da Amazônia pro-
posto pelo Senado Federal, que é a Casa em que os 
Estados estão representados de maneira igual. Aqui 
temos três Senadores por Estado. Portanto, só os da 
Amazônia são 27, e não podemos mais aceitar essa 
história de que amazonófilos que moram em São Paulo, 
na Avenida Paulista, ou em Ipanema, no Rio de Janeiro, 
ou, o que é pior, nos Estados Unidos, no Canadá, na 
Europa, continuem a passar a receita do que temos 
de fazer na Amazônia.

Infelizmente, o Presidente Lula, que na sua primei-
ra campanha para Presidente, portanto, seu primeiro 
mandato, disse uma frase que me convenceu inclusive 
a votar nele no segundo turno do primeiro mandato, 
de que era chegada a hora de dizer o que podíamos 
fazer na Amazônia e não de dizer só o que não podí-
amos fazer na Amazônia, infelizmente – repito – não 
materializou o que prometeu.

Mas hoje eu quero, Senador José Sarney, na hora 
em que V. Exª preside esta sessão, V. Exª que é um 
Senador de um Estado da Amazônia Legal, dizer que 
fico muito feliz de ver uma revista como a Veja publicar 
uma edição especial sobre a Amazônia; uma edição 
especial que inclusive tem como chamada o fator hu-
mano. Vejam bem, o fator humano. Pela primeira vez, 
eu vejo uma publicação de âmbito nacional destacar a 
importância das pessoas na Amazônia. Quando se fala 
em Amazônia, o que você vê é filme ou fotografia de 
mata, de bicho; quando tem algum ser humano é um 
índio, que é a minoria da população de lá. Aqui nesta 

capa tem até um mestiço, um índio mestiço com um 
macaquinho nas costas, mas, pelo menos, está aqui 
um ser humano presente na capa da revista, não está 
só uma árvore.

E a revista diz também na sua chamada: “O desti-
no da Amazônia está atrelado à vida de seus 25 milhões 
de habitantes”. É isso mesmo. Não há como pensar em 
fazer da Amazônia uma parte realmente integrante do 
País, onde as pessoas vivam com dignidade, se não 
olharmos para a vida desses 25 milhões de homens, 
mulheres e crianças que moram lá, que moram lá, não 
é que estão passando por lá, não.

E a revista diz mais: “A vida num lugar em que 4 
horas de dever custam duas tartarugas”. Aí vai mais: 
“Duzentos e sessenta usinas termoelétricas jogam fu-
maça de diesel no ar da região onde só deveria existir 
energia limpa”. E por que não tem energia limpa? Por-
que os órgãos do Governo Federal não deixam construir 
usina hidrelétrica, que produz uma energia limpa. Não. 
Aí ele fala em 260 usinas termoelétricas.

Quantas tem em outras regiões do Brasil? Quan-
tas? Eu vou levantar para ver.

Aí fala mais: “A indústria que prospera sem cor-
tar uma única árvore.” E aqui está se referindo, com 
certeza, ao Pólo Industrial de Manaus.

Eu não li ainda, Senador Mão Santa, a revista. 
Prestei atenção que aqui tem pouca propaganda oficial, 
o que me deixa animado, mas também, já na primeira 
chamada, quando ele diz aqui: “Com a palavra o ho-
mem da Amazônia”, e aí ele fala dos repórteres que 
foram para lá. E ele fala em uma parte aqui que me 
deixa triste. Quer dizer, fez um trabalho e deixa pas-
sar aqui uma mensagem que confunde os brasileiros 
de modo geral: “Durante três meses, os repórteres 
passaram por seis Estados.” [São nove, e eles só visi-
taram seis, portanto.] “Estiveram em 52 cidades” [são 
mais de 750], rodaram 11.000 Km de estradas” [Aí o 
pecado], o suficiente para fazer três vezes o percurso 
entre o Oiapoque e o Chuí.

Ora, o que dá para entender dessa frase? Que 
o Brasil vai do Oiapoque ao Chuí. E era isso que até 
um dia desses se ensinava nas escolas, mas um tra-
balho do IBGE, um trabalho de geografia usando apa-
relhos modernos constatou que, na verdade, o ponto 
extremo norte do Brasil não é o Oiapoque; o ponto 
extremo norte é o Monte Caburaí e que, geodesica-
mente comprovado, está 30Km acima do Oiapoque. 
Mas revistas como a Veja deixam passar um negócio 
desse, numa matéria que, como eu vou dizer, eu es-
tou lendo e acho importante, porque se está dando 
ênfase aos seres humanos e não apenas à floresta 
e aos animais.
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Aliás, eu sempre chamo a atenção para o seguin-
te fato: vejam o que há nas nossas notas de dinheiro. 
Só tem bicho. Da nota de 1 real até a de 100 reais, 
só tem bichos. O Brasil parece ser um País de bichos. 
Nós não temos um vulto histórico nas nossas notas de 
real, não temos um monumento histórico. Isso é muito 
ruim para o nosso País.

O que nós mesmos estamos fazendo é dando 
corda para os estrangeiros.

Espero que o Presidente Lula, com esse pouco 
tempo que tem de Governo, depois de sete anos go-
vernando, faça o que disse. É chegada a hora de dizer 
o que se pode fazer na Amazônia e não apenas o que 
não se pode. Ele também falou que chega de gringo 
dar pitaco na Amazônia. É isso que eu quero louvar 
neste momento.

(Interrupção no som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Vou concluir, Sr. Presidente, nesses dois minutos.

Cumprimento a revista Veja. Lerei a matéria para 
poder, depois, fazer uma análise mais profunda. De 
qualquer forma, vejo uma revista de circulação nacio-
nal, Senador Sarney, chamar a atenção para o fator 
humano na Amazônia e não apenas para o fator ani-
mais e floresta.

Espero que realmente possamos ter mais órgãos 
de imprensa falando da Amazônia. Sempre digo que 
vemos reportagens sobre a Europa, sobre o Canadá, 
sobre os Estados Unidos, vemos brasileiros viajando 
ao exterior, mas não vemos brasileiros indo visitar a 
Amazônia.

Vemos brasileiro reclamando que há queima-
das na Amazônia, isso e aquilo, mas não vão lá, por 
exemplo, fazer um turismo ecológico para deixar di-
nheiro na economia da Amazônia. Isso ninguém faz. 
O brasileiro reclama porque os estrangeiros cobiçam 
a Amazônia, mas os brasileiros, principalmente os 
do litoral, não cobiçam a Amazônia, cobiçar no bom 
sentido, querer bem, gostar, ajudar. E é isso que eu 
espero. A partir dessa reportagem que vou dissecar, 
espero que possamos ter, realmente, uma outra vi-
são da Amazônia, não essa visão de Amazônia só 
floresta, de Amazônia só bicho, mas Amazônia onde 
moram 25 milhões de pessoas. Portanto, uma Ama-
zônia de seres humanos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço aos Srs. Senadores que se encontram nos seus 

gabinetes ou em outras dependências da Casa que 
compareçam ao plenário. Vamos ter Ordem do Dia, 
com votação nominal.

Senador Demóstenes, eu pediria a V. Exª que, an-
tes de ocupar a tribuna, me desse licença para darmos 
posse ao Senador Sadi Cassol, que se encontra aqui 
para tomar posse em virtude da licença concedida ao 
nosso colega Leomar Quintanilha.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – PI) 
– Nesse sentido, eu pediria aos Senadores João Ri-
beiro, Marconi Perillo e Mão Santa que introduzissem 
no recinto o Senador Sadi Cassol.

Pela ordem, V. Exª tem a palavra.
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
pedi a palavra pela ordem só para solicitar a V. Exª, em 
função da posse do Senador Sadi Cassol, que conce-
desse a palavra a S. Exª imediatamente após a posse 
dele. Não sei se o Regimento permite. Se for preciso, 
eu cederia o tempo do meu Partido. Não há problema 
nenhum quanto a isso. 

Quero aproveitar, Sr. Presidente, para registrar 
– o orador inscrito, se puder apenas fazer a permu-
ta – que estão aqui também Deputados Estaduais do 
Tocantins, o Deputado Manoel Queiroz, que está aqui; 
além dele, o nosso Governador Interino, Presidente 
da Assembleia Legislativa, Carlos Henrique Gaguim, 
que, já no início do seu mandato, desenvolve brilhan-
te trabalho, convocando todas as forças políticas do 
Tocantins para um Governo de coalizão, do qual todos 
nós estamos fazendo parte.

Então, o Senador Sadi Cassol assume o car-
go em função do licenciamento do Senador Leomar 
Quintanilha para assumir a Secretaria de Educação, 
implantada por ele quando o Tocantins foi criado. Com 
certeza, S. Exª fará um grande trabalho.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Infelizmente, V. Exª, levantando a questão de ordem, 
não teve oportunidade de ir à comissão para acompa-
nhar o nosso Senador.

Eu quero também fazer referência à presença 
aqui, na nossa Mesa, honrando-nos, do Governador 
de Tocantins, Carlos Henrique Gaguim, a quem nós 
agradecemos por prestigiar essa solenidade.

Depois do Senador Demóstenes Torres, eu darei 
a palavra ao nosso empossado.

V. Exª cedeu...?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 

– Se V. Exª quiser fazer a permuta, não me oponho, 
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Senador, pode ficar à vontade. A gentileza com nosso 

colega, podemos fazer sem nenhum problema.

V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Convido o Sr. Sadi Cassol a prestar o compromisso 
constitucional de Senador da República.

É o seguinte o Diploma de S.Exa. enca-
minhado à mesa:

O SR. SADI CASSOL (PT – TO) – Prometo guar-
dar a Constituição Federal e as leis do País, desem-
penhar fiel e realmente o mandato de Senador que o 
povo me conferiu e sustentar a união, a integridade, a 
independência do Brasil. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Declaro empossado, no mandato de Senador 

da República, o nobre Sr. Sadi Cassol, que, a partir 
deste momento, passa a participar dos nossos traba-
lhos. (Palmas.)

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 2º Secretário, Senador Mão Santa.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O expediente lido vai à publicação.

Concedo a palavra, por cessão do Senador De-
móstenes Torres, ao Sr. Senador Sadi Cassol, que 
acabamos de empossar. Em seguida, falará o Senador 
Demóstenes Torres. 

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. José Sarney, Presidente do Senado Federal; Exmº 
Aloizio Mercadante, Senador e meu Líder; Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar e agradecer aqui as honro-
sas presenças do Governador do Estado do Tocantins, 
Carlos Henrique Amorim; do Prefeito Municipal de Pal-
mas, Raul Filho; do Secretário Municipal de Governo e 
ex-Vice-Governador do Tocantins, Darci Coelho. 

Quero também cumprimentar o Presidente do 
meu Partido, Donizeti Nogueira; a minha querida es-
posa Beatriz Cassol e demais que vieram prestigiar 
nossa posse nesta tarde. 

É com imensa felicidade e orgulho de ser hoje 
tocantinense que tomo posse como Senador da Re-
pública, representando o povo valoroso daquele Esta-
do, representando o Partido dos Trabalhadores nesta 
Casa. 

Sinto-me extremamente honrado por integrar a 
partir deste momento a Câmara Alta do País e ter a 
oportunidade de conviver com figuras da República. 
Temos aqui a presença de ex-Secretários, ex-Prefeitos, 
ex-Governadores, ex-Presidentes da República. São 
homens e mulheres que possuem vasta experiência 
administrativa, com uma história de luta dedicada às 
causas públicas. 

A pluralidade de pensamentos aqui manifestada 
só vem fortalecer os ideais democráticos, outrora repri-
midos por governos de exceção. Para mim certamen-
te será um extraordinário aprendizado a convivência 
respeitosa que manterei com os meus ilustres pares, 
que levarei comigo por toda a minha vida pessoal e 
política. 

O Senado merece ser respeitado como uma das 
mais antigas instituições políticas da humanidade. A 
sua origem remonta à antiguidade clássica, quando 
a organização política da sociedade se estruturava a 
partir de um Conselho de Anciões. 

No Brasil, já são quase dois séculos de história 
desde a promulgação da Constituição de 1824, que 
conferia ao Senado atribuições da maior relevância. 
Hoje, o Senado Federal é muito mais que uma casa 
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de leis. Ele é o responsável pelo equilíbrio federativo 
e suas prerrogativas constitucionais lhe asseguram a 
condição e o pilar da democracia e o sustentáculo da 
governabilidade. 

Estou consciente da minha missão desafiadora, 
que encaro a partir de agora, da qual procurarei me 
desincumbir com a dignidade e a responsabilidade em 
favor da Nação brasileira e, em particular, do povo do 
meu Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nasci numa 
pequena cidade do interior do Rio Grande do Sul, cha-
mada Ibiraiaras, onde iniciei a minha carreira política 
lutando pela emancipação do Município de Lagoa 
Vermelha. Tenho as minhas origens humildes. Para 
estudar, cheguei até mesmo a me deslocar em lombo 
de animal. Mas lutei! E lutei muito, alcançando muitas 
vitórias e hoje eu sou um vitorioso. 

Em reconhecimento pela luta em favor da eman-
cipação política da minha cidade, elegi-me vereador 
aos 21 anos de idade, na primeira legislatura daquele 
pequeno e pujante Município. 

Em seguida, mudei-me para a cidade de Veranó-
polis, onde concorri e alcancei vitórias como vereador 
em mais três mandatos. Como presidente municipal, 
exerci por um bom período o cargo de prefeito em 
exercício na cidade da longevidade.

Por diversas vezes, exerci o cargo de secretário 
municipal, nas pastas de administração, planejamento, 
obras, entre outros, contribuindo efetivamente para o 
desenvolvimento econômico daquele belo Município. 

Posteriormente, por acreditar no enorme potencial 
do desenvolvimento da Região Norte do País, decidi 
para lá me mudar e empreender. A cidade escolhida foi 
Palmas, capital do Tocantins, que acaba de ser inaugu-
rada. Para lá fui com a minha família. A infraestrutura 
era precária: havia muita poeira, falta de água e energia 
elétrica. Ainda assim, acreditei no sonho de um povo 
que lutou bravamente para a divisão e separação do 
Estado de Goiás. Estávamos atentos, assistindo, como 
pioneiro, o empenho dos bravos tocantinenses e líderes 
da época: o então Governador Siqueira Campos e seu 
Vice-Governador Darci Coelho, que aqui se encontra 
nos prestigiando.

Acompanhando e participando do desafio de criar 
o Estado do Tocantins, juntamente com os bravos to-
cantinenses e outros originários de outras regiões, mas 
que também acreditaram que o Tocantins se tornaria o 
Estado da livre iniciativa e da justiça social.

Nascido o Estado do Tocantins, ajudamos no 
seu crescimento.

Após todas as dificuldades que passamos, o 
Estado se desenvolveu e é hoje um lugar de muitas 
oportunidades de investimentos. Hoje posso afirmar 
com orgulho que sou um tocantinense. Tenho todos 
os meus netos nascidos lá.

Em Palmas, fui Vereador, Secretário de Turismo, 
Secretário de Indústria e Comércio, Secretário de Ci-
ência e Tecnologia, Secretário de Meio Ambiente, Pre-
sidente do Conselho de Desenvolvimento Econômico 
do Estado do Tocantins, Presidente da Associação 
Comercial e Industrial de Palmas, e até a semana 
passada era Ouvidor Geral do Município, a convite de 
meu amigo Raul Filho, Prefeito de Palmas.

Os diversos cargos exercidos em Palmas creden-
ciaram-me à vaga de Suplente da chapa do Senador 
Leomar Quintanilha, eleita em 2002 com a nossa efetiva 
participação. E é com grande satisfação que aqui, hoje, 
como Senador da República pelo Tocantins, Estado 
mais novo da Federação, registro que chego a Brasília 
para refletir o pensamento dos guerreiros tocantinen-
ses de forma democrática e honrosa.

É com dignidade e completo respeito a todos os 
brasileiros que hoje assumo o Senado e invoco-os a 
ter extrema convicção e confiança que honrarei a mi-
nha passagem por esta Casa.

O Partido dos Trabalhadores do Tocantins está 
em festa. O povo do Tocantins está em festa. Sou o 
primeiro Senador do Tocantins pelo Partido dos Tra-
balhadores e quero aqui reafirmar: ao Presidente Lula 
não faltará meu apoio.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Permite-me 
um aparte, Senador Sadi Cassol?

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Pois 
não.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Sou o Sena-
dor Tião Viana. Quero dar-lhe as boas-vindas em nome 
do Partido dos Trabalhadores e dizer que V. Exª vem 
ao encontro de um Partido que tem 1.300.000 filiados 
neste País e que engrandece o Senado Federal com 
sua vinda. V. Exª é um ouvidor da cidade de Palmas, 
é um fundador da cidade de Palmas, militou no Legis-
lativo Mirim brasileiro e vem para o Senado Federal 
na honrosa missão de substituir o Senador Leomar 
Quintanilha, que vai para um encontro também com 
as maiores pretensões e necessidades da população, 
voltadas exatamente para a área da educação. Eu só 
quero dizer a V. Exª que tenho certeza de que V. Exª 
estará ajudando o Governador Henrique Gaguim a 
desenvolver o melhor trabalho para a população do 
Tocantins. V. Exª tem nomes que honram seu Estado, 
como Carlos Patrocínio e outros que já passaram por 
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esta Casa. Nós do Senado o acolhemos de braços 
abertos, e o Partido dos Trabalhadores em especial. 
Tenho certeza de que V. Exª será um valoroso quadro, 
comprometido com os maiores interesses do Brasil. 
Muito bem-vindo a esta Casa.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado, Senador Tião Viana.

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PR – TO) – Senador 
Sadi Cassol, eu, Senador João Ribeiro, também gos-
taria de fazer um aparte a V. Exª, para cumprimentá-lo. 
Fizemos juntos a campanha, quando eu para aqui vim, 
eu, o Senador Leomar Quintanilha e o então Governa-
dor Marcelo Miranda. Fizemos uma belíssima campa-
nha naquela época. Lembro-me muito bem do prestígio 
de V. Exª junto ao empresariado da nossa capital e do 
Estado. V. Exª que tem uma trajetória política dedicada 
ao nosso Estado e que chegou lá no início do Tocan-
tins, tendo sido Vereador da nossa capital, Presidente 
da Associação Comercial e tantas outras coisas que V. 
Exª mesmo enumerou. Estava V. Exª servindo ao Pre-
feito da nossa capital, Raul Filho, que se encontra aqui 
presente e que ali faz uma grande gestão. V. Exª está 
prestigiado aqui, neste dia da posse. Está aqui a Depu-
tada Nilmar Ruiz, que foi Prefeita da nossa capital, além 
do Deputado Laurez Moreira, Presidente do PSB, e do 
Deputado Osvaldo Reis, Presidente do PMDB. E tam-
bém eu, que represento a minha Bancada e sou Líder 
do PR no Senado, além do nosso Governador interino, 
que deixou a capital no seu 12º dia de mandato mas 
está aqui para prestigiar V. Exª, o Governador Carlos 
Henrique Amorim, que é gentilmente conhecido como 
Carlos Gaguim – é popularmente conhecido em todo 
o País, mas sobretudo em Tocantins – e que inicia um 
belíssimo trabalho na nossa capital. Sei que o Senador 
Leomar Quintanilha, que se licenciou na quinta-feira 
para assumir no dia seguinte a Secretaria de Educa-
ção e Cultura do nosso Estado, fará ali um brilhante 
trabalho e dará oportunidade para que o Senador Sadi 
Cassol possa mostrar todo o seu amor ao Tocantins e 
ao País, com a sua dedicação e competência. O que 
posso dizer, para não ser cansativo, é que estarei aqui 
permanentemente à disposição de V. Exª no que preci-
sar de mim, mas, sobretudo, para apoiar o Governo do 
nosso querido governador que assumiu agora, Carlos 
Henrique Gaguim, que é do PMDB. Mas nós, neste go-
verno de coalizão, no momento que o Tocantins vive, 
temos de estar dando as mãos, ajudando da maneira 
que podemos. Sei que V. Exª terá oportunidade, pois 
tanto aguardou, tanto esperou para que aqui da tribuna 
do Senado possa levar a sua mensagem ao povo do 
Tocantins e do País e desenvolver o trabalho que V. Exª 

sabe desenvolver, com certeza, com muita seriedade 
e competência. Mas também quero deixar registrado, 
Senador Sadi Cassol, eu vi o brilhante Senador Tião 
Viana falando... O Senador Mercadante pediu-me há 
pouco que eu aqui dissesse que saudará mais tarde V. 
Exª, porque ele tinha um compromisso, um seminário 
que o Correio Braziliense está fazendo para discutir a 
questão do Pré-sal, já há muito tempo programado, e 
por isso não pôde estar aqui presente. Mas torço muito 
para que V. Exª aqui consiga fazer um grande traba-
lho. Não tenho dúvida disso. Nós, juntos, haveremos 
de construir um Estado do Tocantins melhor, com paz, 
harmonia. Que o povo do nosso Estado possa ter paz 
e tranquilidade para viver dias melhores. Tenho certe-
za de que V. Exª aqui fará um grande trabalho. Conte 
com esse seu amigo no que for necessário. Ao Sena-
dor Leomar Quintanilha, muito sucesso na Secretaria 
de Educação do Estado do Tocantins. 

Não tenho dúvidas de que ele fará ali um gran-
de trabalho, porque é um profundo conhecedor dessa 
área, já que ele é filho de professora e dedicou sua 
vida a essa área. Foi ele quem implantou a educação 
no Tocantins. Então, minha saudação também ao Se-
nador Leomar Quintanilha. Tenho certeza de que no 
Senado não faltará, Senador Sadi Cassol, apoio a V. 
Exª para que desenvolva aqui um grande trabalho. V. 
Exª é o primeiro Parlamentar Federal do Partido dos 
Trabalhadores no Tocantins, não só no Senado, mas 
no Congresso Nacional. Então, eu sei que é uma honra 
para o Partido dos Trabalhadores. Minha saudação ao 
Partido dos Trabalhadores, e está aqui o seu Presiden-
te Estadual presente, Donizete Nogueira, os históricos 
como Célio Moura e José Santana de Colinas, o meu 
amigo Raul Filho e tantos outros; a Bancada está aqui, 
o Deputado Manoel Queiroz, a Deputada Solange, que 
é do Partido dos Trabalhadores. Portanto, contem com 
a gente. Nós que somos aliados vamos estar de mãos 
dadas para que V. Exª possa fazer um grande trabalho 
e ajudar ainda mais o Tocantins. Muito sucesso e que 
Deus o abençoe no início deste seu mandato. O meu 
abraço a minha amiga Beatriz, sua esposa, que está 
aqui presente.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado, Senador João Ribeiro, por essas manifes-
tações. Ao mesmo tempo, aproveito também para 
cumprimentar o nosso Presidente do PMDB, Deputa-
do Federal Osvaldo Reis; o Deputado Federal Laurez 
Moreira e a Deputada Federal Nilmar Ruiz. Eu tive 
orgulho de ter sido Secretário da Nilmar Ruiz quando 
Prefeita da nossa capital.
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Defendo o programa do Partido dos Trabalhadores 
por reconhecer nele a importância que dá à questão 
social, à distribuição de renda, à redução das desigual-
dades intra e inter-regionais.

É inegável o avanço do Governo do Presidente 
Lula na melhoria da qualidade de vida da população 
brasileira, sobretudo da sua parcela mais carente, 
aquela que vive abaixo da linha da pobreza.

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
divulgada pela Fundação Getúlio Vargas, afirma que 
cerca de 31 milhões de brasileiros subiram de classe 
social entre os anos de 2003 e 2008. Entre eles, 19 
milhões deixaram a classe E, que traça a linha da po-
breza no País, e outros 1,5 milhão saíram da classe 
D. Com isso, houve uma queda acumulada de 43% no 
grupo dos mais pobres nesse período.

Ao mesmo tempo, a classe AB, que representa 
o grupo com renda domiciliar mais elevada, ganhou 
6 milhões de pessoas. A classe C, com renda entre 
R$1.115,00 a R$4 mil, é a maioria da população e 
recebeu 25 milhões de brasileiros nos últimos cinco 
anos.

Esse movimento de ascensão social foi puxado 
principalmente pelas políticas de transferência de renda 
do Governo Federal, como o Bolsa-Família, que traz 
como impacto direto a melhoria na renda do brasileiro 
pertencente à camada mais baixa.

Junto com essa verdadeira transformação social, 
o Governo do Presidente Lula tem investido maciça-
mente na infraestrutura básica do País, de modo a 
possibilitar o crescimento econômico em bases sus-
tentadas. O Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) passou de uma estimativa de investimentos de 
R$504 bilhões para R$646 bilhões no período de 2007 
a 2010. O lançamento do Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida, em março, prevê a construção de um milhão 
de moradias, com a aplicação de R$60 bilhões, sendo 
R$28 bilhões de subsídios para as famílias com renda 
mensal inferior a três salários mínimos.

O Governo também adotou medidas na área fi-
nanceira, com forte atuação das instituições públicas 
para forçar a redução dos juros bancários. Além de 
recuperar a liquidez no mercado de crédito, o Governo 
preocupou-se ainda em garantir recursos para que al-
guns ramos empresariais atravessassem a turbulência 
e o setor privado pudesse investir.

Os resultados desse esforço na área de investi-
mentos e de uma situação fiscal equilibrada permitiram 
a redução dos juros, financiando a atividade produtiva 
e reduzindo os impactos da crise financeira interna-
cional sobre o Brasil. Os indicadores financeiros mais 

recentes apontam que estamos no rumo certo e que a 
economia brasileira já retoma o seu crescimento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sou um 
político municipalista e nunca deixarei de empunhar 
a bandeira do desenvolvimento a todos os Municípios 
do Tocantins.

Caros colegas, assumo o Senado com o suporte 
e o apoio de aproximadamente um milhão e duzentos 
mil tocantinenses de Municípios que esperam mais 
que palavras, mas ações concretas que revertam os 
grandes problemas sociais que enfrentamos hoje.

O trabalho que o Governo Federal vem fazendo 
para combater a pobreza neste País é algo que nunca 
se viu ao longo dos governos. Nossa linha de trabalho 
também será essa.

O Brasil está dando certo, e é por isso que as-
sumimos o compromisso de dar apoio ao trabalho do 
nosso companheiro Presidente Lula.

Quero afirmar ao Caro Colega e amigo Senador 
Leomar Quintanilha que continuaremos trabalhando 
para dar sequência às ações que V. Exª vem conduzindo 
com tanto brilhantismo. Quero estar ao seu lado nessa 
luta pelo recredenciamento da Unitins junto ao MEC. 
Quero estar ao seu lado para os grandes desafios que 
terá junto à Secretaria de Educação do Tocantins.

Ao Governador Carlos Henrique Amorim, conhe-
cido como o nosso Gaguim, quero dizer que pode con-
tar comigo. Ou melhor, pode contar conosco. Tenho a 
certeza de que todos os colegas aqui têm o interesse e 
o desejo de ajudar o Estado do Tocantins, assim como 
também terei de ajudar os demais Estados. Tenha a 
certeza de que aqui estarei trabalhando junto com toda 
a Bancada Federal de Deputados e Senadores em prol 
do desenvolvimento do nosso Estado.

O Tocantins precisa dessa União.
Temos que estar preparados para enfrentar as 

dificuldades sem comprometer a nossa missão de in-
vestir na melhoria da qualidade de vida dos tocanti-
nenses. Sabemos das dificuldades, mas sabemos que 
tudo isso é possível. Nossa missão enquanto políticos 
é trabalhar para que isso aconteça.

Veja o exemplo do nosso Prefeito de Palmas, Raul 
Filho, que, a despeito das dificuldades, tem realizado 
uma eficiente gestão na nossa cidade, com a implanta-
ção da escola em tempo integral, cujo reconhecimento 
enche de orgulho todos os palmenses.

Quero dizer ao Prefeito que aqui no Senado Fe-
deral trabalharei muito por nosso Estado e por nossa 
capital. O povo do Tocantins precisa de nós, e vamos 
honrá-lo com nossa atuação.
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Desejo agradecer às pessoas que tanto con-
tribuíram e apoiaram minha vida política e que me 
possibilitaram chegar até aqui. Pessoas essas que 
acreditaram em meu projeto, como os ex-prefeitos dos 
Municípios onde servi.

A minha esposa Beatriz, pela compreensão e 
apoio incansável em todos os momentos.

Aos meus filhos Vagner, Valter, Vanessa e Viní-
cius.

Às noras Cleci, Viviane e Thais.
Aos netos Priscylla, Victor, Larissa e ao Arthur, 

que está para chegar.
Quero agradecer ao Senador Leomar Quintanilha 

pela oportunidade de assumir a vaga no Senado e, ao 
mesmo tempo, parabenizá-lo pelo trabalho que desen-
volve em prol do Tocantins e do Brasil, desejando-lhe 
muito sucesso.

Agradeço ao meu amigo o Prefeito Raul Filho e a 
sua esposa, Deputada Solange Duailibe. E aqui quero 
lembrar os ex-Prefeitos dos quais tive a oportunidade 
de ser secretário, e faço questão de mencioná-los: o 
Dr. Odir Rocha, a atual Deputada Federal Nilmar Ruiz 
e os ex-Prefeitos de Veranópolis, no Rio Grande do 
Sul, Nadyr Mário Pellegrino Peruffo e o saudoso ami-
go Leonir Farina.

Ao meu Presidente do PT do Tocantins, amigo 
Donizeti Nogueira, que está conduzindo o Partido com 
sabedoria, modernizando a atuação política, deixando 
para trás a forma arcaica e sem participação popular 
nas decisões partidárias.

Ao Senador João Ribeiro, coordenador da nossa 
Bancada, que tem se preocupado com o Tocantins, 
compondo a base de apoio do Presidente Lula, e tem 
ajudado nosso Prefeito Raul Filho. Com certeza, vamos 
trabalhar juntos nos projetos para o nosso Estado.

À Senadora Kátia Abreu e aos Deputados Fe-
derais e Estaduais presentes, os nossos cumprimen-
tos.

Também aos meus colegas Secretários da Pre-
feitura de Palmas e aos Vereadores que estão aqui 
prestigiando este evento, os meus cumprimentos.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-
nador Cassol...

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Pois 
não.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Sena-
dor Inácio Arruda. Peço o aparte para cumprimentá-lo, 
para cumprimentar o Governador Carlos Henrique, o 
Senador João Ribeiro e o Senador Quintanilha, que 
assume as funções de Secretário de Estado da Edu-
cação, um posto muito significativo. Nós podemos dizer 

que... E é este o sentido do meu aparte, Quintanilha, 
ao Senador Cassol: dizer que o PCdoB o recebe de 
braços abertos. Há pouco, recebemos aqui na Casa o 
Senador Flávio Torres, do Estado do Ceará, suplente 
da Senadora Patrícia Saboya, uma grande persona-
lidade do nosso Estado. V. Exª vem do Tocantins, um 
Estado que acolheu também, de braços abertos, os 
cearenses. Lembro disso e agradeço a generosidade 
do povo do Tocantins. Quero dizer que nosso Partido, 
o PCdoB, também se coloca à disposição de V. Exª, 
assim como o fez com Quintanilha, que nos honrou 
com sua presença em nosso Partido. Sua passagem 
pelo nosso Partido teve muito significado para nós, 
os comunistas brasileiros. Aqui, nosso Partido só tem 
um Senador. Apesar de termos tido a quinta votação 
do País, elegemos apenas um Senador. Mas, assim 
mesmo, colocamos totalmente o nosso gabinete à dis-
posição de V. Exª, porque consideramos que é muito 
importante reforçar o campo democrático, o campo 
popular no Senado da República. Parabéns pela pos-
se e conte conosco.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado, Senador.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Cassol...

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Sim.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – João Pe-

dro.
O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Pois 

não.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu faço este 

aparte na hora em que V. Exª faz o primeiro pronun-
ciamento. E o Senador Quintanilha, que é do PMDB, 
uma liderança do Estado do Tocantins, é chamado para 
outro desafio. Espero que o Senador Quintanilha as-
suma e inicie o outro desafio no Estado, numa pasta 
importante que é a educação, que é a cultura, o saber, 
a pesquisa, a extensão. Enfim, que o Senador Quinta-
nilha seja feliz, eficaz, contundente, comprometido com 
a nova função. E a V. Exª, que está chegando e que 
vai compor a Bancada do PT - V. Exª que é militante, 
que tem legitimidade, que tem uma vida em defesa das 
causas populares no Estado de V. Exª, em defesa das 
causas nacionais -, meus votos de que o mandato de 
V. Exª seja um mandato que participe desse projeto 
que tem o Presidente Lula como grande liderança. E 
que V. Exª traga para o Senado sentimentos, projetos, 
sonhos, vidas que possam ajudar o debate aqui no 
Congresso Nacional e aqui nesta Casa. V. Exª tem o 
meu reconhecimento como homem público. E desejo a 
V. Exª, ao Partido que o mandato seja um instrumento 
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de luta em defesa principalmente da classe trabalha-
dora. Parabéns!

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado, Senador.

Quero cumprimentar também, na pessoa do Ve-
reador Wanderlei Barbosa, filho do primeiro prefeito 
da Capital, todos os vereadores da capital do Estado 
do Tocantins que se encontram aqui, prestigiando esta 
nossa posse.

Aliás, quero que registrem nesta Casa que mi-
nha bandeira como candidato à época, na chapa do 
Senador Leomar Quintanilha, era “Luta e Apoio aos 
Vereadores do meu Estado”. Vou cumprir com essa 
promessa!

Autoridades do Estado do Tocantins, estimados 
tocantinenses que vieram prestigiar nossa posse e 
demais pessoas que se encontram neste recinto, meu 
muito obrigado.

Aos valorosos prefeitos do meu Partido e aos 
demais do meu Estado, meu muito obrigado. O meu 
Gabinete será a sua prefeitura no Senado.

A imprensa, tão importante e necessária para 
levar ao público as nossas ações, cumprimento igual-
mente.

E, por fim, a Deus, que nos deu o dom da vida e 
me permitiu estar aqui, ungido com a força para cum-
prir a minha missão de Senador, meu muito obrigado, 
muito obrigado, muito obrigado.

E viva o Tocantins! (Palmas.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem. Apenas para apresentar à 
Mesa, se o Senador Demóstenes o permitir, uma ho-
menagem justa...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio. Só pediria a V. Exª um instante apenas, para 
agradecer a presença, nesta solenidade, do Governa-
dor do Tocantins, Carlos Henrique Gaguim, e também 
para ressaltar a presença em plenário do Senador Car-
los Patrocínio, que conosco, durante tanto tempo, foi 
nosso colega e teve uma atuação muito destacada na 
organização da Universidade do Legislativo.

Também quero parabenizar e desejar êxito ao 
nosso colega Leomar Quintanilha.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
queiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
e ouvido o Plenário, seja consignado, nos Anais do 
Senado, Voto de Aplauso e reconhecimento ao Bom-
beiro Militar – que ali está, na tribuna de honra, com 
sua família inteira, sua esposa, seus alunos – Damião 
Omero Martin, Vice-Campeão Geral na modalidade 
Caratê, nos Jogos Mundiais de Polícias e Bombeiros, 
realizado em Vancouver, Canadá, entre os dias 31 de 
julho e 12 de agosto de 2009.

Requeiro, ademais, que esse voto seja levado 
ao conhecimento do Comandante-Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, Coronel Porto; 
ao Governador do Distrito Federal, Dr. José Roberto 
Arruda; ao Chefe de Gabinete da Presidência da Re-
pública, Dr. Gilberto Carvalho; ao Secretário de Espor-
tes do Distrito Federal, Dr. Aguinaldo de Jesus; e aos 
familiares do homenageado.

Justifico, Sr. Presidente, algo que é óbvio. O Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal, na pessoa do 
carateca Damião Omero Martin, brilhou nos recentes 
Jogos Mundiais de Polícias e Bombeiros, realizado em 
Vancouver, Canadá, com a conquista da medalha de 
prata na modalidade Caratê, categoria Master.

Aliás, não é de hoje que o homenageado vem 
conquistando fama e medalhas para o Brasil e para 
Brasília: primeiro medalhista de ouro brasileiro nos Jo-
gos de Polícias e Bombeiros, na modalidade Caratê, 
realizados em Indianápolis, Estados Unidos, em 2001; 
medalha de ouro na Luta Greco-Romana, na França, 
em 2000; medalha de bronze no Mundial de Caratê, 
realizado em Atlanta, Estados Unidos, em julho do 
corrente ano.

Por tão bem representar o Brasil e a Corporação 
dos Bombeiros Militares, merece o homenageado o 
Voto de Aplauso e reconhecimento que ora proponho 
ao Senado da República, Sr. Presidente.

Trata-se de um homem modesto, que, na verda-
de, é um herói brasileiro. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.271, DE 2009 

Requer Voto de Aplauso e Reconheci-
mento ao Bombeiro Militar Damião Omero 
Martin, Vice-Campeão Geral na modalidade 
Caratê, nos Jogos Mundiais de Policiais e 
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Bombeiros, realizado em Vancouver, Cana-
dá, entre os dias 31/07 a 12/08 de 2009.

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso e Reconhecimento 
ao Bombeiro Militar Damião Omero Martin, Vice-Cam-
peão Geral na modalidade Caratê, nos Jogos Mundiais 
de Policiais e Bombeiros, realizado em Vancouver, Ca-
nadá, entre os dias 31/07 a 12/08 de 2009.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado 
ao conhecimento do Comandante-Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, Coronel Porto, 
ao Governador do Distrito Federal, Dr. José Roberto 
Arruda, ao Chefe de Gabinete da Presidência da Re-
pública, Dr. Gilberto Carvalho, ao Secretário de Espor-
tes do Distrito Federal, Dr. Agnaldo de Jesus, e aos 
familiares do homenageado.

Justificação

O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, 
na pessoa do Carateca Damião Omero Martin, brilhou 
no recente “Jogos Mundiais de Policiais e Bombeiros”, 
realizado em Vancouver, Canadá, com a conquista da 
medalha de prata na modalidade Caratê, categoria 
master.

Aliás, não é de hoje que o homenageado vem 
conquistando fama e medalhas para Brasília e para o 
Brasil: 1º medalhista de ouro brasileiro nos Jogos de 
Policiais e Bombeiros, na modalidade caratê, realizado 
em Indianápolis/USA, em 2001; medalha de ouro na 
luta Greco-Romana, na França, em 2000, e Medalha 
de Bronze no mundial de Caratê realizado em Atlanta, 
EUA, em julho do corrente ano.

Por tão bem representar o Brasil e a Corporação 
dos Bombeiros Militares, merece, o homenageado, o 
Voto de Aplauso e Reconecimento que proponho ao 
Senado da República.

Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento lido vai à publicação.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Presidente Sarney.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Mário Couto, com a permissão do nosso 
orador, concedo-lhe a palavra pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero, inclusive, pedir des-
culpas ao Senador Demóstenes, mas estou fazendo 

isso agora – e dificilmente o faço, quando há orador 
na tribuna –, porque quero aproveitar a presença do 
nosso Presidente.

Sr. Presidente, quero aqui lembrar a V. Exª, não 
quero cobrar de V. Exª, mas lembrar a V. Exª. Encontrei 
em V. Exª o apoio para esta causa de que vou falar.

Quero reconhecer isso, Presidente. Há dois anos, 
trabalho para poder fiscalizar o Dnit por meio de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Repito, encontrei 
em V. Exª esse apoio.

Derrubaram a primeira, na madrugada da noite. 
Arquivaram, Sr. Presidente. Falei com V. Exª, tornei a 
colher as assinaturas. V. Exª tornou a ler, deixando claro 
à população brasileira que não estava dificultando, em 
nenhuma hipótese, a abertura dessa CPI.

E parece-me que houve... Parece-me, não: houve 
um acordo entre o meu Partido e o Partido dos Traba-
lhadores para que fosse aberta a CPI da Petrobras. Em 
vários pontos, o acordo não foi cumprido.

Então, Presidente, quero pedir a V. Exª que peça 
a cada um dos partidos que indique representantes, 
para comporem a CPI do Dnit, e que se possa ime-
diatamente, depois de dois anos de luta, mas com o 
apoio de V. Exª, fiscalizar aquele órgão.

Tenho certeza de que não é só desejo meu, como 
também competência minha, mas é desejo de todos os 
brasileiros saber por que as estradas brasileiras se en-
contram na situação de hoje. Conto com seu apoio. 

Sei também que é desejo de V. Exª, porque sei 
que V. Exª não é um homem de deixar escapar uma 
oportunidade de deixar claro quais órgãos funcionam 
e quais não funcionam. Se o Dnit não tem nada a es-
conder, por que a preocupação em se fazer a CPI do 
Dnit?

Por isso, meu querido Demóstenes, estou aqui 
– e, tenho certeza absoluta, trazendo-lhe dificuldades 
neste momento –, mas não poderia deixar de apro-
veitar a oportunidade e a boa vontade do Presidente 
Sarney para resolver essa questão.

Por isso, não estou cobrando; estou lembrando a 
V. Exª que determine à Secretária que imediatamente 
peça aos partidos que indiquem os membros, para que 
se possa, ainda este mês, instalar a CPI do Dnit.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Mário Couto, informo a V. Exª que já pedi a 
todos os partidos a indicação dos nomes para a CPI 
do Dnit, requerida por V. Exª. Chegou a indicação do 
PTB, faltando ainda as dos outros partidos. Contudo, 
nesta tarde, diante do pedido de V. Exª, vou reiterar aos 
partidos, mais uma vez, que façam as indicações.
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Muito obrigado.
Até que enfim, com grande prazer, concedo a 

palavra ao Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senado-
res, até, se o Senador Mário Couto, que deve ser o 
Presidente, honrar-me com a relatoria, eu gostaria 
muito de relatar a respeito do Dnit, tradicional zona 
de roubalheira deste País e que continua exatamente 
no mesmo lugar, a tal ponto que um presidente, outro 
dia, se negou a ser Senador para continuar num pos-
to aparentemente subalterno. Então, acho que temos 
de fazer a investigação. Isso faz parte da democracia. 
E, caso instalada e V. Exª me honrar com a indicação, 
aceitarei de forma imediata.

Sr. Presidente, recentemente e por mais uma vez, 
expus aqui, da tribuna do Senado, a extinção do Cer-
rado brasileiro e, mais particularmente, a destruição 
do rio Araguaia. Trata-se de um dos biomas mais com-
pletos do Planeta em termos de fauna, flora, recursos 
hídricos. Presente em 11 unidades da Federação, já 
perdeu metade de sua cobertura, segundo estudo do 
Ministério do Meio Ambiente divulgado há dez dias.

Um retrato desse caos é o Araguaia, onde a 
confiança que os predadores depositam na impunida-
de é desmedida. Num exemplo de ousadia delituosa, 
instalaram mais de 50 imensas dragas num cânion 
do rio, acabando com uma formação geológica única 
no planalto e poluindo as águas, as praias, as matas. 
Pois nem a pesquisa da própria Pasta e a insistente 
procura de diversas entidades que lidam com o setor 
foram suficientes para que o ilustre Ministro de Esta-
do do Meio Ambiente, Carlos Minc, cumprisse a sua 
promessa de testemunhar o que está acontecendo 
praticamente debaixo das barbas do Governo.

Narrei aqui a visita que fiz em junho ao Araguaia, 
repetindo um itinerário conhecido desde criança. Junto 
com outros participantes da expedição, durante três 
dias, desci o rio desde a nascente, no Município de 
Mineiros, até São Miguel do Araguaia, no porto de Luís 
Alves, percorrendo trechos por terra, ar e água. O que 
encontrei foi desolador, mas gostaria que o Ministro 
Carlos Minc não acreditasse na minha palavra. Prefiro 
que ele vá ao rio Araguaia e veja.

A 11 deste setembro, Dia do Cerrado, o Sr. Minis-
tro deu-nos a honra de visitar duplamente Goiás, pre-
senciando evento na Capital e destruindo fornos ilegais 
em Niquelândia, no norte do Estado. A alegria poderia 
ser tripla se o doutor tivesse estendido sua viagem ao 

rio Araguaia, mesmo já no fim da tarde. Ali, apreciaria 
o mais belo pôr do sol do Planeta e checaria o proble-
ma que turva o futuro do rio. Poderia avisar que estava 
indo. Os predadores se consideram tão acima da lei 
que não temem autoridade alguma. Mas o Sr. Ministro 
fez fama pelo destemor, enfrenta as dificuldades mes-
mo colocando em risco a integridade física. Não tem 
medo de cara feia nem de desculpa bonita.

Seria altamente pedagógico para as demais au-
toridades e os demais destruidores da natureza um 
Ministro subir a bordo de uma draga e mostrar a pre-
sença do Estado até no meio do rio, porque a Minis-
tra-candidata disse à Folha de S.Paulo que não quer 
estado-mínimo; então, um estado, para se considerar 
o máximo, tem de abraçar seus recursos naturais ra-
ramente renováveis.

Carlos Minc poderia ter ido a Baliza, na Área de 
Proteção Ambiental do Encantado, uma intocada reser-
va de Cerrado que está sendo agredida pelo garimpo 
através de sucção brutal com máquinas gigantescas 
que revolvem o fundo do rio. A ecologia não ganhou, 
mas o Sr. Ministro perdeu por não ter ido.

Todo mundo que vai ao Araguaia, além de em-
bevecido com a beleza natural, fica estarrecido com 
o apocalipse agora. Nos últimos dias, estiveram lá: 
o Ministério Público do Estado de Goiás, mapean-
do a ruína das nascentes, em ações chefiadas pela 
Promotora Sandra Mara Garbelini, coordenadora do 
Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente; pelo 
Procurador-Geral de Justiça, Eduardo Abdon Moura e 
por suas respectivas equipes; o Ministério do Trabalho 
e Emprego, analisando as condições subumanas de 
quem labuta inclusive a mando dos aniquiladores do 
rio – constatou ali trabalho escravo; o Ministério das 
Minas e Energia, via Departamento Nacional de Produ-
ção Mineral; o Ministério do Turismo, que, e muito boa 
hora, vai investir em obras nas margens do Araguaia, 
para impedir a continuidade da retirada de terra para 
o leito do rio, pelas próprias águas.

Mas o Ministério do Meio Ambiente não vai. No 
máximo estado, o Sr. Ministro manda alguém do Iba-
ma, que nada encontra de errado, porque parece ser 
a sina de alguns integrantes do órgão achar que está 
tudo bem. É isso mesmo, o Brasil está aí é para ser 
azulejado inteiramente, para as florestas se transfor-
marem em carvão, os rios serem dragados na busca 
pelo minério, os pássaros virarem churrasco ou aca-
barem engaiolados rumo ao exterior, os peixes virarem 
diversão dos bárbaros que atacam cardumes, os bichos 
morrerem atropelados ou alvejados a tiros.
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Alguns no Ibama avaliam seus resultados como 
ótimos, tão eficientes que o Brasil não tem problema 
algum de depredação. Aliás, o número de árvores está 
aumentando, nenhum curso d’água está secando e 
até bicho que nunca nasceu está nascendo e os que 
morreram estão ressuscitando. É assim, meio doidão, 
inteiramente zambeta, que muitos do Ibama fiscalizam 
o meio ambiente e os recursos naturais. Vestidos com 
um coletinho estranho, como está na moda em deter-
minada Pasta, certos fiscais errados olham; olham e 
nada vêem de ruim em se dragar um dos principais 
rios do Brasil, em se aterrar nascente, em amoitar as 
verbas que poderiam ser empregadas no combate às 
erosões e o consequente assoreamento. Mas alguns 
integrantes do Ibama são de uma eficiência cavalar: 
avisam que vão fiscalizar e aparecem mesmo; espa-
lham que em tal data e tal hora estarão em tal lugar 
e chegam com pontualidade britânica e inteligência 
tirânica. Dão o tempo exato para a maquiagem, mas 
chegam.

Carlos Minc aparenta ser melhor que a média, 
não na aparência, mas na essência. Torçamos para 
não ser mais um rei do engodo cuja dinastia se con-
solida em crescer o nariz quando fala que a devasta-
ção diminuiu. Tomara que não traia as expectativas 
daqueles que cativou e seja responsável por tirar os 
grilhões dos rios cativos dos predadores. O Ministro 
não pode fugir da proteção ao Araguaia, tão lindo e tão 
sob o jugo de todo tipo de predador. O grande rio está 
definhando, mas ainda há tempo de o Ministro visitá-
lo; ainda há tempo de impedir a ação dos dragueiros 
e dos garimpeiros. Se ele quiser, tem, além de tempo, 
poder, estrutura e condição de reverter o jogo em fa-
vor do Araguaia. Seria ou será mais uma virada pró-
natureza. Nesse curto período de Minc no Ministério, 
assistiu-se ao menos a uma grande transformação, a 
do Governador do Mato Grosso, Blairo Maggi.

Aos jornalistas Felipe Patury e José Edward, 
em reportagem publicada na revista Veja da semana 
passada, Blairo Maggi contou ter “esverdeado de ver-
dade”. Em outra frase de destaque, o Governador de 
Mato Grosso deseja “provar que produção e preser-
vação não são excludentes”. E não são mesmo. Não 
se quer impedir a extração de minério, acabar com 
um ramo de negócios extremamente importante para 
a economia no Brasil e no mundo. Mas vão garimpar 
em outro lugar, não com dragas no meio do Araguaia. 
O neoverde Blairo Maggi poderia colaborar na bata-
lha para preservar o rio, que passa em Mato Grosso, 
de importância vital também para seu Estado. Como 
atualmente desfruta de prestígio com o Ministro, o 

Governador talvez ajude a levar Carlos Minc à divisa 
entre Goiás e Mato Grosso.

Enquanto Blairo Maggi deixa de ser um violen-
tador para ser um protetor da floresta, de merecer o 
Troféu Motosserra de Ouro para se inspirar em um 
naturalista do nível do capixaba Augusto Ruschi, pois 
enquanto isso o Ministro Minc parece temer uma sim-
ples visita ao Araguaia. Do que terá medo o destemido 
Minc? Será que está tremendo diante dos garimpeiros? 
Não; não é possível, um homem que tem coragem de 
discursar de madrugada para centenas de ouvintes 
de reggae não pode ficar com medo de um bando 
de dragueiros. Se não é medo, o que está ocorrendo 
com Minc? Por que Minc não está fazendo o papel de 
guardião do grande rio?

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 
Demóstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Praia.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador De-
móstenes, quero parabenizá-lo pela observação que 
faz com relação à região de V. Exª, ao rio Araguaia, 
pela preocupação de V. Exª com a questão ambiental 
do nosso País. Não sei se tem sido falta de percepção 
minha, mas hoje percebo, pela primeira vez, alguém 
levantando uma questão ambiental fora do foco da 
Amazônia. A Amazônia tem recebido o olhar de todos 
no nosso País com relação às questões ambientais. 
Ao mesmo tempo em que fico satisfeito por V. Exª es-
tar acompanhando essa questão, claro que ficamos 
tristes com a realidade que V. Exª neste momento nos 
passa. E faz uma cobrança para que o Ministro esteja 
presente, verificando tudo o que está acontecendo no 
rio Araguaia. O mais importante talvez seja uma ação 
muito maior do Estado naquela região. Nós sabemos 
que, sem o Estado presente, essa questão ambien-
tal deixa a desejar. Portanto, quero parabenizá-lo, ao 
mesmo tempo em que acredito que, com orientação e 
monitoramento – isso requer, claro, uma maior atuação 
do Estado –, nós teremos um respeito maior por parte 
de todos em relação aos recursos naturais do nosso 
País. Muito obrigado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Agradeço a V. Exª, Senador Jefferson Praia.

O meu problema com o Ministro Minc é um só. Eu, 
há muitos anos, defendo o rio Araguaia. Aqui mesmo, 
da tribuna do Senado, por muitas vezes, tive oportu-
nidade de tratar do tema. Os problemas do Araguaia 
são imensos: problema de draga, problema de pesca 
predatória, de caça predatória, de ausência de esgoto 
sanitário. São poucas as cidades, pelo menos em Goi-
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ás, na margem do rio, mas o esgoto é depositado in 
natura, inclusive nos seus afluentes. Em muitos lugares, 
o barranco está desmoronando. Está acontecendo o 
assoreamento do rio. E o rio Araguaia é fundamental 
para o Brasil! Quantos rios não deságuam ali? O rio 
Araguaia vai desaguar no Tocantins. Muitas acredi-
tam, inclusive, que deveria prosseguir com o nome de 
Araguaia. E, por sua vez, ele vai abastecer o grande 
manancial do rio Amazonas.

Eu estive com o Ministro Minc. Nessa viagem, 
esteve conosco o presidente da Agência Nacional de 
Águas. O Ministro Minc prometeu nos dar uma respos-
ta até o final do mês de julho. Estamos já terminando 
o mês de setembro. O que aconteceu com o Ministro 
Minc? Esta é a pergunta.

Lá, os garimpos foram provisoriamente fecha-
dos, com as dragas dentro do rio, em uma área em 
que o Araguaia é diferente de todos os outros luga-
res; é um cânion, formado possivelmente pela queda 
de um grande meteoro. É uma região completamente 
distinta no Brasil. Não suporta o garimpo com dragas. 
O que aconteceu com o Ministro Minc? É a pergunta 
que faço.

Eu vejo o Ministro Minc, de madrugada, defen-
dendo uma série de situações, inclusive em shows de 
reggae. Não pode ir ao Araguaia por quê? Meu apelo 
é este: Ministro, dê uma resposta ao Estado de Goiás; 
dê uma resposta ao Estado de Mato Grosso, de Mato 
Grosso do Sul, do Pará, do Tocantins. O Araguaia é 
um rio nacional.

O que nós queremos do Ministro é só trabalho. 
Se o Ministro for lá... É esse o convite que foi feito a 
ele. Recebeu-me muito bem, mas sou um homem que 
gosta de ação. Ora et labora, já dizia São Tomás de 
Aquino – fala, mas trabalha; conversa e opera. É disso 
que precisamos. Saí de lá confortado com as palavras 
do Ministro Minc. Ele até me disse: “Olha, fico feliz de 
encontrar alguém do DEM que esteja defendendo 
o meio ambiente”. Falei: “V. Exª não conhece bem o 
DEM. Nós defendemos, sim, o meio ambiente. Eu criei 
a promotoria ecológica móvel do rio Araguaia quando 
fui Procurador-Geral de Justiça, em 1995”.

Então, o que estou pedindo ao Ministro? Estou 
cobrando desta tribuna para que ele aja como Ministro. 
Não estou pedindo nada além disso a ele. Estou pe-
dindo para ele ter a coragem de ir lá. Vá com a Polícia 
Federal. A Polícia Federal esteve lá. Constatou que há 
lavagem de dinheiro, constatou que há uma série de 
problemas. É uma região abandonada. É como disse 
V. Exª: o Estado não está presente.

Então, eu peço ao Ministro Minc: trabalhe, Minis-
tro, em favor do Brasil! Estamos pedindo a V. Exª para 
defender um rio nacional! Não estamos aqui com uma 
questão apenas localizada. Estamos pedindo para que 
seja salvo um dos grandes rios deste País, vital para 
o nosso ecossistema, vital para o cerrado.

A Senadora Kátia Abreu tem um projeto de trans-
formar o rio Araguaia num rio parque. Como é que nós 
vamos transformar o Araguaia num rio se não se re-
solve um problema minúsculo frente aos problemas do 
Araguaia, mas gigantesco para o problema ambiental 
no Estado de Goiás e no Brasil, que são as mais de 
60 dragas extraindo dia e noite diamantes num lugar 
de que não podem ser extraídos?

Concedo a palavra ao ilustre Senador Mário Cou-
to.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador De-
móstenes, eu também me preocupo com o desmata-
mento irregular da Floresta Amazônica. Eu tenho ob-
servado determinadas ações do Ministro Carlos Minc 
no Norte do Brasil, especialmente no Estado do Pará: 
ações equivocadas, ações que geram violência, ações 
de polícia prendendo aqueles que trabalham regular-
mente, ações de polícia fechando empresas que em-
pregam milhares de pessoas, empresas que trabalham 
regularmente. Vejo o Ministro, muitas e muitas vezes, 
aparecer em cima de toros de madeira, e o considero, 
Senador, um Ministro exibicionista.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Se V. Exª dis-
ser a ele que lá onde V. Exª quer que ele vá existem, 
esperando por ele, alguns canais de televisão... Diga 
a ele que a Globo está lá, e V. Exª terá êxito. Tenho 
certeza de que ele irá. Eu vejo no Ministro Minc um 
homem apalhaçado. Essa é a expressão que eu devo 
dizer a V. Exª, sem nenhum medo, sem nenhum re-
ceio. Chego até a pensar, Senador Demóstenes, que 
se trata de um homem louco. Várias vezes já pensei 
isso, e é só pegar as afirmações do Ministro em jornais 
e revistas. Leia algumas revistas e veja o que afirma 
o Ministro em determinadas ocasiões. Não é só baile 
reggae que o Ministro frequenta não, Senador Demós-
tenes. Nós estamos em situação grave, nas mãos de 
um homem...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – (...) nas mãos 
de um homem exibicionista, apalhaçado e louco. Não 
tenho dúvida em dizer. Questione quem quiser ques-
tionar a mim, Senador. Não tenho dúvida. Ele está 
massacrando a Amazônia com suas ações loucas, 
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impensadas, exibicionistas. Coloque as televisões lá 
no rio Araguaia que, imediatamente, ele vai se exibir 
lá. Faça isso que V. Exª terá êxito.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto. Muito obri-
gado pelo reforço que fez a este discurso.

Ministro Minc, o Araguaia o aguarda. V. Exª deu 
a honra a Goiás de, nos últimos dias, ir a Goiânia, 
Niquelândia e até ao famoso show na Chapada dos 
Veadeiros, em Alto Paraíso. Dê-se a oportunidade de 
ver outro espetáculo paradisíaco, o Araguaia em sua 
majestade. Mesmo agredido incessantemente, mesmo 
pedindo socorro, o Araguaia permanece indescritível. 
Vá lá, Sr. Ministro. Mas vá logo, porque, se demorar, 
pode ser que o senhor chegue à divisa de Goiás com 
Mato Grosso e não encontre mais que um filete de água 
poluída cercado de destruição por todos os lados.

E não quero eu, Sr. Ministro, ser a pena a repre-
sentar contra V. Exª por improbidade, indolência, ina-
ção, prevaricação e desídia. 

Mas, não tenha dúvida, Sr. Ministro: caso V. Exª 
continue a demonstrar soberba e descaso para com 
o rio Araguaia e a questão dramática da extração de 
diamantes por dragas, no seu leito, no Vale do En-
cantado, da próxima vez não virei aqui para lhe fazer 
súplicas, mas virei para pedir à Justiça do meu País 
que o corrija, Sr. Ministro, por sua omissão criminosa 
e devastadora.

Mas eu quero vir aqui, repito, é para aplaudi-lo.

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Só para concluir, Sr. Presidente, repito: o que quero é 
vir aqui para aplaudir o Ministro e, para isso, peço que 
ele tome as providências devidas.

Voltarei ao tema Sr. Presidente. Espero, aliás, 
não voltar, mas, se for preciso, voltarei.

Agradeço a V. Exª pela tolerância.
Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Antes de dar a palavra a V. Exª, Senador José Agripi-
no, queria pedir aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa, em seus gabinetes 
ou nos corredores, que compareçam ao plenário, pois 
após a intervenção do Senador José Agripino iniciare-
mos a Ordem do Dia e teremos votação nominal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer o regis-
tro de um fato ocorrido em São Paulo ontem. O fato é 
importante para esta Casa e importante para o Brasil: 

a concessão do segundo título de Professor Emérito 
ao Professor Paulo Barros Carvalho, que já é portador 
dos títulos de Professor Emérito da USP e da Pontifícia 
Universidade Católica.

Faço este registro porque conheço o Professor 
Paulo, tenho-o em altíssima conta, mas, muito mais do 
que isso, o registro que faço é pelo fato de ele ter como 
parâmetro de vida a atitude permanente de vigilância 
em relação à questão tributária. Ele é um tributarista 
da melhor qualidade, da melhor qualificação, haja vis-
ta a concessão dos títulos de Professor Emérito pela 
PUC e pela USP de São Paulo, e ontem ele recebeu 
o segundo título.

O Professor Paulo é um vigilante da questão tri-
butária, e o jornal Folha de S.Paulo registra, em sua 
página de economia, em matéria assinada pela jorna-
lista Maria Cristina Frias, alguns comentários sobre o 
Dr. Paulo. 

(...)destaca a elevação da carga tributária 
e a guerra fiscal como os dois maiores proble-
mas da área [tributária]. “Não há solução para 
a guerra fiscal, mas a União poderia atuar mais 
politicamente para reduzir conflitos, ainda que 
não seja sua atribuição”, diz.(...) “Isso vem do 
aumento da complexidade da sociedade por-
que bancos não brincam em serviço”.

Ele faz esse comentário ao concluir: 

Já que a reforma tributária não sai, o 
governo deveria racionalizar tributos e obriga-
ções dos contribuintes. Uma certa operação 
bancária que requeria 9 procedimentos há 12 
anos, hoje exige 23 procedimentos. [Aí repete 
ele] “Isso vem do aumento da complexidade 
da sociedade porque bancos não brincam em 
serviço”. 

O Professor Paulo Barros Carvalho é um tributa-
rista em quem nós, do nosso partido, nos espelhamos; 
com ele estabelecemos um processo de consulta para 
a nossa guerra permanente contra o aumento de car-
ga tributária, pela inibição, como já conseguimos, do 
aumento de impostos, da criação de impostos – está 
por vir aí, espero que não venha, a CSS. Ele é uma 
espécie de escudeiro da sociedade na questão tributá-
ria, alguém em quem nós nos espelhamos, em quem 
nós depositamos confiança; é uma espécie de fonte 
de consulta permanente. 

Por tudo isso, nós o homenageamos, como parti-
do político, como cidadão que guarda os interesses da 
sociedade porque é um vigilante da questão tributária. 
A homenagem do meu partido e a minha homenagem 
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pessoal ao Professor Paulo Barros Carvalho pela con-
cessão do segundo título de Professor Emérito da USP 
e, agora, da Pontifícia Universidade Católica.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Antes de anunciar as matérias, eu quero pedir a 
atenção dos Srs. Senadores para o encarte que ontem 
publicou o Jornal do Senado, um encarte especial, 
no qual nós temos um balanço dos trabalhos desta 
Casa no primeiro semestre e no qual nós verificamos 
que tivemos uma produção 45% superior à do ano 
passado.

É um trabalho muito benfeito, isento, com núme-
ros, no qual se faz uma análise não só da quantidade, 
mas da qualidade do que aqui votamos em benefício 
do povo brasileiro.

Neste momento também quero parabenizar os 
membros da nossa Divisão de Comunicação, espe-
cialmente os que fazem o Jornal do Senado, pelo 
trabalho que eles realizaram. 

Temos duas medidas provisórias que estão tran-
cando a pauta, e hoje, de acordo com a praxe que ado-
tamos aqui na Casa, temos a segunda sessão para 
podermos colocá-las em votação. Hoje transcorre a se-
gunda sessão. Trata-se do Projeto de Lei de Conversão 
nº 14, da Medida Provisória nº 464, e do Projeto de Lei 
de Conversão nº 15, da Medida Provisória nº 465.

Em acordo entre as Lideranças, nós estabelece-
mos a votação de cinco matérias, que vou submeter 
a votos do Plenário.

A primeira delas é a indicação do Dr. José Múcio 
para Ministro do Tribunal de Contas da União. Essa vota-
ção é nominal e de caráter secreto. Peço aos Srs Sena-
dores, uma vez mais, que compareçam ao plenário e que 
as comissões que estão funcionando suspendam as suas 
atividades neste momento para que os Srs. Senadores 
possam comparecer ao plenário e votar a matéria.

Antes, enquanto os Srs. Senadores vêm ao ple-
nário, eu queria submeter à votação, de acordo com 
o estabelecido por nossas Lideranças, o. Projeto de 
Resolução nº 59, de 2009.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– [Item extrapauta:]

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 59, DE 2009

Projeto de Resolução nº 59, de 2009 
(apresentado como conclusão do Parecer n° 
1.541/2009), da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, tendo como Relator o Senador Tião 

Viana, que autoriza a União a contratar ope-
ração de crédito externo com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de duzentos e trinta e cinco 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, V. Exª vai abrir o painel para a votação 
secreta?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vou abrir o painel em seguida. Como são só duas 
matérias, nós votaremos rapidamente.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – An-
tes da abertura do painel?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antes da abertura do painel.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerro a discussão.
Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, per-

maneçam como se encontram.(Pausa.)
Aprovada.

É o seguinte o parecer da redação fi-
nal:

PARECER Nº 1.544, DE 2009 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 59, de 2009.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 59, de 2009, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD), no valor de até US$235.000.000,00 
(duzentos e trinta e cinco milhões de dólares dos Es-
tados Unidos da América).

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de setembro 
de 2009. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo oradores, encerro a discussão.
Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, per-

maneçam como se encontram.(Pausa.)
Aprovada 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item extrapauta:

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 60, DE 2009

Projeto de Resolução nº 60, de 2009, 
que tem como Relator o Senador Renato Ca-
sagrande, (apresentado como conclusão do 
Parecer n° 1.542/2009), que autoriza o Esta-
do de Pernambuco a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, no valor de cento 
e cinqüenta e quatro milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América.

Em discussão.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, para discutir.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Serei bastante breve. 
Quero fazer o registro de que houve muito empenho 
de nossa parte para incluir esta matéria na pauta por 
insistência dos Senadores Sérgio Guerra, Jarbas Vas-
concelos e Marco Maciel. É o registro que faço para 
que se faça justiça em relação à luta incansável dos 
três por Pernambuco.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Ata registrará...
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-

dem, Presidente Sarney.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Apenas para solicitar a V. 
Exª que possa incluir na Ordem do Dia um projeto de 
resolução de minha autoria votado na Comissão de 

Assuntos Econômicos hoje, para o qual foi pedida ur-
gência para o plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Peço a V. Exª que entre em contato com os 
Srs. Líderes para que possamos colocar a matéria 
em votação.

Em discussão o Projeto de Resolução nº 60. 
(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte o parecer da redação fi-
nal:

 
PARECER Nº 1.545, DE 2009 

(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 60, de 2009.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 60, de 2009, que autori-
za o Estado de Pernambuco a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, 
no valor de US$154.000.000,00 (cento e cinquenta 
e quatro milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América).

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de setembro 
de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 61, DE 2009

Projeto de Resolução nº 61, de 2009 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 
1.543, de 2009), tendo como Relator ad-hoc 
o Senador Inácio Arruda, que autoriza a adi-
ção do Segundo Termo Aditivo ao Contrato 
de Abertura de Crédito e de Compra e Venda 
de Ativos, celebrado entre a União e o Esta-
do do Rio Grande do Norte em 21 de agosto 
de 2009.

Em discussão.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta maté-
ria é meritória. Ela remonta há alguns anos. Ela teve 
origem em uma iniciativa que tive, suponho eu, ainda 
como Governador. A sobra de recursos decorrente da 
transação da venda do espólio do Bandern será dire-
cionada para um fundo especial de assistência aos 
servidores. É um fundo de Previdência. De modo que 
esta matéria que foi votada hoje, na Comissão de As-
suntos Econômicos, e por deliberação dos Líderes – e 
eu estou inteiramente de acordo –, é do interesse mais 
que do meu Estado, dos servidores do meu Estado, 
porque esses recursos virão ou serão aportados a um 
fundo financeiro especial de suporte à Previdência de 
servidores do Estado do Rio Grande do Norte.

Nosso voto é entusiasticamente favorável à apro-
vação da matéria.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não havendo mais oradores que queiram discutir a 
matéria...

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra para discutir, o Senador Garibaldi 
Alves Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, é apenas para comungar com o Senador José 
Agripino nas informações e na avaliação feita por S. 
Exª com relação a esse pleito do Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte. E agradecer, inclusive, aos 
membros da Comissão de Assuntos Econômicos pela 
aprovação desta matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais oradores, encerro a discus-
são.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte o parecer da redação fi-
nal:

PARECER Nº 1.546, DE 2009 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 61, de 2009.

A Comissão Diretora apresenta redação final do 
Projeto de Resolução nº 61, de 2009, que autoriza 
a adição do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de 
Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ativos, 
celebrado entre a União e o Estado do Rio Grande do 
Norte em 21 de agosto de 2009.

Sala de Reuniões da Comissão, em 22 de se-
tembro de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vamos agora ter duas votações que exigem voto se-
creto e nominal.

Item extrapauta:

PARECER 1.540, DE 2009

Discussão, em turno único, do Parecer 
1.540, de 2009, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 184, pela qual o Presidente da 
República submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea 
“b” e do art. 73,§ 2º, inciso I, da Constituição 
Federal, o nome do Sr. José Múcio Monteiro 
Filho para exercer o cargo de Ministro do Tribu-
nal de Contas da União, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Marcos Vilaça.

Em discussão o parecer.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-

dente, apenas para registrar a brilhante sabatina, hoje, 
do Deputado Federal e Ministro, José Múcio, com apro-
vação de 25 votos. É, portanto, a Casa referendando 
a trajetória de vida do Deputado José Múcio que vai 
honrar o Brasil no Tribunal de Contas da União.

Encaminho o voto “sim”, Sr. Presidente, apesar 
de a votação ser secreta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço à Secretaria da Mesa que se prepare para a 
votação.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente...

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente..

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para discutir a matéria, com a palavra o Senador 
César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
muito rapidamente... Não é na verdade uma discussão 
da matéria, mas eu quero deixar a referência de que 
votaremos, com muita satisfação, como votamos na 

Comissão de Assuntos Econômicos o nome do Depu-
tado José Múcio Monteiro para ser um futuro Ministro 
do Tribunal de Contas da União. Sei que o TCU estará 
muito bem servido diante do grande nome que é José 
Múcio e de toda sua vida política. Acho que Pernambu-
co está em festa. José Múcio é um engenheiro civil que 
entrou na política e o fez muito bem, porque enriqueceu 
a política de Pernambuco e do País; foi Ministro do atual 
Governo. Eu diria que era até mais do que um Ministro 
e um político; ele parecia, na verdade, um diplomata, 
porque sabia tratar a todos muito bem em questões, às 
vezes, penosas e difíceis, todas muito bem conduzidas 
pelo Ministro José Múcio. Portanto, daremos aqui uma 
votação a ele – eu acho que maciça –, como foi dada 
na Comissão de Assuntos Econômicos. Parabéns a Per-
nambuco e parabéns ao TCU por receber um Ministro 
do quilate de José Múcio Monteiro.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, em nome da Liderança do DEM.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Marco Maciel.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Inscreva-
me, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª está inscrito.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para dis-
cutir. Com revisão do orador.) – Por nímia gentileza do 
Senador José Agripino, Líder do DEM, expresso, aqui, 
o sentimento de nossa Bancada pela indicação feita 
pelo Senhor Presidente da República do nome do Dr. 
José Múcio Monteiro Filho para exercer as funções de 
Ministro do Tribunal de Contas da União. Como se pôde 
observar da sabatina a que ele se submeteu hoje pela 
manhã, na Comissão de Assuntos Econômicos, tendo 
como Relator o Senador Sérgio Guerra, podemos afirmar 
que, expressando o sentimento da Casa, sua escolha 
foi extremamente bem referendada pelos membros do 
Senado Federal e, de modo particular, daqueles que já o 
conheciam de sucessivos mandatos que exerceu como 
Deputado Federal. Eu gostaria de, não somente como 
integrante da Bancada do DEM, mas, também, como 
Senador por Pernambuco, cumprimentar o Presidente 
da República pela escolha do Dr. José Múcio Monteiro 
Filho para exercer as funções de Ministro do Tribunal 
de Contas da União, certo de que ele se haverá, com 
muita competência e espírito público no desempenho 
de função tão relevante, qual seja a de integrar a Cor-
te de Contas do nosso País. Trata-se de uma Corte de 
Contas que tem excelente reputação, uma instituição de 
mais de um século de existência. Era a comunicação 
que gostaria de fazer e, como pernambucano, dizer da 
satisfação em ver mais um pernambucano integrando 
o Tribunal de Contas da União, sucedendo ao Ministro 
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Marcos Vinícios Viilaça, que participou, com tirocínio, a 
instituição durante muitos anos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Comunico aos Senadores que o painel de votação 
já está aberto. V. Exªs já podem votar.

Com a palavra o Senador Tião Viana e, em se-
guida, o Senador Sérgio Guerra, de acordo com a ins-
crição na mesa e, depois, o Senador Mário Couto e o 
Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, eu desejo apenas pleno êxito ao Ministro José 
Múcio nessa nobre missão que vai ter pela frente, um 
Parlamentar que reúne todas as qualidades para ocupar 
a vaga de Ministro do Tribunal de Contas da União, al-
guém que tem larga experiência na vida administrativa, 
tanto pública como privada, alguém que tem todas as 
condições de bem interpretar o Direito Administrativo, 
o Direito Público de modo geral e preencher muito bem 
essa vaga que lhe está sendo permitida, agora, por uma 
indicação do Presidente da República. 

Tenho certeza de que mais importante do que a 
simples escolha do Ministro José Múcio é termos um 
olhar para o que o Tribunal de Contas da União repre-
senta hoje: uma instituição secular que tem amadure-
cido muito, que tem avançado muito em qualificação 
das suas estruturas funcionais, tem estado atualizada 
com as demandas que tem pela frente. Conversava há 
poucos dias com o Presidente Ubiratan Aguiar e ele 
externava que só numa etapa de ações do Tribunal de 
Contas da União, em termos de análise de contas pú-
blicas, havia uma tentativa de recuperação de algo em 
torno de R$31 bilhões, caso não fossem superadas as 
divergências estabelecidas entre o gestor e a prática 
da norma do Direito Público. Então, é uma instituição 
que está à altura dos tempos, tem melhorado muito. 
E tenho certeza de que, em breve, mais ainda com a 
presença do Ministro José Múcio, irá superar a imagem 
que ainda paira de uma instituição comprometida com 
vícios ou erros da Administração Pública. 

Portanto, daqui reverencio o avanço que tem tido o 
Tribunal de Contas da União e desejo ao Ministro José 
Múcio, com quem tive divergências políticas pontuais, 
mas na vida o bom é que o dissenso leve à convergên-
cia, à transparência e ao respeito de opiniões, o mais 
elevado êxito na missão que ele tem pela frente.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Sérgio Guerra, Relator da 
matéria.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, recebi a indicação do Presi-

dente Garibaldi Alves Filho para relatar hoje, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, a indicação do Ministro José 
Múcio. Nós nos conhecemos desde meninos, convivemos 
na juventude, trabalhamos juntos e acompanhei a evolu-
ção profissional e política do Ministro José Múcio.

Sua marca principal sempre foi a cordialidade. É 
um homem público impecável. Exerceu funções públicas 
muitas vezes, e não há reparos a fazer à sua capacida-
de de trabalho e à sua conduta honrada. Na empresa 
privada, também se houve absolutamente de forma 
competente, clara e transparente, bem-sucedida.

José Múcio é um político daqueles que honra a 
melhor tradição dos políticos pernambucanos: a tradi-
ção de convergência, da qual é símbolo, entre outros, 
o Senador Marco Maciel; a tradição de firmeza, que 
sempre foi sua marca principal; a tradição de respeito 
aos companheiros e aos adversários, e sempre assim 
agiu no poder ou fora dele.

Então, votar pela sua indicação e defendê-la é algo 
que fiz com absoluta convicção, porque era preciso que 
houvesse no Tribunal de Contas da União (TCU) per-
sonalidades que tivessem experiência e conhecimento 
da Administração Pública e que tivessem firmeza de 
caráter e um temperamento positivo, construtivo.

Penso que o TCU do nosso País desempenha, 
neste instante, um importantíssimo papel. As críticas 
que lhe são feitas normalmente soam, para mim, como 
elogios. Não fosse a presença desse Tribunal para pre-
sidir negócios brasileiros e fiscalizá-los, seguramente 
o Estado brasileiro estaria ainda mais degradado por 
desvios de conduta e por desvios de processos, que o 
Tribunal nunca deixou de fiscalizar com altivez e com 
capacidade de afirmação.

Fortalecer o TCU é algo que merece nosso apoio. 
E devemos reconhecer, com toda a clareza, que o Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva foi absolutamente Presi-
dente da República do Brasil quando escolheu e indicou 
o nome de José Múcio para Ministro daquele Tribunal. 
Vai fazer um Tribunal melhor e vai fazer para o País o 
serviço que sempre prestou na vida pública, na medida 
da vida política, para a qual sempre contribuiu.

Penso que o PSDB votou muito bem ao votar nele, 
e o Congresso e o Senado, quase por unanimidade, 
demonstraram seu apreço, seu respeito, sua estima e 
sua admiração pelo Deputado José Múcio Monteiro.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Inscreva o PCdoB, por favor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Estão inscritos os Senadores Valter Pereira e Ger-
son Camata.
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Sarney, quero 
aproveitar a oportunidade para externar aqui um sentimen-
to pessoal. Primeiramente, quero dizer que nada tenho 
contra o futuro Ministro José Múcio. Quero, inclusive, dizer 
a V. Exª e aos nobres Senadores e Senadoras que meu 
voto, que é secreto, quero torná-lo público, porque votei 
a favor, votei “sim”. Quero parabenizar o Relator. Hoje, 
estive presente à reunião para assistir aos elogios que 
foram dados a José Múcio. Nada tenho contra José Múcio. 
Eu o admiro. Tenho certeza de que o Tribunal ganhou um 
homem extraordinário, que vai se somar a muitos outros. 
Mas quero deixar uma reflexão aqui, Presidente Sarney. 
Eu não poderia deixar de fazê-la. Se eu não a fizesse 
na tarde de hoje, eu não iria para minha casa tranquilo. 
Não gosto de deixar passar as coisas quando a minha 
vontade manda que eu as faça, nem que eu me dê mal. 
Nem que eu me dê mal, eu as faço.

Sr. Presidente, que isso sirva de exemplo e de 
meditação para todos nós, Senadores. E digo isso não 
por causa da pessoa – volto a repetir –, por quem te-
nho admiração, mas pelo fato ocorrido. Votou-se hoje 
na Comissão; vota-se hoje no plenário. Por que não se 
faz o mesmo com os projetos do Senador Paulo Paim 
que estão na Câmara? Por que o Governo não admite 
que se vote a favor daqueles que estão morrendo nas 
ruas neste País, que são os aposentados deste País, 
Presidente? Por que não se faz isso? Por que não se 
faz a mesma coisa que se está fazendo agora?

São os pobres que lutaram por este País que 
estão abandonados, Presidente. Isso me revolta, Pre-
sidente. Revolta-me isso. O projeto ficou engavetado 
por sete anos nesta Casa, o Senado, e já está há mais 
de dois anos na Câmara. E os pobres aposentados es-
tão sofrendo! Que isso sirva de exemplo! Que a Nação 
brasileira reflita: quando o Governo quer, ele manda, e 
se faz na hora; quando o Governo não quer, são anos 
e anos para constarem da pauta tais projetos. E haja 
aposentados a sofrerem!

Veja, Sr. Presidente, que o projeto é do Senador 
Paulo Paim, que é da base do Governo, que é do Par-
tido dos Trabalhadores.

Fica aqui meu respeito a José Múcio e meu pro-
testo ao que se faz no Congresso e no Parlamento 
brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, aqui, também, quero registrar – 
e já o fiz na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
– meu inteiro apoio à indicação do Ministro José Múcio 

para o Tribunal de Contas da União (TCU), por ter um 
currículo e uma vida pública que merecem nossa apro-
vação. É uma pessoa de fino trato e de grande relacio-
namento no Congresso. Então, o Ministro José Múcio 
tem todas as condições de exercer bem o mandato de 
Ministro do TCU e, aqui, tem nosso apoio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra o Senador Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
desculpas a V. Exª. Eu estava acolhendo, aqui, o Gover-
nador do Espírito Santo, o ex-Senador Paulo Hartung, 
que está visitando o plenário nesta tarde.

Quero dizer que tenho tanta admiração por José 
Múcio, que eu deveria ser proibido de votar nele, por-
que o voto fica quase conhecido. Quero dizer de minha 
alegria de vê-lo guindado a essa posição e proclamar, 
mais uma vez, as atitudes políticas do Presidente Lula. 
Não é o primeiro nome que chega aqui para integrar 
Cortes, Tribunais Superiores ou Ministério que conta 
com o apoio integral, quase unânime, do Senado. O 
Presidente Lula conseguiu, em muitos momentos, unir 
o País em torno de objetivos, atraindo políticos de to-
das as áreas, de todos os segmentos do pensamento 
político nacional. É um grande exemplo de como deve 
ser conduzido e de como deve ser governado um país 
que o Presidente Lula está dando em nível nacional.

Há pouco tempo, votamos, aqui, a indicação 
do Senador José Jorge, de longa tradição, ligado ao 
PFL, fato que, aqui, ninguém levantou. Levantou-se, 
sim, a honradez e o trabalho dele em favor do serviço 
público. Percebo que, daqui a alguns dias, vão tentar 
colocar aleivosias políticas na carreira de um grande 
advogado deste País, um homem que merece toda a 
nossa admiração. Temos de nos preparar para isso. A 
unanimidade em torno do nome de Zé Múcio tem de 
ser levada para a indicação de José Antonio Toffoli, um 
advogado que honra a Banca nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Tem a palavra o Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro fazer um apelo aos Senadores do PMDB que ainda 
estão em outras dependências da Casa, para que, por 
favor, venham ao plenário. Este é um momento mui-
to importante para o Senado, quando aprovamos o 
nome do Ministro José Múcio para compor o Tribunal 
de Contas da União (TCU). O Ministro José Múcio é 
um homem público da melhor qualidade, isso é con-
senso na Casa e no País, e é importante que todos 
participem deste momento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra o Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Presidente da República, o Presidente Lula, acertou 
na escolha do Ministro José Múcio para compor o Tri-
bunal de Contas da União (TCU).

Hoje, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, praticamente uniram-se todos os partidos. 
Acredito que, na votação que ele obteve naquele ór-
gão, houve, na verdade, unanimidade. Houve apenas 
um voto contrário, que, certamente, foi algum equívoco 
de algum membro da Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE). Mas, na verdade, pelas manifestações, 
foi unânime a aprovação do nome dele.

Trata-se de homem público que tem dado exemplos 
de descortino, de respeito ao Congresso Nacional, de 
respeito às pessoas, de respeito aos problemas que a 
ele são levados. Enfim, é um grande homem público.

Aqui, alguém lembrou que, na sua biografia, cons-
ta sua condição de engenheiro civil. Eu diria que, efe-
tivamente, estamos falando de um engenheiro civil 
com curso de pós-graduação, de doutorado, de pós-
doutorado, mas também de um Ph.D. em Engenharia 
Política – essa foi, sem dúvida alguma, a grande es-
pecialidade do Ministro José Múcio. Acredito que foi 
acertada a indicação.

Sr. Presidente, eu disse na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania e repito aqui: o Ministro teve 
tantos votos e deverá ter tantos votos neste plenário, 
que é perigoso faltarem eleitores para outros Ministros 
que estão sendo indicados para esta Casa. Mas confio 
que, neste caso do Ministro José Múcio, há uma cer-
teza absoluta: o Presidente acertou em cheio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra o Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu gostaria apenas de manifestar 
minha satisfação em poder votar hoje a indicação do 
ex-Ministro José Múcio Monteiro para o Tribunal de 
Contas da União (TCU).

O Presidente da República, efetivamente, acer-
tou ao tomar a decisão de enviar a esta Casa e ao 
Congresso Nacional o nome dessa personalidade da 
política brasileira. O Dr. José Múcio é um homem ex-
tremamente preparado, é uma pessoa muita séria, é 
extremamente habilidoso, é tecnicamente qualificado. 
É de fino trato em relação a esta Casa, ao Congresso 
Nacional, e de fino trato em relação às pessoas com as 
quais se relaciona. É uma das raras figuras que podem 
ostentar a possibilidade de granjear ampla simpatia, 

simpatia suprapartidária, não só nesta Casa, mas em 
outras instituições brasileiras.

É com satisfação que manifesto aqui meu con-
tentamento com a indicação do Ministro José Múcio 
Monteiro para o TCU. É um dos acertos do Presidente 
da República.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Tem a palavra o Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, tive a oportunidade de acompanhar a 
reunião na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
e de votar a indicação pelo Presidente da República 
do Deputado e Ministro José Múcio para ocupar essa 
vaga no Tribunal de Contas da União (TCU).

Destaco exatamente as muitas virtudes do De-
putado José Múcio, do Ministro José Múcio, que já 
foram aqui descritas: é engenheiro, é empresário que 
atuou na construção civil, na construção de estradas 
e de grandes pontes, como as pontes Rio–Niterói e 
Rio–Santos. Trata-se de um engenheiro mais do que 
preparado, que trabalhou nessa importante área no 
Brasil. Então, digamos que os predicados são muitos, 
mas a sabedoria do Presidente da República, com seu 
olho clínico, foi a de exatamente buscar a pessoa que 
tivesse capacidade de agregar, de somar.

Mesmo com a trajetória aqui destacada, José 
Múcio partiu de um Partido conservador, mas essa não 
é a sua característica. Sua característica principal é a 
agregação, é a soma. Ele faz política com amplitude. 
Foi isso que ele conseguiu realizar lá atrás, ainda no 
Governo Fernando Henrique, e, com grande sabedo-
ria, no Governo de Lula, chegando ao posto de Minis-
tro da Articulação Política. É exatamente aquele que 
tem capacidade de dialogar com a base do Governo, 
de agregar sua base e de dialogar intensamente com 
a oposição. Aqui, está a sabedoria do Presidente da 
República: a de contar no TCU com um Ministro com 
grande capacidade agregadora.

Quem fiscaliza também tem de ter sabedoria polí-
tica, tem de ter capacidade política. Esse é o grau maior 
que percebo do nosso Presidente Lula na indicação do 
nome de José Múcio Monteiro, que quase alcança a 
unanimidade. Tenho certeza de que Papaléo também 
já teve ter votado a favor de José Múcio Monteiro.

Então, Sr. Presidente, agradeço-lhe a oportuni-
dade de registrar, em nome do meu Partido, o Partido 
Comunista do Brasil, nosso apoio à indicação de José 
Múcio Monteiro para ocupar essa vaga no TCU.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Cavalcanti.
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O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – PB. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente José Sarney. Gostaria de fazer duas obser-
vações a respeito do tema. Quero me acostar a tudo que 
foi dito a respeito de José Múcio, nosso companheiro. 
Como pernambucano, eu o acompanhei desde jovem. 
É uma extraordinária indicação do Presidente Lula no 
sentido de dar àquele Tribunal experiência política e 
fundamentalmente empresarial.

Em segundo lugar, gostaria de relatar que o fu-
turo Ministro do Tribunal de Contas da União (TCU) 
José Múcio vai ter redobrada sua responsabilidade por 
suceder um também pernambucano, Ministro Marcos 
Vilaça, que deu extraordinária demonstração de com-
petência durante sua gestão naquele Tribunal.

É muito oportuno lembrarmos do Ministro que entra 
naquela Casa, mas é também muito importante relatar-
mos e referenciarmos o extraordinário trabalho que o 
Ministro Marcos Vilaça fez durante toda a sua gestão.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só quero 
registrar meu apoio a José Múcio. Não quero falar do 
currículo dele, porque muitos dele já falaram. Do contrá-
rio, fica parecendo sessão solene, em que todos pegam 
o currículo do sujeito na Internet e, como não viram o 
discurso do outro, falam tudo o que o outro já falou.

José Múcio é um sujeito que chegou ali por mé-
rito. Ninguém está fazendo favor algum a ele. Por isso, 
Múcio, meu amigo, de quem tenho muito orgulho, cer-
tamente tem meu voto, com louvor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Gim Argello.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muito obri-
gado.

Dentro da mesma linha, quero apenas mostrar 
nossa posição, a posição do Partido do Ministro José 
Múcio, até que ele possa assumir e se desfiliar do PTB, 
como tem de ser feito por todos os Ministros do Tribunal 
de Contas da União (TCU). Mas quero registrar que, para 
todos nós, esse é o modelo que tem de ser seguido, o 
modelo do homem público probo, correto, honesto, aci-
ma de tudo convicto e firme das suas posições.

Ministro José Múcio Monteiro, temos hoje a opor-
tunidade de votar em seu nome para Ministro do TCU, 
o que é uma satisfação para este Plenário, para estes 
Parlamentares, porque temos a certeza de que esta-
mos colocando no TCU alguém que muito bem vai re-
presentar o Parlamento brasileiro, o Executivo.

Parabenizo também o Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva pela indicação de uma pessoa tão bacana, tão 
séria, tão honrada e, acima de tudo, tão competente!

São essas as minhas palavras, pela Liderança 
do PTB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra o Senador Gilberto Goellner.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, durante o período em que o Ministro José 
Múcio Monteiro Filho esteve à frente do Ministério das 
Relações Institucionais, eu tive o privilégio de enca-
minhar assuntos relativos à agricultura brasileira, ao 
meio ambiente, e sempre fomos muito bem recebidos. 
A classe agrícola do País teve, por parte desse Minis-
tro, um total atendimento e encaminhamento às esferas 
superiores, à Casa Civil e ao Presidente Lula. 

Dessa forma, quero registrar aqui, primeiramente, 
a sua profícua gestão e, em segundo lugar, o nosso 
contentamento em vê-lo indicado para a importante 
missão no Tribunal de Contas da União.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR, Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vou me dis-
pensar de fazer os elogios justos ao Ministro José Múcio 
porque hoje foi um dia de elogios – há quase que una-
nimidade em relação a seu nome –, mas aproveito este 
momento de euforia e de consenso para colocar uma 
questão que deve ser debatida no Congresso Nacional. 

Esse modelo não é correto. O modelo de esco-
lha de conselheiros dos Tribunais de Contas em todo 
o País, nos Estados e também na União não é o cor-
reto, passa a ideia de que o governador de Estado 
e o Presidente da República nomeiam alguém para 
julgar suas próprias contas em seu próprio benefício, 
ou seja, no linguajar bem popular, seria como colocar 
o cabrito cuidando da horta. Essa é a tradução para a 
população mais simples.

O modelo não é correto. Temos que entender – 
creio que todos aqui entendemos isto – que vivemos 
um momento crucial na vida do País, na busca de cre-
dibilidade para as instituições públicas, e é o momento 
de contrariarmos os nossos próprios interesses, que 
podem ser legítimos, mas não podem nunca ser colo-
cados acima dos interesses da sociedade. 

O concurso público é o método. O concurso público 
valoriza o talento, o preparo, a busca do conhecimento. O 
concurso público valoriza a probidade. Enfim, o concurso 
público é democrático e premia o esforço daqueles que 
pesquisam, daqueles que estudam, daqueles que se 
preparam para o exercício de função pública qualifica-
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damente técnica. Essa é uma função técnica, que exige 
conhecimento técnico, e nada melhor do que um concurso 
público para o preenchimento desses cargos.

Aliás, o Senado Federal aprovou um projeto de 
minha autoria que institui o concurso público para o 
preenchimento dos cargos de conselheiros dos Tri-
bunais de Contas nos Estados. Ainda não chegamos 
ao Tribunal de Contas da União nessa proposta. Esse 
projeto está paralisado na Câmara dos Deputados. 
Seria um avanço a sua aprovação.

Mas em relação ao nome proposto pelo Presi-
dente da República, nada a opor. Ao contrário, é um 
nome que dignifica a função. Mas, repito, não se tra-
ta de discutir o nome, trata-se de discutir o modelo, e 
esse modelo não é adequado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Eliseu Resende. Depois, V. Exª.

O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
uma manifestação. O plenário aqui do Senado conhece 
as virtudes do Deputado José Múcio quando considera 
a indicação do seu nome para o Tribunal de Contas da 
União. Conhece as virtudes como político e como es-
tadista. Eu queria, particularmente, aqui destacar um 
outro aspecto do desempenho, como homem público, 
do Deputado José Múcio. É um engenheiro. É o lado 
do engenheiro cartesiano, que trabalhou em grandes 
obras públicas deste País. Quando dirigi a construção 
da ponte Rio-Niterói e da Rio-Santos, lá estava o enge-
nheiro José Múcio, trabalhando na edificação dessas 
importantes obras públicas do País. Ele foi também 
Secretário de Transportes do Estado de Pernambuco. 
E lá deu grandes contribuições para a implantação da 
infraestrutura viária do Estado de Pernambuco e do Nor-
deste como um todo. Portanto, somam-se às aptidões 
de José Múcio, o político e o estadista ao engenheiro 
cartesiano, mostrando o perfil correto para pertencer 
à colenda Corte de Contas do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de forma muita 
rápida, para avançarmos nas votações, quero só dizer 
que tive a alegria de atuar ao lado do Deputado José 
Múcio, na Câmara dos Deputados, por anos e anos. Ele 
foi inclusive Presidente da Comissão do Trabalho e do 
Serviço Público. Sintetizando, Sr. Presidente: honesto, 
competente, sério e, como foi dito aqui, um estadista.

Eu quero que esta minha posição, Sr. Presidente, 
seja também registrada nos Anais da Casa, dos três Se-

nadores do Rio Grande – eu, Senador Zambiasi e Sena-
dor Simon – e também dos Senadores Delcídio Amaral e 
Aloizio Mercadante, que estão em um debate fora, sobre 
o pré-sal, e não estão aqui neste momento.

Parabéns ao nosso Presidente pela indicação de 
um quadro da mais alta qualidade, que, com certeza, 
no Tribunal de Contas, vai fazer um trabalho... Estou 
convicto, Sr. Presidente, da grandeza do mandato que 
ele teve nesta Casa e também como Ministro.

Era isso, e obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Presidente José Sar-
ney, quero também me juntar a todas as declarações 
de apoio à indicação do Ministro José Múcio Monteiro 
para o Tribunal de Contas da União. 

Hoje pela manhã, na CAE, tive a oportunidade 
de dizer da estima e consideração que tenho pela fi-
gura ímpar do Deputado José Múcio Monteiro. E disse 
também que essa indicação do Presidente Lula une a 
base do governo com a oposição, tal a afinidade que o 
indicado tem no Congresso Nacional. Ele é uma pessoa 
conciliadora, como ele próprio disse, desatador de nós 
e construtor de pontes, no sentido de fazer a união de 
todos para o progresso do nosso País.

Declarei meu voto, que, apesar de secreto, volto 
a declarar agora, é favorável à indicação do Deputa-
do José Múcio Monteiro para Ministro do Tribunal de 
Contas da União. A política brasileira, em especial a 
de Pernambuco, perde uma figura ímpar, que teria 
grandes trabalhos e serviços ainda a dedicar ao País 
e a Pernambuco, mas ganha o Tribunal de Contas da 
União uma inteligência que, com certeza absoluta, vai 
enriquecer o trabalho desenvolvido por aquela Corte 
que assessora o Congresso Nacional. Ele vai, com 
certeza absoluta, dar continuidade aos trabalhos em 
desenvolvimento no nosso País.

Parabéns ao Ministro José Múcio Monteiro Fi-
lho.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para felicitar o Presidente da República pela indi-
cação do ex-Ministro Múcio como próximo Ministro no 
Tribunal de Contas. Além de todas as qualidades cita-
das, além de tudo isso, ainda é pernambucano. Então, 
meus cumprimentos ao Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
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queria também cumprimentar o Presidente da República 
pela indicação do Ministro José Múcio para o Tribunal 
de Contas. Tive um contato muito estreito com ele na 
Câmara dos Deputados e acompanhei seu trabalho 
agora no Palácio do Planalto. Eu disse ao Ministro José 
Múcio que gostaria até que ele pudesse acumular os 
dois cargos, tal foi o sucesso que ele teve na condução 
dessa política no Ministério que assumiu.

Quero apenas cumprimentar o Presidente da 
República e desejar ao Ministro José Múcio muito su-
cesso no Tribunal de Contas da União.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Obrigado.
Encerrada a discussão.
Em votação o parecer.
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vou anunciar o resultado.

Antes, quero me associar ao Plenário nos elogios 
feitos à indicação do Ministro José Múcio, dizer de suas 
qualidades, que já foram ditas, ressaltar quanto ele tem 
contribuído para a vida pública brasileira. 

Mas também queria fazer uma referência: ele vai 
substituir o Ministro Marcos Vilaça, um homem de cul-
tura, um cidadão exemplar, um servidor que prestou 
grandes serviços ao País e que acaba de receber a 
medalha pelos 50 anos de serviço público, entregue 
pelo Senhor Presidente da República, uma das ex-
pressões maiores da cultura brasileira.

Passa-se à apuração.

(Procede-se à apuração.)

79ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 23 46483 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 46 Srs. Senadores; e NÃO, 11.

Houve uma abstenção.
Total: 58 votos.
Será feita a comunicação ao Presidente da Re-

pública, depois de aprovado pelo plenário.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AM) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 163, DE 2009 
Autor: Presidente da República 

(Mensagem nº 625 de 6-8-2009)

Submete à apreciação do Senado Fede-
ral a escolha que deseja fazer do Senhor LUIZ 
FERNANDO GOUVEA DE ATHAYDE, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Croácia.

PARECER Nº 1.547, DE 2009-CRE

O parecer é favorável, de autoria do Senador 
Flávio Torres.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Todos já podem votar.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – 
RN) – O senhor poderia conceder-me a palavra pela 
ordem?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMSB – AP) 
– Pois não, com muito prazer.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
José Sarney, queria fazer aqui um registro da presença 
entre nós de um número expressivo de prefeitos, que 
aqui estão para uma reunião que será realizada ama-
nhã, no Auditório Petrônio Portella, a partir das 9h.

Trata-se de um exame da situação de crise dos 
municípios, que se agrava a cada dia que passa. E 
não há, Sr. Presidente, como distinguir se a crise é 
mais grave no Nordeste, no Sul ou no Centro-Oeste 
do País.

Ela, por igual, tem tirado o sono dos prefeitos, 
que se sentem responsáveis, claro, por uma situação 

que, na verdade, não é de responsabilidade dos pre-
feitos; é de responsabilidade, sobretudo, do Governo 
Federal, que, até mesmo no que toca à compensação 
financeira aos municípios, tem feito com que essa não 
aconteça como deveria estar acontecendo. 

Só foram, até agora, compensadas as quedas de 
arrecadação dos meses de maio e junho, faltando com-
pensar os meses de julho e agosto. Isso tem acarretado 
um mal-estar muito grande entre os prefeitos brasilei-
ros, principalmente aqueles prefeitos nordestinos que 
dependem mais da liberação dos recursos do Fundo 
de Participação e, agora, dessa compensação.

Ora, Sr. Presidente, há prefeitos que estão com o 
seu FPM absolutamente zerado, que não estão rece-
bendo um só real do Fundo de Participação. Quando 
se desconta a previdência, quando se descontam os 
precatórios, o Fundo de Participação vem absoluta-
mente zerado.

Esse zero é transferido para a educação, para a 
saúde, para a assistência social. Os prefeitos não têm 
tido condições de cumprir com as mínimas obrigações 
e até mesmo com a contrapartida para os convênios 
com os Estados e o Governo Federal. Daí por que, ten-
do um compromisso inadiável no meu Estado...

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves 
Filho, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Presi-
dente, pela ordem.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– ... e não podendo participar amanhã do encontro or-
ganizado pela Confederação Nacional dos Municípios, 
tendo à frente o Sr. Paulo Zilcosky, quero deixar aqui o 
registro da minha solidariedade aos prefeitos que es-
tão enfrentando uma situação de verdadeira agonia, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Um instante. Convocamos as Srªs e os Srs. Senadores 
– e, na votação anterior, tivemos quase 70 presentes 
–, para abrirmos o painel.
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Pela ordem, Senadora Rosalba Ciarlini. Logo 
após, V. Exª. 

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
gostaria aqui também de colocar, somando-me ao de-
poimento feito aqui, às palavras do Senador Garibaldi 
Alves, essa situação realmente aflitiva, essa situação 
preocupante. 

Estive, Sr. Presidente, neste final de semana, em 
vários municípios do nosso Estado. Os prefeitos estão 
chegando a Brasília, para, mais uma vez, dar o seu grito 
de angústia, de desespero, com a situação em que se 
encontram as finanças dos seus municípios. 

Mas estive, pessoalmente, em vários Municípios. 
Estive em Messias Targino, em Olho d’Água do Borges, 
em Upanema, em Jardim de Piranhas, enfim, em vá-
rias regiões do Estado e pude constatar pessoalmente, 
conversando nas cidades, a preocupação, a angústia 
de querer fazer e não poder. 

Existem prefeitos – inclusive cidadãos que já ti-
nham sido prefeitos duas vezes – que nunca tinham 
atrasado a folha de pessoal, mas que agora atrasa-
ram. E tudo isso, Sr. Presidente... Veja que as notícias 
chegam: o Presidente da República diz que a crise 
passou, mas o FPM dos municípios não foi recom-
posto. A diferença, como foi prometida, seria a cada 
mês, quando saísse o FPM, nas datas de 10, 20 e 30, 
quando as parcelas fossem liberadas; entendeu-se 
que de imediato se faria a compensação da diferença 
referente a 2008. Pelo menos isso. Mas o que acon-
teceu? Infelizmente, só foi feita essa composição até 
o mês de maio. 

Temos ainda junho, julho, agosto; estamos em 
setembro e as dívidas foram se acumulando, as dificul-
dades ficando maiores. A prefeitura é a porta onde o 
cidadão bate, é a porta mais próxima, na hora em que 
ele precisa de uma assistência à saúde, na hora em 
que precisa atender a uma questão de ordem social. 

O Município, com as suas receitas caindo, começa a 
ampliar as suas dificuldades, deixando de gerar opor-
tunidades, deixando de honrar os seus compromissos. 
Com a queda de recursos do FPM, a economia deixa 
de ser aquecida e as cidades estão ficando cada vez 
em maiores dificuldades. 

Então fica aqui, mais uma vez, o nosso apelo para 
que seja viabilizada, o mais rápido possível, a medida 
provisória, para ser votada rapidamente, e faça o Go-
verno Federal essa transferência do direito que têm 
os nossos Prefeitos, como foi prometido pelo Senhor 
Presidente da República.

Então amanhã estarei aqui, mais uma vez, como 
tenho feito há muitos anos – e como prefeita, participei 
ativamente do Movimento Municipalista e não será di-
ferente agora como Senadora –, para defender o direito 
das cidades de terem cada vez mais recursos, que são 
do cidadão que trabalha na sua cidade, recursos suados 
que chegam aos cofres da Nação e que, na realidade, 
muito pouco é transferido para os Municípios.

É para lá que nós queremos, cada vez mais, com 
o nosso apoio e a nossa luta, reivindicar, em benefício 
desses Municípios, para que sejam respeitados os ci-
dadãos das nossas cidades.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Solicitamos à Drª Cláudia Lyra providenciar a aber-
tura do painel.

Exercitaram o direito de voto 51 Srs. Senado-
res.

Pode abrir o painel.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Espere um instante. Logo em seguida da abertura do 
painel, vamos dar sequência.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e NÃO, 09.

Total: 51 Srs. Senadores.
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 

da República de que foi aprovada a indicação de Luiz 
Fernando Gouvêa de Athayde para Embaixador do 
Brasil junto à Croácia.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há sobre a mesa, um requerimento de urgência, da 
Comissão de Assuntos Econômicos.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.272, DE 2009 
(Comissão de Assuntos Econômicos)

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o Projeto 
de Resolução do Senado nº 58, de 2009, que “altera 
o art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Fe-
deral, a fim de excluir dos limites para operações de 
crédito aquelas contratadas no âmbito do Programa 
Emergencial de Financiamento aos Estados e ao Dis-
trito Federal – PEF, do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES)”.

Em 22 de setembro de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Sr. Presidente...
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente...
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Isso aqui, regimentalmente, seria posto para votação 
quinta-feira...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Há um 
acordo para votar amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas, como há consenso e um acordo que o Líder 
do Governo está expondo agora, vamos votar ama-
nhã, uma vez que não está confirmada nenhuma 
objeção.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Gos-
taria que V. Exª registrasse o meu voto.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco PT – AM) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Constará da Ordem do Dia de amanhã, por força do 
requerimento aprovado agora, o Projeto de Resolução 
nº 58, de 2009.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Agora, pela ordem, temos uma lista aqui.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu pediria para encerrar a Ordem do Dia, 
para que possamos retomar a CPI e aí ficam os dis-
cursos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – O 
meu não é discurso, não, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente, o meu não é discurso, é só uma jus-
tificativa.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, peço a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a Ordem do Dia.

As Comissões parlamentares, regimentalmente, 
podem funcionar.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

 
1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 14, DE 2009 

(Proveniente da Medida Provisória nº 464, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14 de 2009, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2009, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País, 
e sobre a participação da União em fundos 
garantidores de risco de crédito para micro, 
pequenas e médias empresas e altera as Leis 
nºs 11.491, de 20 de junho de 2007, 8.036, de 
11 de maio de 1990, e 8.001, de 13 de março 
de 1990 (proveniente da Medida Provisória nº 
464, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-
2009)

Relator revisor: Senador Osmar Dias

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 15, DE 2009 

(Proveniente da Medida Provisória nº 465, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 15, de 2009, que au-
toriza a concessão de subvenção econômi-
ca ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, em operações 
de financiamento destinadas à aquisição e 
produção de bens de capital e à inovação 
tecnológica; altera as Leis nºs 10.925, de 
23 de julho de 2004, 11.948, de 16 de junho 
de 2009, 9.818, de 23 de agosto de 1999, 
e 6.704, de 26 de outubro de 1979; revoga 
dispositivos da Medida Provisória nº 462, de 
14 de maio de 2009, e do Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória 
nº 465, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-
2009)

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL84



46488 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

Relator revisor: Senador João Pedro
(Sobrestando a pauta a partir de: 30-8-

2009)
Prazo final prorrogado: 12-11-2009

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 29, de 
2003, tendo como primeira signatária a Se-
nadora Lúcia Vânia, que dá nova redação 
ao art. 193 da Constituição Federal (trata da 
ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
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138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001 

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 
3.388/97, na Casa de origem, do Deputado 
Jaques Wagner), que dispõe sobre a cons-
trução de muro de proteção contínuo nas 
pontes, viadutos e curvas perigosas em ro-
dovias federais. 

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; e 694, 
de 2009, das Comissões 

- de Serviços de Infra-Estrutura, Relato-
ra: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e 

- de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta. 

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2001 (no 4.594/94, 
na Casa de origem, do então Deputado Pau-
lo Paim), que dispõe sobre o atendimento de 
emergência de acidentes do trabalho em lo-
calidades onde não existe rede do Sistema 
Único de Saúde - SUS.

Pareceres sob nºs 12, de 2003; e 1.428, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, 
1º pronunciamento: Relator ad hoc: Sena-
dor Tião Viana, favorável; 2º pronunciamento 
(em reexame, nos termos dos Requerimentos 
nºs 241, de 2003): Relator: Senador Expedito 
Júnior, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores. 

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões 

- de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
1, de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.
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15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 
557/2003, na Casa de origem, do Deputado 
João Herrmann Neto), que determina a pu-
blicidade dos valores das multas decorrentes 
da aplicação do Código de Defesa do Con-
sumidor revertidos para o Fundo Nacional 
de que a trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985; e altera Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil. 

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora: Senadora Serys Slhes-
sarenko.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos termos da 
Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que oferece. 

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi. 

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
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na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 -Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento). 

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Neuto de 
Conto. 

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Parecer favorável, sob nº 1.199, de 2008-
Plen, em substituição à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e
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– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Renato Casagrande, favorável, nos termos 
da Emenda no 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.
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Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russoman-
no), que acrescenta parágrafos ao art. 31 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, para garantir ao con-
sumidor o exame dos produtos adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

36

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 24, DE 2004-CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 24, de 2004-CN, que institui 
a Comissão Especial do Bicentenário da In-
dependência do Brasil.

Pareceres sob nºs 1.397 a 1.399, de 
2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Demóstenes Torres, favorável;

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Antonio Carlos Júnior, favóravel, com 
a Emenda nº 1-CCJ; e

– Diretora, Relator: Senador César Borges, 
favorável, nos termos do parecer da CCJ.

37

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 488, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 488, de 2009 (nº 

499/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para a concessão 
de um Prazo de Noventa Dias aos Turistas 
Nacionais dos Estados Partes do Mercosul e 
Estados Associados, celebrado em Córdoba, 
em 20 de julho de 2006.

Parecer favorável, sob nº 1.465, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Flávio 
Torres.

38

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 492, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 492, de 2009 (nº 
665/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Co-Produção 
Audiovisual entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
da Índia, celebrado em Nova Delhi, no dia 4 
de junho de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.466, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

39

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 500, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 500, de 2009 (nº 
2.143/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto dos Termos de Referência e Re-
gras de Procedimento do Grupo Internacional 
de Estudos sobre o Cobre – GIEC.

Parecer favorável, sob nº 1.467, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Flávio 
Torres.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
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nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões – de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo 
Cavalcanti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, que apresenta; – de Assuntos Sociais 
(em audiência nos termos do Requerimento 
nº 510, de 2007), Relator “ad hoc”: Senador 
Jayme Campos, favorável, com as Emendas 3 
e 4-CAS; e – de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 5-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, em 
turno único, perante a Comissão): favorável, nos 
termos de emenda substitutiva, que oferece; 2º 
pronunciamento (sobre as emendas, apresenta-

das ao Substitutivo, no turno suplementar, peran-
te a Comissão): favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que apresenta. 

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
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tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 183, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 183, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano e dá outras providências, para 
regulamentar a implantação de equipamen-
tos urbanos.

Parecer sob nº 1.388, de 2009, da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator ad hoc: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CDR, que oferece.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedofilia, 
que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei nº 6.815, 
de 9 de agosto de 1980, para vedar a concessão 
de visto ao estrangeiro indiciado em outro país 
pela prática de crime contra a liberdade sexual 
ou o correspondente ao descrito nos arts. 240 e 
241 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 

da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

49

REQUERIMENTO Nº 527, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 527, de 2009, do Senador Marconi Perillo, 
solicitando voto de aplauso ao Governador do 
Distrito Federal, José Roberto Arruda, pela 
festa realizada na Esplanada dos Ministérios 
no dia 21 de abril. 

Parecer favorável, sob nº 1.484, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

50

REQUERIMENTO Nº 545, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 545, de 2009, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando voto de repúdio à tenta-
tiva de intimidação contra o Secretário-Geral 
do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Amazonas, jornalista Cristóvão Nonato, no dia 
08 de maio de 2009, em Manaus.

Parecer favorável, sob nº 1.485, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

51

REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.093, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 238, de 2006, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços de 
Infraestrutura (prorrogação da não incidência 
do Adicional ao Frete para Renovação da Ma-
rinha Mercante).
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52

REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

53

REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

54

REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria (concede benefício no imposto de renda 
para empresas).

55

REQUERIMENTO Nº 1.149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 
2006, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(Código Brasileiro de Aeronáutica).

56

REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.157, de 2009, do Senador Romero 

Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 4, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (institui o regime de dedicação 
exclusiva para os profissionais da educação 
básica pública).

57

REQUERIMENTO Nº 1.158, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.158, de 2009, do Senador Jeffer-
son Praia, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 
1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 
352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 
2007, por regularem a mesma matéria. (pro-
paganda de bebidas alcoólicas, alimentos, 
produtos fumígeros, medicamentos, terapias 
e defensivos).

58

REQUERIMENTO Nº 1.159, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.159, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 426, de 2008, 
com o de nº 202, de 2008, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei da Câmara nºs 
19 e 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, de 2005; 
6, de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; e 74, 135, 
165, 172 e 198, de 2008; e com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 141 e 322, de 2003; 167 e 
208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 71, 96, 97, 
192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 550, 594, 
613 e 645, de 2007; 19, 253 e 280, de 2008, 
por regularem a mesma matéria (mudanças 
na Lei nº 9.503, de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Agora nós vamos seguir uma ordem que já esta-
va aqui antes de eu assumir, anotada pelo Presidente 
Sarney.

O primeiro inscrito é o Senador João Pedro.
A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Pela ordem 

Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Sr. Presidente...
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Pela ordem, inscreva-me também.
A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Sr. Presi-

dente, inclua-me na sua lista de pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Vou seguir a ordem que o Presidente Sarney havia 
anotado.

Com a palavra o Senador João Pedro.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, é que a CPI da Pe-
trobras estava funcionando; nós a suspendemos para 
participar das duas votações. Assim quero chamar a 
atenção dos Senadores membros da CPI, pois vamos 
retomar as atividades, agora, na sala da CPI.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Por isso que encerramos a Ordem do Dia, porque, 
regimentalmente, podem, agora, encerrada a Ordem 
do Dia, funcionar as Comissões.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Pela ordem, agora, Sr. Presidente.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, só para conferir...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Jefferson Praia.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não, não. Vou seguir a ordem que está aqui.

O Senador Jefferson Praia está presente? (Pau-
sa.)

Assim, tem a palavra o Senador Inácio Arruda, 
pela ordem.

Está na bandeira: “ordem e progresso”.
A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Sr. Presi-

dente, inclua-me na lista dos que falarão pela ordem 
também.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Sem revisão do orador.) – Quero apenas que V. Exª 
possa ler o projeto de lei que veio da Presidência da 
República, já votado na Câmara e, hoje, no Senado, 
na Comissão de Educação, de forma terminativa, que 

é o Projeto do Ato Olímpico. É muito importante para 
o Brasil conquistar esse importante evento interna-
cional, esportivo, educativo e com farta repercussão 
econômica.

É o apelo que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O parecer está sendo concluído e deverá ser lido 
oportunamente.

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Sr. Presi-
dente?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vamos dar continuidade à lista anterior feita pelo Pre-
sidente Sarney. Depois vamos...

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senadora.

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC. Sem revisão 
da oradora.) – É só para pedir a V. Exª que registre o 
meu voto favorável na votação anterior a esta, porque, 
infelizmente, eu não estava presente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Drª Claudia Lyra, atenda à solicitação da Senadora.

Agora, vamos chamar, pela ordem, o Senador 
José Agripino. (Pausa.)

Não está.
O Senador Arthur Virgílio está inscrito.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, estou presente aqui.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pronto; tem a palavra pela ordem V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é pela ordem 
e é importante.

Estou inscrito como Líder e o meu pronunciamen-
to é muito claro. Acho que esta Casa é testemunha de 
que, na semana passada, na quarta-feira, ocupando 
a tribuna...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª pode ocupar a tribuna ou falar daí...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Não. Estou 
muito bem, até porque o que vou declarar é o que vou 
fazer, e tenho certeza de que a iniciativa é meritória e 
terá consequência.

Na semana passada, eu declarei – e fui apar-
teado pelo Senador Arthur Virgílio, que manifestou 
uma posição solidária em nome do PSDB – que, se 
até terça-feira, hoje, o Governo não tomasse a inicia-
tiva de tomar uma providência pragmática e clara de 
cumprimento da palavra que tomou com os prefeitos 
municipais no sentido de pagar a diferença do que foi 
prometido em matéria de arrecadação do Fundo de 
Participação... O Fundo de Participação, como V. Exª 
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sabe, foi solapado pela iniciativa do Governo em abrir 
mão de impostos que não lhe pertencem: o IPI sobre 
automóveis, sobre geladeiras, o Imposto de Renda 
pela reformulação da tabela, abrindo mão de parte do 
Fundo de Participação dos Municípios.

O fato é que a crise, graças a Deus, está inician-
do um processo de finalização, o que ocorreu à custa 
da falência das prefeituras, de muitas prefeituras. E o 
Governo não se move. O Governo, para conceder re-
núncia fiscal, usando a pólvora alheia, está sozinho. 
Agora, na hora de compensar os Municípios que pa-
garam o preço maior da crise, fica quietinho. Ou al-
guém fala em nome dos Municípios, ou os Municípios 
vão padecer.

Eu anunciei que iríamos obstruir as votações 
neste Plenário. No dia seguinte, o Governo mandou 
para o Congresso o projeto de lei com a reformulação 
orçamentária, pela apresentação de um crédito extra-
ordinário, acedendo àquilo que era exigência nossa e 
era compromisso dele.

O que eu quero propor?
Eu não posso exigir do Governo mais do que ele 

fez, mas eu posso, sim, pleitear uma reunião de Líde-
res, para que o Presidente do Congresso convoque, 
ainda esta semana, uma sessão do Congresso para 
votar, em regime de urgência, esse projeto de lei que 
cria a condição orçamentária para que este bilhão de 
reais, prometido aos Municípios, possa ser repassa-
do – pelo crédito orçamentário aprovado, pela refor-
mulação orçamentária, com a abertura de um crédito 
extraordinário, seja aprovado.

Vou solicitar – e tenho certeza de que vou contar 
com o Líder do PMDB, com o Líder do PDT; o Líder do 
PSDB já se manifestou, não tenho nenhuma dúvida – 
que a gente, nesta semana, convoque uma reunião do 
Congresso para que se vote apenas um item – já se 
justifica – este item só, só este item: a aprovação do 
crédito extraordinário para atendimento às populações 
dos Municípios que estão em estado de calamidade. 

No meu Estado, Presidente Mão Santa, 44 Pre-
feituras fecharam as portas, trancaram, não funciona 
nada; afora educação e saúde, não funciona nada, o 
que motivou o pronunciamento da Senadora Rosalba, 
do Senador Garibaldi e de Senadores que aqui estão 
com o mesmo discurso entalado na garganta, aguar-
dando a oportunidade.

O que eu vou querer – e esta é a providência 
pragmática – é que o Presidente Sarney convoque 
uma reunião esta semana – não custa nada – para 
se votar simbolicamente uma matéria que é positiva – 
não haverá um voto contra, não acredito – de se criar 
a condição legislativa para que o repasse prometido 
possa acontecer.

Se isso não acontecer, se houver algum tipo de 
reação, o que não vai acontecer, eu vou – claro – tomar 
a iniciativa de propor aos líderes a paralisação das vo-
tações, mas acho que não convém. Em nome do bom 
senso, não se justifica, até porque, no dia seguinte à 
nossa palavra, o Governo encaminhou aquilo que eu 
queria: a proposta, por projeto de lei, do crédito extra-
ordinário, abrindo no Orçamento uma rubrica para que 
o pagamento aos Municípios fosse feito. O que é pre-
ciso agora é que aquilo que o Governo mandou para 
saldar a sua palavra aconteça através da aprovação do 
projeto numa sessão do Congresso, a ser convocada 
e presidida pelo Presidente Sarney. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nós queremos cumprimentar o Senador José Agripino 
e nos associar a essa luta dele, que é a luta não só do 
Estado do Rio Grande do Norte, como do Piauí e de 
todas as Prefeituras do Brasil.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Que o Presidente Sarney antecipe uma sessão do 
Congresso, para aprovar legislação que permita liberar 
R$1 bilhão que fora prometido.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. FLÁVIO ARNS (Sem Partido – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vamos seguir o que foi anotado pelo Presidente Sar-
ney. Está na vez Arthur Virgílio.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, V. Exª pode me inscrever pela ordem? É 
só para justificar o meu voto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, vou fazer diferente. Eu vou ceder para o 
próximo e peço que V. Exª me inscreva como Líder ou 
como orador para o momento a seguir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, vou terminar a lista aqui...Romero Jucá ainda 
quer usar da palavra? 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já saiu.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Estou relendo uma inscrição feita pelo Presidente 
Sarney.

Magno Malta ainda quer usar a palavra? (Pau-
sa.)
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Marconi Perillo é que está aqui...
O SR. FLÁVIO ARNS (Sem Partido – PR) – Sr. 

Presidente, é só pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Mas o Marconi Perillo estava antes, depois V. Exª. 
Na lista do Presidente Sarney, V. Exª era o último. 
Depois, vamos começar as lideranças, os oradores 
inscritos...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Só me 
inscreva, Presidente, pela ordem.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Eu 
quero dar uma justificativa de voto. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Depois...Marconi Perillo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sena-
dor Mão Santa... Senador Mão Santa...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Diga, Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – V. Exª 
me chamou?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Chamei, mas agora...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas, 
V. Exª reconsidere e me coloque em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Marconi Perillo com a palavra.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não, 
até porque ele tem proeminência...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, eu sugiro a V. Exª que considere os pedi-
dos de justificativa; logo após, eu falo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pedidos de justificativa.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – As 
mulheres, primeiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Doutora Claudia Lyra, dois pedidos de justificativa 
de votos.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Mas eu não gosto 
de furar fila, pois eu cheguei por último.

Sr. Presidente, é apenas para consignar meu voto 
favorável, tanto à indicação do Ministro Múcio quanto 
à do Embaixador da Croácia. Infelizmente, me atrapa-
lhei no trânsito e não pude chegar a tempo. Gostaria 
que registrasse meu voto favorável às duas votações 
nominais havidas no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A votação é secreta, mas a Ata vai registrar a mani-
festação de V. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Azeredo, Senador...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sim, eu participei da 
votação do Embaixador da Croácia; entretanto, na vo-
tação do Ministro José Múcio, eu estava em audiência 
externa e não pude participar. Então, eu quero registrar 
minha intenção de voto. Eu participei, na parte da ma-
nhã, na Comissão de Assuntos Econômicos. O Ministro 
José Múcio tem todas as condições de exercer esse 
cargo de maneira adequada. Ele tem uma longa vida 
pública, ele conhece como funciona a administração 
pública. De maneira que é o registro que eu queria fa-
zer aqui em relação a essa votação.

O SR. FLÁVIO ARNS (Sem Partido – PR) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Flávio Arns, pela ordem.

O SR. FLÁVIO ARNS (Sem Partido – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Só quero destacar 
duas coisas. Primeiro, amanhã, na Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, vamos ter uma audiência 
pública sobre a criação do Pronei – Programa Nacional 
de Educação Infantil, que é algo fundamental para a 
educação do País. Então, às 10 horas, pensando-se 
na expansão da educação infantil, o seu financiamento 
e o equipamento, às 10 horas.

E quero só ler um requerimento de dez linhas 
que diz o seguinte:

“Requeiro, nos termos regimentais, que 
o Senado Federal dedique o Período do Ex-
pediente da sessão do dia 17 de novembro de 
2009, em atenção ao Dia Nacional dos Osto-
mizados, lembrado anualmente no dia 16 de 
novembro, na forma da Lei 11.506 de 2007, 
que inclui a data no calendário oficial brasilei-
ro em homenagem à fundação, em 1985, da 
Sociedade Brasileira dos Ostomizados. Reco-
nhecido como um momento de sensibilização 
das autoridades, dos profissionais e da socie-
dade para a construção de políticas públicas 
que atendam às necessidades das pessoas 
ostomizadas, a data faz parte dos calendários 
oficiais de diversas Unidades da Federação, 
sendo lembrado desde 1993, a cada três anos, 
o Dia Mundial dos Ostomizados. A ocasião re-
presentará relevante momento para enaltecer-
se o importante trabalho desenvolvido pela 
Sociedade Brasileira dos Ostomizados e de 
suas afiliadas, bem como para uma reflexão 
nacional acerca dos direitos das pessoas os-
tomizadas no País.”
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Os ostomizados são aqueles que fazem cirurgia 
e que precisam, também, de uma bolsa coletora em 
função da cirurgia por câncer, por acidente, por uma 
série de problemas de saúde que podem ocorrer.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, agora, Marconi Perillo; depois, Flexa 
Ribeiro, Paulo Paim.

Convidamos para ocupar a tribuna, pela lideran-
ça, em seguida, Adelmir Santana. Vá logo ocupando 
a tribuna.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de manifestar a minha integral solidariedade 
à proposta do Senador José Agripino, já devidamente 
apoiada pelo nosso Líder, o Senador Arthur Virgílio 
Neto. O Senador José Agripino, Líder competente, 
diligente e inteligente que é, na semana passada nos 
chamou a atenção em relação a um assunto gravíssi-
mo que diz respeito a uma verdadeira tapeação, por 
parte do Governo Federal, em relação a mais de cinco 
mil prefeituras brasileiras.

Os Municípios brasileiros estão, hoje, de pires nas 
mãos por conta das inúmeras desonerações que foram 
feitas pelo Governo Federal sem a contrapartida que 
havia sido compromissada pelo Presidente da Repú-
blica em relação às prefeituras. O Presidente chegou 
a falar aqui para mais de cinco mil prefeitos, fazendo 
uma série de compromissos que, depois, não foram 
cumpridos. As prefeituras hoje estão praticamente fa-
lidas; muitas delas já fecharam as suas portas, e eu 
quero me solidarizar ao Líder José Agripino, ao Líder 
Arthur Virgílio e a todos os prefeitos que, apesar de 
terem às suas portas uma série de demandas de toda 
a ordem, não têm, hoje, as receitas suficientes para 
arcar com essas mesmas demandas.

Eu apresentei uma emenda à Medida Provisória 
nº 464, que tem como relator o Senador Osmar Dias, 
propondo que 100% da diferença a menor creditada 
ao FPM em 2008 e em 2009 sejam ressarcidas inte-
gralmente a partir da aprovação dela. Portanto, acho 
que, com essa emenda, uma vez acatada pelo Se-
nador Osmar Dias, poderemos começar a reparação 
desses gravíssimos danos causados aos municípios 
brasileiros. 

Aproveito para informar V. Exª que estou apresen-
tando também uma série de requerimentos. 

Num deles, solicito à Ministra Dilma informações 
sobre os trabalhadores encontrados em regime aná-
logo ao de escravidão em obra que integra o PAC. Em 
outro, requeiro ao Ministro Edison Lobão informações 
sobre os estudos técnicos que apontam a existência 
de reservas de petróleo na chamada camada pré-sal, 

em especial quanto às sondagens realizadas e às 
principais dificuldades a serem enfrentadas nas per-
furações, dentre outras preocupações. Também soli-
cito voto de aplauso à empresa JBS Friboi pela fusão 
com a Bertin e a compra da Pilgrims norte-americana. 
Voto de aplauso também ao Deputado Leonardo Vilela 
pelo artigo no jornal O Popular sob o título Leite: na 
base da pressão. Voto de aplauso ao jornal O Popu-
lar pela realização do Congresso Pensar. Por fim, voto 
de pesar pelo falecimento do jornalista Paulo Cabral, 
que durante muitos anos dirigiu o condomínio acioná-
rio dos Diários Associados e da Associação Nacional 
dos Jornais. 

Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PDMB – PI) – 

Nossos cumprimentos.
Agora, pela ordem, ouviremos o Senador Flexa 

Ribeiro.
Lembro que temos um orador na tribuna e, por-

tanto, peço brevidade.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Mão Santa, ape-
nas quero aqui também fazer o meu registro, o meu 
registro de indignação por tudo aquilo que é prometido 
aos prefeitos dos Municípios brasileiros e que, lamen-
tavelmente, não é cumprido.

O Senador José Agripino, o Senador Arthur Vir-
gílio e, agora, o Senador Marconi Perillo apresenta-
ram emendas à Medida Provisória, e todos nós aqui 
do Congresso Nacional, Senadores e Deputados, es-
tamos solidários com a situação por que passam os 
Municípios brasileiros. Nós todos reconhecemos que 
foi uma ação necessária do Governo Federal fazer a 
redução do IPI para que pudesse ser usada como ação 
anticrise, e o Brasil pudesse superar, como vem supe-
rando, essa crise internacional que assolou o mundo 
desde o ano passado.

No entanto, Senador Adelmir Santana – agradeço 
a V. Exª, que pacientemente espera na tribuna e que, 
com certeza comunga com o nosso pensamento –, não 
é possível fazer essa ação penalizando, sacrificando, 
os cinco mil e tantos Municípios e Estados brasilei-
ros, já que o FPM e o FPE têm em sua composição 
recursos do IPI e do Imposto de Renda. Na hora em 
que a União Federal faz uma redução do IPI, ela está 
usando recursos que não são da União para vencer 
uma crise que é nacional.

Então, o que me preocupa mais, Senador Azere-
do, é a postura do Presidente Lula, que assume com-
promissos, vai para a mídia e diz aos prefeitos que 
vai repor as perdas do FPM de 2009 para que sejam 
as mesmas de 2008. Bom, encaminha projeto para o 
Congresso com o crédito extraordinário de R$1 bilhão. 
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Nós aprovamos o crédito. Isso, Senador Mão Santa, 
não deu para a reposição do FPM nos primeiros me-
ses do ano, não chegou nem a abril. 

Agora, que a Confederação Nacional dos Mu-
nicípios convoca uma nova marcha dos prefeitos a 
Brasília, o Presidente Lula se antecipa ao pleito dos 
prefeitos e encaminha um novo crédito, de mais R$1 
bilhão, valor que, sabe ele, é insuficiente para atender 
àquela promessa ou, melhor dizendo, ao compromisso 
que assumiu com os prefeitos.

Então, eu quero aqui me associar a tudo o que foi 
dito e ressaltar que a marcha dos prefeitos a Brasília 
tem o apoio do Senador Flexa Ribeiro e de todos os 
Senadores. Nós vamos estar juntos para cobrar do Go-
verno Federal o compromisso assumido de compensar 
as perdas do FPM em 2009, de modo que a transfe-
rência do FPM de 2009 seja idêntica à de 2008.

Tenho certeza absoluta de que nós vamos con-
seguir essa vitória, Senador Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro. 

Senador Paim, há um orador na tribuna, mas V. 
Exª tem uma grande capacidade sintética, e o Adelmir 
Santana, uma paciência grandiosa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, eu falo pela or-
dem mesmo. 

Eu só queria perguntar a V. Exª sobre o PL nº 
173, que estava na pauta, de autoria do Deputado Ma-
gela, cujo relator é o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que regulamenta a profissão de Instrutor de Trânsito. 
O parecer é favorável e não é polêmico, Senador Adel-
mir Santana. Quem me pede esta informação é o Eli 
Almeida, que V. Exª conhece, Presidente do Sindicato 
dos Instrutores de Trânsito de Brasília.

A pergunta que faço é se essa votação acon-
tecerá amanhã. Eles ficaram a tarde toda aqui nas 
galerias e pretendem voltar amanhã conforme for a 
orientação de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Segundo o Secretário Executivo Dr. João Pedro, ela 
está na pauta, mas está sobrestada, porque há medi-
das provisórias trancando a pauta.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Votando-
se as duas MPs, ele entra?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Entra. Está pautado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Está pau-
tado. Era isso. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Agora, com os nossos aplausos pela paciência, V. Exª 
pode usar da palavra – e a está usando como Líder, 
Adelmir Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
inicio minhas palavras.

Nesse último fim de semana, estive ausente da 
Capital do País e tomei conhecimento do falecimento 
do jornalista Paulo Cabral. Quero também me asso-
ciar aos pesares que foram aqui externados por vários 
Senadores, extensivos a todos os seus familiares e à 
família associada dos Diários Associados.

Paulo Cabral era uma pessoa ímpar, diferente, 
com quem tive contato inúmeras vezes quando dirigi 
aqui o Correio Braziliense. Eu tinha por ele uma ami-
zade especial, como tenho por todos os seus filhos. 
Portanto, expresso meus sentimentos associados a 
todos os que já foram aqui externados na tribuna do 
Senado.

O objetivo, Sr. Presidente, da minha presença na 
tribuna nesta tarde é o desejo de fazer uma referência 
a um acontecimento recente. Na última sexta-feira, tive 
a oportunidade de participar em Natal, Capital do Rio 
Grande do Norte, de um seminário sobre gestão muni-
cipal. Nesse seminário, fizeram-se presentes gestores 
municipais. Nele, percebia-se o sentido muito especial 
de homenagear os trinta anos de vida pública do Líder 
dos Democratas, o Senador José Agripino, que iniciou 
sua vida como gestor municipal na cidade de Natal, 
sendo, posteriormente, Governador e Senador pelo 
Rio Grande do Norte.

Lá estiveram componentes dos Democratas, como 
o nosso Governador José Roberto Arruda, que esta-
va entre os palestrantes; o Prefeito da cidade de São 
Paulo, Gilberto Kassab; o Presidente dos Democratas, 
Deputado Rodrigo Maia; o Senador Efraim Morais; o 
Líder Ronaldo Caiado e muitos outros Deputados Fe-
derais e Senadores.

Chamou-me a atenção essa homenagem feita 
ao Senador José Agripino e, ao mesmo tempo, a for-
ça que foi demonstrada pelo nosso Líder, que conse-
guiu, naquela manhã e tarde de sexta-feira, reunir as 
principais lideranças do Rio Grande do Norte, vários 
Deputados Estaduais, entre eles o Presidente da As-
sembleia Legislativa Robinson Faria.

Lá se fazia presente também, como adminis-
tradora municipal comprovada, a Senadora Rosalba 
Ciarlini, nossa companheira de Senado, que, por três 
vezes, foi Prefeita de Mossoró. E, quando saiu da Pre-
feitura de Mossoró, na última gestão, era detentora de 
uma aprovação entre “boa” e “ótima” de 96% daquela 
população, tanto que saiu da Prefeitura e se elegeu 
Senadora da República.

Mas a presença ali de muitos líderes daquele Es-
tado, sem falar, como já citei, de líderes nacionais dos 
Democratas, demonstrou o apreço da população do Rio 
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Grande do Norte pelo nosso Líder. Lá se faziam presen-
tes presidentes de várias agremiações partidárias, vá-
rios Deputados Estaduais, vários Deputados Federais, 
entre eles o Deputado Federal João Maia, e pessoas 
que antes foram adversárias do Senador José Agripino, 
mas que foram lá lhe prestar uma homenagem, o que 
demonstra, como eu disse, a ótima relação pessoal e 
política que ele mantém com todas aquelas lideranças 
do Estado. Inúmeros prefeitos, inúmeros vereadores, 
várias lideranças comunitárias e populares se faziam 
presentes ali. Estavam ali prefeitos dos mais diversos 
Municípios, representados aqui, inclusive, pela Prefeita 
da Capital, Micarla de Sousa.

Então, Sr. Presidente, saímos de lá convencidos, 
e não era surpresa, da liderança de José Agripino na-
quele Estado. Lá se fizeram presentes todos os Se-
nadores do Estado, independentemente de serem ou 
não da mesma agremiação. O Senador Garibaldi Alves 
Filho se fez presente, e a Senadora Rosalba Ciarlini, 
como liderança municipal expressiva, também foi uma 
das palestrantes.

O seminário, que era para tratar de gestão mu-
nicipal, traduziu-se numa festa de homenagem pelos 
trinta anos de vida pública do nosso Líder José Agri-
pino. E isso tinha sentido, porque exatamente na ges-
tão municipal foi que José Agripino deu início à sua 
vida política.

Então, tanto eu como o nosso Governador José 
Roberto Arruda, o nosso Prefeito Kassab, o Presiden-
te Rodrigo Maia, o Senador Efraim Morais, que não 
éramos do Estado, e o Líder Ronaldo Caiado – eu já 
tinha feito aqui a citação – saímos convencidos de que 
efetivamente os trinta anos de vida pública do Sena-
dor José Agripino se traduzem também em trinta anos 
de boas relações pessoais com todas as lideranças 
daquele Estado.

Eu queria fazer esse registro, dizendo que saí de 
lá convencido de que, certamente, aquele Estado po-
derá, no futuro, quem sabe, até dispensar a presença 
do Senador José Agripino para voos mais altos na Re-
pública brasileira. Sentimos isso na presença de tantas 
autoridades importantes, e todos estavam dentro do 
mesmo diapasão: a amizade, o respeito e a conside-
ração que têm pelo nosso Líder José Agripino.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Permite-me 
um aparte, Senador Adelmir Santana?

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Con-
cedo a palavra ao Líder José Agripino.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Quero rapida-
mente lhe agradecer a generosidade da manifestação, 
do pronunciamento e da presença. V. Exª me fez uma 
agradável surpresa. O que deveria ser um seminário 
sobre gestão municipal terminou sendo uma homena-

gem, à minha revelia, sem meu conhecimento pleno. 
Eu sabia que estavam montando aquele tipo de home-
nagem, mas desconhecia os detalhes. É claro que eu 
sabia que Gilberto Kassab iria lá, que Rodrigo Maia iria 
lá, que Ronaldo Caiado iria lá, que José Roberto Arruda 
iria lá, mas, para mim, muitas presenças foram surpre-
sa, como a de V. Exª. E lá estiveram para presenciar 
uma coisa que V. Exª captou bem. Naquele encontro, 
que foi um encontro de amigos, ficou claríssimo que 
eu, que fui Governador por duas vezes, que fui prefeito 
de Natal e que, por três vezes, fui Senador, posso me 
orgulhar de chegar ao trigésimo aniversário de minha 
vida pública convivendo com as pessoas, convivendo 
civilizadamente com aqueles líderes. Já fiz campanha 
política, e já houve momentos em que digladiei com 
muitos daqueles, mas digladiei como adversário, não 
como inimigo. E, por essa razão, posso me reencontrar 
com essas pessoas de forma civilizada e amigável. V. 
Exª viu lá o Presidente da Assembleia Legislativa, o 
Deputado Robinson Faria, com quem tenho excelentes 
relações políticas. Já fomos muitas vezes correligioná-
rios e até já fomos adversários em uma circunstância, 
mas ele estava lá, prazerosa e voluntariamente. Esta-
va lá o Presidente do PNM. O filho dele, o Deputado 
Fábio Faria, preside o PP e lá esteve em seguida. V. 
Exª tinha saído, quando ele chegou. Também estavam 
lá o Deputado Federal João Maia, que preside o PR, 
que é meu amigo e meu companheiro de muitas lu-
tas; a Presidente do PV, a Prefeita de Natal, Micarla 
de Sousa, que teve meu apoio na última eleição, no 
ano passado; o Senador Garibaldi Alves Filho, que é 
uma das legendas do PMDB no Estado; a Deputada 
Gesane, do PDT; o Deputado Rogério Marinho, Pre-
sidente do PSDB do Estado; além de vários compa-
nheiros do PSB, de vereadores do PSB, da Câmara 
Municipal de Natal.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – E 
o Prefeito do PSB também estava lá, bem como do 
PSDB.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Eles estavam 
em peso lá e me deram muita alegria, ao lado dos demo-
cratas, que fizeram esse seminário de gestão municipal. 
Então, o testemunho que V. Exª presta e que me alegra 
muito me enseja este aparte, para manifestar minha 
satisfação com aquele encontro, que foi um encontro 
de maturidade cívica e política, porque, depois de trinta 
anos, conviver com pessoas que foram adversárias e 
foram companheiras de partido num ambiente amigo 
como aquele é algo que me engrandece e que a mim 
traz muitas alegrias, como grande foi minha alegria 
em ter V. Exª, como o Senador Efraim Morais, ao meu 
lado, em Natal, na última sexta-feira. Cumprimentos a 
V. Exª! Muito obrigado pelo depoimento.
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O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Meu 
Líder, quero lhe dizer que o contágio dessas relações 
foi que me fez vir a esta tribuna, porque saí de lá en-
cantado com as relações políticas de V. Exª e, acima 
de tudo, com as relações de amizade. Sentei ao lado 
de vários líderes que eram de outras agremiações e 
senti que eram sinceras as manifestações, independen-
temente de posições políticas que tinham em relação 
aos Democratas, por exemplo. Senti também que ali se 
estabelecia uma relação que pode significar o futuro. 
Fiquei muito feliz por que compreendi a posição que V. 
Exª tem no Estado, bem como a da Senadora Rosalba 
Ciarlini, que todos aplaudiram como futura Governado-
ra daquele Estado. Isso nos encheu de muita alegria, 
de muita satisfação.

Concedo a palavra ao Senador Líder do PSDB, 
Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Adelmir Santana, ontem, já tive a feliz possibilidade 
de registrar a festa dos trinta anos de vida pública do 
Senador José Agripino. Para mim, em síntese – é muito 
fácil perceber meu sentimento por ele – , o Senador 
José Agripino representa as figuras da lealdade, da 
fraternidade, da capacidade de fazer sacrifícios pelos 
seus companheiros, da presença permanente nos 
momentos difíceis; representa um político experimen-
tado, criativo, que sabe gerar boas soluções para os 
momentos de crise. Ao mesmo tempo, tem o espírito 
de combate, é coerente, mantém-se firme em suas 
posições. Quando cheguei ao Senado, eu conhecia 
superficialmente o Senador José Agripino e tinha por 
ele o respeito que o País sempre teve, mas aqui nos 
tornamos realmente amigos. E não me surpreendo com 
nenhuma manifestação que possam ter feito em sua 
homenagem em sua terra natal, porque, se fosse na 
minha, seria homenageado do mesmo jeito. O povo do 
Amazonas também o aprecia e o admira. Imagino que 
isso seja o reflexo de sua atuação nacional, ou seja, do 
Amazonas ao Rio Grande do Sul, haveria esse carinho, 
esse respeito. É a coerência, a lealdade, a firmeza, 
a transparência. Então, eu gostaria de ressaltar aqui 
que a festa só pode ter sido mesmo bonita, porque o 
Senador José Agripino é hábil, é leal, é firme, e essas 
qualidades são muito difíceis de serem encontradas 
em uma só pessoa. Ou se é uma coisa, ou se é outra. 
E alguns desses atributos, se faltarem, enfraquecem 
por demais os que sobram. Se todos se reúnem em 
uma só pessoa, essa pessoa é afortunada do ponto 
de vista do seu papel a exercer na vida pública. Tenho 
hoje orgulho de ser amigo, firmemente amigo, do Sena-
dor José Agripino e seu admirador. Sou seu admirador 
muito constante, porque sua convivência conosco é do 

melhor nível, é da maior respeitabilidade e do maior 
carinho. Muito obrigado, Senador.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Agra-
deço o aparte a V. Exª. Esse depoimento atesta bem o 
que disse o Governador José Arruda, em sua palestra, 
oportunidade em que fez referência a esse princípio 
de lealdade, de apreço e de respeito pelas pessoas, 
que são comuns e típicos do Senador Agripino. O Go-
vernador José Roberto Arruda deu um depoimento a 
respeito dos momentos difíceis passados no Senado, 
quando teve a acolhida e a boa atenção do Senador 
José Agripino.

Concedo o aparte à Senadora Rosalba.
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 

Adelmir, V. Exª foi testemunha daquela manifestação 
de muitos amigos, de lideranças políticas, de pessoas 
que vieram de todos os Municípios do nosso Estado, 
para, naquele momento, prestar homenagem ao nosso 
Líder José Agripino. Dessa demonstração de apreço 
e de carinho que a população do Rio Grande do Nor-
te tem para com o Senador José Agripino, sou teste-
munha permanente. Nas minhas inúmeras andanças, 
nas viagens pelo interior, por todos os recantos do Rio 
Grande do Norte, vejo como as pessoas cumprimen-
tam o nosso Senador, relembrando o então Governa-
dor. Na cidade de Natal, é relembrada a marca forte 
que ele deixou como grande administrador, e não foi 
diferente quando passou pelo Governo do Estado. E, 
agora, como Senador, todos aqui testemunham seu 
trabalho, sua competência, seu equilíbrio, desempe-
nhando um trabalho que, na realidade, faz com que 
nossa democracia seja fortalecida a cada momento e a 
cada dia, alcançando o equilíbrio da democracia. Mas 
eu resumiria a vida pública do Senador José Agripino 
até agora – e, assim, com certeza, com mais experi-
ência ele vai continuar, sim, pela vontade do povo do 
Rio Grande do Norte – , dizendo que ele é um político 
que pode caminhar não somente por nosso Estado, 
mas por todo o Brasil de cabeça erguida, de mãos 
limpas. Ele pode olhar o cidadão, olho no olho, com o 
sentimento do dever cumprido. Então, aquela manifes-
tação representou muito. O Senador estava preparado 
para um seminário, mas, na realidade, seus amigos 
tinham-lhe preparado aquela grande homenagem, com 
a presença de lideranças, como a do Prefeito de São 
Paulo, a do nosso Presidente do Partido, Rodrigo Maia, 
de muitos Deputados Federais, do Governador Arruda. 
Eu também tive uma modesta participação, mostrando 
minha experiência como administradora da cidade de 
Mossoró. As transformações que foram possíveis – e 
foram muitas que fizemos – deram-me, ao final dos três 
mandatos, uma aprovação por parte de 96% da popu-
lação. Com aquela experiência de prefeita, fui levada 
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pelo povo a todo o Estado, e me fizeram Senadora. 
Mas, na cidade de Mossoró, que administrei, obtive 
84% dos votos válidos. Esse foi um exemplo, assim 
como o de Arruda, de Kassab e do nosso Senador, 
demonstrando, mais do que nunca, que nosso Partido, 
que os Democratas estão preparados, mostram sua 
experiência, sua luta, seu trabalho, e vão poder fazer 
muito mais nas missões que o povo lhes delegar. Por 
isso, quero também agradecer as palavras a V. Exª e, 
aqui, mais uma vez, prestar homenagem a esse gran-
de homem público, que não poderia ser diferente. Sei 
que ele não fez isso sozinho, porque ele contou com 
a escola de Tarcísio Maia e com a escola de Dona Te-
resa, porque ele tem a seu lado uma grande mulher, 
que é Anita Maia. Ele está dando seu exemplo a seus 
filhos, Felipe, que é Deputado, e Alexandre; aos seus 
auxiliares, que sempre estiveram a seu lado; aos seus 
amigos e a muitos que se somaram, porque o bom 
líder sabe conduzir, e ele soube conduzir muito bem 
sempre todas as missões que lhe foram dadas pelo 
povo do Rio Grande do Norte.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Obriga-
do, Senadora Rosalba. Aqui, estou exatamente para dar 
esse testemunho de quem presenciava esses fatos.

Concedo o aparte ao Senador Marconi Perillo.
O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador 

Adelmir Santana, eu gostaria de parabenizá-lo pelo 
feliz pronunciamento que V. Exª realiza nesta tarde 
de hoje. Uma das poucas unanimidades, do ponto de 
vista de correção, de contundência em relação àquilo 
em que acredita, em relação aos seus ideais, em re-
lação aos seus compromissos sagrados com a Nação 
brasileira, em relação também àquilo com o que não 
concorda, é, certamente, o Líder Senador José Agripi-
no, por quem tenho uma estima enorme. Tenho o Se-
nador José Agripino como um Líder. É um Líder meu 
também, ao lado do Senador Arthur Virgílio, por que é 
correto na relação com seus companheiros, com seus 
liderados e com os demais colegas na Casa, por que 
é extremamente habilidoso, excelente articulador, um 
articulador nato, e por que, mais do que isso, é uma 
pessoa que tem lado. É um homem público coerente 
e verdadeiro, é um homem público que não teme ex-
pressar suas opiniões mesmo quando elas contrariam 
os poderosos. Por essa razão é que lamento não ter 
podido comparecer a essa festa que celebrou os trinta 
anos de vida pública do Senador José Agripino. É uma 
vida pública, diga-se de passagem, vitoriosa não ape-
nas em relação ao seu projeto pessoal, mas, sobretu-
do, em relação à melhoria da vida do povo potiguar. O 
povo do Rio Grande do Norte, certamente, nutre pelo 
Senador José Agripino esse grande respeito, porque 
ele fez por merecer como Prefeito, como Governador 

por duas vezes e como Senador já no terceiro mandato. 
Por onde passou, o Senador José Agripino deixou boas 
sementes plantadas, além de ter deixado também um 
rastro de realizações, as mais profícuas. Temos muito 
orgulho da companhia do Senador José Agripino no 
Senado Federal. Eu, em particular, tenho muito orgu-
lho de sua amizade e de ser seu colega na trincheira 
da oposição, defendendo a democracia, defendendo a 
República e, principalmente, defendendo nossos ide-
ais, sem, em momento algum, recearmos das nossas 
posições, especialmente das que adotamos contra o 
Governo Federal. Parabéns, Senador Adelmir Santa-
na! Não poderia haver pessoa melhor para fazer esse 
pronunciamento aqui hoje do que V. Exª, que também 
é um Líder respeitado por todos nós, quer no trabalho 
realizado como Presidente do Sebrae, no Conselho do 
Sebrae; quer como Presidente da Confederação das 
Federações do Comércio no Brasil; quer como Sena-
dor da República; quer como Líder em Brasília. V. Exª, 
certamente, engrandece esse evento de homenagem 
ao Senador José Agripino com seu pronunciamento. 
Muito obrigado pelo aparte.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Muito 
obrigado, Senador Marconi Perillo.

Na verdade, esse seminário sobre gestão muni-
cipal se traduziu muito mais em um encontro de ho-
menagem ao Senador José Agripino, já que ali não 
estavam apenas líderes locais, mas também líderes 
nacionais, líderes municipais, representantes empre-
sariais. Estavam lá também nossos companheiros li-
gados à Federação do Comércio, ligados ao Sebrae, 
todos irmanados na homenagem que era prestada ao 
Senador José Agripino.

Portanto, Senador José Agripino, tenha, da minha 
parte, os parabéns, mais uma vez, e a certeza de que 
este meu pronunciamento tem o sentido de externar o 
que senti naquele encontro. Senti a unanimidade das 
pessoas que têm apreço, consideração e respeito pela 
atuação de V. Exª como líder político nesses últimos 
trinta anos, no Rio Grande do Norte. Meus parabéns! 
Felicidades para voos futuros, para, quem sabe, voos 
mais altos!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Parabenizo o brilhante pronunciamento do Senador 
Adelmir Santana, que fez a retrospectiva da grande 
homenagem feita por Rio Grande do Norte à perso-
nalidade e à grandeza de José Agripino. Essa come-
moração de trinta anos não pertence apenas a Natal, 
Rio Grande do Norte, pertence a todos nós brasilei-
ros. Estamos muito felizes. Até o Amir Lando veio aqui 
também aplaudir essa festividade de trinta anos. Quis 
Deus que eu estivesse aqui na Presidência para dizer 
que nos alegra muito. Porque o outro rei, o da música, 
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Roberto Carlos, comemorou cinquenta anos e continua 
cantando e encantando o Brasil todo. E V. Exª, agora 
que está com trinta anos, tenha a certeza de que rei-
nará por mais vinte anos, com perspectivas invejáveis 
na política do Brasil.

E eu queria fazer uma pergunta: Tarcísio Maia é 
o que de V. Exª?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Meu pai, 
Presidente, meu pai.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É porque eu aprendi, dediquei os melhores anos da 
minha vida buscando ciência, e fui buscá-la no Hospi-
tal dos Servidores do Estado – Ipase. Lá tinha: “Esse 
hospital nasceu do sonho daqueles que sentem para 
servir os que sofrem. Tarcísio Maia”. Eu acho que lá foi 
o grande centro cultural do desenvolvimento da Medi-
cina. Lá era, pelo comando de Tarcísio Maia, a maior 
escola de pós-graduados. Lá eu me formei com o Pro-
fessor Mariano de Andrade, médico cirurgião.

E Tarcísio Maia, nós podemos dizer como está 
no livro de Deus, Tiago: fé sem obra já nasce morta. 
A Bíblia diz: árvore boa dá bons frutos. V. Exª é, sem 
dúvida nenhuma, esse grande fruto daquele grande 
homem que foi Tarcísio Maia, a quem sou devedor. A 
minha formação médico-cirúrgica foi no hospital idea-
lizado e sonhado pelo pai de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Presiden-
te Mão Santa, V. Exª não poderia prestar, se assim o 
desejou, homenagem que me tocasse mais do que 
a manifestação que acaba de expor em relação ao 
meu pai, que já se foi – ele morreu em 1998 – e que, 
na verdade, ele que foi governador do Estado do Rio 
Grande do Norte, é o meu modelo de homem público 
por sua capacidade administrativa, por sua probidade 
pessoal, por sua formação de caráter, pela retidão da 
sua palavra. Não prometia nada para não fazer. Ele 
foi meu modelo de homem público, foi nele que eu me 
espelhei para ser o que eu sou.

E, neste momento, V. Exª... É difícil, as pessoas 
não recuperam a memória de Tarcísio Maia, que era 
um homem muito discreto, muito discreto. Mas V. Exª, 
de repente, me surpreendeu na hora em que o Sena-
dor Adelmir Santana encerrou a sua manifestação, que 
muito me gratificou. V. Exª lembra o nome do meu pai. 
Não poderia me homenagear de forma mais tocante 
do que com o que V. Exª acabou de dizer, pelo que 
lhe agradeço. Fico devedor da sincera manifestação 
de V. Exª, que me tocou. Em vez de falar sobre mim, 
falou sobre meu pai, que é o meu modelo de homem 
público.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª é credor e eu sou devedor. Tenho aprendido 
muito com V. Exª aqui nesta Casa. 

E quis Deus viesse aqui representar a grandeza 
desta Casa o nosso Senador Amir Lando, um homem 
que enriqueceu o Senado.

E quero lhe dizer que a vida política é assim. 
Winston Churchill disse assim: “política é como a guer-
ra”. A diferença é que na guerra a gente só morre uma 
vez; na política, várias. Então, povo lá do Estado de 
Rondônia e do Brasil, temos que ressuscitar para a 
democracia esse que é o melhor nome do PMDB. Eu 
acabei de sair do Partido, mas conheço todos. Nenhum 
se iguala a Amir Lando.

Agora, vamos consultar a lista de oradores. Aqui, 
pelas Lideranças, Aloizio Mercadante, que não está; 
Osvaldo Sobrinho. César Borges, César Borges!

Não precisamos esquecer que a Itália teve doze 
Cesares, a Bahia só tem um, mas realizador. Ele trouxe 
para a Bahia o maior símbolo da indústria do mundo: 
a Ford. O Henry Ford disse – e eu faço minhas as pa-
lavras para ensinar qualquer empresário: fabricar em 
maior quantidade, em menor tempo, com menor custo. 
Eles fabricavam o Ford, aquele 1948, que chamavam 
de Ford Bigode. Eu sei que Deus fez a Bahia; Antonio 
Carlos Magalhães, muito; mas hoje se desenvolve o 
parque industrial do Nordeste pela Ford, que V. Exª 
encravou lá.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Presidente. V. Exª demonstra uma 
cultura que realmente impressiona, eu acho, todos os 
brasileiros. Em qualquer rincão do Estado da Bahia 
aonde vou, sempre encontro alguns cidadãos que me 
pedem que dê um abraço no Mão Santa. O Mão Santa 
está realmente hoje na mente de muitos brasileiros, pe-
las palavras carinhosas, pela cultura, pela forma como 
preside esta Casa quando está nessa cadeira. V. Exª é 
um homem generoso, de bom coração e, por isso mes-
mo, terá sempre a nossa amizade e reconhecimento, 
não só a medalha que V. Exª me deu do Piauí e que 
muito me honra, mas a amizade que tenho por V. Exª, 
por sua família e por sua esposa, Adalgisa. 

Portanto, muito obrigado por essas palavras. 
Parabéns pela cultura, adquirida por meio de muita 
leitura. Seria muito bom se todo cidadão brasileiro se 
acostumasse a ler, e ler muito, para chegar a ter essa 
cultura que V. Exª demonstra, lembrando das palavras 
de Henry Ford, um homem que realmente revolucionou 
o modo de produção no mundo inteiro.

Sr. Presidente, gostaria muito de vir a esta tribuna 
para falar à Bahia, principalmente à Bahia, para meus 
concidadãos baianos, com alegria, que a Bahia tinha 
conquistado uma nova fábrica da Toyota. Falou-se mui-
to, no atual Governo baiano, que iríamos conquistar 
uma nova fábrica para a Bahia. Gostaria de falar que 
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a Bahia tinha conquistado a Toyota ou, talvez, que a 
Bahia iria agora receber uma nova siderúrgica. V. Exª 
não sabe com que tristeza vi nos jornais, na semana 
passada – e falo para V. Exª, para o Presidente, para os 
Senadores, para as Senadoras e principalmente para 
os baianos – , anunciadas quatro grandes siderúrgicas 
da Vale do Rio Doce: uma no Pará, uma no Ceará, uma 
no Espírito Santo e uma no Rio de Janeiro.

Pelo que sei, quero parabenizar esses Estados. 
Mas não sei se o Ceará tem minério de ferro. A Bahia 
tem províncias minerais sendo diagnosticadas, mas 
não vejo uma siderúrgica na Bahia. Fico a lamentar 
porque não podemos, hoje, festejar na Bahia notícias 
alvissareiras de que o Estado está se desenvolvendo, 
que ganhou uma siderúrgica. Ao contrário, nós temos 
hoje na Bahia problemas seriíssimos de um gargalo, 
que é o problema portuário. Mas a solução não sai. 
E olhe que o Governador do Estado é amigo do Pre-
sidente. Ele poderia atuar e fazer dessa amizade um 
instrumento para beneficiar a Bahia, e lamentavel-
mente não o faz.

O que o baiano tem começado a perceber é que 
o Estado de Pernambuco está avançando a passos 
largos na sua industrialização, levando novos polos 
industriais, petroquímicos, têxteis, como está aconte-
cendo no Porto de Suape. A Bahia vinha – sabe V. Exª, 
porque nós participamos da Sudene – sendo campeã 
na conquista de novos empreendimentos.

Eu me recordo de que, uma vez, estávamos na 
Sudene, quando pedimos a aprovação do projeto da 
Ford, que era um projeto realmente grandioso, o pro-
jeto da Monsanto – ainda foi dito que a Monsanto era 
um investimento muito alto em relação à geração de 
emprego, mas importante para a geração de renda 
para o Estado – e a aprovação do projeto da Azaléia. 
A Azaléia, que hoje é Vulcabrás e que está em treze 
cidades da Bahia, no entorno da cidade de Itapetinga. 
O Estado foi parceiro, construiu galpões, e hoje a Bahia 
é um grande polo calçadista, está entre o terceiro e o 
quarto polo calçadista do País, graças ao esforço que 
se fez. A Azaléia era um investimento menor do que 
a Monsanto, mas gerava milhares e milhares de em-
pregos. Lamentavelmente, nós não temos conseguido 
ouvir falar da Bahia com essas notícias.

Venho aqui não no papel de oposição ao Go-
verno Wagner, por ser oposição, mas simplesmente 
pelo fato de que eu fico triste de não ver a Bahia fre-
quentar as manchetes dos jornais com as conquistas 
de novas indústrias. Que a Bahia se afirme na edu-
cação, na saúde. O motivo do meu discurso hoje, Sr. 
Presidente, é na área da segurança pública. Na área 
da segurança pública.

Há pouco tempo, há dez dias aproximadamente, 
no dia 7 de setembro, a Bahia estava sujeita à bandi-
dagem, ao crime organizado, que amedrontou toda a 
população da cidade de Salvador, queimando ônibus, 
atacando módulos policiais. Isso foi destacado nos jor-
nais de todo o território nacional, na televisão. E seria o 
caso de dizer: as providências foram tomadas? A Bahia 
está em paz? O povo de Salvador está em segurança? 
Lamentavelmente, Senador Flávio Arns, não está. 

E quando eu venho aqui falar não é apenas a pa-
lavra de um Senador que é de oposição ao Governo 
Wagner, mas venho trazendo jornais. Eu trago o jornal 
A Tarde, um jornal conceituado, um dos mais impor-
tantes, senão o mais importante, do Estado da Bahia, 
que traz na sua primeira página... Eu tenho que mos-
trar, porque pode parecer que é um discurso político, 
e não é. É um apelo dramático. Precisam ser tomadas 
providências. Policiais atacados por bandidos que ex-
pulsaram jornalistas. Ou seja, os jornalistas foram fa-
zer uma cobertura no bairro da comunidade do Areal, 
em Santa Cruz, sobre um incêndio. E, chegando lá, 
os bandidos disseram: “Saiam daqui! Aqui vocês não 
podem entrar! Não entrarão!”.

Muito bem. A polícia foi para lá e também foi ex-
pulsa. Os policiais foram atacados por bandidos que 
expulsaram os jornalistas. Expulsaram jornalistas, e a 
política nada resolveu.

Se fosse apenas isso... Mas na primeira página 
está destacado – veja bem, Senador Flávio Arns, Se-
nador Mão Santa – o seguinte: “Tráfico decide quem 
passa de ano em escola de São Caetano”. É uma es-
cola estadual. O tráfico vai, faz uma listagem e diz ao 
professor: “Esses têm que passar”. Porque têm liga-
ção com o tráfico. Imagine onde é que nós estamos 
vivendo.

E aqui tem testemunho dos professores dizendo: 
“Eu realmente acato a determinação, porque, senão, é 
a vida que está em perigo”. A própria vida do professor. 
Onde é que nós estamos?

E o Governador, no lugar de providências, lamen-
tavelmente, em um discurso infeliz, tachou de abes-
talhados todos aqueles que criticavam a situação da 
segurança na Bahia. Quer dizer, a imprensa, o povo 
baiano, quem está inseguro... Sr. Presidente, está na 
primeira página do jornal.

Mas se V. Exª for para a segunda página, tem um 
editorial. O editorial do jornal tem o título: “Cangaço 
urbano”. E eu vou me permitir ler parte deste edito-
rial, para ver a situação e caracterizar que não é um 
discurso de oposição. A Bahia que me ouve sabe do 
que estou falando. Aqueles que já foram assaltados 
nos ônibus, o povo que usa o transporte coletivo, são 
dezenas e dezenas de assaltos aos coletivos baianos. 
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Aquele que tem mais posses e que anda de automóvel 
não pode parar em uma sinaleira. O toque de recolher 
nos bairros é uma situação dramática. E o Governa-
dor já começa a criticar a imprensa, que destaca mais 
esses fatos e menos as suas ações. Mas disse V. Exª 
que ações sem obra já nascem mortas, como fé sem 
obra já nasce morta. Então, não adianta ações que 
não resultam em nada. 

Mas olha o que diz o editorial:

“O secretário da Segurança Pública ne-
gou em várias entrevistas a existência de bair-
ros em Salvador dominados por bandos de 
traficantes de drogas. É lamentável, mas eles 
existem. Basta uma ida, ou tentativa de aces-
so, com as devidas cautelas, a Mussurunga, 
Areal de Santa Cruz, Calabar e Planeta dos 
Macacos, por exemplo, para encontrar asseclas 
armados pelos senhores da paz e da guerra 
nessas comunidades periféricas.

Uma equipe de A TARDE passou pelo 
risco e dissabor de ver-se cercada, em Areal, 
por seis rapazes armados de pistolas, perto 
de um módulo policial desativado, quando ia 
apurar a irrupção de um incêndio. Os pistolei-
ros tinham entre 16 e 20 anos de idade e eram 
visivelmente a guarda avançada do trafican-
te local acostumado a ditar ordens. Bateram 
com as armas na vidraça do carro e forçaram 
a retirada. 

Fatos como estes são corriqueiros – e 
ai de quem insistir em violar a fronteira des-
ses territórios fechados. No Planeta dos Ma-
cacos, uma das invasões do bairro de São 
Cristóvão, moradores financiaram o enterro 
de um traficante.

É comum, nas comunidades submeti-
das a bandidos, o comércio fechar as por-
tas em homenagem a criminosos abatidos, 
e a população acatar o toque de recolher. 
Ali não entram carteiros, agentes da Coel-
ba, [que é a distribuidora de energia elétri-
ca] entregadores de bujões de gás, pizza e 
medicamentos.

O narcotráfico restringe a circulação – e 
certamente a polícia não é bem-vinda. Dia a 
dia, cresce o poder de mando dos senhores 
da paz e da guerra, que repetem em áreas 
urbanas ações típicas do cangaço dos ser-
tões. O chefe da quadrilha de drogas é a con-

trafação urbana do cangaceiro emblemático 
e carismático. Um e outro se assemelham na 
imposição de princípios basilares da sua ati-
vidade criminosa.

Nas barbas da polícia, desafia-se a lei 
e a ordem. Assim é em Salvador, por mais 
que as autoridades da segurança minimizem 
esta ameaça social. Se existe política pública 
de prevenção, ela tende a chancelar o crime 
organizado, apesar de certos resultados sig-
nificativos no quesito repressão.”

Está aqui no editorial do jornal A Tarde, que fiz 
questão de ler, para fazer um apelo ao Sr. Governador 
e às autoridades de segurança pública da Bahia, para 
que não rejeitem a realidade, que enfrentem a realida-
de com vigor, com determinação, com a sua obrigação 
de autoridade constituída, Sr. Presidente. Porque não 
é possível esse estado de coisas perdurar.

A Bahia nunca viu isso. Quando falei que aquilo 
estava acontecendo em Salvador, o Senador Eduardo 
Suplicy me fez um aparte, dizendo que, em São Paulo, 
isso acontece, como se quiséssemos nivelar a Bahia 
pelas mazelas lamentáveis que aconteceram no pas-
sado, em São Paulo.

Espero que não aconteça mais em São Paulo e 
gostaria que nunca tivesse acontecido na Bahia. La-
mentavelmente, está acontecendo. E o jornal está ei-
vado de notícias. Se se passar para a página seguinte, 
encontra-se o seguinte – está aqui, para não se dizer 
que é o Senador César Borges – : 

“Insegurança impede serviços nos bair-
ros. Ameaças de criminosos a carteiros, agen-
tes de saúde, motoboys privam moradores de 
atendimento”. 

É o crime organizado, o tráfico de drogas subs-
tituindo o Estado, que demonstra a sua falência. “Poli-
ciais recebidos a balas por traficantes na rua do Areal.” 
E vamos adiante.

Com relação às escolas, como eu disse a V. Exª, 
os alunos agora têm a aprovação ditada pelo tráfico 
de drogas: se os professores não seguirem as ordens 
do tráfico, para passar aqueles jovens e crianças que 
estão, muitas vezes, aliciados pelo tráfico, terão a sua 
vida ameaçada.

“Delegacia da mulher fecha nos fins de semana 
no interior”. Abre-se a delegacia...

Então, veja quantas coisas. Ao mesmo tempo, 
nesta semana, sai em O Globo: “Estados engavetam 
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verba contra a violência”. Ou seja, o Governo Fede-
ral, por meio do Pronasci, destinou recursos e verbas 
para ações urgentes contra a violência. “Os recursos 
foram liberados pelo Ministério da Justiça.” Entretanto, 
os Estados não os utilizaram, deixaram o dinheiro no 
banco, isso é o que mostra levantamento da Funda-
ção Getúlio Vargas.

Então, Sr. Presidente, trago essas questões aqui, 
num apelo veemente. O baiano está atemorizado, per-
deu a conquista maior, que é a liberdade de ir e vir; 
tem medo de deixar os filhos saírem à noite. Não se 
visitam mais os vizinhos, os parentes com medo de 
assaltos. É o crime que está controlando áreas urba-
nas de Salvador. 

Isso nunca foi visto. Isso, para mim, é falta de 
gestão; é falta de capacidade operacional; é falta 
de determinação. E, se acontece na segurança, 
Sr. Presidente, lamentavelmente, todos sabem – e 
o povo da Bahia sabe – que acontece na saúde; é 
o povo mais carente, é aquele que precisa da as-
sistência médica imediata, que não pode pagar um 
médico, um hospital particular. O sistema de saúde 
está falido na Bahia. E veja, Sr. Presidente, V. Exª 
é médico: não é apenas o sistema público. O públi-
co está levando também o privado a ficar nessa si-
tuação. O sistema privado de saúde começa a dar 
sinais também de esgotamento da sua capacidade 
de sobrevivência. 

Na educação é o que estou aqui relatando: o 
crime organizado. Agora, o Governo do Estado, para 
enxugar a maquina educacional, começa a fazer a 
chamada enturmação.

“Enturmação” significa, na Bahia, Sr. Presidente, 
reduzir as turmas, as salas de aula, como se tivésse-
mos uma situação de educação que já fosse satisfa-
tória, quando, na verdade, o que existe é a evasão 
escolar. São previstos 365 mil alunos em situação 
de evasão escolar neste ano. Qual é a solução? É 
melhorar a escola? É fazê-la mais lúdica? É levar o 
computador? É fazer com que a sociedade partici-
pe? É conscientizar a presença do aluno em sala de 
aula? Não! É fazer a enturmação. Os professores já 
começam a entrar em greve, porque, provavelmente, 
o que o Governo vai desejar é botar 60, 90 alunos 
numa sala de aula. Isso é totalmente antipedagógico, 
nós sabemos.

Então, é essa situação que venho aqui lamentar. 
Gostaria de ver a Bahia nas manchetes por conquistas 
no campo do desenvolvimento econômico, no campo 

social, no campo educacional, no turismo, essa Bahia 
que amamos e que não queremos ver nesta situação: 
nas primeiras páginas, como um Estado marcado pela 
violência e pela criminalidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela sua tolerân-
cia, para que eu pudesse fazer esse desabafo, esse 
pleito, esse apelo dramático, para que o Governo tome 
providências, enquanto ainda há possibilidade de me-
lhorar um pouco esse clima de terror que está vivendo 
Salvador e a Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador César Borges, infelizmente, não é a Bahia. 
Recebo aqui um artigo do jornalista Tomaz Teixeira, 
do portal Jogo Aberto. Deputado várias vezes, Presi-
dente do PMDB, o homem que mais apoiou Alberto 
Silva, ele diz: 

“Insegurança: bandidos estão tomando 
conta do País [...] O País está vivendo uma 
onda de violência sem precedentes na histó-
ria do Brasil. Nunca se sequestrou, assaltou 
e matou tanto em nosso país. A onda de vio-
lência aumenta em todas as regiões do país, 
sem que o Governo, Congresso e Justiça se 
manifestem. Mata-se mais nas ruas do Brasil 
do que na Guerra do Vietnam.” 

Isso é no Piauí! Então, a violência alastrou-se.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 

Presidente, permita-me, só para encerrar.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

E o Governo também é do PT. Que coincidência!
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Claro 

que é uma situação que nós sabemos generalizada em 
muitas capitais, em muitos Estados. Agora, nós temos 
que, cada um, em seu próprio Estado, em sua própria 
cidade, reivindicar, pleitear, exigir das autoridades 
competentes do Estado e do Município as providên-
cias cabíveis. É isso que estou fazendo com relação 
à Bahia, esperando que os outros Estados também 
tenham solução. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem. Mas, antes, um requerimento do Sena-
dor Flávio Arns.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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1.274

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre isso aqui, já escutamos as lideranças. Há con-
senso. V. Exª quer encaminhar? Vou pôr em votação. 
(Pausa.)

Então, não houve objeção. É regimental. Colo-
camos em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que estejam de 
acordo permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado o requerimento do Senador Flávio 
Arns.

Pela ordem, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só vou enca-
minhar à Mesa pronunciamento que faço, cumprimen-
tando os profissionais das Ciências Contábeis, pela 

passagem do Dia do Contador, que é comemorado, 
hoje, dia 22 de setembro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Dia do...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Dia do 
Contador. Hoje, dia 22 de setembro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Muito bem. Agradecemos a lembrança de V. Exª, e o 
Senado da República homenageia os contadores. Sem 
eles, não teríamos uma economia forte no País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Outro requerimento. Este requerimento é um pedido 
para prorrogar a CPI.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
No meu entender, Magno Malta, isto aqui é a maior ver-
gonha da sociedade: o crime da pedofilia. V. Exª presta 
relevante serviços ao País e engrandece o Senado.

Eu dou testemunho do esforço que V. Exª tem feito 
no País – foi até no nosso Piauí. E não sou São Tomé 
porque, no passado, V. Exª beneficiou o Piauí quando 
lá havia o crime organizado e V. Exª chegou com uma 
CPI como esta e muito nos ajudou: prendemos o co-
ronel que liderava o crime organizado no Piauí, com 
a ajuda da CPI que V. Exª presidiu. 

O requerimento que chegou à Mesa e acabou de 
ser lido vai à publicação.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a palavra o Senador Magno Malta, pela ordem. 
Em seguida, ocupará a tribuna o Senador Arthur Vir-
gílio, como orador inscrito.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero 
agradecer o carinho, as palavras e a sua gentileza à 
minha pessoa e lembrar que ontem e hoje está sendo 
julgado o ex-Deputado Federal Hildebrando Pascoal – 
que eu também, na CPI do Narcotráfico, tive o prazer 
de tirá-lo do mandato e está preso, com pena de quase 
150 anos e, agora, com a graça de Deus, deve pegar 
mais 30 anos pela morte do baiano, que foi serrado 
por ele com motosserra. Eu tenho todos esses docu-
mentos, com fotos horríveis: o baiano sem os braços 
e sem as pernas. Pregou um prego na testa do rapaz 
e furou os olhos, depois de estar sem os braços e sem 
as pernas. Ele está sendo julgado hoje por esse crime. 
Ontem, ele deu depoimento e disse que é perseguido 
político – perseguido político que serra as pessoas. E 
o filho do baiano, um menino de 13 anos, ele queimou 
com ácido o rosto da criança – deformou uma criança 
de 13 anos. Está preso, graças a Deus.

Mas eu quero dizer que, para a renovação do 
prazo da CPI, há um clamor nacional. Graças a Deus, 
porque o País acordou, Sr. Presidente. 

Agora, hoje, Senador Arthur Virgílio, assinamos 
um termo de ajuste de conduta. O Brasil nem o mun-
do nunca viram isso. Em um ano e meio, três termos 
de ajuste de conduta: Google, operadora de cartão de 
crédito e, hoje, a Claro, a NET e a Telefônica. Eu, que 
bati, que enfrentei, algumas vezes em programa de te-
levisão e desta tribuna, bati na Claro, bati na NET, bati 
na Telefônica, quero hoje dizer que eles vieram para 
cumprir um papel social com a sociedade brasileira. 
Essas empresas estão de parabéns pela tomada de 
posição, não por mim, mas em favor das crianças. 

O termo de ajuste de conduta tem três partes 
importantes, Sr. Presidente. Primeiro, eles serão obri-
gados, a partir de agora, em risco iminente de vida 
de criança, a entregar o sigilo em apenas duas horas. 
Segundo, em não havendo risco iminente, entregar o 
sigilo em vinte e quatro horas. Em qualquer situação 
de criança entregar em três dias a quebra de sigilo. Se 
isso não for cumprido, multa de R$25 mil e a obrigação 
de fazer publicidade, de dar publicidade e divulgação, 
fazer prevenção de abuso de criança no Brasil. 

Por isso, a Claro, hoje a NET e a Telefônica, quinta-
feira passada a Vivo, vieram e assinaram com a Polícia 
Federal, com a CPI desta Casa – uma movimentação 
nossa com o Ministério Público Federal e Estadual – 
esse que é um grande avanço, o termo de ajuste de 
conduta com as operadoras de telefonia. 

Certamente, vamos avançar com a renovação do 
prazo da CPI, no caso do Vereador Gutão, presidente 
da Câmara de Corrente, e a sua filhinha de oito anos, 
com câncer na medula, com leucemia, sendo abusada 
pelo Prefeito de Sebastião Barros. Comunico, então, 
a V. Exª, que é do Piauí, que as quebras do sigilo já 
estão na CPI, assim como a renovação do prazo. Tra-
remos o Prefeito de Sebastião Barros, a sua esposa e 
os outros envolvidos para fazermos a acareação aqui 
em Brasília, porque abuso de criança é nojento, mas 
abusar de uma criança com câncer na medula não 
tenho palavras para descrever. 

De qualquer maneira, agradeço aos Pares, aten-
dendo a um apelo popular, a renovação do prazo da 
CPI para que a gente continue essa luta, Senador. 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio, que é o maior 
líder das forças oposicionistas no Brasil. 

O Governador de São Paulo, que tudo faz crer 
que vai ser Presidente da República, tem que lhe 
agradecer muito. V. Exª sustentou as oposições aqui, 
nesta Casa, e eu queria lhe dizer e lhe informar: lá, 
no Piauí, o candidato do seu Partido está com 60% 
de intenção de voto. Está me batendo, eu não tenho 
nem... mas deixa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Notí-
cia muito boa essa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, V. Exª poderá usar a palavra. 

Hoje ele está como simples Senador, mas, na 
realidade, eu quero realçar que ele é o líder das forças 
oposicionistas do Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Presidente. É uma consideração muito 
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fraterna essa que V. Exª dirige ao seu companheiro, 
Senador pelo Amazonas.

Mas, Sr. Presidente, antes de entrar no assunto 
principal, eu gostaria de pedir a V. Exª que acolha três 
pronunciamentos na íntegra; um deles, na linha do que 
aqui já foi mencionado pelo Senador Paim, homena-
geando o segmento contábil pelo Dia do Contador e 
registrando que essa data foi estabelecida há mais de 
60 anos. A criação do curso de Ciências Contábeis no 
Brasil data de 45; no Amazonas funcionam 529 escri-
tórios de contabilidade e eles representam uma gran-
de força de técnicos que colaboram, com o seu saber, 
para o fortalecimento das atividades empresariais, in-
clusive, com a ética do contador, que ensina sempre 
o caminho de pagar impostos, de ir pelo caminho que 
parece o mais difícil, mas que é o melhor para o êxito 
a longo prazo. 

E registro também que o Conselho Regional de 
Contabilidade do Amazonas realizou seminário desti-
nado a dar partida à importante iniciativa de capacita-
ção dos profissionais de contabilidade do meu Estado. 
Refiro-me ao ciclo de estudos iniciado no dia 2, último, 
com a sugestiva denominação de “Contabilizando o 
Sucesso”. E isso ele fez em parceria com o Conselho 
Regional de Contabilidade do Amazonas, mais ele 
próprio, mais o Sebrae e o Sindicato das Empresas 
de Serviços Contábeis do Amazonas. Então, eu peço 
V. Exª acolha na íntegra.

Como, do mesmo modo, acolha na íntegra o fato 
de que, de hoje até o dia 26, está-se realizando em 
Vitória o V Festival de Jovens Realizadores do Merco-
sul, ocasião em que serão exibidos diversos filmes em 
curta-metragem, todos de produtores estreantes. 

Registrar esse festival me dá um enorme prazer, 
sobretudo pela participação do cineasta João Ricardo, 
português de nascimento que se candidata com o curta 
intitulado “Primeira Noite”, filmado em diversos pontos 
da capital do meu Estado. Ele exaltou os cenários que 
viu em Manaus e, após o término das filmagens, ele 
ainda se quedou na minha terra – que é tão bonita – 
por mais 15 dias, pelo menos.

E ainda, Sr. Presidente, aproveitando a força ener-
gética do guaraná, uma empresa lança o G-Power, “g” 
de guaraná e power, que na verdade se trataria de um 
energético saudável, energético com menos colatera-
lidade que outros que estão por aí. Mas, de qualquer 
maneira, seria um red bull nosso, um Gatorade nosso, 
com a vantagem de que esses dois primeiros são muito 
usados por atletas que estão à beira da exaustão. E o 
G-Power será usado por qualquer pessoa. O guaraná 
é, de fato, uma grande invenção da natureza.

O lançamento dessa empresa e as suas demons-
trações serão feitos na quinta edição da Feira Inter-

nacional da Amazônia, que é uma festa muito bonita, 
que, a cada ano, se consagra melhor, patrocinada pela 
Suframa, e que vai de 25 a 29 de novembro.

Registro ainda que a terra do guaraná no meu 
Estado, a capital do guaraná é, sem dúvida, o Muni-
cípio de Maués. Eu vejo que temos uma perspectiva 
exportadora grande e vejo que essa empresa dá uma 
boa lição de como se fazer o aproveitamento da biodi-
versidade. E mais: vejo que o G-Power é um dos finalis-
tas do Prêmio Empresa Inovadora do Finep. Então, em 
dezembro, com essa chancela, ele estará no mercado 
de todo o Brasil. O produto – e esse é outro motivo de 
orgulho para nós – nasceu no Centro de Incubação e 
Desenvolvimento Empresarial de Manaus.

Sr. Presidente, aqui muito se falou sobre a situa-
ção dos prefeitos. Os prefeitos tiveram perdas estaduais, 
perdas de ICMS, que, a meu ver, devem ser repostas 
pelos governos estaduais. Mas o Governo Federal, no 
que se refere ao FPM, ao Fundo de Participação dos 
Municípios, assumiu o compromisso de não permitir 
que as prefeituras tivessem, de arrecadação de FPM, 
menos do que aquela arrecadação que acontecera 
em 2008. Isso significa que já há certa perda natural, 
até pelo próprio crescimento vegetativo da população. 
A população cresce. E Manaus é uma terra de recep-
ção de imigrantes e, então, cresce mais do que o ve-
getativo. Mas a arrecadação, não. A arrecadação não 
acompanha isso tudo. 

Em 2008 haveria menos gente em qualquer Mu-
nicípio do País. A arrecadação de 2008, em 2009, já é 
uma coisa mais fraca do que se tivesse havido cresci-
mento econômico em 2009. Mas, ainda assim, foi um 
acordo que se fez – melhor isso do que nada – e os 
Prefeitos saíram daqui muito felizes. Estão de volta aqui. 
Saíram daqui muito felizes. Acontece que as parcelas 
de julho e agosto estão atrasadas. O Governo conse-
guiu quitar a sua dívida até maio, junho, talvez maio 
ou junho, enfim. E, devolvendo o dinheiro do FPM com 
atraso, ele prejudica o planejamento dos Prefeitos, ele 
prejudica o planejamento de quem precisa de segu-
rança, sobretudo as pequenas Prefeituras que vivem 
basicamente das transferências federais e estaduais 
– transferências obrigatórias, as constitucionais.

Portanto, eu me somo à palavra de todos aque-
les que demonstraram uma preocupação com essa 
situação. Amanhã, obviamente passarei pelo Auditó-
rio Petrônio Portella para solidarizar-me pessoalmente 
com os Prefeitos de todo o Brasil. Do meu Estado, eu 
sei que acorreu uma massa significativa de Prefeitos. 
Será o dia de nós, então, mostrarmos a nossa posi-
ção a favor de que o Governo, pura e simplesmente, 
cumpra com a sua palavra, eu que entendo que os 
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governos estaduais também devem repor, de algum 
jeito, as perdas de ICMS para as Prefeituras.

E, finalmente, eu gostaria de – fiz um pot-pour-
ri – examinar essa crise em que o Brasil se meteu, 
essa crise de Honduras. A nossa Embaixada em Te-
gucigalpa está sendo dirigida por um conselheiro que 
está encarregado de negócios ad interim e deve estar 
passando por um teste de fogo muito grande: tensão, 
pressão. Desligaram a água da Embaixada brasileira. 
Aquilo é um pedaço do território brasileiro. Mas tem 
algo estranho ali.

Senador Mão Santa, eu nunca soube do caso 
de alguém que buscasse asilo para ficar no país onde 
supostamente sua vida corria perigo. O Brasil teve o 
golpe de 64, e as pessoas procuraram embaixadas que 
iam do Chile à Iugoslávia: Almino Affonso, Fernando 
Santana, Rubem Paiva se asilaram na Embaixada da 
Iugoslávia, depois foram para a Áustria e depois pe-
garam outros rumos e terminaram indo para o Chile. 
Eu não conheço o caso de alguém que vai para ficar 
– ora, se volta para seu país é porque tem condição 
política de ficar no seu país. Se não tem, por que é 
que voltou?

Aí, a pergunta que me assalta é: o Governo bra-
sileiro combinou isso? Porque, se combinou isso, foi 
uma pixotada diplomática imperdoável. O Governo 
brasileiro não combinou isso? Ainda assim, tem um 
abacaxi nas mãos para descascar, um abacaxi terrível, 
porque é uma situação estranha: o Presidente Zelaya 
chega até a sacada da Embaixada, dá adeus para 
seus simpatizantes, enfim, o que não é bem a postu-
ra do asilado, começa um clima quase que de guerra 
civil lá fora. E eu ouço alguns colegas dizerem que o 
certo é não reconhecer o governo que está lá por ser 
um governo de tendência autoritária.

Nós temos uma amizade muito boa com um gover-
no de tendência autoritária como é o do Coronel Hugo 
Chávez; nós vemos tendência autoritária, tendência 
de querer se perpetuar no poder, do Presidente Evo 
Morales. O Presidente Lula já desfilou de carro aber-
to com ditadores africanos, nessa busca sôfrega pelo 
Conselho Nacional de Segurança, pela vaga definitiva 
no Conselho de Segurança da ONU, perdão, que não 
obterá tão cedo e que não é tão relevante assim. É 
muito melhor se reconstruir a ONU, ou, se a gente se 
convence de que a ONU virou uma Liga das Nações, 
a gente substitui a ONU por outro organismo. Assim 
como faliu e faleceu a Liga das Nações, que também 
a ONU seja trocada por uma entidade que seja capaz 
de restabelecer o quadro multilateral no mundo.

Então, nós vemos que a convivência com regimes 
autoritários tem sido grande. O Presidente já soltou 
comunicado conjunto como ditador do Irã, já chamou 

Kadhafi de irmão, enfim, tem uma relação muito boa 
com o governo de Cuba. 

Portanto, a questão em política externa para mim 
é de se trabalhar com frieza e com lucidez. O Brasil 
não pode romper relações, não deve romper relações 
com Honduras. Perdeu ele, a meu ver, a condição de 
ser interlocutor nessa crise, de ser aquele que daria 
solução para a crise, porque parece envolvido direta-
mente na campanha para restabelecer o mandato do 
Presidente Zelaya. 

Eu vejo uma saída. Perguntei hoje ao Embaixa-
dor Gonçalo de Mello Mourão, que é filho do grande 
escritor e grande Deputado Gerardo de Mello Mourão, 
mas perguntei a ele, na Comissão de Relações Ex-
teriores, qual seria a saída. Fiz essas considerações 
mais ou menos que aqui repito, mas perguntei qual 
seria a saída. 

Eu vejo que seria a ida para lá de um embaixador 
pleno, que nós acabamos de aprovar na Comissão de 
Relações Exteriores, que não tenha nenhum desgaste 
junto ao governo local, nada. E chegaria com a missão 
de começar as negociações para a retirada do Presi-
dente Zelaya, em segurança de vida, da Embaixada 
brasileira com destinação para algum lugar fora do 
território do seu país, por uma questão de impossibi-
lidade de estar lá e de assumir o poder.

Se o regime que está lá é o ideal ou não é o ide-
al, também não era ideal o Sr. Zelaya estar pleiteando 
mais mandatos e mais mandatos, como está virando 
moda na América Latina. E até para muita decepção 
minha, isso sendo repetido pelo Presidente Álvaro 
Uribe também, que perde muito quando entende... Ah, 
porque tem um final de uma guerrilha que já está der-
rotada, o Sr. Uribe entende que só ele pode enfrentar 
a guerrilha. Não é verdade. Ele morrendo hoje, a guer-
rilha será derrotada do mesmo jeito. Eu lhe desejo vida 
longa, mas a guerrilha já está derrotada. Ela é um foco 
que vai durar alguns anos mais, mas é um foco sem 
nenhuma capacidade de influenciar a vida econômica 
ou a vida política das províncias da Colômbia.

Então, o Brasil está numa situação muito difícil. 
O cerceamento ao ir e vir de pessoas da Embaixada 
brasileira, o corte de luz, o corte no abastecimento de 
água, tudo isso cria uma situação de muito constran-
gimento. E, se chegarem ao absurdo, à insanidade 
de invadirem a Embaixada, nós estaremos diante de 
uma crise que buscamos, que não é nossa – não seria 
nossa – , de proporções inimagináveis. Não sabemos 
o que pode resultar daí.

Portanto, eu não vejo que seja hora de discurso 
ideológico do tipo de quem é do meu lado, quem pensa 
como eu é bom, e quem não pensa não é bom. Isso eu 
considero muito juvenil, muito UNE dos tempos anti-
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gos, enfim; a de hoje é mais pragmática – a de hoje é 
pragmaticíssima, aliás. Eu entendo que não é hora de 
estudantada; é hora de nós resolvermos essa crise, a 
meu ver, com o restabelecimento da normalidade das 
relações de Brasília com Tegucigalpa, através da Em-
baixada em Tegucigalpa, em Honduras, e a negociação 
para retirada da Embaixada brasileira, são e salvo, do 
Presidente Zelaya.

A outra pergunta que faço é: o que pretende o 
Presidente Zelaya? Ficar fazendo comício da sacada da 
Embaixada brasileira? Ficar lá a vida toda até o outro 
regime cair? E o Brasil vai então bancar um escritório 
político para o Presidente Zelaya, com prejuízo para 
o seu prestígio naquele país?

Eu vejo que é um problema muito grave que pre-
cisa de solução competente. Nossa diplomacia tem 
dado certos passos em falso. Hoje mesmo, o candidato 
egípcio que apoiávamos a uma corte multilateral das 
Nações Unidas é derrotado, assim como foi derrotado 
o Embaixador Seixas Corrêa, assim como foi derrota-
da a Ministra Ellen Gracie quando indicada para Haia, 
assim como foi derrotado o economista João Sayad 
quando indicado para o Banco Interamericano de De-
senvolvimento, se não me engano.

Nós estamos vendo uma preocupante sequência 
de derrotas, que mostra que alguma coisa que não vai 
bem. O Brasil apostou todas as suas fichas na tal ida, 
como membro titular, para o Conselho de Segurança 
da ONU. Isso não se realiza e, caso se realize, não é 
relevante, repito, porque a ONU deixou de ser órgão 
relevante desde os bombardeiros unilaterais do Pre-
sidente Bush ao Iraque. Ela pode ser fortalecida ou 
substituída, como foi substituída a Liga das Nações, 
que, esclerosada, perdeu a vez para a ONU, que nas-
cia no concerto de Bretton Woods.

Portanto, Presidente, revelo essas preocupações 
todas e imagino que o momento deva ser de muita 
responsabilidade para o Governo brasileiro, e até de 
muita apreensão, porque não estou vendo solução fá-
cil. Estou vendo que o clima pode descambar para a 
radicalização nessa relação do Brasil com Honduras 
por qualquer dá cá aquela palha.

Lembro, a propósito, o exemplo do Presidente 
João Goulart, que se exila, obtém asilo político no Uru-
guai. O Presidente João Goulart não voltou ao Brasil 
porque não teve condição política de voltar ao Brasil. 
A ditadura brasileira não permitia a volta de João Gou-
lart. Ele não fez isso; ele não voltou. Seria parecido a 
isso o Presidente João Goulart voltar e se estabelecer 
na Embaixada do Chile e, de lá, ficar comandando os 
seus companheiros. Não seria algo aceitável pelo go-
verno da época, que combati. Combati com todas as 
penas pessoais e com todo o processo doloroso da 

cassação do meu pai, que era Senador, e brilhante 
Senador aos 48 anos de idade. 

Portanto, não estou aqui defendendo o regime 
autoritário. Imagine se caberia na minha personalidade 
isso! Não caberia. Estou dizendo, pura e simplesmente, 
que Juscelino Kubitschek veio para o Brasil quando o 
governo autoritário permitiu que ele viesse.

Passou um constrangimento na Dops, foi recebido 
por seu arquiadversário Carlos Lacerda, que o acom-
panhou até a Dops – a partir daí, inclusive, começou 
a se formar a Frente Ampla, que estava sendo uma 
grande dor de cabeça para os militares da época e foi 
uma das razões do AI-5. 

Mas o Presidente Juscelino Kubitscheck não po-
deria voltar e simplesmente se internar em uma em-
baixada e ficar fazendo política. Não havia condição 
política para isso, como não estou vendo condição 
política para o Presidente Zelaya fazer isso. Não vejo 
condição política. 

Nunca vi, Senador Magno, alguém buscar asilo 
voltando ao seu país. Eu conheço milhares de pesso-
as que buscaram asilo para sair de seu país – esse é 
o espírito do asilo. Se não houve interferência do Go-
verno brasileiro, o correto é mesmo dar o abrigo, mas 
impedir a ação política e negociar a saída de Zelaya 
de lá com o governo de Honduras.

Agora, que é inédito é. Meditem sobre isso! Quan-
do alguém sente a vida ameaçada em país, pede asilo 
político na embaixada de um outro país, procura um 
país que tenha tradição de conceder asilo – e o Brasil 
tem. Agora, volta para lá e pede asilo? Então, há in-
tenção política por trás disso. 

Isso tem de ser examinado com muito critério. 
Vamos sair um pouco do oba-oba e examinar com 
muito critério, porque é um descaminho esse pelo qual 
envereda a diplomacia brasileira. É um erro crasso, a 
meu ver, o que está sendo cometido. 

Primeiro, se houve má fé, é um terrível erro. Se 
fizeram isso em combinação com o Presidente Zelaya, 
é um terrível erro, erro duplo, triplo. Se não fizeram, 
se simplesmente ele entrou lá com setenta pessoas 
praticamente sem ciência de ninguém, ainda assim, 
a condução que está sendo dada à crise é um erro, a 
começar pelo fato de deixarem um Conselheiro encar-
regado de negócios ad interim cuidando de um assun-
to que deveria estar sendo tratado por um experiente 
Embaixador pleno.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, de hoje 
até o dia 26, está se realizando em Vitória o 5º Festival 
de Jovens Realizadores do Mercosul, ocasião em que 
serão exibidos diversos filmes em curta-metragem, to-
dos de produtores estreantes.

Ao registrar a realização desse Festival, apraz-
me, em especial, saudar a participação na mostra do 
cineasta João Ricardo, português de nascimento, que 
se candidata com o curta intitulado Primeira Noite, fil-
mado em diversos pontos da capital do meu Estado.

O cineasta exaltou os cenários que viu em Ma-
naus, ele que lá permaneceu por mais 15 dias após 
as filmagens.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-

nhor Presidente, Senhoras e Senhores, a data de hoje 
foi criada, há mais de 60 anos, para homenagear um 
profissional de forte presença em todas as atividades 
empresariais: o Contador.

É ele que, ao orientar e cuidar de aspectos le-
gais, cuida da saúde financeira das empresas, gran-
des ou pequenas.

Ao assim atuar, o Contador, de certa forma, ajuda 
a proteger a fonte do emprego, vital para o desenvol-
vimento de um país. 

O Dia do Contador, que registro neste Plenário, 
coincide com a data de criação, no Brasil, do Curso de 
Ciências Contábeis, em 1945, que fortaleceu o cenário 
de atuação desses profissionais.

No Amazonas, onde funcionam 529 escritórios de 
Contabilidade, os Contadores, como no País todo, são 
uma extraordinária força de técnicos que colaboram, 
com o seu saber, pelo fortalecimento das atividades 
empresariais.

Neste mesmo mês, o Conselho Regional de Con-
tabilidade do Amazonas realizou seminário destinado a 
dar partida à importante iniciativa de capacitação dos 
profissionais de Contabilidade do meu Estado. Refiro-
me ao ciclo de estudos, iniciado no dia 2 último, com 
sugestiva denominação: Contabilizando o Sucesso. 
Sucesso que sempre ocorre com a inestimável ajuda 
de tais profissionais. 

Trata-se de projeto que o CRC do Amazonas 
promove em parceria com o Sebrae e o Sindicato das 
Empresas de Serviços Contábeis do Amazonas.

Ao encerrar, saúdo os Contadores do Brasil, cum-
primentando-os pelo transcurso da data de hoje.

Era o que tinha a dizer. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-

nhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 

até aqui, muito do que se propala sobre sustentabi-
lidade da Floresta Amazônica acaba ficando apenas 
na idéia. Não chega a se consumar verdadeiramente o 
aproveitamento sustentável das suas riquezas, a não 
ser numa ou noutra iniciativa.

Uma delas vem de Maués e será apresentada na 
5ª Edição da Feira Internacional da Amazônia/2009 de 
25 a 29 de novembro.

Não se trata aqui de propaganda, até porque 
a Amazônia não necessita de propaganda. Precisa, 
sim, de boas idéias e de ações que possam contribuir 
para a preservação da mais notável biodiversidade 
do mundo.

A novidade chama-se GPower. G de Guaraná, 
por si só um energético natural e saudável, que ensaia 
os primeiros passos para ganhar o público externo. O 
GPower equivale aos conhecidos red bull ou Gatorade, 
mas com uma inegável vantagem: não é, como esses 
dois produtos, um mero isotônico, a bebida compos-
ta de água, sais minerais e carboidratos, destinada a 
reidratar o organismo com a reposição do líquido que 
atletas perdem com o suor.

O “gatorade” amazônico é, sobretudo, um ener-
gético e pode ser consumido não apenas por atletas. 
É feito com guaraná e este que vai ser lançado na 
Feira tem como trunfo adicional a procedência: é de 
Maués, a Capital do Guaraná, esse extraordinário fru-
to da região.

Ao contrário dos tantos isotônicos conhecidos, 
o GPower é amazônico e isso é mais do que tudo. 
Serve para atletas e também para quem trabalha in-
tensamente, inclusive em atividades intelectuais. Em 
palavras mais diretas, os químicos que analisaram o 
produto dizem que se trata de um “guaraná turbina-
do”. Tudo natural.

Por que trago a este Plenário a notícia desse 
produto? Apenas para mostrar, com dados concretos, 
as imensas possibilidades que se abrem para o apro-
veitamento sustentável da Floresta.

Uma delas é o lado social. O energético será ma-
nufaturado com guaraná cultivado na região de Maués 
por cerca de 1.800 pequenos agricultores, que praticam 
a verdadeira agricultura familiar.

O GPower é um dos finalistas do Prêmio Empresa 
Inovadora do Finep. Em dezembro, com essa chance-
la, o GPower estará no mercado em todo o Brasil. O 
produto nasceu no Centro de Incubação e Desenvol-
vimento Empresarial de Manaus.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Este foi o Senador Arthur Virgílio – ele, que é membro 
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do Itamaraty, é diplomata – , fazendo uma reflexão sobre 
a situação das relações externas do Piauí, ou melhor, 
do Brasil, principalmente neste instante...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O Piauí 
é outro país, não é, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Piauí é o nosso centro do mundo.

Agora, o Senador Osvaldo Sobrinho cede sua vez 
à nossa encantadora Senadora Lúcia Vânia.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Até por-
que antiguidade é posto, e o Sobrinho chegou agora.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Depois, V. Exª falará como Líder.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – Exce-
lência, seria estupidez de minha parte não aceitar essa 
situação que o senhor coloca. Afinal, a nossa Senadora 
tem privilégios e prioridades. Concordo com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu, confiando nessa sua sensibilidade, na civilização 
do Estado de Mato Grosso, que V. Exª representa e 
onde há uma adoração pelas mulheres, sabia que V. 
Exª concordaria. Além disso, a Senadora Lúcia Vânia, 
no governo Fernando Henrique Cardoso, teve uma 
importante atuação. Ela e a santa Ruth Cardoso fo-
ram um toque de amor naquele governo; elas foram 
responsáveis pelo programa social mais humano: o 
programa Solidariedade.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – Con-
cordo totalmente com V. Exª.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Agrade-
ço, Sr. Presidente, a V. Exª e agradeço especialmente 
ao Senador Osvaldo Sobrinho, que me concede sua 
vez para falar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
Federal lançou, no dia 17 de setembro último, o plano 
de Zoneamento Agroecológico da Cana-de-Açúcar 
(ZAE Cana), que está sendo remetido ao Congresso 
Nacional. Nele, Goiás se destaca por ser o Estado que 
possui a maior área disponível para plantio de cana-
de-açúcar no Brasil. Ao todo, serão 12,6 milhões de 
hectares que irão colocar Goiás, que é hoje o quarto 
produtor, à frente dos Estados tradicionais no plantio de 
cana, como Minas Gerais, Mato Grosso e São Paulo. 

Ficou definido que o projeto proíbe o plantio da 
cultura em 81,5% do território brasileiro, incluindo 
Amazônia, Pantanal e a região do Alto Paraguai e a 
vegetação nativa de outros biomas, como o Cerrado. 
Em relação à queima da cana, o projeto não permite 
as queimadas em áreas acima de 150 hectares, onde 

a colheita pode ser mecânica. Haverá um cronograma 
de transição, até 2017, para adotar o sistema. 

O Ministério do Meio Ambiente informou que o 
Brasil deixará de emitir uma quantidade de CO2 equi-
valente a 2,2 milhões de veículos leves. 

Maior produtor e exportador de etanol produzido à 
base de cana, o Brasil defende o aumento do consumo 
do álcool combustível porque suas emissões de CO2, 
um dos principais gases de efeito-estufa, são neutrali-
zadas e absorvidas pelas próprias plantações. Isto é, 
a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, da 
USP, garante que as emissões de CO2 dos veículos 
movidos a álcool são neutralizadas pelas próprias plan-
tações de cana-de-açúcar, que absorvem o CO2 na 
mesma proporção. Cria-se, então, um círculo virtuoso 
para o meio ambiente. 

Mesmo com a limitação do plantio, o Governo 
anunciou que o plano eleva de 8 milhões para 64 mi-
lhões de hectares o estoque de terras aptas ao plan-
tio de cana. 

O projeto amplia as áreas e cria novas fronteiras 
de produção de cana em 20 Estados e no Distrito Fe-
deral, que entra na rota do etanol. Fora dessas áreas, 
fica proibida também a construção de novas usinas 
de açúcar ou álcool. 

O Ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, 
declarou que as novas áreas são suficientes para 
atender às demandas para as próximas décadas. Ele 
reconheceu que, embora o Governo tenha tomado a 
decisão de orientar os financiamentos, ele não tem for-
ça de inibir o produtor de investir em cana com recurso 
próprio em área considerada não recomendada. 

Para atender ao aumento do consumo de álco-
ol combustível, muitos produtores do Centro-Sul vêm 
mudando o perfil de suas propriedades. 

Em Goiás, a cana está disputando espaço com 
culturas antes tradicionais no Estado. O trabalho diu-
turno das usinas compõe o novo cenário agrícola em 
vários Municípios do sudoeste goiano. 

Até final deste ano, a área plantada com cana-de-
açúcar em Goiás deve subir 40% em relação a 2006. 
Onde antes a soja, o milho e a pecuária imperavam, 
hoje domina a cana.

É fato que a cana-de-açúcar só atingiu a dimen-
são atual na região porque chegou no momento certo. 
Isso aconteceu em meados de 2004, quando a soja 
enfrentava preços muito baixos. Mas também é fato 
de que a multiplicação dos canaviais em toda a região 
está gerando polêmica, principalmente no que se re-
fere à monocultura.
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O representante da ONG WWF-Brasil, o biólogo 
Carlos Alberto Scaramuzza, manifesta preocupação 
com a monocultura, no sentido de que uma paisagem 
agrícola é saudável tanto para os rios como para a 
natureza. Segundo ele, é uma paisagem com diferen-
tes tipos de cultura, com florestas ao longo dos rios e 
com reservas nas florestas legais. Já o ex-Ministro da 
Agricultura, Roberto Rodrigues, hoje Coordenador do 
Núcleo de Agronegócio da Fundação Getúlio Vargas, 
alerta para o risco da monocultura. “Seja de cana, seja 
de soja, seja de laranja, seja de café, qualquer mo-
nocultura é um risco, porque uma quebradeira desse 
produto pode quebrar uma região”. 

Essa preocupação também já chegou ao cam-
po. Um exemplo é o Município de Rio Verde. Com a 
expansão da cana-de-açúcar pelo sudoeste goiano, o 
Município resolveu restringir o cultivo da cana. Uma 
lei municipal de novembro de 2006 limita o plantio da 
cana em 10% da área agrícola. Dos 500 mil hectares 
voltados para as mais diversas lavouras e criações, 
a cana pode ocupar 50 mil hectares e o produtor só 
planta se tiver uma autorização.

Rio Verde é um dos principais centros agrícolas 
de Goiás. A cidade é uma das maiores produtoras 
de grão do Estado e importante criador de frangos 
e suínos. O Município é responsável por uma cadeia 
produtiva diversificada, que poderia correr riscos se 
ameaçada. O objetivo da lei foi evitar o enfraqueci-
mento da economia do Município com a substituição 
das culturas de grãos. 

Por todos esses fatores, esta Casa deve estar 
atenta para que as culturas tradicionais não sejam afe-
tadas com a perspectiva do aumento da área plantada 
da cana-de-açúcar.

O Governo do Estado de Goiás está trabalhando 
para estimular a diversificação da produção. Com a 
entrada em funcionamento de novas usinas, a indús-
tria sucroalcooleira no Estado cresce a um ritmo muito 
superior ao do resto do País. Segundo estudo da Co-
nab, nos últimos anos, cerca de 20 unidades iniciaram 
a operação, o que deve elevar em 54% a produção de 
cana na atual safra, em comparação com 2008/2009. 
Ao todo, a taxa será de 10%. O estudo, no entanto, 
mostra que a área plantada de cana no Estado inteiro 
vai crescer 36%. A quantidade de terras com planta-
ções de cana deve aumentar em área equivalente à 
cidade de São Paulo na safra 2009/2010. 

O agronegócio tem sido associado à tecnologia 
e se caracteriza como produção em fazendas mode-
los especializadas em um único cultivo (monocultura), 
em grandes faixas de terras para a exportação. Com 

o crescente processo de expansão e obtenção do lu-
cro ocasionado pela lógica do capital, temos o papel 
importante da cana-de-açúcar, esta que foi o principal 
produto na economia brasileira desde o período co-
lonial do Brasil, tendo momento de avanços e crises 
financeiras mundiais.

Em todo o Estado de Goiás, áreas de pasta-
gens, plantações de soja, milho e algodão cedem es-
paço à matéria-prima energética mais valorizada no 
momento.

Rodovias que há pouco tempo serviam de pas-
sagem para caminhões carregados de bois e grãos, 
agora convivem com o tráfego intenso de carretas 
abarrotadas de cana-de-açúcar.

O avanço da cana em Goiás revela uma mudança 
radical na fisionomia agrícola e econômica do Estado, 
inclusive com a possibilidade de ampliação do proces-
so de inclusão social, com a consequente expansão 
de contratação de mão de obra.

Tais mudanças vislumbradas devem ser acom-
panhadas com lupa. A expansão econômica de um 
país não pode significar apenas crescimento no sen-
tido quantitativo, mas, acima de tudo, desenvolvimen-
to traduzido em qualidade de vida e construção da 
cidadania.

Este é o pronunciamento de hoje, Sr. Presidente, 
mas eu também gostaria de me juntar a outros Sena-
dores que aqui se pronunciaram a respeito da situação 
crítica das prefeituras em todo o País.

Esta semana, tive a oportunidade de estar no 
norte do meu Estado, na cidade de Nova Iguaçu, lo-
calizada no norte goiano, e ali pude constatar a situa-
ção caótica das nossas prefeituras. Naquela ocasião, 
a cidade tinha recebido cerca de R$18 mil em FPM e 
teria que fazer um repasse constitucional à Câmara 
dos Vereadores da ordem de R$34 mil. Com essa ma-
temática, pode-se imaginar o que está representando 
essa queda no FPM para os Municípios, principalmente 
para os pequenos Municípios. 

Eu concordo inteiramente com a posição do Líder 
do meu Partido, do Líder do DEM, que tomou a pro-
vidência de alertar o Governo de que esta Casa teria 
que sofrer uma paralisação dos seus trabalhos se não 
houvesse uma ação concreta do Governo em relação 
a essas prefeituras. Um dia após o seu pronunciamen-
to, no entanto, o Governo encaminha ao Congresso 
Nacional um projeto de lei colocando R$1 bilhão à 
disposição das prefeituras. Esse projeto já está aqui 
e, por sugestão dos próprios líderes, deverá entrar em 
votação em regime de urgência urgentíssima. Só des-
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sa forma poderemos estar um pouco mais tranquilos 
em relação à situação das prefeituras.

Mas, caso isso não seja feito ainda nesta semana, 
a oposição – representada aqui principalmente pelo 
DEM e pelo PSDB – tomará uma atitude no sentido de 
paralisar os trabalhos no Congresso Nacional.

Este é o meu pronunciamento e este é o meu 
apoio às prefeituras de todo o País, especialmente do 
Estado de Goiás. Durante esta semana, estaremos 
atentos para que haja uma decisão sobre esse grave 
problema que acomete todas as prefeituras do País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Quis Deus eu estivesse na Presidência neste instante, 
Senadora Lúcia Vânia. Entendo que o erro do nosso 
País, Senador Osvaldo Sobrinho, e entendo bem, é a 
desobediência à Constituição. Simbolicamente, Ulysses 
Guimarães beijou esta Constituição em 5 de outubro 
de 1988 e disse: “Desobedecer-llhe é como rasgar a 
Bandeira do Brasil”.

A Senadora Lúcia Vânia, interpretando o munici-
palismo, sem dúvida nenhuma, com Dona Ruth Cardo-
so, que hoje é santa, viveu a situação dos Municípios 
no Governo Fernando Henrique Cardoso e sabe das 
dificuldades.

Eu queria advertir o Presidente da República que 
o Senado é para isto, que governar é fácil, Luiz Inácio. 
Mas temos de nos curvar às leis e à Justiça. O art. 159 
da Constituição diz:

“Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos im-

postos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados, 
quarenta e sete por cento da seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por 
cento ao Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos 
por cento ao Fundo de Participação dos Mu-
nicípios;

c) três por cento, para aplicação em pro-
gramas de financiamento [...].”

Então, o Governo da União, Sua Excelência, o 
Presidente Luiz Inácio tem direito só a 53%. Estão gar-
fando os Municípios, de tal maneira que o Presiden-
te da República fica com mais de 60%. Os prefeitos, 
sofridos, garfados, estavam com 14%, e o Congresso 
deu-lhes mais 1%. Luiz Inácio, a “lei do garfamento”, 
que é notória, é uma desobediência à Constituição.

Houve o seguinte fenômeno, Senadora Lúcia 
Vânia: os Municípios aumentaram. Quando governei 

o Piauí, só para citar um exemplo, criei – Deus me 
permitiu fazê-lo – 78 novos Municípios. Eram 145 Mu-
nicípios. Outros Governadores também os criaram. 
Desse modo, o número de Municípios aumentou para 
5.564. Só isso, Presidente Lula, já diminuía o recurso 
dos Prefeitos. Com mais esse “garfamento” que há na 
renda, por meio de taxas e de contribuições, dando um 
total de 76 obrigações e impostos, estão sacrificando 
os Municípios.

Então, Lúcia Vânia fez esse apelo à sensibili-
dade da Presidência da República. Relembro, aqui, 
que temos de obedecer à Constituição. Este Senado 
exige isso, porque Rui Barbosa disse – e ele está ali 
por isso – : “Só há um caminho, uma salvação: a lei 
e a Justiça”.

Convidamos para usar da palavra, como último 
orador desta sessão, o Senador Osvaldo Sobrinho, 
que representa o Mato Grosso e o PTB, Partido de 
Getúlio Vargas.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores da República, 
entre as atividades econômicas que se destacam na 
região do médio-norte do meu Estado de Mato Gros-
so, está a produção canavieira, associada à indústria 
sucroalcooleira. Já são decorridas mais de duas déca-
das desde que essa atividade produtiva começou a ser 
implantada naquela região, e, ao longo desse período, 
foi possível comprovar que, por lá, são muito favoráveis 
as condições para o seu desenvolvimento. 

Por isso mesmo, as lideranças políticas regionais, 
sintonizadas com o sentimento dos empreendedores 
e dos trabalhadores que lá desenvolvem suas ativida-
des, encontram-se, nesse momento, muito preocupa-
das com o futuro desse segmento econômico e, con-
sequentemente, com o próprio futuro da região. Com 
efeito, estamos frente a uma ameaça muito concreta 
e palpável às perspectivas do desenvolvimento regio-
nal, às perspectivas daquela população de ter acesso 
a melhores condições de vida.

O objeto da preocupação de todos nós, Srªs e Srs. 
Senadores, é o decreto presidencial, na iminência de 
ser publicado, proibindo a implementação de projetos 
industriais de usinas de álcool e açúcar, bem como a 
expansão do plantio de novas áreas de cana-de-açúcar 
na Bacia do Alto Paraguai e no bioma amazônico.

Prefeitos, Vereadores, Deputados Estaduais e Fe-
derais, Senadores, lideranças sindicais e de entidades 
empresariais, todos temos, como não poderia deixar 
de ser, o desejo de promover o crescimento econômico 
do médio-norte mato-grossense e do Estado como um 
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todo, contribuindo, assim, com o incremento do Produ-
to Interno Bruto do País. E sabemos que, para isso, é 
imprescindível propiciar contextos favoráveis à evolu-
ção do empreendedorismo. Somente desse modo será 
possível elevar os índices de desenvolvimento humano 
daquela região, assim como de qualquer outra.

Preocupa-nos especialmente, em relação ao 
mencionado decreto presidencial, o fato de que já 
estão em andamento pedidos de licenças provisórias 
de unidades produtoras lá na região do médio-norte 
do nosso Estado. Se o diploma legal em apreço vier 
de fato a ser editado na forma extremamente restriti-
va que vem sendo anunciada, ficariam inviabilizadas 
até mesmo essas unidades produtoras, cujas licenças 
provisórias já foram requeridas.

É importante ressaltar que, tão logo foram criadas 
essas empresas, iniciaram-se os estudos econômicos e 
as pesquisas de viabilidade dos projetos. Foi um árduo 
trabalho, envolvendo aprofundada análise ambiental, 
social e econômica, que redundou na formulação de 
projetos energéticos modernos, voltados para o desen-
volvimento sustentável. São projetos especializados em 
recursos renováveis, envolvendo fontes orgânicas – in-
clusive a chamada energia da biomassa – , os quais 
deverão resultar na produção de biocombustíveis.

Para a população daqueles Municípios mato-
grossenses, a implantação dessas unidades produ-
tivas apareceu como o marco de uma nova fase de 
projetos e futuros investimentos na região, tendo por 
base a alta produtividade da lavoura canavieira local 
e a capacidade de expansão das áreas já cultivadas. 
E isto desejo frisar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores: os projetos sucroalcooleiros, cujas análises já 
estão em andamento no órgão ambiental do Estado do 
Mato Grosso, não preveem a abertura de novas áreas 
de plantio; o que está previsto é a utilização de áreas 
de pastagens, já consolidadas e já abertas.

Outro aspecto a ser lembrado é que as mais de 
duas décadas de produção canavieira na região do 
médio-norte mato-grossense propiciaram condições 
favoráveis à progressiva capacitação da mão de obra 
local empregada em atividades correlatas de prestação 
de serviços. É mais um elemento a compor o contexto 
que demonstra, de forma muito nítida, que a vocação 
daquela região para o desenvolvimento da indústria 
sucroalcooleira já está bem definida.

Na verdade, a atividade sucroalcooleira naquela 
região gera todo um círculo virtuoso de benefícios eco-
nômicos e sociais. Com relação aos empreendimentos 
que hoje estão em vias de serem implantados, não 
podemos esquecer que a sua viabilidade econômica, 

já demonstrada nos estudos realizados, implica, como 
consequência necessária, a geração de milhares de 
empregos diretos e indiretos. Haverá, portanto, com a 
sua efetiva implantação, um notável impacto social, a 
se refletir na melhora dos diversos indicadores sociais, 
paralelamente à consolidação do desenvolvimento 
econômico daquela região.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nove são os 
Municípios mato-grossenses que serão positivamente 
afetados pelos novos projetos industriais de usinas de 
álcool e de açúcar: o Município de Denise, Arenápolis, 
Barra do Bugres, Nova Olímpia, Tangará da Serra, Alto 
Paraguai, Nortelândia, Santo Afonso e Marilândia.

Ainda no que tange às eventuais preocupações 
de ordem ambiental e social, muitas vezes associadas 
à indústria sucroalcooleira, é importante deixar bem 
claros alguns aspectos. A formulação dos projetos hoje 
em via de implantação dedicou especial cuidado às pe-
culiaridades da região e à minimização dos impactos 
ambientais. Uma das consequências dessa preocupa-
ção é que toda a colheita da cana-de-açúcar dedicada 
a esses empreendimentos será mecanizada.

Além disso, as áreas a serem plantadas com 
cana-de-açúcar para abastecer as novas unidades 
correspondem a apenas 100 mil hectares. Esse dado 
vem corroborar a afirmação que fiz há pouco: o supri-
mento de matéria-prima para a operação dessas novas 
usinas será feito mediante o cultivo de cana-de-açúcar 
em áreas de pastagens, portanto, áreas degradadas, 
consolidadas e abertas, sem qualquer derrubada de 
vegetação nativa para implantação de novas áreas de 
cultivo. E a diversificação da produção agropecuária 
local ocorrerá sem afetar significativamente a criação 
de gado, que é hoje predominante na região.

Mesmo com relação ao vinhoto, subproduto da 
fabricação do álcool, são infundados os temores de que 
essa substância possa contaminar os rios que correm 
no planalto e que descem para as áreas alagadas do 
Pantanal. Quem conhece a moderna indústria sucro-
alcooleira sabe que o vinhoto deixou de ser problema, 
passando a ser uma grande solução. Com efeito, ele é, 
hoje, mais um produto valioso da indústria sucroalcoo-
leira, sendo utilizado na cogeração de energia e para 
adubação, haja vista ser rico em potássio.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a região 
do médio-norte do Mato Grosso estava aguardando, 
com grande expectativa, o início das atividades dos 
novos projetos industriais de usinas de álcool e açúcar 
já submetidos à análise do órgão ambiental do Gover-
no do Estado. As lideranças e o conjunto da opinião 
pública tinham a firme convicção de que esses proje-
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tos representariam uma nova etapa no processo de 
desenvolvimento regional.

É grande, hoje, a angústia daquelas comunida-
des em face da ameaça representada pelo anunciado 
decreto do Governo Federal que veda, por completo, 
a implantação de novas usinas na Bacia do Alto Para-
guai e no Bioma Amazônico. Não podemos aceitar que 
produtos com pesquisas de viabilidade já concluídas 
venham a ser vedados por uma decisão extemporâ-
nea e draconiana.

Aceitar a edição do referido Decreto, na forma 
que ele vem sendo anunciado, com as severíssimas 
restrições que impõe, equivale a condenar o médio-
norte mato-grossense à estagnação econômica. Não 
podemos concordar que se impeça aquela região de 
preservar na trilha do desenvolvimento sustentável, 
dando continuidade ao plantio da cana-de-açúcar, 
uma atividade já consolidada nas comunidades rurais 
há mais de 20 anos.

Estou falando de uma fonte de energia renová-
vel. Uma vantagem competitiva de inestimável valor de 
que o Brasil dispõe frente aos demais países, numa 
era de justificado alarme com a perspectiva do esgo-
tamento, em curto prazo, de outros recursos naturais 
não renováveis.

Lá, no médio-norte do Mato Grosso, encontram-
se excelentes condições para ao plantio da cana-de-
açúcar, Sr. Presidente, sendo atingidos altos índices 
de produtividade. A moderna tecnologia oferece-nos 
todas as condições necessárias para realizarmos de 
forma sustentável o plantio da cana-de-açúcar volta-
do para a produção de etanol. Não concordaremos, 
em hipótese alguma, com a paralisação do setor su-
croalcooleiro do Estado do Mato Grosso, na medida 
em que é perfeitamente possível realizar o plantio em 
áreas que, atualmente, são de pastagens, sem, por-
tanto, promover a derrubada de matas, sem prejudicar 
o equilíbrio do meio ambiente. 

Meu apelo ao Governo Federal, meu apelo ao 
Presidente da República deste País, meu apelo às au-
toridades deste País é no sentido de que o decreto a 
ser editado não impeça a implementação de projetos 
já em andamento nos órgãos ambientais dos Estados. 
Também entendo como perfeitamente aceitável que 
esse diploma legal a ser publicado estabeleça critérios 
exequíveis para a atividade sucroalcooleira, assegu-
rando a conciliação entre a necessidade de preser-
varmos o meio ambiente e a necessidade não menos 
premente e justa de permitirmos o desenvolvimento 
sócio-econômico dos Municípios que integram a região 
do médio-norte do Estado de Mato Grosso.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço 
a V. Exª a oportunidade que me dá para que eu faça 
aqui o protesto do povo do meu Estado, do povo da 
minha terra, por essa medida que se pretende fazer 
para atrapalhar, para estagnar, para parar a ativida-
de econômica dessa região que tanto faz pelo Mato 
Grosso e pelo Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Esse 

foi o Senador Osvaldo Sobrinho, mostrando as suas 
preocupações quanto à possibilidade de produção de 
cana e álcool energético do seu Estado. 

Acabamos de receber um e-mail. O Senado da 
República tem três grande funções, Senador Osvaldo 
Sobrinho: fazer leis boas e justas; fiscalizar e controlar 
os contrapoderes e ser o tambor de ressonância do 
povo, atender às denúncias. 

Meditando sobre essa denúncia aqui, eu traria, 
para fazer crescer a democracia, a convivência dos três 
Poderes, um pensamento de Theodore Roosevelt. Ele 
disse que um país que tenha governo e imprensa livre, 
se fosse possível ter só um, ele optaria por ter imprensa 
livre. Imprensa livre é melhor do que governo.

Então, o GP1, um portal desse de grande acei-
tação e credibilidade no Estado do Piauí:

“GP1, Portal do Piauí, é censurado:
Juiz concede liminar que proíbe ci-

tação de secretário de Wellington Dias [o 
Secretário do Governador].

O Portal GP1, do Piauí, vai cumprir a 
decisão judicial na íntegra, mas irá recorrer 
ao Tribunal de Justiça do Piauí.

DA REDAÇÃO

O Juiz José Ramos Dias Filho, 2ª Vara 
Cível de Teresina, concedeu liminar ao Secre-
tário Estadual de Turismo e dono da PagCon-
tas, publicitário Sílvio Leite, que estabelece 
censura prévia ao Portal GP1. 

Pela liminar concedida ao secretário de 
Governo Wellington Dias, o Portal GP1 fica 
proibido de citar o nome [do secretário de 
Governo Wellington Dias] e de sua empresa 
sob pena de multa. O magistrado determi-
nou ainda que sejam retiradas do ar todas 
as matérias nas quais vincule o secretário de 
Wellington Dias.

O secretário de Wellington Dias entrou 
na Justiça para censurar o GP1 depois que o 
Tribunal de Contas da União (TCU) julgou ile-
gal seu contrato, firmado sem licitação, com 
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o Banco do Brasil (sucessor do BEP) e com 
o Governo do Estado para arrecadar tributos 
e taxas públicas do Estado do Piauí. Mesmo 
com a decisão do TCU, o governador Welling-
ton Dias não rescindiu o contrato e seu auxiliar 
continua prestando serviços ilegalmente ao 
Governo do Estado. Fato esse noticiado ape-
nas pelo Portal GP1 e pelo jornal conceituado 
e livre Diário do Povo.

O Portal GP1 vai cumprir a decisão judi-
cial na íntegra, mas irá recorrer ao Tribunal de 
Justiça do Piauí para que este ato de censura 
seja suspenso e a liberdade de imprensa volte 
a vigorar na sua plenitude. 

O Portal GP1 vê a liminar de censura 
como um ato de exceção próprio dos regi-
mes totalitários e não de um Estado Demo-
crático.”

Mas eu continuo a dizer que o País precisa buscar 
a mensagem de Rui Barbosa, que só há um caminho 
e uma salvação: a lei e a justiça.

A nossa Constituição, o livro das leis, diz:

“Título II – Dos Direitos e Garantias Fun-
damentais

Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Indi-
viduais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei 
(...)

Item IV - é livre a manifestação do pen-
samento, sendo vedado o anonimato.”

Não há anonimato aqui, porque o Portal GP1 é 
juridicamente reconhecido.

Pela ordem, o Senador Osvaldo Sobrinho.
O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
leitura que V. Exª fez agora realmente preocupa todos 
os democratas do mundo, não só daqui, não. Impren-
sa censurada, ditadura à vista. Muro sujo, democracia 
aberta; muro limpo, ditadura instalada. É sempre assim 
que acontece na humanidade. Quando não se pode 
falar, quando não se pode manifestar, quando não se 
pode expressar aquilo que se pensa, as coisas estão 
começando a mudar para situações difíceis. 

Fizemos uma Constituição, em 1988, neste País, 
em que, no seu art. 5º, citado por V. Exª, estão os di-
reitos fundamentais do cidadão. Todos eles foram fei-
tos embasados no sentido de que temos de lutar, de 
qualquer forma, para evitar que os direitos individuais 
e fundamentais sejam tolhidos. Na nossa Constituição, 

não só no art. 5ª, mas espraiada por toda ela, encontra-
se a defesa dos direitos fundamentais. 

Portanto, tolher a livre expressão é, acima de 
tudo, um presságio muito ruim para um País que já 
tem algumas fases em sua história que são fases ne-
gras com relação a tolhimento de liberdade. Tivemos 
várias ditaduras neste País. Todas elas nos deixaram, 
nos direitos fundamentais, exemplos negativos. Foi 
muito ruim. Cresceu-se na parte econômica. Em rela-
ção ao desenvolvimento econômico e material cresce-
mos bastante, mas, na parte de direitos fundamentais, 
perecemos.

Portanto, o que V. Exª traz aqui com relação ao 
jornal de sua terra é algo com que temos de nos pre-
ocupar. Até porque a América Latina, a cada 20 ou 25 
anos, tende a sair para o autoritarismo. Começa já em 
alguns países esse tipo de coisa, inclusive na América 
do Sul. Nós temos, na verdade, que ficar alerta, por-
que não temos vocação para a ditadura, não temos 
vocação para totalitários; nós temos vocação para a 
democracia, que, se não é um regime bom, ninguém 
inventou outro melhor do que ele.

Portanto, eu me congratulo com V. Exª e com esse 
órgão de imprensa de sua terra no sentido de que, na 
verdade, nós temos de ficar sempre vanguardeiros, 
sempre prestando atenção às coisas que acontecem, 
porque, de pouco em pouco, as coisas chegam ao fi-
nal com tristes soluções. Congratulo-me com V. Exª. 
Parabéns pela forma com que V. Exª traz esta notícia 
hoje.

Todos os democratas deste País têm que, eviden-
temente, se unir para evitar que vozes isoladas nasçam 
e que venham a tolher essa luz clara que nós temos 
no País hoje, conquistada com sangue, luta e alma de 
muitos brasileiros que se colocaram à disposição para 
defender as cores da bandeira nacional.

Parabéns a V. Exª. Pode ter certeza de que a de-
mocracia prevalecerá. Aqueles que a querem tolher, 
logicamente, ficarão à margem da estrada, porque não 
há lugar na história do País para esse tipo de gente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– E terminaria citando novamente Rui Barbosa, que 
disse: “A imprensa é a vista da Nação”. E Theodore 
Roosevelt disse que, entre escolher um país com go-
verno e um país com imprensa livre, seria melhor o 
país ter imprensa livre.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Os 

pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.550, de 2009, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Projeto 
de Resolução nº 58, de 2009, de autoria do Senador 
Tião Viana, que altera o art. 7º da Resolução nº 43, de 
2001, do Senado Federal, a fim de excluir dos limites 
para operações de crédito aquelas contratadas no âm-
bito do Programa Emergencial de Financiamento aos 
Estados e ao Distrito Federal - PEF, do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com referência ao expediente lido, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que o 
Projeto de Lei da Câmara nº 128, de 2009, seja apre-
ciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 

do disposto do art. 123 da Resolução do Congresso 
Nacional nº 1, de 2006, fica aberto, a partir do dia 23 
de setembro do corrente, o prazo para interposição 
de recursos, por 5 (cinco) dias úteis, para que sejam 
apreciados pelo Plenário do Congresso Nacional, os 
Projetos de Decreto Legislativo nºs 6, 7 e 8, de 2009 
– CN, tendo em vista publicação em avulsos, nesta 
data, dos pareceres da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Os recursos serão recebidos na Secretaria-Geral 
da Mesa do Senado Federal.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência, nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 
2009, defere o Requerimento nº 1.237, de 2009, do 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que pas-
so a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 

e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido. Será incluído 
na Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 222, Voto de Aplauso 
à ação heroica dos cidadãos Daniel Pedroso, entrega-
dor de jornais, Cícero Roberto Prudêncio e Júlio César 
Michalassi, garis, que, no último final de semana, arris-
caram suas vidas para salvar uma família (pai e duas 
filhas, de 8 a 5 anos de idade) de afogamento em um 
canal da cidade de Londrina, no Paraná.

Justificação

Graças às imagens registradas por Márcio Teo-
tônio, cinegrafista amador, o País inteiro acompanhou 
emocionado o gesto desses heróis do povo – o en-
tregador de jornais Daniel Pedroso e os garis Cícero 
Roberto e Júlio César – que correram para salvar a 
família presa em um automóvel submerso em canal 
de Londrina: lançando-se na água, Daniel quebrou os 
vidros do veículo com uma chave de rodas, enquanto 
Cícero segurava a cabeça do motorista para fora da 
água e Júlio César tentatava abrir a porta do carro.

Se eles não tivessem lutado para impedir que 
os três passageiros (todos desacordados) se afogas-
sem, o Corpo de Bombeiros não os teria resgatado 
com vida.

São maravilhosos gestos como esses, desempe-
nhados por pessoas simples, cidadãos comuns, que 
renovam a fé dos homens e mulheres de boa vontade 
no altruísmo, no desprendimento e na solidariedade 
do povo brasileiro – essa mesma fé tantas vezes posta 
em xeque diante de tristes espetáculos de egoísmo, 
violência gratuita, corrupção, frequentemente ense-
jados pelo enfraquecimento dos valores humanos e 
comunitários.

Mas esse acidente encerra outra séria lição sobre 
as trágicas consequências da mistura de álcool com 
direção. O motorista, pai das duas meninas, perdeu o 
controle do carro porque dirigia embriagado. Perdeu a 
carteira de habilitação e terá de pagar multa de R$ 1 
mil. Poderia ter perdido a própria vida e matado suas 
filhas. O voto aqui requerido objetiva, também, lançar 
um alerta de conscientização para esse grande perigo, 
além de homenagear o heroísmo desses salvadores.

Conto com o sentimento humanitário e o espírito 
cívico dos nobres pares para a aprovação do presente 
requerimento.

Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009. – 
Senador Jefferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os requerimentos que acabam de ser lidos serão en-
caminhados às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania, e Diretora.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.280, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 221, I, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, a apresentação de condolências 
à família do falecido Pastor Batista Nilson do Amaral 
Fanini um dos mais conhecidos e respeitados líderes 
religiosos do País.

Justificação

Nos últimos 40 anos o pastor liderou a Primeira 
Igreja Batista de Niterói (RJ), realizou cruzadas em 
109 países, celebrou cerca de 11 mil batismos e ocu-
pou cargos importantes como a presidência da Con-
venção Batista Brasileira (CBB) e da Aliança Batista 
Mundial, que congrega mais de 100 milhões de fiéis 
em todo o planeta.

Figura pública de destaque, fundou e presidiu, 
há mais de 30 anos, o Reencontro, megaentidade que 

presta atendimento médico, educacional e social aos 
carentes. Homem de mídia, Fanini manteve no ar, por 
três décadas, programas de rádio e TV, publicou cin-
co livros e produziu milhares de mensagens, estudos 
bíblicos e trabalhos de cunho teológico.

Ao longo de quase meio século de ministério, o 
líder batista tornou-se referência dentro e fora do seg-
mento evangélico, a ponto de ter sido interlocutor de 
todos os presidentes brasileiros desde o general Er-
nesto Geisel, nos anos 70. Munido de um currículo tão 
vistoso, aos 73 anos. Organizou a IGREJA BATISTA 
MEMORIAL EM NITERÓI, onde era o Líder religioso 
até esta data. Ao seu lado, sempre esteve como coluna 
central sua esposa Helga Fanini a quem carinhosamen-
te, chamava de “Minha Helga”. No dia 19/09/2009 foi 
chamado para estar ao lado de Deus perfilando, eter-
namente, o Coral Celestial – Seu Hino Preferido.

Sala das Sessões, 22 de setembro de 2009. – 
Senador Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 

requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 

à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Gerson Camata, Papaléo Paes, 
Sérgio Guerra, Alvaro Dias, Arthur Virgílio, Mário Cou-
to, Flexa Ribeiro e Romero Jucá enviaram discursos à 
Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I, § 2º, do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a maioria dos meios de comunicação, 
em todo o mundo, deu pouco destaque à morte, no 
dia 12 deste mês, aos 95 anos, de um homem notável, 
provavelmente quem mais salvou vidas na história da 
humanidade. Trata-se de Normal Borlaug, agrônomo 
norte-americano, que recebeu o Prêmio Nobel da Paz 
em 1970. Ele é o autor da chamada “Revolução Verde”, 
que preveniu a fome em extensas regiões do globo na 
segunda metade do século 20, poupando da morte certa 
um número calculado em 1 bilhão de pessoas.

Não chega a ser surpreendente que o desapa-
recimento de Norman Borlaug tenha recebido pouco 
destaque. É comum que os feitos de grandes homens 
só mereçam o devido reconhecimento com o passar 
dos anos, às vezes de séculos. Só então, de uma 
perspectiva mais distante e isenta de preconceitos, 
podemos avaliar de maneira mais precisa o valor de 
sua contribuição. O reconhecimento caminha a passos 
lentos, e quase sempre chega tarde.

A história de Norman Borlaug é fascinante, pois 
ele dedicou sua vida a uma preocupação central: en-
contrar meios de erradicar a fome no planeta. O traba-
lho começou em 1943, quando ele trocou um cargo no 
serviço florestal norte-americano por um trabalho – que 
duraria duas décadas – junto a cientistas mexicanos. 
Seu objetivo era desenvolver uma nova variedade de 
trigo, mais resistente a pragas e mais produtiva. O 
chamado “trigo anão”, que tinha muito mais grãos que 
a planta tradicional, foi levado para a Ásia, numa épo-
ca em que a população do continente crescia a taxas 
muito superiores às atuais.

Com um rendimento 2 a 3 vezes superior ao das 
variedades clássicas, o trigo anão de Borlaug permitiu, 

segundo seus próprios cálculos, duplicar a produção 
de trigo da Índia e Paquistão, entre 1965 e 1970. Isto 
equivaleu a um crescimento de mais de 11 milhões de 
toneladas. Entre as décadas de 1960 e 1990, as safras 
nos dois países quadruplicaram. Em 1968, o Paquis-
tão conquistou a auto-suficiência na produção de trigo, 
seguido pela Índia, poucos anos depois.

As previsões de que este último país jamais con-
seguiria produzir alimentos em quantidade suficiente 
para sua população falharam, graças a Borlaug. Em 
1974, a Índia cultivava todas as espécies de cereais de 
que precisava para suprir suas necessidades. Tanto no 
Paquistão como na Índia, as safras passaram, desde 
1960, a superar as taxas de crescimento populacional. 
Por um breve período, na década de 1980, a Índia che-
gou até a integrar o ranking dos países exportadores. 
Resultados semelhantes foram obtidos nas Filipinas.

A Revolução Verde de Norman Borlaug baseava-
se no desenvolvimento de cereais de alto rendimento, 
por meio de biotecnologia e manipulação genética, uso 
de fertilizantes e de pesticidas, estes em escala redu-
zida, e irrigação controlada. Inicialmente, diante dos 
resultados espetaculares, seus métodos mereceram 
aplausos. Mas não demorou para que surgissem os 
primeiros críticos.

No final dos anos 1960, percorrendo a Ásia, ao 
ver extensas plantações do trigo, resultantes das pes-
quisas de Borlaug, um vice-presidente da Fundação 
Ford disse ao cientista, com franqueza brutal: “Trate 
de aproveitar agora, porque você nunca mais experi-
mentará essa sensação de sucesso. Eventualmente, 
os pessimistas, os cínicos e os burocratas vão asfixiar 
você, e frustrar seus esforços”.

Eram palavras proféticas. Na década de 1980, a 
própria Fundação Ford, juntamente com a Fundação 
Rockefeller e o Banco Mundial, pressionados por am-
bientalistas, trataram de afastar-se de Norman Borlaug, 
e passaram a negar fundos para seus projetos. 

Empenhado em nova missão, de introduzir suas 
técnicas na África, onde a fome continuava sendo uma 
ameaça real, ele se viu privado de recursos. Borlaug 
reagiu com raiva, afirmando que os lobistas ambientais 
viviam entrincheirados em confortáveis escritórios e ja-
mais tinham experimentado a fome ou convivido com 
a miséria nos países subdesenvolvidos. “Se vivessem 
apenas um mês entre os famintos deste mundo, como 
eu fiz por 50 anos, estariam clamando por tratores, 
fertilizantes e canais de irrigação.”
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Apesar da oposição, Borlaug conseguiu apoio do 
ex-presidente norte-americano Jimmy Carter e de um 
milionário japonês. Com os recursos obtidos, coordenou 
projetos em 8 países africanos. Em 7 deles, as safras 
de milho triplicaram, e as de outros cereais também 
experimentaram crescimento significativo.

Os ambientalistas dispostos a sabotar os esforços 
de Borlaug padeciam de uma cegueira que ainda hoje 
afeta inúmeros radicais que supõem estar defendendo 
o meio ambiente. Primeiro, confundiam pesticidas com 
fertilizantes. Borlaug não defendia o uso indiscrimina-
do dos primeiros. Pelo contrário, esforçava-se para 
reduzir seu emprego, procurando formas de “controle 
integrado de pragas”, com o uso de pesticidas somen-
te na fase de vida em que a praga é mais vulnerável. 
Quanto aos fertilizantes, eles apenas fornecem à ter-
ra cultivável substâncias que estão presentes natural-
mente no solo.

Em segundo lugar, os ambientalistas alegavam 
que a introdução de novas técnicas de cultivo, além 
de causar uma catástrofe ecológica, descaracteriza-
va as culturas locais, fazendo com que os agricultores 
abandonassem métodos tradicionais, usados há muitos 
séculos. Eles não levavam em conta que quase todos 
esses “métodos tradicionais” incluíam a destruição da 
vegetação nativa, por meio de queimadas, e o rápido 
esgotamento dos nutrientes do solo, criando desertos 
– e focos de morte por desnutrição – por toda parte. 
Calcula-se que, com as novas técnicas, a Índia poupou 
uma área equivalente à do Estado norte-americano da 
Califórnia em vegetação nativa.

Outra alegação era a de que a modernização da 
agricultura, no que então era conhecido como Terceiro 
Mundo, causaria uma explosão populacional impossí-
vel de ser controlada, tornando inevitáveis novos ciclos 
de escassez de comida. Na verdade, as estatísticas 
demonstram que o incremento da produtividade agrí-
cola funciona como um freio ao crescimento da popu-
lação. Livres da chamada agricultura de subsistência, 
que exige muitos braços para trabalhar, as famílias 

passam a ter menos filhos, para empregar recursos 
em sua educação.

Hoje, muitos dos oponentes de Norman Bor-
laug reconhecem que ele tinha razão. A direção do 
Comitê para a Agricultura Sustentável, uma coalizão 
norte-americana que reúne entidades ambientalistas, 
reconhece que não é realista querer simplesmente 
abolir o uso de fertilizantes e outros produtos químicos 
na agricultura. “Norman estava certo o tempo todo a 
respeito dessa questão”, diz o presidente do Comitê, 
Robert Blake.

“A civilização, tal como a conhecemos atualmen-
te, não teria podido evoluir nem sobreviver sem uma 
quantidade suficiente de alimentos”, disse Borlaug, 
ao receber o Prêmio Nobel. Sua cruzada não foi em 
vão. Ele revolucionou a agricultura e proporcionou a 
uma parcela considerável da população mundial a 
chance de continuar vivendo. É uma façanha e tanto, 
e por ela todos nós devemos reconhecimento a Nor-
man Borlaug.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para registrar 
a matéria intitulada “Superávit primário encolhe 70% no 
primeiro semestre”, publicada pelo jornal O Estado de 
S.Paulo, em sua edição de 29 de julho 2009.

A reportagem destaca que as contas do gover-
no Lula que reúne Tesouro Nacional, Banco Central e 
Previdência, terminaram o primeiro semestre com um 
superávit primário de R$18,56 bolhões, o valor mais 
baixo desde 2001 para esse período. 

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 

registrar a matéria intitulada “A ‘parceria’ Incra-MST”, 

publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo, em sua 

edição de 23 de agosto 2009.

A matéria destaca que organizações ‘laranjas’ 

do MST recebem dinheiro do Incra e repassam para o 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra. Com isso o 

grupo se mantém livre de qualquer forma de controle por 
parte dos órgãos governamentais de fiscalização.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Demissões expõem 
crise interna”, publicada pelo jornal O Globo, em sua 
edição de 27 de agosto de 2009.

A matéria destaca que um grupo que já chega 
a 60 auditores fiscais da Receita Federal, 24 deles 
em São Paulo, confirmou pedido de exoneração de 
cargos de chefia em protesto contra a demissão da 

ex-secretária Lina Vieira e suposta ingerência política 
na instituição.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “SIP protesta contra censura 
ao jornal”, publicada pelo jornal O Estado de S.Paulo, 
em sua edição de 4 de agosto de 2008.

A matéria destaca que entidades internacionais 
de defesa da liberdade de expressão condenam a de-
cisão do desembargador Dácio Vieira, do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios, que determinou 
censura prévia ao Estadão.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a ma-

téria acima citada passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Petrobras gasta R$ 180 
mi com advogados”, publicada pelo jornal Folha de 
S.Paulo, em sua edição de 7 de junho de 2009.

A matéria destaca que a contratação sem licitação 
de serviços de advocacia ocorreu em 1998 e 2009. A 
estatal, que tem 650 advogados, diz que o custo com 
essas contratações está caindo. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-

ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 

Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Discurso de Lina é ‘cor-
tina de fumaça’ diz ex-secretário”, publicada pelo jornal 
Folha de S.Paulo, de 27 de agosto de 2009.

A matéria destaca que Everardo Maciel, ex-se-
cretário da Receita Federal na gestão FHC, criticou o 
discurso da secretária Lina Vieira, demitida em julho. 
Maciel diz que a mudança no foco das fiscalizações 

para os grandes contribuintes é uma “cortina de fuma-
ça” que encobre as deficiências na auditorias.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há algumas instituições em nosso País 
que, a despeito de sua importância e serventia, não 
gozam de ampla e merecida publicidade no seio de 
nossa sociedade. Nesse sentido, esse Parlamento 
tem o dever de divulgar e repercutir suas atividades e 
prerrogativas, muitas delas diretamente vinculadas ao 
bem-estar de nosso povo.

Esse é o caso, meus Nobres Colegas, do Con-
selho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos 
Difusos − CFDD, cuja bela publicação de balanço refe-
rente ao biênio 2007-2008 acaba de chegar às minhas 
mãos. E ao folheá-la detidamente, pude constatar a 
validade de suas ações e a necessidade de estendê-
las cada vez mais.

Inicialmente, devemos explicar do que se trata o 
CFDD. Criado no âmbito do Ministério da Justiça, sua 
principal função é a de definir a política de aplicação 
dos recursos oriundos das condenações em ações 
civis públicas, infrações ao Código de Defesa do Con-
sumidor e à Lei de Defesa da Concorrência. Assim, o 
CFDD acaba por gerenciar um poderoso instrumento 
de consolidação da proteção dos direitos difusos, co-
letivos e do consumidor em nosso País, dando estofo 
à sua missão institucional de recuperar, efetivamente, 
os bens lesados pelas condutas ilícitas que deram ori-
gem às penalidades.

Ao definir, Sr. Presidente, uma política cada vez 
mais aberta e transparente na destinação dos recursos 
arrecadados, o Conselho Federal Gestor do Fundo de 
Defesa de Direitos Difusos ampliou ainda mais o arco 
de suas possibilidades de ação. Vale ressaltar que 
suas atividades não se esgotam na mera destinação 
ou repasse de verba. Vai muito além.

Todos os projetos são minuciosamente avalia-
dos ex ante quanto aos impactos prometidos para a 
sociedade, com a utilização de critérios objetivos e 
mensuráveis que precisamente regulem a aplicação 
dos recursos. Nesse trabalho, os projetos são avalia-
dos quanto à relevância do tema, eficácia, eficiência, 
sustentabilidade, impacto no desenvolvimento institu-
cional e histórico e capacidade dos proponentes.

Na publicação das atividades financiadas pelos 
recursos geridos pelo CFDD, podemos perceber clara-
mente a difusão de seus benefícios e a integração de 
seus objetivos. Há uma miríade de projetos importan-
tíssimos patrocinados pelo Conselho, sempre ligados 
à proteção dos direitos difusos e coletivos.

Na área ambiental, destacam-se criativos e en-
genhosos projetos para o desenvolvimento e a disse-
minação de tecnologias de produção que priorizem a 
sustentabilidade e a preservação do meio ambiente. 

Há, também, os que objetivam recuperar ecossistemas 
degradados e evitar a extinção de espécies de fauna e 
flora, bem como promover a educação ambiental.

No que tange às relações de consumo, o CFDD 
apoiou diversos projetos no sentido do aprimoramento 
da estruturação e capacitação dos órgãos de proteção 
dos consumidores. Financiou, ainda, ações voltadas 
para a educação e a construção de novos hábitos de 
consumo, na promoção de campanhas pelo consumo 
consciente e responsável.

A ampliação de suas atividades, Senhor Presi-
dente, refletiu sobretudo o crescimento vertiginoso dos 
recursos geridos pelo CFDD. Se no biênio 2005-2006 
sua arrecadação ficou na casa dos 16 milhões de re-
ais, no biênio 2007-2008 ela alcançou o patamar de 
100 milhões de reais, formalizando um crescimento de 
quase sete vezes em seu orçamento!

Somente em 2007-2008, 5.538 cartas-consulta 
foram recebidas pelo CFDD, que acabou aplicando 
cerca de 12 milhões de reais em 79 projetos diversos. 
A partir de tais números, percebe-se claramente a 
grandeza e a importância das atividades propiciadas 
pelos recursos do CFDD.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muito se 
diz que o grande problema de nosso País não é, exa-
tamente, a escassez de recursos, mas a sua má des-
tinação. Pois o exemplo dado pelo Conselho Federal 
Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos com-
prova que, com transparência, clareza e objetividade 
de princípios e execução, muito se pode avançar na 
construção de uma sociedade mais equilibrada, prote-
gida e consciente dos seus direitos e garantias.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 464, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14 de 2009, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2009, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País, 
e sobre a participação da União em fundos 
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garantidores de risco de crédito para micro, 
pequenas e médias empresas e altera as Leis 
nºs 11.491, de 20 de junho de 2007, 8.036, de 
11 de maio de 1990, e 8.001, de 13 de março 
de 1990 (proveniente da Medida Provisória nº 
464, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-
2009)

Relator revisor: Senador Osmar Dias
(Sobrestando a pauta a partir de: 10-8-

2009)
Prazo final prorrogado: 23-10-2009

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 15, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 465, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2009, que autoriza 
a concessão de subvenção econômica ao Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES, em operações de financia-
mento destinadas à aquisição e produção de 
bens de capital e à inovação tecnológica; altera 
as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 
11.948, de 16 de junho de 2009, 9.818, de 23 
de agosto de 1999, e 6.704, de 26 de outubro 
de 1979; revoga dispositivos da Medida Pro-
visória nº 462, de 14 de maio de 2009, e do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 465, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-
2009)

Relator revisor: Senador João Pedro
(Sobrestando a pauta a partir de: 30-8-

2009)
Prazo final prorrogado: 12.11.2009

3 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 58, DE 2009 
(Em regime de urgência nos termos  
do Requerimento nº 1.272, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 58, de 2009, de autoria do 
Senador Tião Viana, que altera o art. 7º da 
Resolução nº 43, de 2001, do Senado Fede-
ral, a fim de excluir dos limites para operações 
de crédito aquelas contratadas no âmbito do 
Programa Emergencial de Financiamento aos 
Estados e ao Distrito Federal - PEF, do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES).

Parecer favorável, sob nº 1.550, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Jefferson Praia.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 

VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais.

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2001 (no 4.594/94, 
na Casa de origem, do então Deputado Pau-
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lo Paim), que dispõe sobre o atendimento de 
emergência de acidentes do trabalho em lo-
calidades onde não existe rede do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Pareceres sob nºs 12, de 2003; e 1.428, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, 
1º pronunciamento: Relator ad hoc: Sena-
dor Tião Viana, favorável; 2º pronunciamento 
(em reexame, nos termos dos Requerimentos 
nºs 241, de 2003): Relator: Senador Expedito 
Júnior, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores.

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 

do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil.

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões
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– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento).

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Neuto de 
Conto.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
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da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Parecer favorável, sob nº 1.199, de 2008-
Plen, em substituição à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
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na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

37 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 24, DE 2004-CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 24, de 2004-CN, que institui 
a Comissão Especial do Bicentenário da In-
dependência do Brasil.

Pareceres sob nºs 1.397 a 1.399, de 
2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Demóstenes Torres, favorável;

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Antonio Carlos Júnior, favóravel, com 
a Emenda nº 1-CCJ; e

– Diretora, Relator: Senador César Borges, 
favorável, nos termos do parecer da CCJ.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 488, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 488, de 2009 (nº 
499/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para a concessão 
de um Prazo de Noventa Dias aos Turistas 
Nacionais dos Estados Partes do Mercosul e 
Estados Associados, celebrado em Córdoba, 
em 20 de julho de 2006.

Parecer favorável, sob nº 1.465, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Flávio Torres.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 492, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 492, de 2009 (nº 
665/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Co-Produção 
Audiovisual entre o Governo da República Fe-
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derativa do Brasil e o Governo da República 
da Índia, celebrado em Nova Delhi, no dia 4 
de junho de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.466, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 500, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 500, de 2009 (nº 
2.143/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto dos Termos de Referência e Re-
gras de Procedimento do Grupo Internacional 
de Estudos sobre o Cobre – GIEC.

Parecer favorável, sob nº 1.467, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Flávio 
Torres.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 

termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta;

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007), Re-
lator “ad hoc”: Senador Jayme Campos, favo-
rável, com as Emendas 3 e 4-CAS; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

50 
REQUERIMENTO Nº 527, DE 2009

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 527, de 2009, do Senador Marconi Perillo, 
solicitando voto de aplauso ao Governador do 
Distrito Federal, José Roberto Arruda, pela 
festa realizada na Esplanada dos Ministérios 
no dia 21 de abril.

Parecer favorável, sob nº 1.484, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

51 
REQUERIMENTO Nº 545, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 545, de 2009, do Senador Arthur 

Virgílio, solicitando voto de repúdio à tenta-
tiva de intimidação contra o Secretário-Geral 
do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Amazonas, jornalista Cristóvão Nonato, no dia 
08 de maio de 2009, em Manaus.

Parecer favorável, sob nº 1.485, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

52 
REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.093, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 238, de 2006, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços de 
Infraestrutura (prorrogação da não incidência 
do Adicional ao Frete para Renovação da Ma-
rinha Mercante).

53 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

54 
REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

55 
REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria (concede benefício no imposto de renda 
para empresas).
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56 
REQUERIMENTO Nº 1.149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 
2006, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(Código Brasileiro de Aeronáutica). 

57 
REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.157, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 4, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (institui o regime de dedicação 
exclusiva para os profissionais da educação 
básica pública). 

58 
REQUERIMENTO Nº 1.158, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.158, de 2009, do Senador Jefferson 
Praia, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 1999, e 
505, de 2007, com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que tramita em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 
242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, 
de 2005; 151 e 531, de 2007, por regularem a 
mesma matéria. (propaganda de bebidas al-
coólicas, alimentos, produtos fumígeros, me-
dicamentos, terapias e defensivos).

59 
REQUERIMENTO Nº 1.159, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.159, de 2009, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 426, de 2008, com o de nº 
202, de 2008, que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 19 e 70, de 2004; 
78, 86, 108 e 133, de 2005; 6, de 2006; 99, 103 
e 128, de 2007; e 74, 135, 165, 172 e 198, de 
2008; e com os Projetos de Lei do Senado nºs 
141 e 322, de 2003; 167 e 208, de 2004; 56 e 
315, de 2006; 71, 96, 97, 192, 201, 222, 257, 
383, 401, 462, 550, 594, 613 e 645, de 2007; 

19, 253 e 280, de 2008, por regularem a mesma 
matéria (mudanças na Lei nº 9.503, de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro).

60 
REQUERIMENTO Nº 1.198, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.198, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 369, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Sociais (proíbe concurso público para 
cadastro de reserva).

61 
REQUERIMENTO Nº 1.217, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.217, de 2009, de autoria do Senador 
Valter Pereira, solicitando o desapensamento 
dos Projetos de Lei da Câmara n°s 49, de 2003; 
e 86, de 2004, e dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 115 e 134, de 2005; 223 e 285, de 2006; e 
558, de 2007; e a tramitação conjunta, dividida 
em dois blocos, por afinidade, das seguintes 
matérias: – Projetos de Lei do Senado nºs 410, 
de 2003; e 224, de 2004 (gratuidade no trans-
porte coletivo para idosos); e – Projetos de Lei 
do Senado nºs 249, de 2004; e 135, de 2008 
(isenções fiscais para doações a instituições 
filantrópicas e pensão alimentícia). 

62 
REQUERIMENTO Nº 1.234, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.234, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 25, de 2007, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 221 e 268, de 2006, a 
fim de que tenha tramitação autônoma (ama-
zônia legal).

63 
REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.
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64 
REQUERIMENTO Nº 1.263, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.263, de 2009, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 81, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (dispõe sobre a comercialização 
e o uso de óleo de origem vegetal).

65 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do art. 222 do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando seja apresentado voto de censura e 
repúdio ao cerco militar à Embaixada do Bra-
sil em Tegucigalpa e à repressão do governo 
golpista contra as manifestações pacíficas dos 
partidários do governante legítimo de Hondu-
ras, Manuel Zelaya.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada esta sessão do Senado da República 
do Brasil, de 22 de setembro, iniciada às 14h.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 39 
minutos.)

ATA DA 158a SESSÃO DELIBERATIVA ORDI-
NÁRIA, EM 16 DE SETEMBRO DE 2009

(Publicada no Diário do Senado Federal 
n° 141, de 17 de setembro de 2009)

RETIFICAÇÃO

Na Ata, às páginas 44625 a 44627, republique-
se na íntegra a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 40, de 2009, lida, por omissão de assinaturas de 
subscritores à matéria:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 40, DE 2009

Altera a Constituição Federal para vedar 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios a instituição de impostos 
sobre valores em contas de depósito de 
poupança e seus rendimentos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional:

Art. 1° O inciso VI do caput do artigo 150, da 
Constituição Federal de 1988, passa a vigorar acres-
cido da seguinte alínea “e”:

“Art. 150.  ..............................................  
 .......................................................................

VI –  .......................................................
e) valores em contas de depósito de pou-

pança, bem como seus rendimentos.
 ..............................................................  

 ..............................................................(NR).”

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Governo Federal, recentemente, anunciou no-
vas regras tributárias, a valer a partir de janeiro de 2010, 
que pretendem instituir tributo sobre a conta de depósito 
de poupança dos cidadãos brasileiros que tiverem, no 
mínimo, R$50.000,00 (Cinqüenta mil reais).

Tal medida resultou em enorme alarde da po-
pulação, a nosso ver, com razão, já que prejudica, 
primordialmente, a vasta classe média brasileira. Não 
se pode admitir que o cidadão que, na grande maio-
ria das vezes, poupa parte do seu salário, com enor-
me sacrifício, a fim de assegurar, entre outras coisas, 
os estudos dos filhos, uma viagem de férias, a troca 
de um carro, ou mesmo a aquisição de seu primeiro 
imóvel, seja expropriado de parte das economias em 
favor do Governo.

As contas de poupança carregam a tradição de 
serem uma forma segura, transparente, de economi-
zar para um investimento futuro. Difere-se de outras 
opções de economia justamente pela simplicidade e 
confiabilidade.

A presente Proposta de Emenda Constitucio-
nal, portanto, ao criar nova isenção tributária, visa a 
impedir a tributação sobre os valores depositados em 
conta poupança e seus rendimentos. Esperamos que, 
ao inserir tal acréscimo no inciso VI do artigo 150 da 
Constituição Federal, possa-se elevar ao nível consti-
tucional a merecida proteção, atendendo aos reclames 
de tantos cidadãos brasileiros.

Desejamos, dessa forma, preservar a confiabili-
dade conferida às contas de depósito de poupança e 
o direito líquido e certo que os brasileiros têm de con-
tinuar recebendo seus rendimentos sobre os valores 
poupados livres de tributação. Para tanto, pedimos o 
apoio dos nobres pares para a aprovação da presente 
PEC, na certeza de que se trata de medida da mais 
elevada justiça e compromisso social.

Sala de Sessões, 16 de setembro de 2009. – Se-
nador Marconi Perillo. 

251ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 23 46655 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL252



46656 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009253ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 31 46701 

Ata da 163ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 23 de setembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Heráclito Fortes, Inácio Arruda, Papaléo Paes, 
Flávio Torres, Romeu Tuma e Eduardo Azeredo

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minu-
tos e encerra-se às 18 horas e 55 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofícios de Ministro de Estado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS 
DE MINISTRO DE ESTADO

– Nº 31/2009, de 17 do corrente do Ministro das Rela-
ções Exteriores, encaminhando as informações 
em resposta ao Requerimento nº 776, de 2009, 
de iniciativa da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional; e

– Nº 11.588/2009, de 16 do corrente, do Ministro da 
Defesa, encaminhando as informações em res-
posta ao Requerimento nº 718, de 2009, de au-
toria do Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado da 

Justiça que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

– Nº 1.808/2009, de 15 do corrente, comunicanto que 
as solicitações referentes ao Requerimento nº 
900, de 2009, do Senador Alvaro Dias, tramitam 
“sob segredo de justiça”, razão pela qual deixam 
de ser encaminhadas.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A comunicação foi encaminhada, em cópia, 
ao Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado da 

Previdência Social que passo a ler.

É lido o seguinte: 

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

– Nº 178/2009, de 16 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 598-A, 
de 2009, do Senador Tasso Jereissati. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, ao Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/

PCdoB – CE) – A Presidência comunica ao Plenário 
que, uma vez findo o prazo fixado no parágrafo único 
do art. 254 do Regimento Interno, sem interposição 
do recurso ali previsto, determinou o arquivamen-
to definitivo do Requerimento nº 754, de 2009, de 
autoria do Senador Marconi Perillo, que solicita Voto 
de Aplauso ao jornalista Ricardo Allan, do Correio 
Braziliense, pela publicação da matéria O Trimestre 
da Recessão. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência lembra às Senhoras e aos Se-
nhores Senadores que o Senado Federal está convo-
cado para uma sessão especial a realizar-se amanhã, 
às 10:00 horas, destinada a comemorar o Dia Mundial 
do Turismo, nos termos do Requerimento nº 1.061, 
de 2009, de autoria do Senador Leomar Quintanilha 
e outros Senhores Senadores. 

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Sobre a mesa ofícios do 1º Secretário da Câ-
mara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
Of. 991/09/PS-GSE

 
Brasília, 22 de setembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador Heráclito Fortes
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Envio de PL à sanção presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovada a 

Emenda oferecida por essa Casa ao Projeto de Lei nº 
7.515, de 2006, do Poder Executivo, que “Acrescenta 
parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.”

Na oportunidade, informo a V. Exª que a referida 
proposição foi, nesta data enviada à sansão.

Atenciosamente – Deputado Rafael Guerra, Pri-
meiro-Secretário.
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OF. nº 993/2009/PS/-GSE

Brasília, 22 de setembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador Heráclito Fortes
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei San-
cionado

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 6.015, de 2001 (PLC nº 
64/2003), o qual “Denomina Rodovia Presidente Jus-
celino Kubitschek o trecho da rodovia BR-040 compre-
endido entre as cidades de Brasília, Distrito Federal, e 
Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro”, foi sancionado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
e convertido na Lei nº 12.028, de 10 de setembro de 
2009.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra, 
Primeiro Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Os ofícios lidos serão publicados e serão jun-
tados aos processados dos Projetos de Lei da Câmara 
nº 78, de 2007, e nº 64, de 2003, respectivamente. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – É o que deve sempre comandar as nossas 
sessões, a ordem.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Para uma 
comunicação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Senador Papaléo Paes, peço desculpas a V. 
Exª, mas o primeiro é o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, na sequência deles. Não há problema nenhum. 
Nós nos entendemos aqui.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Para 
uma comunicação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Vamos inscrever todos. Senador Papaléo 
Paes.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Qual 
é a ordem? Nós chegamos primeiro, nós três.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A ordem é a de pedir.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – O Senador Papaléo Paes foi o primeiro a pe-
dir.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Eu 
pedi primeiro. Mas eu cedo para o Senador Papaléo.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Segundo, o nosso companheiro Jarbas Vas-
concelos; terceiro, o Senador Paulo Paim; quarta, a 
Senadora Rosalba Ciarlini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Não, 
senhor! De jeito nenhum! Eu fui a primeira a falar, an-
tes mesmo do Senador Papaléo.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, eu quero propor...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Senadora Rosalba Ciarlini é a primeira.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Desculpe-me, Sr. Presidente; quero que V. Exª entenda. 
Talvez eu não tenha falado num tom...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, para ajudar, estou como orador inscrito, abro 
minha vez de comunicação parlamentar e falo como 
orador inscrito.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Pronto! Está resolvido.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Estamos todos de acordo. Aqui é paz, é pela 
ordem e para a paz.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Princi-
palmente o Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Pois sim.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Excelên-
cia, eu me proponho a não fazer comentário algum. 
Quero apenas ler este e-mail que recebi. E considere 
a minha vaga para outro inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Então V. Exª pode fazer a leitura.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem. Eu quero apenas fazer uma consulta à Mesa, 
Presidente. E me olhe, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – V. Exª tem a palavra.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria con-
sultar V. Exª para saber qual é o meu número de ins-
crição para falar na tarde de hoje.
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – V. Exª falará em seguida ao Senador Paim, 
como inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Presi-
dente, V. Exª me concedeu a palavra pela ordem?

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Senador Papaléo, pela ordem, para a leitura 
de um requerimento, enquanto o Senador Paim tira as 
fotos e dirige-se à tribuna.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Recebi um e-mail, Sr. 
Presidente, da Srª Silvana Maria Oliveira da Silva, de 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul e vou ater-me sim-
plesmente à sua leitura:

Exmº. Sr. Senador Papaléo:
Li seu pronunciamento na Agência Se-

nado, de hoje, 22/09/2009, intitulado ‘Papaléo 
Paes discursa contra proposta de taxação das 
cadernetas de poupança’.

Concordo plenamente com seu posicio-
namento.

Tenho 45 anos, esclerose múltipla pro-
gressiva, continuo trabalhando, mas não sei até 
quando – talvez seja obrigada a me aposentar. 
Já tenho 30 anos de contribuição, mas a apo-
sentadoria reduziria muito meu salário, além 
de ser algo que historicamente vai reduzindo 
ao longo do tempo. Quanto mais dura a apo-
sentadoria, piores são os rendimentos.

Pensando nesta possibilidade, estou eco-
nomizando para tentar manter o cumprimen-
to de necessidades que a doença me impõe 
(medicação cara e contínua, fisioterapia, pla-
no de saúde para internações, alimentação 
especial, transporte de táxi, já praticamente 
que não há lugar para pessoas doentes/defi-
cientes no transporte público). A taxação de 
uma caderneta de poupança criada para este 
fim chega a ser algo desanimante. Se já é di-
fícil trabalhar desde os 15 anos sem parar e 
acabar com uma aposentadoria irrisória, mais 
difícil ainda é suportar IR [imposto de renda] 
sobre caderneta de poupança, chamada ago-
ra de grande investimento, quando é o mais 
simplório dos investimentos, exatamente para 
quem não está especulando, apenas se pre-
cavendo para um futuro incerto. Quem vai me 
ajudar se eu precisar parar de trabalhar muito 
antes do que pretendia? Ninguém. Eu mesma 
tenho que economizar e me prevenir.

Escrevo isso porque parece que V. Exª 
captou exatamente o espírito da caderneta de 
poupança – não é coisa de magnatas espe-
culadores do mercado financeiro, mas de tra-
balhadores que aprenderam que não podem 
contar com a sorte e precisam cuidar de seu 
futuro de alguma forma.

Minha fisioterapeuta, que trabalha das 
7h da manhã até quase às 21h, todos os dias, 
está juntando para comprar um apartamento. 
Está desiludida e se pergunta: será que devo 
guardar dinheiro debaixo do colchão?

Que bom que um Senador tem esta no-
ção da realidade.

Espero que V. Exª seja ouvido por seus 
pares.

De qualquer forma, parabéns por sua 
atuação.”

A Srª Silvana Maria O. da Silva, de Porto Alegre, 
enviou-me este email, consequente ao discurso que 
fiz ontem, sobre caderneta de poupança. Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Nós agradecemos a V. Exª.

Com a palavra o Senador Paulo Paim e, em se-
guida, o Senador Mário Couto, como orador inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, serei muito rápido aqui. Eu quero, na ver-
dade, fazer um registro sobre a importância da Internet. 
Eu posso dizer, Sr. Presidente, que venho, há alguns 
anos, participando dessa rede de comunicação tão 
importante. Comecei com a página e, depois, fui avan-
çando. Quero dizer que o meu endereço na página é 
www.senado.gov.br/paulopaim.

Aos poucos, Sr. Presidente, fui descobrindo que 
esse trabalho na página era um instrumento importante 
para interagir com o conjunto da sociedade brasileira. 
Ali tratamos dos projetos, de propostas, de ideias, da 
conjuntura, debatendo, por exemplo, neste momento, 
questões como o fator, a aposentadoria, o pré-sal, 
inclusive questões relacionadas à vida de cada um 
de nós.

Quero dizer também que o Senado disponibiliza 
ainda para nós, Parlamentares, outro email funcional. 
O meu é paulopaim@senador.gov.br.

Quando iniciei o mandato de Senador, eu recebia, 
em média, 300 mensagens por dia. Hoje são cerca de 
mil por dia, uma média de 7 mil por semana.

Há ainda na Casa um outro instrumento de co-
municação, a que dou enorme valor, o Alô Senado, 
que não é um serviço de Internet, mas sim por meio 
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do telefone 0800612211, que também nos coloca em 
contato com a população.

Quero também informar, Sr. Presidente, quanto 
à minha atuação na Internet, que, em maio de 2005, 
passei para o Blog do Paulo Paim, que pode também 
ser acessado entrando na minha página, porque ali 
orienta o caminho.

No início, Sr. Presidente, eu recebia pouquíssimas 
mensagens. Já neste ano, para se ter uma idéia, a mé-
dia é de 345 mensagens por dia. E nessas mensagens 
– nós checamos conforme o tipo de mensagem –, há 
em torno de dois mil comentários. O mais interessante 
é que, dentro do blog, se formou também um grupo 
assíduo de simpatizantes que criou um Fórum Virtual 
de Discussão, usando o espaço da minha página. São 
pessoas que debatem ideias. E não pensem os senho-
res – aqui escrevi e repito – que são só elogios. Não! 
Ali há de tudo: críticas, elogios. E reconheço que todos 
são importantes, tanto as propostas que fazem para 
um projeto de lei, como as reclamações e os elogios. 
Tudo faz parte dessa forma de interagir diretamente 
com a população, pela Internet.

Sr. Presidente, há também os que não estão no 
Fórum, mas acompanham o blog sempre e que não 
deixam de participar, de dar o seu recado de forma 
tranquila, identificando-se ou não. Outros entram e 
fazem as suas ponderações, o que é normal. Quero 
dizer que atendo todos e respondo a todos. Faz parte 
do processo, e cabe a nós assimilar os elogios e tam-
bém aprender com as críticas, ver até que ponto elas 
são construtivas, e continuar dando andamento aos 
nosso trabalhos.

Quero, ainda, Sr. Presidente, mandar um abraço 
a cada amigo, a cada amiga que dedica parte dos seus 
dias ao meu blog e que dá uma grande contribuição 
ao meu mandato.

Tenho dois perfis no Orkut: o perfil 1, cujo ende-
reço é Paulo Paim Senador; e o perfil 2, que é Paulo 
Paim Senador II – em algarismo romano.

Informo, ainda, que, embora eu não participe das 
comunidades, porque não tenho muito tempo para 
debater cada tema proposto, dentro do possível, pelo 
menos, estou lendo e assim aprendendo com essas 
comunidades.

No geral, Sr. Presidente, são 998 no perfil 1 e 
339 no perfil 2. Estou muito satisfeito, Senadora Ro-
salba, com essa participação dos internautas de todo 
o Brasil que se comunicam comigo. Envio um abraço 
especial ao Luciano, de Paranaguá, no Paraná, que é 
um assíduo participante do nosso Orkut.

Enfim, Sr. Presidente, vendo todo esse quadro, 
neste ano, ainda criei um microblog chamado Twitter. 

Lá posso ser encontrado seguidamente, e as pessoas 
que entrarem na minha página terão acesso a ele.

Quero dizer, Sr. Presidente, que me orgulho muito 
de estar seguindo muita gente e de saber que milha-
res de pessoas estão me seguindo, via Twitter. Até o 
momento, Sr. Presidente, tenho em torno de 3,1 mil 
seguidores, e sigo outros milhares. Acho que é uma 
forma importante de comunicação, pela qual eu tenho 
o maior respeito.

Para concluir, Sr. Presidente, quero apenas dizer 
que fiquei muito contente com a decisão tomada na 
Câmara e no Senado, de manter a Internet totalmente 
livre. Entendo que a Internet é um espaço democrático 
e tem que ser cada vez mais popularizada.

Quando faço esse comentário – é o terceiro que 
faço desta tribuna –, alguns me dizem que estou se-
guindo o roteiro do Barack Obama. Não é questão de 
Barack Obama ou não. Trata-se de um instrumento fun-
damental, e eu naturalmente estou interagindo com a 
população, que, via esse instrumento importantíssimo 
– Internet – discute comigo sobre o meu trabalho no 
dia a dia e apresenta sugestões para que eu avance 
de forma positiva na construção de projetos que sejam 
de interesse do povo brasileiro.

Então, agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, por ter 
permitido que eu falasse em primeiro lugar.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há anos tenho me arriscado em alguns 
serviços e algumas redes sociais. Comecei com mi-
nha página na internet, a qual todos nós senadores 
temos direito.

A minha está no endereço WWW.senado.gov.br/
paulopaim. Lá descobri que poderia informar aqueles 
que acessavam a página sobre minha atividade legis-
lativa, sobre minha vida, sobre matérias de interesse 
do mandato, sobre meus pronunciamentos.

O Senado disponibiliza ainda para nós parla-
mentares um e-mail funcional. O meu é o paulopaim@
senador.gov.br. 

Quando iniciei meu mandato de senador recebia 
cerca de 300 mensagens por dia. Hoje são cerca de mil 
por dia. Uma média de sete mil emails por semana.

Há ainda na Casa o “Alô Senado” que não é 
um serviço de internet, mas sim por meio do telefone 
0800612211 que também nos coloca em contato com 
os cidadãos.

Bem, mas continuando minha atuação na inter-
net, em maio de 2005 iniciei um blog, o Blog do Paulo 
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Paim que pode ser acessado no endereço http://pau-
lopai.blogspot.com.br. 

No início recebia pouquíssimas mensagens, por 
vezes nenhuma. Já neste ano, para vocês terem uma 
idéia, a média por postagem é de 345 mensagens, 
sendo que algumas variam entre 36 e 1747 comen-
tários.

O mais interessante é que dentro do blog se criou 
um grupo assíduo de freqüentadores os quais, inclusi-
ve, criaram um Fórum Virtual de Discussão. 

São pessoas que debatem minhas matérias e, 
não pensem vocês que estão sempre favoráveis ao 
que faço. Muitas vezes reclamam, criticam e sugerem 
minha atuação. 

Há também os que não estão no Fórum, mas 
que acompanham o blog sempre e que não deixam 
de participar, de dar seu recado, de forma anônima 
ou não.

Outros entram lá apenas para criticar. Como ho-
mens públicos que somos, é evidente que isso acon-
tecerá. 

Mas faz parte do processo e cabe a nós identificar 
as críticas, ver até que ponto elas são construtivas e 
continuar com o andamento de nossos trabalhos.

Quero aqui mandar um abraço a cada amigo e 
amiga que dedica parte de seus dias ao meu blog e 
que dão vida a ele. Meu muito obrigado a vocês.

Sr. Presidente, tenho também dois perfis no Orkut. 
São eles:

O perfil 1 no endereço Paulo Paim (oficial) Se-
nador 

http://www.Orkut.com.br/Main#Profile?rl=mp&u
id=5070353278919334461

E o perfil 2: Paulo Paim (oficial) Senador II, em nú-
meros romanos. http://www.Orkut.com.br/Main#Profile.
aspx?uid=17496796298756235683

Não costumo participar de comunidades porque 
não tenho muito tempo para debater os temas propos-
tos, mas interajo na medida do possível com os meus 
amigos virtuais.

São 998 no perfil 1 e 339 no perfil 2. Recebo 
cerca de 25 mensagens por dia no primeiro e umas 
15 no segundo. 

É muito interessante porque por lá fico saben-
do um pouco mais sobre as vidas de cada um, e eles 
um pouco mais sobre mim. Inclusive, quero aprovei-
tar e mandar um abraço a todos os amigos do Orkut 
na pessoa do meu amigo Luciano, de Paranaguá, no 
Paraná. 

Srªs. e Srs. Senadores, não contente com isso, 
neste ano resolvi ainda criar um micro blog chamado 
Twitter. Lá posso ser encontrado no seguinte endereço: 
http://twitter.com/paulopaim.

Sei que muitos de vocês, senhoras e senhores 
senadores, estão lá e devo os estar seguindo, e os 
que ainda não sigo, por favor, digam-me para que eu 
os possa seguir. 

Bem, até o momento tenho pouco mais de três 
mil e cem seguidores. Gosto muito da forma de inte-
ração porque por meio do micro blog fico sabendo de 
muitas notícias e curiosidades e, principalmente, inte-
rajo com a população.

Seja divulgando o que acontece aqui no Sena-
do e em minha agenda, quanto estreitando laços com 
as pessoas.

Recebo comentários direcionados a mim e ten-
to responder a todos, mas infelizmente nem sempre é 
possível devido ao tempo que temos.

Vejo a ferramenta como uma importante forma 
de nós parlamentares demonstrarmos como as Casas 
funcionam, afinal o Congresso e a atividade parlamentar 
não se resume aos plenários das Casas e a CPIs.

Tenho ainda um perfil no youtube (http://www.
youtube.com/user/senadorpaulopaim) onde as pesso-
as podem escutar trechos de meus pronunciamentos, 
palestras e discursos e também disponibilizo em minha 
pasta um serviço de podcast (http://www.senado.gov.br/
paulopaim/pages/imprensa/podcastpaim/podcastpaim.
xml para que aqueles que têm MP4 possam baixar os 
arquivos e os acessar de seus aparelhos.

Sr. Presidente, falei sobre isso para mostrar um 
pouco como faço uso da internet e da interação que 
ela proporciona.

Se vocês forem olhar minhas páginas nesses 
serviços, verão que muitas vezes as pessoas que me 
seguem no Twitter, meus amigos no Orkut, ou aqueles 
que me deixam comentários no blog são bastante rís-
pidos em seus comentários. Outros são provocativos 
e até mesmo grosseiros.

É certo que ninguém nunca será aceito de for-
ma unânime e quanto mais exposto estivermos, mais 
gente aceitará nosso trabalho, assim como mais gen-
te o criticará.

É certo que muitos se utilizam de um veículo de 
fácil acesso apenas para difamar, assim como tam-
bém é certo que já temos formas de cobrar judicial-
mente isso.

Sou a favor da popularização da informação e da 
internet. De formas de as populações de rendas mais 
baixas terem melhor e mais acesso a equipamentos 
e serviços de tecnologia.

Sou a favor da coibição dos crimes praticados 
via internet. Porém, não sou a favor do simples cerce-
amento da liberdade de expressão.

Srªs. e Srs. Senadores, sei que muitos de nós, 
por exemplo, somos criticados por vezes por coisas 
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que sequer fizemos e que de uma hora para outra 
uma corrente se forma como se aquilo fosse verdade. 
Mas também sei que nada que não tenha fundamento 
permanece vivo por muito tempo. 

Nenhuma mentira consegue se manter forte por 
muito tempo.

Assim, fico feliz que tenhamos votado a favor de 
uma internet livre, democrática e torço para que ela 
seja cada vez mais popularizada.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Inácio Arruda, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido.

Senador Paulo Paim, quero fazer antes um es-
clarecimento: V. Exª foi inscrito para uma comunicação 
inadiável, invertendo com o Senador Mário Couto, que 
fez uma permuta com o Senador Valdir Raupp, ou seja, 
o primeiro inscrito após a permuta é o Senador Mário 
Couto, já que o primeiro pronunciamento do dia falou 
por uma comunicação inadiável, aí volta para um ora-
dor inscrito, porque eles fizeram permuta.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Não, 
Senador, com a sua permissão. V. Exª falou na condi-
ção de comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Não, falei pela ordem, para abrir espaço para 
mais um orador.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Então, o segundo para comunicação inadiável é Ro-
salba.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Papaléo Paes, deixe-me fazer uma intervenção.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Mas o Senador Mário Couto é muito...

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – O 
terceiro é o Senador...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Deixe-me 
fazer uma intervenção.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Faça V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vamos dar 
a vez à nossa querida Senadora. Aguardo e, logo após 
a Senadora, falarei, se estiver bom assim.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Neuto de Conto, Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos, eleito hoje, inclusive, 
com o meu voto.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de me inscrever, para uma comunicação inadi-
ável, exatamente em função da Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Excelência, regimentalmente, são três os inscritos, 
e já estão preenchidas essas inscrições, mas deixo o 
pedido de V. Exª como uma reserva técnica aqui.

Senadora Rosalba, V. Exª tem cinco minutos para 
o seu pronunciamento.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Presidente, V. Exª, de forma muito 
tranquila, já encontrou os caminhos para solucionar 
o impasse. E agradeço ao Senador Mário Couto, que 
também entendeu nossa necessidade urgente de fa-
lar aqui.

Srªs e Srs. Senadores, antes de passar ao as-
sunto que me traz à tribuna, eu gostaria de fazer um 
relato rápido, já que anteriormente não tive oportuni-
dade de fazê-lo: neste fim de semana, estive, mais 
uma vez, como faço todos os fins de semana, no meu 
Estado e tive a honra de receber o título de cidadã da 
cidade de Messias Targino. Agora eu sou uma cidadã 
messiense.

É claro que isso nos deixa muito gratificada, 
honrada. Foi um momento de muita emoção quando 
a cidade, mediante a indicação do Vereador Juscelino 
e da Câmara Municipal, nos concedeu esse título por 
unanimidade. Eu fiquei muito emocionada. A solenida-
de foi em praça pública, Senador Flávio Torres, com 
a presença da Prefeita Shirley e do Vice-Prefeito, no 
momento em que estava acontecendo a inauguração 
de uma área muito bonita, para cuja construção, mo-
destamente, contribuí com uma emenda. Trata-se de 
uma praça muito bem estruturada, com espaço para 
a terceira idade, com espaço para crianças, com área 
para apresentações culturais e, inclusive, houve uma 
apresentação linda de um grupo folclórico da juventude 
daquela cidade. E recebi esse título em praça pública. 
Realmente foi um momento emocionante.

Quero, mais uma vez, agradecer à Câmara Mu-
nicipal, agradecer aos meus irmãos messienses que 
me concederam esse título, o que me deixa agora mais 
comprometida com todos que formam aquela cidade.

Depois estive na festa de emancipação da cida-
de de Upanema, ao lado da Prefeita Maristela. A festa 
durou vários dias, mas o ponto alto foi a inauguração 
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do teatro e de um centro de convenções. Eu também 
quero parabenizar, mais uma vez, todos os que fazem 
a cidade de Ipanema e dizer-lhes quanto foi gratificante 
participar daquele momento festivo.

Da mesma forma, estive na cidade de Olho-d’Água 
do Borges, ao lado do Prefeito, Jackson Queiroga, e 
de membros da Câmara. O Senador Garibaldi tam-
bém estava participando das festividades na cidade de 
Olho-d’Água do Borges, que fica no oeste potiguar, e 
recebeu o título de cidadão em uma sessão solene. Era 
também festa de aniversário da cidade, e assistimos 
ao desfile. Foi algo realmente muito importante.

E aqui quero fazer somente uma observação. 
Quando fui Prefeita, Senador Mário Couto, algo que 
tenho certeza de que elevou a autoestima da popula-
ção foi a valorização das vocações naturais do povo, 
que era muito ligado à sua história. Os grupos teatrais 
iam surgindo espontaneamente, e todas essas inicia-
tivas eram valorizadas, fazendo com que o Município 
promovesse grandes eventos culturais.

Criamos o Auto da Liberdade, que conta a história 
da libertação, a história dos fatos que marcaram a vida 
da cidade, como a libertação dos escravos e o primeiro 
voto feminino. Tivemos a âncora no São João, a grande 
festa junina – Mossoró é uma cidade de festa junina. O 
diferencial, vamos dizer assim, é o espetáculo, que lá 
é realizado em praça pública, contando a resistência 
da cidade ao Bando de Lampião. Isso é um marco. A 
partir daí, fizemos um calendário de eventos.

Como somos a cidade pólo de toda essa região, 
onde estão Messias Targino, Olho-d’Água do Borges, 
Upanema e vários outros Municípios, ao retornar agora 
a essas cidades e ao ver Olho-d’Água por intermédio 
de uma grande peça teatral, com os filhos da terra, 
com a sua juventude, nas ruas, contando a história 
daquele Município – quando eles estavam comple-
tando 80 anos –, chego em Messias Targino e vejo os 
grupos folclóricos; chego depois em Upanema e vejo a 
valorização da cultura quando o prefeito se preocupou 
em construir também um teatro e um centro de con-
venções. Então, são cidades pequenas, mas a cultura 
tem reflexo e força no processo de desenvolvimento e 
de transformações sociais.

Sr. Presidente, era esse o registro que eu queria 
fazer. Mas quero mandar um grande abraço à Serrinha 
dos Pintos, aos amigos que nos receberam tão bem 
no dia da sua padroeira, Nossa Senhora de Salete, e 
também aos amigos de Jardim de Piranhas, onde, na 
festa de Nossa Senhora dos Aflitos, participamos da 
procissão ao lado do prefeito e demais lideranças.

Há um detalhe aqui: falei muito dessas cidades, 
mas algo marcou mais uma vez essas visitas ao inte-
rior: o estado precário, verdadeira calamidade, em que 

se encontram as estradas federais e estaduais. Meu 
Deus do céu! Como um país pode se desenvolver se 
suas estradas estão se dissolvendo? É um absurdo! E 
tanto se fala neste plenário para que sejam refeitas as 
estradas! Tivemos um inverno rigoroso. Os problemas 
que aconteceram no inverno rigoroso do ano passado, 
o Governo do Estado ainda não resolveu. Já tivemos 
outro ano de inverno forte, e ainda nada foi feito.

Por onde eu passava, diziam: “A Governadora 
esteve aqui e disse que vai receber um dinheiro do 
Governo Federal – duzentos e tantos milhões – e vai 
fazer tudo”. Minha gente, o tempo está passando e as 
estradas, piorando! São acidentes e prejuízos imen-
sos. Além disso, há outro grave problema. Quase que 
eu não voltava por falta de combustível, não porque 
não tivesse postos de combustíveis, mas porque fal-
tando cinco para as seis horas da tarde os postos de 
combustíveis de todo esse trajeto que fiz pelo oeste 
fecham as suas portas.

Consegui, na cidade de Upanema, abastecer o 
carro porque havia policiamento. Eu chamei os poli-
ciais, e eles foram abrir o posto para que eu pudesse 
abastecer o carro e dar continuidade à viagem. Às 
seis horas você não encontra nenhum posto aberto. 
Sabe o que é isso? Insegurança. É gritante o numero 
de assaltos.

Sr. Presidente, vou concluir, mas eu não poderia 
deixar de registrar aqui que, a cada dia, está piorando 
a falta de segurança em nosso Estado. Meu Deus do 
céu! Há tanto tempo isso está acontecendo, e o Go-
verno do Estado que providências vem tomando que 
as coisas não melhoram? Só pioram.

Para terminar, Sr. Presidente, quero relatar que, 
como é do conhecimento desta Casa e do Brasil, mais 
uma vez, os prefeitos estão em Brasília, num grande 
encontro, para dar o seu grito de desespero em face 
da atual situação dos Municípios.

Estiveram reunidos no Auditório Petrônio Portella, 
hoje de manhã, milhares de prefeitos em busca das 
compensações que foram prometidas pelo Governo 
Federal. A medida provisória aprovada pelo Congresso, 
na realidade, só cobriu a diferença de FPM de 2008 
para 2009 até o mês de maio.

Estão faltando junho, julho, agosto e já estamos 
em setembro. Há muitas prefeituras de portas fechadas. 
há muitas prefeituras com os salários atrasados, sem 
poder pagar os encargos sociais nem à Câmara nem 
aos seus fornecedores. É uma situação difícil. Tudo 
acontece porque o FPM... Da receita do FPM, faz parte 
o IPI, que caiu em função da crise. No primeiro mês, 
talvez não tenha sido tão forte esse reflexo, mas vai 
se acumulando como em um efeito cascata. O Brasil 
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está saindo da crise, mas os Municípios estão cada 
vez mais em uma crise maior.

Então, deixo aqui meu apelo para que...

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – ...ra-
pidamente e em regime de urgência, possamos votar 
a outra medida provisória de R$1 bilhão, para fazer as 
compensações. Até o mês de setembro, essa diferença 
é de R$2,7 bilhões. O Governo repôs R$1 bilhão e, ago-
ra, a medida provisória é de mais de R$1 bilhão. Já vai 
ficar um déficit de R$700 milhões. Eu gostaria de deixar 
bem claro que tudo isso vem acontecendo porque, in-
felizmente, os Municípios e os Estados nada recebem 
das contribuições que os brasileiros pagam e que é 
imposto. Isso fica só para a União. As contribuições 
que você paga obrigatoriamente, compulsoriamente, 
no combustível e nos mais diversos produtos não são 
redistribuídas para os Estados e Municípios.

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Hoje, 
tudo o que o Governo arrecada de impostos, com o 
suor do povo brasileiro, e que constituem uma carga 
tributária imensa – os impostos que estão embutidos 
no quilo de feijão, de farinha, no chinelo que o pobre 
compra, etc –, vão para o Governo Federal. Muitas ve-
zes, quando se fala em imposto pensa-se só no rico, 
mas o pobre está pagando e muito. Quatro meses do 
salário do trabalhador – se ele fizer a conta direitinho, 
vai ver que é isso – é usado para pagar imposto, e isso 
não é redistribuído de forma a fazer o Município mais 
forte. Além de que as contribuições não chegam para 
os Municípios e nem para os Estados. O que aconte-
ce? É uma pirâmide injusta: mais de 60% dos recur-
sos ficam com a União, em torno de 24%; 25% ficam 
para os Estados; e...

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
...para os Municípios não chega nem 16%. E onde o 
cidadão mora, onde o cidadão vive, onde ele precisa da 
assistência à saúde, onde precisa de escola boa para 
seus filhos, onde ele precisa de condições de infraes-
trutura, que promova o desenvolvimento no campo e 
na cidade, onde ele precisa das ações sociais é onde 
ele mora. É muito distante para os brasileiros terem 
que sair de lá e baterem aqui na porta do Palácio da 
Alvorada ou na porta do palácio de seus governadores 
ou governadoras.

Onde ele bate, que é perto, que ele conhece, 
que está ali dia a dia, assistindo a todas as dificulda-
des, querendo fazer e sem poder, num momento como 
esse, é na porta do prefeito e da prefeita. Daí por que 

a minha luta, a minha defesa pelo fortalecimento dos 
Municípios passa necessariamente para que as cida-
des tenham mais recursos.

Mas nós temos alguns problemas...

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Vou 
encerrar, Sr. Presidente.

Temos alguns problemas que precisam urgen-
temente ser resolvidos. Uma coisa que vem a ajudar 
os Municípios que é a Emenda nº 29, da Saúde. Dez 
por cento do Orçamento da União, 10% das receitas, 
é muito pouco para salvar vidas, e o Governo, mesmo 
assim, está criando dificuldades, porque a Emenda nº 
29 prevê a destinação de 10% para a União, para a Saú-
de; 12% para os Estados e 15% para os Municípios. Os 
Municípios estão cumprindo a sua parte; os Estados, a 
sua grande maioria; mas quanto aos 10% que cabem 
obrigatoriamente ao Governo Federal não estão sendo 
cumpridos. Sabe por quê? Porque ele quer fazer com 
que esses 10% seja o cidadão que dê por meio de mais 
imposto, criando a CSS, fazendo voltar a CPMF.

Sr. Presidente, depois eu voltarei aqui para falar 
sobre esse assunto. Agora é isto que devemos aler-
tar: 10% para salvar vidas, 10% para dar qualidade de 
vida, saúde. Sem saúde não se trabalha. Sem saúde 
não se estuda. Sem saúde um país não se desenvol-
ve. Então, isso deveria ser prioritário. Ainda é pouco, 
mas se fosse pelo menos isso para o Orçamento do 
Ministério da Saúde a fim de chegar aos Municípios, 
para não faltar o medicamento ao cidadão que, muitas 
vezes, está morrendo por falta do remédio e que, se 
não for atendido logo, ele morre.

Quero agradecer ao Senador Papaléo – V. Exª 
foi muito paciente comigo – e aos Srs. Senadores que 
nos assistem.

Voltarei aqui para tratarmos novamente dessa 
questão dos Municípios com relação à importância da 
saúde e dos recursos para ela destinados.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senadora Rosalva Ciarlini. 
Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 221/2009-GSEJUN

Brasília, 23 de setembro de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a minha desfiliação do Partido da República 
(PR) a partir desta data.

Atenciosamente, – Senador Expedito Júnior.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O expediente lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Quero comunicar a todos os Senadores e a todas as 
Senadoras que o Senador Mão Santa, já tendo proto-
colado o seu pedido de saída do PMDB do Estado do 
Piauí, hoje estará fazendo sua filiação ao PSC, na 3ª 
Secretaria da Casa.

Por conseguinte, logicamente, todos nós que ad-
miramos o Senador Mão Santa estaremos presentes 
nessa solenidade de filiação do Senador Mão Santa 
ao PSC, que terá, a partir de hoje, um representante 
digno, competente e bom no exercício do mandato de 
Senador, que é o Senador Mão Santa.

Acredito que o Senador Mário Couto, mais uma 
vez, abriu mão da sua palavra para o Senador Jarbas 
Vasconcelos, que falará em seguida. A partir deste 
Senador, não teremos mais que intercalar, porque en-
cerram-se as comunicações inadiáveis. Inclusive essa 
poderia ser uma sugestão, porque assim, realmente, 
deixamos de ter alguns embaraços e só os Líderes 
passam a intercalar.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Vasconcelos, para uma comunicação inadiável.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Para uma comunicação inadiável. Com revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, bas-
tam os primeiros sinais de recuperação da economia 
brasileira para o Governo Federal querer aumentar a 
carga tributária do País. Só a ganância explica as duas 
iniciativas de criar a Contribuição Social para a Saúde, 
a CSS, e de taxar a caderneta de poupança.

O meu objetivo em vir hoje a esta tribuna é tor-
nar pública a minha posição com relação a essas 
propostas: vou votar contra as duas, por considerar 
que o Governo dispõe de outros instrumentos para 
melhorar sua gestão que não seja a criação de novos 
impostos. Esse é o caminho fácil para quem não se 
preocupa com quem paga a conta, que são os contri-
buintes brasileiros.

Aqui neste Senado da República tenho me posi-
cionado sempre favoravelmente a projetos do Gover-
no, quando eles não agridem o bom senso, não estão 
contaminados por interesses menores ou pela agenda 
eleitoral do Presidente da República.

Não voto como votava a bancada do PT no pas-
sado, quando ainda estava na oposição, contra tudo 
e contra todos. Longe de mim a estratégia petista do 
“quanto pior, melhor”. Tenho responsabilidade. Fui 
Prefeito do Recife e Governador de Pernambuco. Sei 

das dificuldades da administração pública. Mas falar 
de aumento de impostos a esta altura me parece um 
tremendo disparate.

Como o Governo Federal pode falar em mais im-
posto quando o Orçamento Geral da União para 2010 
autoriza a contratação de 77 mil novos servidores fe-
derais? Entre 2003 e 2008, o Governo Lula elevou os 
gastos com servidores em 37% – contra apenas 5% 
durante todo o Governo Fernando Henrique.

Entre 2003 e 2008, as despesas com custeio do 
Governo Federal subiram 99,7%, passando a repre-
sentar 24% do Produto Interno Bruto, contra 20,5% do 
final da gestão FHC. São esses números que mostram 
o caráter esbanjador do Governo Lula. 

É verdade que alguns sinais apontam para a 
recuperação da economia brasileira. Mas também é 
verdade que o crescimento do País poderia ter sido 
bem maior antes da crise internacional, não fosse a 
verdadeira compulsão em gastos inúteis por parte do 
Governo.

Sr. Presidente, como o Governo Federal pode 
falar em mais imposto para a população quando o 
próprio Presidente da República dá o mau exemplo e 
veta a limitação de gastos com publicidade, diárias e 
locomoção de funcionários?

Todos sabem que essas despesas têm a ver di-
retamente com os verdadeiros palanques que o Presi-
dente Lula monta semanalmente pelo País. Este é um 
assunto a que venho me referindo repetidas vezes desta 
tribuna. O Presidente usa e abusa de meios custeados 
pelo Estado para fazer campanha para sua candidata 
e interferir indevidamente nos pleitos estaduais, como 
fez, recentemente, ao levar seu séquito para lançar a 
candidatura do Ministro da Justiça ao Governo do Rio 
Grande do Sul.

O Presidente não tem limites, e a Justiça Eleitoral 
ao não se posicionar claramente contra esta campanha 
eleitoral antecipada, incentiva este comportamento.

Esperar que o Congresso Nacional aprove o au-
mento da carga tributária para viabilizar esta verdadeira 
farra com dinheiro público é um acinte. 

Senhor Presidente, há quase dois anos o Senado 
Federal deu a maior demonstração de independência 
da história recente, quando não permitiu a prorrogação 
da CPMF. Uma pena que tenha sido um ato isolado 
e, de lá para cá, tenhamos aceitado o papel de linha 
acessória do Poder Executivo.

Mais de uma vez o Presidente da República tor-
nou pública sua irritação com o fato de o Senado não 
prorrogar a CPMF, na sessão histórica da noite de 13 
de dezembro de 2007. Talvez seja essa vendeta que 
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faça o Governo insistir de forma passional com essa 
Nova CPMF.

Disseram que o Brasil iria entrar em colapso por 
causa do fim da CPMF. Mentira. 

O que tem prejudicado o bom funcionamento da 
Saúde no Brasil é a inoperância do Governo em gerir 
os recursos que dispõe para a área.

A União, os Estados e os Municípios também 
não se entendem na hora de dividir suas responsa-
bilidades. O que vemos é o Sistema Único de Saúde 
enfrentando problemas por completa ausência de um 
debate sobre o seu futuro. 

As questões de Saúde são tratadas isoladamente, 
sem o devido aprofundamento. E quem sofre com isso 
é a população mais pobre, que não dispõe de plano 
privado e precisa recorrer à Saúde Pública. Quem qui-
ser conhecer o Brasil real vá pela manhã num grande 
hospital ou num posto de saúde municipal.

O SUS precisa urgentemente ser renovado, abrin-
do uma nova e ampliada discussão com os profissionais 
que atuam no setor, com gestores do setor da Saúde. 
Não é gratuito o fato de a Saúde aparecer hoje em 
quase todos os Estados como um dos maiores pro-
blemas na avaliação da população, deixando para trás 
questões como violência e desemprego.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Já vou para terminar, Sr. Presidente. Com relação à 
questão da poupança, muitos especialistas defendem 
que em vez de taxar a caderneta o Governo Federal 
apenas deveria reduzir a tributação sobre o rendimento 
dos títulos públicos. Essa medida isoladamente evita-
ria a fuga de recursos dos fundos de renda fixa para 
a poupança.

Foi o medo da “marolinha” que fez o Presidente 
Lula baixar o Imposto sobre Produtos Industrializados, 
o IPI, e prorrogar a medida várias vezes. Ele fez isso “a 
pulso” como se diz lá em Pernambuco. E quem terminou 
pagando essa conta foram os municípios que tiveram 
uma absurda queda nos repasses federais.

Esse Governo gosta mesmo é de aumentar e 
criar novos impostos para que possa manter sua po-
lítica gastadora.

Espero que esta Casa não assine embaixo des-
sas propostas absurdas encaminhadas pelo Gover-
no Lula, a pouco mais de um ano para o final do seu 
mandato.

Se o Congresso Nacional não consegue apro-
var reformas institucionais essenciais para o Brasil, 
como a Reforma Política e a Reforma Tributária, não 

faz sentido nenhum aprovar projetos que representam 
aumento da carga tributária.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Jarbas Vas-
concelos, o Sr. Papaléo Paes, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Flávio 
Torres.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Raupp, 
como orador inscrito.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar no 
meu pronunciamento sobre o turismo no Brasil, queria 
fazer um breve pronunciamento sobre a situação dos 
municípios brasileiros, como já foi abordado aqui pela 
Senadora Rosalba e pelo Senador Jarbas Vasconcelos. 
Eu estive hoje no congresso que contou com a pre-
sença de mais de 1.500 Prefeitos no auditório Petrônio 
Portella e o tema era A Crise dos Municípios. 

Eu concordo plenamente que o Governo deverá 
dar mais um socorro. O socorro de R$1 bilhão foi muito 
pouco, pela queda de receita que tivemos no primeiro 
semestre. Tudo bem que, neste segundo semestre, a 
receita está-se recuperando, mas ainda não de forma 
a repor as perdas em relação ao ano passado, aos 
anos anteriores. 

Então é justo que o Governo mande mais um 
socorro de mais R$1 bilhão para o Congresso, para 
socorrer os municípios, para que eles possam fechar 
o ano de 2009 sem que tenham problemas com a Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Caso contrário, 90% dos 
municípios brasileiros vão enfrentar problemas sérios 
no final deste ano. Essa é uma das medidas que o 
Governo Federal deve mandar para o Congresso, até 
porque o Brasil não teve muito abalo nas suas reser-
vas cambiais. Hoje as reservas cambiais ainda estão 
muito fortes, muito altas, e o Brasil pode, sim, dar mais 
esse socorro aos municípios brasileiros.

Queria também lamentar, Sr. Presidente, a saí-
da do Senador Mão Santa do nosso Partido, o PMDB, 
Partido que liderei por dois anos nesta Casa. E eu fico 
muito triste que o Partido, lá no seu Estado, o Piauí, 
não esteja dando a legenda para que ele possa dispu-
tar mais uma eleição ao Senado Federal. Nós temos 
que entender. Eu, que já estou no meu quinto mandato 
pelo PMDB, amo o PMDB. Acho que Partido é igual 
a time de futebol. A gente ama e só sai quando não 
tem outra saída. E eu entendo que a única saída nes-

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL264



46712 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

te momento para o Senador Mão Santa, assim como 
para o Governador Roriz, que também teve que deixar 
o PMDB, Partido que tenho certeza de que ele ama 
de coração, assim como o Mão Santa, para disputar 
a eleição de outro partido. Agradeço ainda a esses 
outros partidos que estão dando a legenda, como no 
caso do PSC, que está dando a legenda ao Senador 
Mão Santa, que daqui a pouco vai se filiar. Então, é 
compreensível. Lamentamos mas, ao mesmo tempo, 
compreendemos toda essa situação.

Sr. Presidente, Sªs e Srs. Senadores, entran-
do agora sobre o nosso pronunciamento sobre o Dia 
Mundial do Turismo que vai ser comemorado amanhã 
a partir das 10 horas aqui no Senado Federal. Como 
eu tenho uma viagem marcada para esse mesmo ho-
rário, eu não vou poder falar sobre esse assunto. Então 
falo no dia de hoje.

O Dia Mundial do Turismo, DMT, completa 20 
anos de sua criação em 27 de setembro. Esse dia foi 
instituído como o Dia Mundial do Turismo, em 1980, 
pela Organização Mundial do Turismo – OMT, insti-
tuição pertencente ao sistema das Nações Unidas 
e entidade intergovernamental vinculada às Nações 
Unidas. A OMT, UMWTO, sigla internacional funciona 
como um fórum mundial sobre as políticas e as ques-
tões relativas ao desenvolvimento do turismo e do en-
tendimento mundial.

Entre seus membros estão 144 países e territó-
rios e mais de 350 organizações afiliadas dos setores 
públicos e privados. 

A data foi escolhida por coincidir com um marco 
importante para a história do turismo no mundo. E nes-
te ano de 2009, tem como tema mudanças climáticas: 
O Turismo em busca da Ecoeficiência.

E por falar em mudanças climáticas,
E, por falar em mudanças climáticas, acho que a 

Amazônia brasileira tem que ser preservada. Há um exa-
gero, às vezes, das organizações mundiais em defesa 
da Amazônia. Falo exagero porque, no passado, não 
fizeram esses mesmos apelos, não tiveram essa mesma 
luta com relação à devastação nos países europeus, 
nos Estados Unidos da América e em tantos outros 
países mais antigos do que o Brasil e que não tiveram 
a preocupação de preservar as suas riquezas naturais. 
Mas nós estamos sabendo preservar as nossas rique-
zas naturais. Por mais que falem que a Amazônia está 
sendo devastada, ainda estamos preservando 83% 
das florestas amazônicas. Apenas 17%, Sr. Presiden-
te, das nossas florestas da Amazônia Legal, dos nove 
Estados da Amazônia Legal foram derrubadas. Então, 
estamos preservando 83%. Qual outro país do mundo 

que preserva em uma região, em uma única região, 
isso aí? Pode preservar no contexto nacional, porque 
a Rússia, o Canadá e o Brasil, a Rússia em primeiro 
lugar, o Brasil, em segundo, e o Canadá em terceiro, 
são os três países do mundo que mais preservam as 
suas florestas. E o Brasil, quando joga para o contexto 
nacional, estamos preservando 54% das nossas flores-
tas. Temos apenas 46% da nossa área territorial para 
as quase 6 mil cidades brasileiras, zonas urbanas, e 
também a produção de alimentos, de gado, de leite e 
de corte, produtos agrícolas, grãos, para abastecer o 
nosso Brasil, os nossos 190 milhões de brasileiros e 
ainda exportar para grande parte do mundo.

Então, a Amazônia, que tem uma biodiversidade 
fantástica, está hoje sustentando o clima em grande 
parte do mundo e também o turismo, porque, sem dú-
vida nenhuma, no futuro, a Amazônia será, já é, hoje, 
visitada pelo mundo todo, vai, com certeza, cada vez 
mais, receber visitantes de todo o mundo para visitar 
as suas belezas naturais, as suas florestas, as suas 
águas, os seus rios. Então nós somos hoje uma região 
muito forte na área turística do nosso País, do nosso 
planeta. A diversidade é uma das forças motrizes do 
turismo e pode permitir que todas as nações comparti-
lhem numerosos benefícios derivados do estreitamento 
dos laços com outros países. Por isso, o turismo é um 
catalisador indiscutível do entendimento entre os povos 
e promove a inclusão social e a melhoria da qualidade 
de vida do cidadão.

A importância dessa unidade e colaboração cres-
ce à medida em que o mundo se une para combater 
as mudanças climáticas e zelar pelo desenvolvimento 
sustentável, especialmente em um contexto de crise 
econômica mundial. Essas alianças mundiais permi-
tem uma resposta mais efetiva e global a problemas 
que afetam a todos. 

A globalização deve ser compreendida como um 
meio para melhorar a colaboração econômica e o en-
tendimento internacional, mas sem pagar o preço de 
reduzir a rica diversidade cultural do nosso mundo. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, o turismo pode e deve desempenhar um papel-
chave. O turismo compartilha a responsabilidade social 
de promover os aspectos positivos da globalização 
e por essa razão deve dirigir essas redes mundiais 
para um caminho de desenvolvimento equilibrado e 
sustentável.

Este é um pano de fundo em que, com os anos, 
o DMT, Dia Mundial do Turismo, se converteu em um 
renomado evento que aborda, com sucesso, questões 
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socioeconômicas, culturais e políticas do turismo de 
maior relevância.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Valdir Raupp, V. Exª me concede um aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Conce-
do, com muito prazer, um aparte ao nobre Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Valdir Raupp, V. Exª faz um discurso, como 
sempre, muito inteligente e aborda uma saída sem 
nenhum tipo de risco ecológico, sem nenhum tipo de 
investimento maior para desenvolver a Amazônia, 
que é o turismo. Infelizmente, temos apenas 10% 
do turismo nacional, a Amazônia toda, desde o seu 
Estado, passando pelo meu, no extremo-norte, até o 
Amazonas, o Pará. Então, é triste que não haja uma 
política nacional séria para incentivar o turismo. Por 
exemplo, tenho dois projetos que visam justamente 
estimular isso aí. Primeiro, que haja dispensa de vis-
tos para turistas que vão especificamente de pacote 
para a Amazônia. Segundo, que os hotéis de selva, 
que são a grande atração dos turistas internacionais, 
possam ter cassinos, bingos, etc., porque isso existe 
em Aruba, na Ilha Margarita, mas aqui não pode ha-
ver. Então, vamos permitir, pelo menos, nos hotéis de 
selva, o que seria uma atração para esses turistas. 
Há outros mecanismos, como, por exemplo, as em-
presas nacionais cobrarem mais barato para que os 
próprios brasileiros pudessem ir à Amazônia. Então, 
V. Exª tem razão. Não podemos ficar sendo a “geni” 
da história, dizendo-se que a Amazônia polui, que a 
Amazônia é o pulmão do mundo, quando não o é – 
são as algas marinhas, são os oceanos –, dizendo-se 
que poluímos muito, quando, na verdade, quem polui 
são os países do Primeiro Mundo e, principalmente, 
as grandes metrópoles, como São Paulo, com seus 
veículos, com seus aviões, seus ônibus, etc. Quero 
parabenizar V. Exª por chamar atenção para essa 
questão do turismo, que é, com certeza, o melhor 
investimento que podemos fazer para o desenvolvi-
mento da Amazônia, sem esquecer o resto.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado 
a V. Exª pela contribuição que dá ao meu pronuncia-
mento. Realmente, V. Exª tem razão: temos problemas 
de transporte para a Amazônia, temos o problema de 
fazer chegar o turista até lá... 

Sou contra a generalização dos jogos, dos bin-
gos, mas, como V. Exª falou, o Uruguai tem cassinos, 
Aruba, muito próximo das fronteiras com o Brasil, tem 
cassinos... Eu visitei os Estados Unidos da América 
várias vezes, mas estive, recentemente, como Presi-

dente da Comissão da Imigração Ilegal, no Estado de 
Massachusetts, em Boston, onde pude visitar, a convi-
te de alguns brasileiros que estavam lá, dois cassinos 
em reservas indígenas – olhem só – muitos próximas 
das redondezas de Boston, uma grande metrópole. 
São dois cassinos enormes, gigantescos, com hotéis 
de luxo, nas reservas indígenas. E os índios estão ri-
cos, os índios americanos são ricos porque exploram 
suas reservas de forma sustentável.

No Brasil, nossos índios estão morrendo de ina-
nição. Eles não têm, muitas vezes, comida e remé-
dio para sobreviver. São reservas de dois milhões de 
hectares. Só em Rondônia, há 17 reservas indígenas, 
duas delas com mais de dois milhões de hectares, sem 
condições de explorar.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Em 
Roraima, são 35.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Há 35 re-
servas indígenas. São riquezas naturais, minérios, é a 
biodiversidade, as florestas que o Brasil e a Funai não 
estão conseguindo explorar de forma a dar aos nossos 
índios brasileiros uma qualidade de vida melhor.

Então, deve-se rever essa política indigenista 
brasileira, deve-se rever a política da Amazônia bra-
sileira, para poder se dar melhores condições de vida 
tanto para os nossos indígenas como para o povo 
amazônida.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 

– Concedo a palavra ao Senador Raimundo Colombo, 
pela Liderança da Minoria.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu estava inscrito para falar e estava 
ouvindo o discurso do Senador Jarbas Vasconcelos, 
que é, para mim, uma referência, uma pessoa que 
tem uma credibilidade no Brasil inteiro e que tem um 
conteúdo, uma força moral que impressiona toda a 
sociedade brasileira. 

Eu ouvi seu discurso e disse “meu Deus, a iden-
tidade, nesse aspecto, é claro que com as minhas limi-
tações, é a mesma”. É impossível aceitar passivamen-
te os anúncios de mais e mais impostos. Na semana 
passada, eu me pronunciei aqui sobre a questão da 
CSS, contra ela, contra a oportunidade dela, exigindo 
que o Governo faça um esforço de gerenciar melhor os 
recursos, de aplicar melhor os recursos, de distribuir 
melhor os impostos. Eu achei que não seria necessário 
tocar no assunto mais este ano, mas fui surpreendido 
com o anúncio da taxação, com a proposta do Gover-
no de taxação da poupança em 22.5%. É inacreditável 
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essa insistência em aumentar a receita, em aumentar 
os impostos, sem se preocupar em controlar e geren-
ciar as despesas. 

Agora também surge uma outra, do Ministério da 
Cultura, já com parecer favorável de setores importan-
tes do Ministério da Fazenda, que é a criação de um 
fundo de impostos sobre os livros, sobre a publicação, 
sobre as editoras.

É uma vontade arrecadadora incontrolável. É 
engraçado que, em qualquer família, qualquer pai de 
família cuida de gerenciar também as despesas para 
ter a capacidade do equilíbrio, e para os governos, so-
bretudo este, especialmente este do Presidente Lula, 
a questão é arrecadar, cada vez mais, não se dando 
importância a uma melhor distribuição, porque os Mu-
nicípios estão cada vez mais empobrecidos, cada vez 
mais em crise. Essa é a realidade.

Hoje, em Brasília, há um número muito gran-
de de Prefeitos de todas as regiões do Brasil vindo 
apontar exatamente essa situação. A grande maioria 
deles já fazendo apenas um expediente, denuncian-
do claramente as dificuldades que têm para enfrentar 
as crises da sociedade, a questão social, mostrando 
a inviabilidade das Prefeituras, que, de certa forma, 
foram afetadas porque o Governo fez uma gentileza 
com chapéu alheio. Ele diminuiu o IPI para alguns 
setores importantes, como o setor de automóvel, o 
setor metal-mecânico, o setor de eletrodomésticos... 
E vejam como é importante baixar impostos. O Brasil 
ganhou muito com isso, porque aumentou fortemen-
te o volume, soube enfrentar a crise, e isso teve um 
resultado positivo para esses setores, mas, evidente-
mente, o Fundo de Participação, que é constituído do 
IPI, que é o Imposto sobre Produtos Industrializados, 
que, no caso dos automóveis, tem um grande volu-
me, é muito expressiva a participação, assim como 
no caso dos eletrodomésticos, e também o Imposto 
de Renda, de tal forma que os Municípios estão ten-
do uma queda de arrecadação, que também decorre 
da crise econômica que o Brasil atravessou, menos 
que outros países do mundo, mas atravessou e ain-
da atravessa.

Então, temos, em paralelo, essa situação da crise 
dos Prefeitos e também, de certa forma, dos Estados, 
dos governos estaduais.Prefeito não tem como emitir 
moeda, não tem como aumentar a sua receita, não tem 
como fazer o endividamento, porque a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal o impede, e ele não tem como reagir 
diante dessa circunstâncias.

Agora, o que preocupa é que a solução não é 
aumentar imposto, em hipótese alguma. É inaceitável 
essa proposta.

Portanto, quero, mais uma vez, colocar-me 
contra a taxação da poupança. Temos cerca de 
novecentos mil brasileiros que têm a poupança na 
faixa de mais de R$50 mil. Não sei quem são, não 
me importa, eu não sou, mas acho que a poupança 
é uma tradição da economia brasileira, é uma con-
fiança do cidadão brasileiro, e impor uma taxação 
de 22,5% no imposto de renda sobre a poupança 
é realmente romper com essa tradição, dar insegu-
rança às pessoas. 

Existem outros mecanismos, os quais o Governo 
tem utilizado frequentemente, para fazer com que não 
se esvazie a aplicação dos recursos em fundos. Uma 
delas é enfrentar o setor bancário, fazer com que essa 
taxa de administração diminua, porque a do Brasil é 
a mais alta do mundo, cerca de 2% ou 3% de taxa de 
administração sobre os fundos, o que é inaceitável. 
Por que o governo não enfrenta os grandões? Por que 
não vai em frente e controla esse excesso de arreca-
dação? Nós vamos ver, daqui a pouco, o balanço dos 
bancos, e a vamos ver de forma envergonhada até o 
lucro que esses bancos têm. Então, não tem que se 
taxar poupança nenhuma; tem é que se diminuir o 
lucro desses bancos, públicos ou privados, principal-
mente os privados.

Então, é inaceitável. Não há como aceitar isso de 
forma normal, não há como não tratar desse assun-
to e se posicionar com muito rigor. Para mim, é muito 
claro: não importa se, no futuro, estarei na Base do 
Governo, votarei contra sempre, porque acho que é 
coerente; é necessária essa coerência para não fazer 
como outros, que antes eram contra e hoje são a fa-
vor, e para que os governos que venham a se eleger 
já saibam que haverá muita resistência da sociedade e 
da classe política para aumentar imposto. Esse não é 
o caminho. O caminho é o da eficiência, o da redução 
de custos, o da melhor distribuição, de tal forma que 
os Municípios tenham a condição, porque eles é que 
estão próximos das pessoas. 

(Interrupção do som.)

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Para mim, Sr. Presidente – e já encerrando – a coisa é 
muito clara: o Governo Federal tenta governar as pes-
soas como se fosse o dono do futuro delas, do com-
portamento delas, do horizonte delas; e, no Município, 
você governa com as pessoas, para as pessoas. Essa 
diferença é muito grande, ela é toda, ela dá exatamente 
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o lado humano da gestão pública, ela dá o resultado 
com a parceria, porque duas coisas são fundamentais: 
a transparência e a parceria, a participação no processo 
público. E, no plano federal, com essa concentração, 
pode mudar governo, partido, ideologia, isso não vai 
se conseguir; no Município se consegue. É muito im-
portante que se atente para esse aspecto. 

Então, eu queria, seguindo os passos do Senador 
que é uma referência para nós, Jarbas Vasconcelos, 
também me posicionar totalmente contra todo e qual-
quer aumento de imposto, inclusive o da poupança.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 

– Pela ordem, Senador Magno Malta, e, em seguida, 
como orador inscrito, o Senador Mário Couto.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de fazer o registro da presença do Prefeito de 
Vila Velha aqui, o Prefeito da minha cidade, esse jovem 
Prefeito, ex-Deputado Federal, Neucimar Fraga. Na 
verdade, uma história bonita: ex-camelô, ex-Vereador 
do Município, Deputado Federal, Presidente da CPI 
que investigou o tráfico de órgãos no Brasil, Presidente 
da CPI que investigou o sistema carcerário brasileiro 
e, hoje, é o Prefeito do nosso Município, numa gestão 
absolutamente competente, que resgatou a alegria da 
nossa cidade de Vila Velha.

Ele vem hoje a Brasília buscar convênios e assiná-
los, porque conhece o Parlamento, foi Líder da nossa 
Bancada, Senador Mário Couto, e conhece Brasília. 
Quero aproveitar para convidar V. Exª, que já me con-
vidou muito para ir ao Marajó, mas eu só vou lá para 
ver o ruim, não é? Agora mesmo, fui ao Município de 
Curralinho, onde V. Exª tem muitos amigos – e eu de-
tectei isso lá –, e tive que ir de moto para o lugar das 
audiências, porque só há três carros na cidade, e o 
carro da Polícia que iria pegar-me estava quebrado. 
Aí eu fui de mototáxi – eu, as promotoras, os promo-
tores –, mas achei que o Marajó, que é aquela coisa 
tão linda, ainda carece da presença do Estado, carece 
da presença do Sivam.

É claro... E V. Exª, quando Deputado Federal, de-
tectou isso. É onde as nossas crianças passam, são 
levadas para as Guianas nos olhos das autoridades. E, 
se houvesse minimamente o que tem do Sivam, certa-
mente, muito crime teria sido impedido ali. Trata-se de 
uma região linda, que o Brasil precisa conhecer, não 
é, Senador Mário Couto? Um povo bom, trabalhador, 
gente pescadora. Pude ir lá fazer um trabalho. 

Mas o meu registro é esse.
E quero dizer que estive em São Mateus, na 

segunda-feira, numa marcha, chamada Marcha Pro-
fética, de mais de sete mil pessoas, numa segunda-
feira, feriado, as pessoas na rua, abençoando a vida 
da cidade. Foi uma marcha contra a violência, contra 
a pedofilia, contra o abuso, contra o crime hediondo 
contra crianças.

E, à noite, houve um grande evento, com cerca 
de 50 mil pessoas, com a presença da dupla Ataíde 
e Alexandre, que são meus colegas, companheiros 
de música. Tive oportunidade de subir ao palco com 
eles, durante algum tempo, e falar da responsabilida-
de da família, porque, quando a Polícia age em caso 
de abuso de criança, já houve o abuso. E, para evitar 
o abuso, o papel é da família, o papel é nosso, nós é 
que temos que criar esse anel de segurança em volta 
das nossas crianças.

De maneira que faço esses dois registros e faço 
um último registro, agradecendo ao Senador Mário 
Couto, porque ele tem compreensão comigo. Um dia, 
saí da tribuna, e ele ia discursar e voltou, dizendo que 
não iria discursar mais porque eu tinha falado o que 
ele iria falar, a questão da violência no Brasil. Então, 
temos essa relação de amizade.

Eu gostaria de fazer este último registro, dizen-
do que, hoje, há um projeto da CPI que leva o nome 
da Joanna Maranhão, a nossa nadadora, importante 
para o Brasil, orgulho nosso, que sofreu abuso na in-
fância. Quando ela fez a denúncia contra seu técni-
co, ela já tinha mais de 19 anos, e a lei diz que uma 
criança, quando a família não faz a denúncia ainda 
na sua infância, ao fazer 18 anos, ela só tem mais 6 
meses para fazer a denúncia. Se não fizer, então cai 
o crime. Nunca vi isto na minha vida, o crime cair, ser 
esquecido. E a Joanna fez com mais de 18 anos e 6 
meses, e sofreu agora um processo do seu abusador, 
de calúnia e difamação.

Então, essa lei que leva o nome da Joanna, Se-
nador Mário Couto, vai deixar a vítima completamente 
à vontade para denunciar quando se sentir bem emo-
cionalmente, com 20 anos, com 21 anos, com 30 anos. 
E, se a família não oferecer a denúncia, o Ministério 
Público estará plenamente à vontade, porque hoje é 
assim: se a família não se manifestar, o Poder Público 
não pode, mesmo sabendo do abuso, fazer a denún-
cia. Agora, o Ministério Público fará.

Nós acreditamos... O relatório é do Senador Aloi-
zio Mercadante, que já acatou e que vai, na quarta-
feira, relatar essa lei tão importante para o Brasil, a Lei 
Joanna Maranhão.
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De maneira que agradeço V. Exª ter me conce-
dido pela ordem e agradeço ao Senador Mário Couto 
pela paciência comigo ali, na tribuna. E vou ficar aqui 
para ouvir V. Exª.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 

– Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Magno Malta, 
o Presidente Lula esteve no Marajó há um ano e meio, 
exatamente no lugar que V. Exª visitou, que é a região 
de floresta do Marajó – Curralinho, Anajás, Breves, 
Melgaço –, aquela região pobre que precisa da ação 
tanto do Governo Federal como do Estadual.

O Presidente foi lá e, numa festa consagradora 
à sua pessoa – os marajoaras votaram maciçamente 
no Lula; o Lula ganhou de ponta a ponta no Marajó –, 
disse que iria levar energia sólida. Ainda se tem mui-
ta lamparina na Ilha de Marajó. Ainda se usa muito a 
lamparina. Não sei se V.Exª conhece lamparina. Usa-
se muito, ainda, no Marajó. E Sua Excelência foi muito 
aplaudido: “Esse é o Presidente que nós elegemos; 
esse é o grande Presidente; vai salvar o Marajó, colo-
car energia de Tucuruí na Ilha de Marajó”. Todo mundo 
aplaudiu o Presidente Lula.

Até hoje. O Presidente mentiu. Até hoje, nenhum 
plano, nenhum projeto, nem coisíssima alguma. Não se 
fala mais. Está terminando o mandato do Presidente, 
e o Marajó continua abandonado.

V. Exª deve ter sentido. Olhe, Brasil, como é. E eu 
gosto quando um Senador visita o meu Marajó. V. Exª 
deve ter sido levado do aeroporto... E aquele aeroporto, 
nós fizemos com muito sacrifício, muito. Senão, nem 
aeroporto tinha. Curralinhos tinha que ser de barco. 

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – (Fora do 
Microfone.) Desci num campo, de helicóptero.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Você des-
ceu de helicóptero. Olha a dificuldade! Você deve ter 
ido de lá, do aeroporto, para a cidade de moto, porque 
não se vai de carro. Agora, é uma vergonha. É uma 
vergonha, Senador! São três ou quatro quilômetros 
para se chegar do aeroporto à cidade. Eu já fui num 
caminhão de lixo, na época da chuva, para poder che-
gar a Belém. Então, V. Exª sentiu.

Mas o Presidente preferiu emprestar dinheiro 
para Angola. Deu dois bilhões de investimento para 
empresários trabalharem em Angola. Por que ele não 
dá, pelo menos, um bilhão para os empresários inves-
tirem no turismo do Marajó? Mozarildo, é isso que não 
dá para a gente entender do Presidente Lula! Não dá 

para entender o massacre, por exemplo, Mozarildo, 
aos aposentados!

Este Pimentel, este Ministro Pimentel já tem uma 
cara do Hitler. Prestem atenção, olhem para a cara 
dele. Se você colocar um bigodinho aqui, fica igual ao 
Hitler. Eu coloquei, eu ia mostrar aqui hoje, Sr. Presi-
dente, mas a minha assessoria não deixou. “Não faça 
isso, Senador”. Deixem-me mostrar, fica igualzinho 
ao Hitler! Eu já sonhei com este Ministro dando as 
ordens, tipo Hitler. 

Ele é o carrasco dos aposentados no Brasil, Se-
nador Mozarildo. Olha o que já enganaram os aposen-
tados neste País! Já fizeram reuniões e mais reuniões. 
Já engavetaram projeto do Senador Paulo Paim, do 
Partido dos Trabalhadores, Presidente! Nós já fizemos 
vigília aqui, neste Senado, duas ou três vezes, meu 
caro Senador paraense Nery. Já vi o Tuma, que vem 
chegando agora, chorar na cadeira dele ao ouvir os 
pronunciamentos dos Senadores numa noite de vigília. 
Nada disso adiantou, meu caro Senador Expedito. Nós 
fomos enganados. Os aposentados foram enganados. 
A Cobap foi enganada, e nada se resolveu até hoje. E 
os escravos estão aí à mercê da ordem e da vontade 
do rei Lula. Estão sendo escravizados, Senador Tuma. 
Estão sendo massacrados, estão sendo enganados. 

Aqui, hoje, eu quero deixar uma proposta aos 
Senadores. Não adianta mais conversar com o Go-
verno. O Governo não gosta dos aposentados. O Go-
verno quer a morte dos aposentados deste País. Não 
adianta apelar mais para o Governo! É um massacre, 
é uma escravidão!

Sabe o que eu não entendo, Senador? Eu não 
entendo, por exemplo, o trabalho escravo infantil, como 
se combate neste País! Não é verdade, Senador? E 
por que escravizam os velhinhos? Por que é tão gran-
de a preocupação – eu entendo – com a juventude do 
nosso País? E por que escravizam, por que massa-
cram, por que matam? Isso é um assassinato! O que 
estão fazendo com os aposentados deste País é um 
assassinato em massa!

Se eu estiver errado, ponham-me na cadeia! Se 
eu estiver errado, tirem-me daqui. Ninguém pode me 
contestar, porque eu estou falando a verdade! Quan-
tos morrem de fome? Eu provo, Presidente. Eu lhe 
mostro. Quantos morrem de fome neste País? Aque-
les que trabalharam e deram o seu suor por este País. 
Ninguém olha. Ninguém quer saber. Que morram! Que 
morram eles!

Senador Expedito, olhe para mim. V. Exª é um 
jovem, futuro Governador do seu Estado, brilhante 
Senador da República. Acompanhe-me no que eu vou 
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propor aqui. Acompanhe-me. Mozarildo! Acompanhe-
me, Mozarildo. Tuma, acompanhe-me. 

Nós não podemos mais ver isso. V. Exªs todos 
vieram aqui, falaram, trabalharam. O Senador Paim 
juntamente comigo. Nós prosseguimos. Eu abandonei 
as negociações porque não confiei mais no Governo. 
Porque vi que aquilo ali era tudo enganação, era ga-
nhar tempo para passar este ano, porque para o ano 
tem eleição e não se decide mais nada neste País. Eu 
abandonei as negociações. 

Eu não conseguia mais olhar para a cara do Mi-
nistro da Previdência Social. Eu não conseguia mais. 
Ali estava na minha frente um homem sem palavra, um 
homem enganador, um homem mentiroso.

Senador Expedito, pode até ser que o Senador 
Paulo Paim não possa ir ou não vá, mas eu vou. E 
eu queria que V. Exªs me acompanhassem. Vamos 
convocar! Vamos reunir! Vamos unir os aposentados 
deste País, Senador Expedito! Vamos caminhar rumo 
à rampa do Planalto! Vamos ficar uma noite de vigília 
lá na rampa do Planalto! Vamos esperar de manhã o 
Presidente Lula entrar! Vamos mostrar para ele a si-
tuação em que se encontram os miseráveis do Brasil, 
por ordem dele! Vamos mostrar o sofrimento daqueles 
de que eles têm raiva! Vamos mostrar in loco ao Pre-
sidente! Vamos, Senadores! Vamos!

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Ele vai te dar 
o endereço novo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não in-
teressa, onde for; se é rampa, se não é rampa, se é 
porta, se é janela. Ele tem de olhar. Ele tem de olhar. 
Ele tem de ver aqueles que ele enganou, para quem 
ele mentiu. Ele mentiu! Ele não pode me questionar. 
Eu posso dizer a ele que ele mentiu, Presidente. Eu 
tenho a fita com a voz do Presidente Lula guardada 
na minha casa, no meu cofre. E, na hora em que 
ele quiser ver, eu coloco para ele ver. Dizia ele no 
palanque, em sua campanha, que ia dar atenção 
aos aposentados deste País, que ia acabar com o 
sofrimento dos aposentados. Mentiu! Enganou os 
aposentados deste País! Tornou os aposentados 
miseráveis, pobres, abandonados, massacrados, 
escravizados. 

Senador Paulo Paim, V. Exª não está hoje aqui. 
Eu entendo a postura, eu entendo o caráter de V. Exª, 
mas, para mim, não dá mais Senador. Para mim, não 
dá mais para sentar com o Governo à mesa. Para mim, 
não dá mais para acreditar no Governo. Para mim, não 
dá mais para fazer atos sóbrios. Não dá mais. Os atos 
agora têm de ser radicais. Agora é tudo ou nada. Va-
mos partir, aposentados, mesmo sabendo da dificul-

dade de cada um de V. Sªs, mas, unidos, nós faremos 
valer a nossa força que ainda resta, valer um pouco 
da nossa força que ainda resta, aposentados. Vamos 
caminhar à rampa do Planalto. Está aqui um soldado 
de vocês que vai acompanhá-los. 

Eu quero ficar na frente do Presidente. Eu quero 
dizer ao Presidente que ele enganou os aposentados 
deste País. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu que-
ro, Senador Mozarildo, nem que seja a última coisa 
que eu tenha de fazer como Senador da República. 
Vamos todos nós, vamos acabar com a escravidão, 
vamos tentar sensibilizar o Presidente. Tentamos por 
todos os caminhos, usamos de todas as forças, meu 
Senador ACM, de todas as forças. 

Pedimos socorro, nós nos humilhamos, ficamos 
quase de joelhos. Nada o sensibilizou, Senador, nada, 
absolutamente nada. Agora, Senadores, agora cabe a 
nós, representantes do povo, cabe a cada um de nós 
dar a mão a esses velhinhos que estão rumando para 
a sepultura, que estão a caminho da morte, que cada 
dia sofrem a desilusão, que cada dia veem no Governo 
um Governo sem palavra.

Pois não, Senador.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Mário Couto, primeiro, quero dizer a V. Exª que é 
bom lembrar que o Presidente Lula não está mais no 
Palácio do Planalto, porque está gastando 200 milhões 
com a reforma do Palácio dele e está despachando 
lá no prédio do Banco do Brasil. Então, temos de ir 
para lá. Mas o endereço, como diz V. Exª, pouco im-
porta, mas é que ele não está mais no Planalto e pode 
ser que muita gente vá para lá e ele está reforman-
do, gastando 200 milhões. Segundo, Senador Mário 
Couto, não fique perdendo tempo botando culpa no 
Ministro, não. Não é que o Ministro não tenha culpa, 
não. O culpado mesmo é o Presidente Lula: ou ele é 
Presidente ou não é Presidente, porque, se ele não 
é Presidente, podia o Ministro não querer, e ele man-
dava fazer. Mas é como V. Exª disse, ele não gosta 
dos aposentados. Acho que ele pensa realmente que 
aposentado é uma pessoa imprestável para o País. 
Então, estou à disposição, vamos organizar e vamos 
lá no novo endereço, nas dependências do Banco do 
Brasil... Aliás, ele está lá de graça, os acionistas do 
Banco do Brasil estão tendo prejuízo com isso, não 
está pagando nada, nem aluguel. Mas acho que tem 
de haver uma mobilização, sim. E, por fim, quero di-
zer a V. Exª que, um ponto que V. Exª colocou no iní-
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cio, enquanto ele gasta dinheiro com outros países, 
lá, em Roraima, por exemplo, ele está gastando na 
Venezuela financiamento de todo jeito. Vai prometer 
agora investimentos milionários, bilionários na Guiana. 
Em Roraima, ele anunciou R$100 milhões. O Líder 
dele disse que, na verdade, são R$500 milhões. Aí eu 
mandei um ofício para a Ministra Dilma para ela dizer, 
afinal, quanto é que é mesmo que será gasto em Ro-
raima, quando, como e que fonte. Então, eu acho que 
este Governo realmente não gosta dos aposentados. 
Aliás, ele disse também que não gosta de branco de 
olhos azuis. Enfim, ele é muito cheio de problemas e 
nós temos que reagir. E não adianta, repito, o culpado 
é ele, o Presidente Lula.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Mozarildo, olha, Senador, preste bem atenção. Ontem 
eu vim e fiz um protesto aqui. Senador Tuma, preste 
atenção. Às vezes me revolta, às vezes eu penso em 
abandonar a política. Eu vim com muita expectativa ser 
Senador da República. Vim. Eu vim muito entusiasmado. 
Eu pensei que, como Senador da República, pudesse 
fazer coisas para a sociedade. Mas há um impedimento. 
Quem é oposição pouco consegue, ou melhor, nada 
consegue. Eu tenho lutado muito aqui – V. Exªs são 
testemunhas – pelo meu Estado.

Essa causa dos aposentados. Ontem eu vi um 
fato – eu já vou descer, Presidente – que me deixou, 
Senador Expedito, extremamente decepcionado com 
a minha profissão. Os projetos dos aposentados – V. 
Exª é testemunha – do Senador Paulo Paim, da Base, 
do Partido do Governo, Senador de uma capacidade 
extraordinária, Senador de um caráter extraordinário, 
que precisa do respeito dos coligados ao PT e do pró-
prio Partido dos Trabalhadores.

Esses projetos pedindo que se melhore a condi-
ção dos aposentados ficaram aqui neste Senado, meu 
caro Presidente, durante cinco anos, desde quando 
cheguei aqui. Estavam há nove meses na gaveta de 
um Senador – poupem-me de dizer o nome –, que é 
até meu amigo e de quem gosto, porque o Governo 
mandou engavetar. Estão lá na Câmara agora, Sena-
dor. Vão completar dois anos: veto dos 16%, reajuste 
dos aposentados proporcional ao salário-mínimo e 
fator previdenciário.

A ordem do rei é não votar, porque ele sabe que, 
se votar, vai acontecer a mesma coisa que aconteceu 
aqui no Senado: os projetos do Senador da Base do 
Governo, do PT, do Senador Paulo Paim, que tem sen-
sibilidade, vão ser aprovados lá.

Agora, olhem o que me revoltou. Nada contra José 
Múcio. Nada! Fui à Comissão ontem e vi a votação para 

José Múcio ir para o Tribunal de Contas da União. Até 
aí tudo bem, até aí tudo bem. Na mesma hora, o Líder 
do Governo pediu que esse projeto viesse a plenário 
no mesmo dia, na mesma hora, e fosse votado. Sabe 
quem mandou? Veio e votei “sim”. Eu votei! Não tenho 
nada contra José Múcio. Votei a favor do José Múcio, 
mas fiz o meu protesto. Mas fiz meu protesto.

Como é que pode uma pessoa ter o privilégio de 
ter um projeto votado duas vezes, passando por cima do 
Regimento Interno e da Constituição Federal, votado no 
mesmo dia neste Senado? E por que os aposentados 
não têm esse direito, Senador? Puxa vida, Senador! 
É isso que dói! É esta a lamentação que tenho! É esta 
a decepção que tenho, Senador!

É por isso que um rei, ou um príncipe, sei lá quem 
foi, o De Gaulle, chegou aqui, beijou o chão e, na des-
pedida dele, disse que este País não é sério. Ele tinha 
razão, Presidente.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 

– Pela ordem, Senador Expedito. (Pausa.)
Senador Antonio Carlos Júnior.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – 

BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a V. 
Exª que seja autorizado, nos termos regimentais, a 
inserção nos Anais da Casa do artigo da jornalista 
Míriam Leitão publicado hoje no jornal O Globo e cujo 
título é “Risco Nacional”, em que a comentarista cha-
ma a atenção para vários aspectos do pacote sobre 
o pré-sal apresentado pelo Governo e faz advertên-
cias. Alguns desses pontos, inclusive, já comentei 
desta tribuna.

Aproveito para insistir com esta Casa para que 
não se omita nessa discussão, não se furte a discutir a 
opção estatizante da criação da Petro-Sal, não se furte 
a posicionar-se sobre a opção estranha para um gover-
no que se diz de esquerda de propor privilégios como a 
reserva de 30% do mercado do monopólio da operação 
do pré-sal a uma empresa de capital aberto.

São pontos polêmicos que reitero. As decisões 
que tomarmos vão repercutir muito além do mandato 
deste e de outros tantos governos que virão.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ANTONIO CARLOS JÚNIOR.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Senador Expedito, pela ordem.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria só de justificar um requerimento que foi lido 
agora há pouco pela Mesa sobre a nossa saída do 
Partido da República, que nós encaminhamos.

Ocorre que, na sexta-feira, estou me filiando ao 
PSDB, no meu Estado, em Rondônia, inclusive com a 
presença de vários Senadores desta Casa, a presença 
do Presidente Sérgio Guerra. Eu não poderia deixar 
de fazer o registro, de agradecer aos companheiros 
do meu Partido.

Estava aqui agora há pouco o Senador Magno 
Malta. Eu não poderia deixar de cumprimentar o Se-
nador César Borges, da Bahia, grande parceiro, que 
esteve praticamente junto comigo em todas as difí-
ceis decisões que, da CPMF para cá, tomamos. Mas 
sempre votamos quase que juntos nas decisões do 
Senado, principalmente nas matérias que envolviam 
decisões do partido.

Não posso deixar de agradecer também ao meu 
Líder, Senador João Ribeiro, grande parceiro, e que 
fez no Partido da República o seu papel de Líder, 
um grande líder, um líder democrático, deixando-nos 
bastante à vontade nas horas das decisões, como na 
votação da CPMF. Naquela ocasião, encaminhamos 
o nosso voto contra o Governo, mas a favor do povo 
brasileiro, de se criar mais imposto, haja vista que está 
aí a prova de que, todos os anos, todos os meses, es-
tamos tendo superávit no País. Eu não poderia deixar 
de fazer esse registro.

Não poderia deixar de agradecer também ao 
Ministro Alfredo Nascimento, grande aliado, que nos 
ajudou muito no Estado de Rondônia e continua nos 
ajudando.

Mas é uma decisão, Sr. Presidente, que eu tomei 
até por conta de estar votando nesta Casa quase que 
todas as matérias junto com o Líder José Agripino, a 
quem respeito muito, e também com o Líder Arthur 
Virgílio, do PSDB. Acho que é chegado o momento de 
tomar essa decisão, haja vista que nós estamos pleite-
ando e vamos discutir a sucessão do Governador Ivo 
Cassol, que faz um grande trabalho pelo nosso Esta-
do, que vem fazendo a transformação de Rondônia. 
Vamos discutir sobre esse processo da sucessão do 
Governador Ivo Cassol.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 

– Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque, 
por cessão do Senador Eduardo Suplicy.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 
– Pela ordem, Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – É um instantinho só, 
Senador.

Eu gostaria de cumprimentar o Senador Expedito 
Júnior, dizer da nossa alegria, do PSDB, em recebê-lo 
em nossos quadros. Sem dúvida alguma, é uma gran-
de aquisição. Um jovem Senador, que virá reforçar a 
nossa Bancada com compromisso - não tenho dúvida, 
por toda sua trajetória aqui - com os programas sociais, 
compromisso com aquilo que a população deseja no 
seu cotidiano.

Portanto, recebemos o Senador Expedito Júnior, 
com muita alegria, no PSDB.

Tenho certeza, Senador, de que V. Exª será mui-
to bem recebido e virá engrandecer os quadros do 
Partido.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Torres. PDT – CE) 

– Senador Cristovam.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Flávio Torres, na Presidência desta Mesa, 
é um prazer falar sob sua Presidência.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ontem o mun-
do inteiro teve um dia muito especial, um dia sem au-
tomóvel. Obviamente, como uma ideia inicial e contra 
a corrente do mundo inteiro, que é de aumentar, au-
mentar e aumentar o número de automóveis, como se 
isso fosse o símbolo do bem-estar e do progresso, é 
natural que ainda não seja um dia comemorado como 
todos gostariam.

Mesmo assim, a primeira página do jornal O 
Globo de hoje, colocando um ciclista no lugar de um 
motorista de automóvel, já dá a ideia de que é pos-
sível a gente começar a viver numa sociedade onde 
o automóvel seja um dos meios de transporte, e não, 
como atualmente, o meio de transporte.

Lamentavelmente, em Brasília, mais do que em 
outras cidades, é difícil ter o dia sem o automóvel, 
porque aqui a cidade foi programada, projetada com 
distâncias imensas, exigindo sempre automóveis para 
levar as pessoas de um lugar para outro. Brasília é 
uma cidade cuja concepção é contra o Dia Mundial 
sem Carro.

Apesar disso, Sr. Presidente, foi nesta cidade que 
se iniciou no Brasil um dos maiores gestos de cidadania 
em relação ao trânsito: a faixa de pedestres.

Os brasileiros que aqui vêm se surpreendem. 
Como é possível ter uma população capaz de, ao 
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estirar a mão, os carros pararem imediatamente? Os 
motoristas se surpreendem como eles próprios param, 
Senador Conto, ao simples gesto de um pedestre nos 
lugares em que as faixas existem.

Esse gesto de cidadania, Senador Roberto Caval-
canti, começou onze anos atrás. Foi resultado de um 
processo longo de educação, de alguns meses, para 
que a população captasse a ideia, os motoristas acei-
tassem a ideia, e todos se orgulhassem com a ideia. 
Foi preciso que o motorista deixasse de ser arrogante, 
como somos todos nós na direção, e percebêssemos 
que aqueles que estão andando nas ruas, indepen-
dentemente das rendas, das roupas, são pessoas 
que merecem respeito, porque o dono da rua não é o 
automóvel. Em Brasília, as pessoas se acostumaram 
com isso. Os motoristas passaram a ter orgulho de 
eles próprios pararem o carro para que atravesse uma 
pessoa, muitas vezes humilde, independentemente da 
idade e de qualquer ordem externa.

Foram necessários alguns meses, colocando ato-
res nas faixas de pedestre para ensinar e criar o hábito. 
Foi preciso uma campanha nas escolas para que as 
crianças adotassem essa ideia e passassem essa idéia 
para seus pais quando elas, crianças, fossem dentro 
dos automóveis e, vendo um pedestre querendo atra-
vessar, dissesse ao pai: “Aí tem uma faixa de pedestre, 
e o senhor ou a senhora tem que respeitar”.

Foi preciso, sobretudo, o jornal Correio Brazilien-
se e a Rede Globo, juntos, fazerem esse processo de 
educação geral da nossa população, até que a popu-
lação agarrou a ideia e sentiu a autoestima elevada e 
orgulho de dizer: “Aqui, nós temos uma educação e 
uma cidadania que nos permite conviver respeitosa-
mente motoristas e pedestres”.

Depois, ao longo do tempo, houve uma tentativa 
de suspender essa ideia. Chegou-se a pintar as faixas 
de pedestre de preto, mas a população, mobilizada, 
incomodada, manifestou-se de tal maneira perante 
os governos que sucederam àquele que implantou 
essas faixas – o governo que eu coordenei – que as 
faixas voltaram.

Agora, entretanto, nós estamos correndo um risco 
diferente, Sr. Presidente: é o risco, Senador Roberto, de 
colocar sinais de trânsito no lugar das faixas. Aparente-
mente, é um gesto inovador. Inclusive, é um gesto que 
tem tudo da modernidade, que é o sinal de trânsito au-
tomático, robotizado. Provavelmente, ele trará até mais 
segurança para o pedestre, mas quebra a cidadania, 
porque esta não é o comportamento submisso a uma 
luz verde ou vermelha, mas é o respeito do motorista 
independentemente de qualquer luz acesa. A cidadania 
é o braço levantado e o motorista parado. E não uma 
luz acesa, dando ordem ao motorista ou ao pedestre. 

Pode melhorar e até facilitar, dando mais segurança ao 
pedestre, mas diminui o espírito de cidadania, diminui 
a convivência entre motoristas e pedestres. 

Esse é que foi o grande gesto das faixas de pe-
destre. Não foi apressar o atravessar da rua. O pedes-
tre não precisa esperar. Com o sinal de trânsito, ele 
não vai esperar muito tempo. Não foi reduzir o tempo 
da espera. Foi aumentar o poder do pedestre e o res-
peito do motorista.

Temo que a tentativa de robotizar a cidadania 
melhore o trânsito até, mas pare a cidadania.

O Sr. Roberto Cavalcanti (Bloco/PRB – PB) – 
Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – A 
cidadania surgiu de um processo educacional, de con-
vencimento das pessoas, mas, depois que surgiu, a 
faixa é que virou a escola de cidadania. Ela deixou de 
ser o resultado da escola e passou a ser ela própria a 
escola, fazendo com que cada um de nós, ao ver a fai-
xa, lembrássemos de que temos de respeitar os outros. 
Temos que respeitar os motoristas não atravessando 
antes de indicar que queremos atravessar. Temos que 
respeitar os outros como motoristas, cada um de nós, 
parando quando alguém pedir passagem.

Esse gesto de cidadania que Brasília iniciou é 
que hoje está sendo levado a outras cidades diver-
sas – Porto Alegre está implantando o programa com 
sucesso, sem precisar de sinal de trânsito – como um 
gesto de cidadania forte.

Não se pode deixar que Brasília perca não ape-
nas a paternidade, mas não podemos deixar que Bra-
sília perca o estilo, a forma, a postura, o gesto de um 
braço parar o carro.

A robotização da cidadania é o fracasso da ci-
dadania. Com o sinal de trânsito, o motorista tem uma 
ordem de alguma instância invisível que é o chamado 
Estado. Ele tem o risco da punição da multa, mas, com 
a faixa de pedestre, o encontro simples e mútuo entre 
pedestres e motoristas, isso, sim, é que é um gesto de 
cidadania. Precisamos lutar para que esse gesto de 
cidadania não seja parado e que a escola que repre-
senta a faixa continue funcionando plenamente, para 
orgulho dos brasilienses. E é em nome disso que passo 
a palavra ao Senador Roberto Cavalcanti, que a pediu 
em primeiro lugar, e, depois, ao Senador Flávio.

Senador Roberto, com o maior prazer, passo ao 
senhor a palavra nesse aparte.

O Sr. Roberto Cavalcanti (Bloco/PRB – PB) 
– Senador Cristovam Buarque, quero lhe dizer que 
é com extrema satisfação que faço este aparte no 
pronunciamento de V. Exª, para dizer que V. Exª está 
perpetuado no Brasil por vários gestos. No gesto da 
educação, pelo qual V. Exª, na verdade, é conside-
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rado por todos os brasileiros um ícone da defesa da 
educação no Brasil. Em todos os momentos em que 
V. Exª tem oportunidade, a defesa da educação é sua 
grande bandeira. Gostaria de dizer também que V. Exª 
está fazendo escola, não escolas da educação, mas 
no tocante à postura. Na Paraíba, na cidade de João 
Pessoa, por exemplo, foi feito um trabalho – já existe 
na cidade essa consciência: a mão estendida, que dá 
a todo cidadão credibilidade ao atravessar a rua, mas 
não com a segurança de uma capital como é Brasília. 
Em Brasília, por V. Exª ter implantado isso há vários 
anos, esse gesto tornou-se, no momento presente, o 
símbolo da cidadania. Também na Paraíba, em João 
Pessoa, esse gesto é acatado. Eu gostaria também 
de pedir permissão ao Senador Romeu Tuma para 
estender minha palavra por mais um minuto para que 
eu faça um registro. Eu estava torcendo que V. Exª 
estivesse no plenário para eu, com muita satisfação, 
ler uma notícia veiculada nos jornais de todo o Brasil, 
que é a derrota do egípcio para a búlgara nas eleições 
da Unesco. Faço esse registro porque, na verdade, 
considerei um tremendo equívoco, uma tremenda 
insensatez do Governo brasileiro não ter indicado V. 
Exª para a Unesco, pois teria todos os méritos para 
lá estar, para nos representar. Tenho certeza de que, 
se, na bandeira da Unesco, o Brasil tivesse abraçado 
o nome de Cristovam Buarque, nós teríamos vencido 
esse pleito. Mas fomos derrotados por termos apoia-
do um árabe por questões não brasileiras, mas por 
questão de estratégia internacional. V. Exª é que de-
veria ter sido eleito nosso representante, presidente 
da Unesco, para honra de todos os brasileiros. Muito 
obrigado, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador, isso só pode vir realmente de um velho ami-
go, desde Recife, como nós somos. Eu não imaginava 
nem falar, obviamente, disso aqui, mas eu quero dizer 
que realmente foi um equívoco, e, para não parecer 
qualquer arrogância, esqueçamos que eu era um dos 
candidatos. Havia outro brasileiro. Falemos do outro.

Ele poderia hoje ser o diretor da Unesco, o Dr. 
Márcio Barbosa, que já era inclusive o segundo lá na 
Unesco. E eu imagino, Senador João Pedro, hoje de 
manhã, quando o Presidente Lula falou na Assembleia-
Geral, ele poder dizer ali, diante de todos os demais 
representantes: “Ontem um brasileiro foi escolhido 
para diretor-geral da Unesco”. Ele perdeu a chance 
de dizer isso. E era absolutamente tranquilo, com o 
envolvimento dele e do Ministro Celso Amorim, que 
um brasileiro poderia ter sido. Ninguém tinha dúvida lá, 
qualquer dos dois que fosse indicado, especialmente, 
ainda mais, o Dr. Márcio Barbosa, porque o prestígio 

dele nas instituições internacionais, ao longo dos anos, 
consolidou-se muito mais do que o meu.

Foi uma pena realmente que o Brasil tenha per-
dido a chance de fazê-lo diretor.

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Foi 
uma pena que tenha perdido. Pior ainda, ter escolhido 
um candidato que, no final, acabou sendo acusado de 
antissionista e que terminou perdendo a eleição.

Eu agradeço muito a sua colocação e peço des-
culpa por não ter citado João Pessoa como uma das 
cidades do Brasil que também começa a implantar a 
faixa de pedestres.

Senador Flávio.
O Sr. Flávio Torres (PDT – CE) – Senador Cris-

tovam, eu só queria ressaltar - eu não sei se ficou 
claro com a sua modéstia - que esse processo acon-
teceu em Brasília quando o senhor era governador. 
Eu acompanhei porque vim muito a Brasília e vi que 
aconteceu de forma gradual, sem multa. Houve educa-
ção da população motorizada de Brasília para atender 
ao gesto cidadão. O senhor era Governador na época 
e promoveu essa revolução.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado. Mas, a bem da justiça, devo dizer 
que eu era Governador em um governo do Partido 
dos Trabalhadores – eu quero deixar claro isso –, do 
qual o PDT também fazia parte, o PSB, o PCdoB e 
o PSDB também. Era uma grande coalizão que nós 
tínhamos. Eu era, como posso dizer, o coordenador 
desse governo, mas era um governo amplo que nós 
tínhamos aqui. E foi o esforço dessas pessoas, junto 
com o Correio Braziliense e a Rede Globo, que fez 
possível Brasília dar esse gesto imenso de cidadania. 
E não podemos deixar que, agora, ele se desfaça pela 
substituição – Senador Geraldo Mesquita, que enten-
de bem de cidadania –, que esse gesto de cidadania 
se desfaça e se transforme em um gesto de trânsito 
com o semáforo.

O semáforo é um gesto de organização do trân-
sito, é um gesto de engenharia; a faixa de pedestre 
é um gesto de cidadania, de respeito mútuo, não de 
submissão mútua. 

O semáforo põe motoristas e pedestres submis-
sos a uma ordem externa, que vem do Estado; a faixa 
de pedestre é um gesto de respeito mútuo entre pe-
destres e motoristas. É uma aula que é dada, a todo 
o instante, por aqueles que passam pelas calçadas ou 
aqueles que conduzem pela estrada.

Eu espero que o Governo do Distrito Federal en-
tenda que a faixa tem que ser mantida, com sua ca-
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racterística de um gesto de cidadania, e não apenas 
como gesto de engenharia de trânsito.

É isso, Senador Tuma, que eu gostaria de falar 
neste dia seguinte ao dia de um mundo sem automó-
vel, como foi comemorado ontem, e que Brasília não 
pode comemorar mais porque é uma cidade contra 
pedestres. E aqui nasceu, no Brasil, esse gesto for-
midável do respeito ao pedestre por meio da faixa de 
pedestres.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Flávio Torres, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Parabéns, Senador. Muito obrigado.

Chamo o Senador Roberto Cavalcanti como Líder, 
pelo PRB, visto que os demais Líderes ainda não estão 
presentes. Em seguida, como orador, o Senador Flávio 
Torres, para intercalar um orador e um Líder.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pela Liderança do PRB. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Romeu Tuma, Srªs Sena-
doras, Srs. Senadores, eu venho hoje a esta tribuna, 
lamentavelmente, para uma comunicação de faleci-
mento. Morreu na manhã de hoje, em João Pessoa, o 
ex-Desembargador Geraldo Ferreira Leite, vítima de 
um infarto fulminante que lhe ceifou a vida.

Ex-Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba 
no biênio 75/76 e Procurador-Geral do Estado entre 
1998 e 2002, o professor universitário e jurista Geraldo 
Ferreira Leite foi também Presidente da Associação 
dos Magistrados da Paraíba, no período compreendido 
entre 1973 e 1976.

Em 2007, recebeu a Ordem do Mérito Judiciá-
rio, por ocasião dos 116 anos da Fundação do Tribu-
nal de Justiça da Paraíba. Geraldo Ferreira Leite era 
casado com a Srª Carmésia Maranhão Leite, irmã do 
Governador José Maranhão, e deixa três filhos: Mag-
da, Mirabeau e Marconi, além de netos e uma grande 
quantidade de amigos.

Na sua trajetória de vida, a ética e o equilíbrio 
estiveram sempre presentes. Homem de paciência ex-
traordinária, soube imprimir a sua marca pessoal em 
todos os cargos que ocupou na vida pública e será 
lembrado como pacificador, um homem de conciliação, 
que tinha o dom de dialogar com todas as vertentes 
da sociedade.

À viúva Carmésia, aos filhos e ao Governador 
José Maranhão, seu cunhado, os meus sentimentos 
e os sentimentos do povo da Paraíba. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– A Mesa se incorpora aos sentimentos de V. Exª.

Com a palavra o Senador Flávio Torres, como 
inscrito, por dez minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem. Até que o Senador Flávio se coloque 
na tribuna, eu gostaria de pedir para falar em nome da 
Liderança do PDT, quando V. Exª determinar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pois não, Senador. Já está anotado aqui.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-
gado.

O SR. FLÁVIO TORRES (PDT – CE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senadores, o controle 
de contas públicas constitui historicamente uma das 
mais relevantes e destacadas funções institucionais. 
Trata-se do mecanismo fundamental para garantir o 
princípio republicano que associa à representação po-
lítica a arrecadação de recursos pelo Estado e, a partir 
daí, sua justa aplicação em benefício da comunidade. 
Por isso mesmo, há quem considere a fiscalização do 
poder público e de suas contas o elemento definidor 
do que é e do que não é tirania, conceito que se ante-
cipou até mesmo à Revolução Francesa. 

Trata-se também de uma definição política e práti-
ca. Napoleão Bonaparte constatou que, mesmo sendo 
imperador, em tese com o poder quase ilimitado, quando 
se tratava de funcionamento real das finanças do seu 
império tinha conhecimento apenas do que queriam 
que ele soubesse. Foi a partir daí que desenvolveu a 
idéia de criar uma instituição financeira que, em suas 
palavras, o informasse “sobre a gestão dos bens públi-
cos, permitindo-lhe assim fazer um controle”. O tribunal 
de contas francês, diferentemente do que ocorre nas 
nações anglo-saxônicas e também no Brasil, sequer 
se subordina ao Poder Legislativo. 

Sucessivas constituições brasileiras confiaram 
ao Tribunal de Contas da União o poder de assesso-
rar o Congresso Nacional na fiscalização de receita 
e despesa do Governo Federal. Cabe a ele, antes de 
mais nada, o controle externo das contas, ainda que 
submetido ao Poder Legislativo. Essa é a formatação 
adotada pela atual Carta Magna, que define esse con-
ceito de maneira ampla, como a “fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta e 
indireta”. Mais do que isso, a Constituição de 88 men-
ciona não apenas o controle externo, a ser exercido 
pelo Congresso, mas também o controle interno, a se 
exercer por sistema próprio de cada Poder. 

Corresponde, assim, Sr. Presidente, a uma cres-
cente pressão que se exerce não apenas por uma 
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correta e republicana aplicação dos recursos públicos, 
como também por sua transparência. Trata-se de uma 
reavaliação do princípio da publicidade. Contamos, 
hoje, com mecanismos tecnológicos e institucionais 
que permitem à população acompanhar mais de per-
to a execução orçamentária. Isso só aumenta a res-
ponsabilidade dos órgãos responsáveis pelo controle 
externo e interno das contas, uma vez que, de forma 
cada vez mais acentuada, os cidadãos tem acesso às 
informações relativas a ação do Estado. 

Reconhecer esse fato significa reconhecer tam-
bém em que medida a atuação dos Tribunais de Con-
tas se torna fundamental para embasar a competência 
fiscalizatória atribuída às Casas de Poder Legislativo. 
As auditorias e demais procedimentos fiscalizatórios 
empreendidos pelas Cortes de Contas precisam cada 
vez mais ser marcadas por rigor técnico, até para se 
qualificarem, junto à opinião pública, como instrumen-
tos privilegiados para a identificação de desvios na 
utilização de dinheiro público.

Infelizmente, sob esse ponto de vista, o sistema 
de designação dos integrantes dos Tribunais de Con-
tas atualmente em vigor ainda apresenta deficiências. 
O formato adotado pela Constituição torna o proces-
so extremamente sensível a pressões políticas, o que 
compromete a isenção e a independência necessárias 
para o correto desempenho daquelas instituições. Não 
me refiro aqui a qualquer das escolhas de Ministros 
examinadas pelo Congresso Nacional. Não faço parti-
cularizações. Acabamos, ontem mesmo, de examinar 
a indicação do Ministro José Múcio Monteiro Filho, 
figura da mais elevada qualificação técnica e política 
para exercer o cargo. Avaliação semelhante aplica-se, 
quero crer, aos demais Ministros do Tribunal de Con-
tas da União. Nossa crítica não se refere a pessoas, 
mas a processos.

Em outras áreas indispensáveis à correção dos 
rumos estabelecidos pelo Estado adotaram-se modelos 
diferentes. Identificam-se como profissionalização e com 
a eficiência técnica. São justamente os critérios que 
a cidadania mais cobra do poder público. Constituem 
garantia de independência, como o são, desde muito 
tempo atrás, os predicamentos da magistratura.

Verifique-se que o Ministério Público, definido pela 
própria Constituição como “instituição permanente, es-
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, 
adota essa profissionalização como critério básico para 
seu funcionamento. Determina, ainda, a Constituição 
que seus princípios institucionais residem na unida-
de, na indivisibilidade e na independência funcional. 
Conta assim não apenas com a autonomia funcional 

e administrativa, mas também com instrumentos para 
exercê-la, mediante a composição de quadros fundada 
em concurso público, em política remuneratória própria 
e em planos de carreira, todos determinados em lei.

É o que desejamos para a área, cada vez mais 
crucial e mais dependente de padrões técnicos mo-
dernos, do controle das contas públicas. Nesse senti-
do, estamos apresentando uma Proposta de Emenda 
à Constituição com a qual pretendemos adequar aos 
tempos atuais o sistema de controle. De acordo com 
essa proposta, faz-se com que os integrantes das Cor-
tes de Contas sejam selecionados dentre os servidores 
dos próprios Tribunais – profissionais cuja qualificação 
é demonstrada pela aprovação em concursos públicos 
– que contem com, pelo menos, dez anos de experi-
ência profissional.

O que se faz, portanto, é criar um sistema autên-
tico e independente de controle de contas, ainda que 
mantendo o vínculo básico com o Poder Legislativo. 
Estabelece-se nova carreira integrada, partindo da base 
do sistema e chegando até o seu topo, que é a elevada 
função de Ministro do Tribunal de Contas.

A proposta altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 
73 da Constituição, promovendo as mudanças mencio-
nadas para o Tribunal de Contas da União. O art. 75 da 
Constituição Federal também é modificado, para deixar 
claro que o procedimento empregado para nomeação 
dos integrantes do Tribunal de Contas da União deve 
ser aplicado ainda nas instituições homólogas dos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
não ignoro que, por significativa mudança do statu 
quo, a proposta que agora apresento, com o respaldo 
de 32 outros Senadores, enfrentará dificuldades para 
sua aprovação. Mesmo assim, acredito que merecerá 
de meus pares, assim como da Câmara dos Depu-
tados, um exame atento e, por fim, o voto favorável. 
Estaremos não apenas modernizando o aparato es-
tatal, mas também satisfazendo os justos anseios da 
opinião pública. Mais do que tudo, estou certo de que 
apresentamos uma contribuição ao aperfeiçoamento 
do controle externo no País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flávio Torres, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB 
– MG) – Obrigado, Senador Flávio Torres.

Como Líder, concedo a palavra ao Senador Os-
mar Dias, do PDT.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, as notí-
cias lidas logo de manhã dão conta de uma previsão 
bastante preocupante para o mundo e muito importante 
para o Brasil: a FAO, órgão da ONU, fez uma previsão 
de que, até o ano 2050, o mundo terá de produzir o 
dobro de alimentos que produz hoje, ou seja, para ali-
mentar toda a população mundial, teremos de produzir 
cerca de quatro trilhões de toneladas – já que hoje se 
produzem dois trilhões de toneladas – no mundo.

Isso será possível? Será possível, porque temos 
tecnologia sendo desenvolvida e incorporada ao siste-
ma produtivo e que fará a grande revolução.

Ainda na semana passada, faleceu aquele gran-
de agrônomo Norman Borlaug, que ganhou o Prêmio 
Nobel da Paz por ter praticamente salvado a Índia da 
fome na década de 70, duplicando a produtividade do 
trigo, alimentando uma população e gerando exceden-
tes para a exportação com tecnologia.

A biotecnologia entrou e está fazendo, não a revo-
lução verde como aquela foi chamada, mas a revolução 
científica, tecnológica, a revolução do conhecimento. 
Nós temos um aparato de pesquisa no País, como a 
Embrapa, órgãos privados e o Iapar – no Estado do 
Paraná –, que, sem nenhuma dúvida, poderão, com o 
estoque de tecnologia e de conhecimento que já detêm, 
promover uma grande revolução biotecnológica para a 
promoção dessa produção que hoje abastece o mundo, 
mas que precisará dobrar até o ano 2050.

Nós temos no Brasil vantagens comparativas que 
nos levarão a ser uma grande potência. Tirando o ufa-
nismo do pré-sal, nós podemos ter muito entusiasmo 
com os recursos naturais que temos para nos trans-
formarmos na grande potência mundial, em cima da 
exploração do pré-sal também e principalmente, mas 
sem desconsiderar a grande vocação do Brasil, que é 
a produção de alimentos, para garantir não apenas a 
segurança alimentar do nosso povo, mas a segurança 
alimentar da população mundial.

E falo isso, porque, se temos 850 milhões de hec-
tares, temos hoje ocupados em torno de 260 ou 270 
milhões, sendo que, desses, 57 milhões produzem co-
mida, grão. Os outros estão produzindo carne, ou seja, 
é pasto, é pastagem que está dedicada à pecuária.

O que o Brasil tem que fazer, no meu entendi-
mento, é revigorar a política de apoio à agricultura fami-
liar e cumprir políticas que nem o Governo passado e 
nem o atual Governo estão cumprindo. Não é possível 
um produtor de trigo plantar, colher e vender o trigo a 
R$24,00 ou R$25,00 a saca, quando o custo de pro-
dução é de R$31,00 a saca. Ele não pode continuar 
pagando R$6,00 por saca para produzir uma saca de 

trigo. E o pior, Senador Cristovam, é que, quando a 
tonelada do trigo estava a R$750,00, o preço do pão-
zinho na padaria era igual ao preço de hoje, quando a 
tonelada está a R$450,00; ou seja, está pagando muito 
o consumidor e está ganhando nada o produtor, porque 
está pagando R$6,00 por saca para produzir.

Se pegarmos o feijão, que é outro produto da 
mesa do brasileiro, é a mesma coisa: nós estamos 
com um custo de R$80,00 para um preço de R$60,00 
a saca – está pagando R$20,00 para produzir. Se pe-
garmos o arroz, a situação não é diferente. O milho, 
a mesma coisa.

Estou lembrando isso – já falei aqui – pelo seguin-
te: como é que o Brasil vai tirar proveito desse grande 
potencial de produção de alimentos que tem se não 
valoriza aqueles que estão produzindo no campo? Se 
quando se fala em agronegócio neste País, alguns fa-
lam que isso é coisa do capeta, de Satanás? Parece 
que a definição de agronegócio mudou.

Para mim, a definição de agronegócio é: o produ-
tor que tem um hectare e meio e vive lá em Pitanguei-
ras, no Paraná – com um hectare e meio –, até o dono 
da maior usina de cana-de-açúcar do Brasil. Esse é 
o agronegócio, passando pelos fabricantes de máqui-
nas, equipamentos, insumos. Mas há aqueles que que-
rem distorcer. E vamos ouvindo conversa mole daqui, 
conversa mole de lá, e o Governo deixando passar a 
grande oportunidade de implantar no País uma política 
que possa arrancar da terra uma grande produtivida-
de através da tecnologia já disponível e transformar 
o País nesta grande potência que já somos, mas que 
podemos ser muito mais.

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, estou alertando que este é o momento. Claro que 
2050 está longe. Até quero chegar a 2050, mas está 
muito longe. Mas digo uma coisa: daqui a pouco vai 
faltar comida, se não houver um planejamento. E esse 
planejamento não pode ser feito para os próximos qua-
tro anos, porque parece que quem vai ser candidato 
a Presidente quer fazer um plano para quatro anos; 
quem vai ser candidato a Governador quer fazer um 
plano para quatro anos. Eu não penso assim. Temos 
que planejar os nossos Estados, Senador Tião Viana, 
para oito, doze, dezesseis, vinte anos, a médio prazo, 
para implantar políticas de desenvolvimento que pos-
sam ser duradouras e garantir, pelo menos, que a eco-
nomia desses Estados e a do País, por consequência, 
possam se desenvolver. Não podemos jogar tudo no 
pré-sal, como se o pré-sal fosse garantir o futuro de 
todos os brasileiros.
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Ele é importante, e essa riqueza tem que ser, 
sim, distribuída a todos os brasileiros, não apenas aos 
Estados que vão produzir o pré-sal em suas platafor-
mas. Mas não podemos deixar de lado as vantagens 
comparativas que temos no setor da agricultura, da 
agroindústria, e até usar o petróleo que vai sair do 
pré-sal para colocar como moeda de troca e exigir 
daqueles que vão comprar nossos produtos priorida-
de para tirar aqueles empecilhos comerciais, aquelas 
barreiras comerciais, através dessa grande vantagem 
comparativa que nos dará o pré-sal.

Estou misturando o pré-sal com comida, mas o 
que estou querendo dizer é que o pré-sal será um gran-
de instrumento para o Brasil garantir o mercado para 
a nossa produção agrícola, o nosso etanol, o nosso 
biodiesel, que são fontes renováveis de energia, Sr. 
Presidente. E isso é importante para o País.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª terminou?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Apenas para 
a última frase.

É importante para o Brasil, é importante para o 
mundo, principalmente porque nós estamos tratando 
aqui de uma segurança que, muitas vezes, é esquecida. 
Muita coisa que existe no Brasil hoje, da insegurança 
que toma conta da população, é advinda da insegurança 
alimentar. Nós precisamos garantir, primeiro, a segu-
rança alimentar da população e, aí sim, avançaremos 
também na outra segurança, Sr. Presidente.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Eduardo Azeredo deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, ofício do Primeiro Secretário da Câ-
mara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
 DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

– Nº 1.953/2009, de 23 do corrente, encaminhan-
do, para os fins previstos no § 3º do art. 60 da 

Constituição Federal, a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2008 (nº 336/2009, na 
Câmara dos Deputados), tendo como primeiro 
signatário o Deputado Pompeo de Mattos, que 
altera a redação do inciso IV do caput do art. 29 
e do art. 29-A da Constituição Federal, tratando 
das disposições relativas à recomposição das 
Câmaras Municipais.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu quero comunicar às Srªs e aos Srs. Senadores 
que falei com o Presidente da Câmara, Michel Temer, 
e ele está mandando, hoje à tarde, para o Senado a 
emenda dos Vereadores, que foi aprovada ontem.

Sendo assim, marquei com ele que, às 7 horas, 
nós faremos uma sessão do Congresso Nacional, aqui 
neste plenário, para promulgar as emendas, a emenda 
dos Vereadores. Com isso, nós damos por terminado 
esse problema que foi tão discutido nesta Casa, e 
chegamos ao fim.

Aproveitamos também a presença dos Vereadores 
que estão aqui em Brasília e que poderão assistir.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero refletir acerca 
da situação em Honduras, por conta da presença do 
presidente eleito, do presidente que perdeu o mandato 
no final de junho, da forma mais violenta possível, e 
que agora se encontra na Embaixada brasileira, num 
pedaço do Brasil.

Considero essa situação gravíssima pelo simbo-
lismo do golpe militar, por conta do tratamento a um 
Presidente da República, por conta – e aí vai a minha 
estranheza – da postura de Honduras de não obede-
cer, como membro da OEA, os encaminhamentos da 
OEA frente a essa crise.

Sr. Presidente, quero destacar também a reunião 
da Comissão de Relações Exteriores, na tarde de on-
tem – e está aqui o Presidente da Comissão, Senador 
Azeredo –, que discutiu essa situação, essa questão 
de um país amigo, da América Central, em que o Brasil 
agora está envolvido. Evidentemente, essa discussão 
não poderia deixar de ser feita no Congresso Nacio-
nal, no âmbito da Comissão de Relações Exteriores. E 
quero parabenizar os Senadores que travaram a dis-
cussão no dia de ontem e o requerimento aprovado, 
condenando o cerco por militares à nossa Embaixa-
da, a um pedaço do Brasil, à representação do Brasil 
em Honduras.

Sr. Presidente, não podemos, de forma alguma, 
silenciar frente a essa ruptura com um presidente elei-
to. Precisamos levantar nossas vozes e condenar o 
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golpe militar. Precisamos de uma articulação política 
internacional no sentido de que o governo golpista de 
Honduras garanta a vida do seu presidente.

Não há interesse do Brasil em permanecer com 
o Presidente Manuel Zelaya em sua Embaixada, mas 
há interesse do Brasil, externado pelo Presidente Lula, 
pela sua posição na OEA, de respeito ao mandato do 
Presidente Manuel Zelaya. E os golpistas, como não 
poderia ser diferente, são autoritários, arrogantes, fa-
zem ouvido de mercador ao posicionamento da OEA, 
de Chefes de Estado, como o Presidente Barack Oba-
ma, e todos os Presidentes da América Latina, ao não 
reconhecerem o atual presidente e exigirem, de forma 
correta, a volta do Sr. Manuel Zelaya para a presidên-
cia daquele país.

É uma situação que não podemos, de forma 
alguma, aceitar nem titubear, ficar vagando em uma 
posição firme em defesa do Itamaraty, da Embaixada 
brasileira. Não foi o Brasil que criou essa situação, e 
qualquer cidadão de Honduras poderia pedir asilo à 
Embaixada brasileira.

O diferencial nesse gesto é que ele é um pre-
sidente eleito, é uma autoridade, é um cidadão com 
um mandato.

Hoje ouvi um noticiário de um jornalista impor-
tante deste País, na manhã de hoje, no qual ele disse 
que o presidente atual de Honduras já foi reconhecido 
pelo Congresso Nacional e pela Justiça de Honduras, 
como se isso bastasse para dar legitimidade ao Presi-
dente, que é membro do Congresso Nacional, Roberto 
Micheletti. Nós não podemos aceitar isso. Diz que o 
presidente atual já foi reconhecido pela Justiça e pelo 
Congresso. Não podemos aceitar. O Presidente de 
Honduras chama-se Manuel Zelaya.

Fiquei pasmo!
Sr. Presidente, espero que a Embaixada brasilei-

ra seja respeitada como todas as Embaixadas; espero 
que o caminho do diálogo, da conversa possa fazer 
com que o caminho do entendimento naquele país – e 
agora o Presidente Manuel Zelaya já se encontra em 
Honduras, não há por que não conversar. O que não 
pode ser feito é dar a um presidente eleito, que saiu, 
às 5 horas da manhã, de pijama – o Sr. Manuel Zelaya 
saiu do seu país, da sua residência, às 5 horas da ma-
nhã, no dia 28 de junho passado. Foi assim, Senador 
Heráclito Fortes – que sempre participa desse debate, 
do debate internacional –, que o Presidente Manuel 
Zelaya saiu do seu país. Nós não podemos aceitar 
esse impasse a que estamos assistindo e que não foi 
provocado pelo Brasil. Agora, a Embaixada brasileira 
precisa ser respeitada.

Se fiquei pasmo com o jornalista, na manhã de 
hoje, fiquei também com o posicionamento de um 

membro da Casa, quando, na sua fala, insinuou que o 
Presidente Manuel Zelaya – que visitou o Congresso, 
que visitou esta Casa – teria acertado, possivelmen-
te, na sua passagem aqui pelo Brasil, essa situação. 
Não podemos aceitar isso. Fui testemunha, porque 
participei, quando o Presidente Manuel Zelaya esteve 
aqui no Senado e falou com V. Exª: o comportamento 
do Presidente de Honduras não foi outro senão o de 
reivindicar a sua volta.

As eleições presidências estão marcadas para 
novembro,...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ...mas é 
inaceitável achar que, na passagem pelo Brasil, o Sr. 
Manuel Zelaya – até porque ele não passou só pelo 
Brasil, visitou vários países, inclusive o Chile, quando 
saiu do Brasil – acertou essa situação.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Heráclito 
Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador João 
Pedro, nós estamos trazendo à tribuna do Senado um 
assunto da maior gravidade, da maior seriedade, num 
dia hoje triste para a Diplomacia brasileira, para a re-
percussão do que é feito pela Diplomacia brasileira lá 
fora, que foi essa vergonhosa derrota que provocamos, 
que causamos com relação ao presidente da Unesco. 
O Brasil esnobou uma candidatura que poderia ter 
sido vitoriosa, tanto a do Sr. Márcio Barbosa, como a 
do Senador Cristovam Buarque.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu estou 
na América Central. V. Exª já está na Europa.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Estou fa-
zendo uma pequena introdução, mas, se o constran-
ge, eu a retiro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não, 
fique na Europa. Vamos lá.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu retiro. Não 
quero criar nenhum constrangimento para o pronun-
ciamento de V. Exª. Agora, foi uma derrota vergonhosa. 
Estou dizendo-lhe isso, apenas para mostrar a política 
externa atabalhoada que o Governo vem fazendo.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não é 
verdade.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Diversas 
derrotas. Nós perdemos...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/ PT – AM) – Não 
é verdade.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Diversas 
derrotas. Nós perdemos com a Ministra Ellen Gracie; 
nós perdemos todas as disputas. Estou pedindo a re-
lação aqui. Espero que ainda chegue no momento do 
pronunciamento de V. Exª para ver quantas vezes fo-
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mos derrotados. Mas vamos ao caso de Honduras: V. 
Exª tem consciência de que está dizendo que temos 
de proteger a Embaixada brasileira, essa Embaixada 
que abriga no momento, segundo informações,...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu não 
pedi proteção, não. Os hondurenhos têm que respeitar 
a Embaixada brasileira e todas as Embaixadas.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – ...115 hon-
durenhos dentro da Embaixada brasileira, não é o 
ex-presidente e sua mulher, ou o presidente deposto, 
como queira, e sua mulher. Não é isso.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não é 
o fundamental. V. Exª está tergiversando. Não é o fun-
damental. Se tem...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Uma coisa 
é o Brasil dar asilo político a um cidadão que procura 
o País. Outra coisa é permitir que o próprio brasileiro 
sirva de comitê de retorno de quem quer que seja.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não 
existe comitê.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Claro que 
sim!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – V. Exª 
está falando de escritório político, não existe isso.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador, o 
que fazem 115 pessoas dentro da Embaixada brasilei-
ra, pelo amor de Deus? O Brasil todo está-me ouvindo: 
o que é que fazem? Eu sou totalmente favorável ao 
asilo do Sr. Zelaya.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – É um 
avanço.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agora, 115 
pessoas... V. Exª acha que, no momento de tensão que 
vive o país, pergunto a V. Exª: se o Governo de Hon-
duras determinar a invasão da Embaixada brasileira, 
o que vamos fazer?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Nós te-
mos que condenar, porque não é essa a questão.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não, estou 
falando de um fato concreto.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – V. Exª 
está preocupado com 75 pessoas? Segundo o blog 
que li, havia 70 pessoas; no de V. Exª, são 115. Não 
é essa a questão.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Mas essa 
é a questão!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – A ques-
tão é de os golpistas – e nós os condenarmos – reco-
nhecerem que existe um presidente eleito.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não, é outra 
questão. Nós temos fóruns para condenação. Nós te-

mos a tribuna da ONU. Nós temos a OEA. Nós temos 
várias tribunas para condenação. Agora, permitir que 
a Embaixada brasileira abrigue 115 pessoas lá dentro 
– é uma informação passada agora pelo Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – V. Exª 
é um ex-presidente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Estou falan-
do do atual. Não vivo de passado, vivo do momento. 
Está aqui. Está aqui. Agora, essa informação de que 
o Presidente Zelaya acertou com o Presidente Lula foi 
colocada pela imprensa. Não sei qual o Parlamentar 
a que V. Exª se refere, mas foi colocada. Essa histó-
ria está muito mal contada. E, mais uma vez, o Brasil 
vai sair mal. Fique certo V. Exª de que o Brasil vai sair 
mal. Um País que quer ser membro do Conselho de 
Segurança Nacional, numa hora como essa, abrigar 
um comitê político do Sr. Zelaya!? Eu não entro no mé-
rito. Eu respeito a soberania dos povos, eu respeito a 
questão política...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sena-
dor Heráclito, V. Exª não pode tratar um assunto tão 
delicado...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Sim, mas 
nós podemos, o Brasil...?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ... e 
transformar a Embaixada brasileira em comitê...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Mas é o que 
está acontecendo, meu caro.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Senador João Pedro, V. Exª deu o aparte, então 
deixa...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Olha a fo-
tografia, veja pelas fotografias o ufanismo com que o 
Presidente Zelaya fala para uma multidão de dentro 
da Embaixada. Mais clareza do que esses fatos não 
existe! Não pode existir! Preocupo-me bastante, Sena-
dor, mas me preocupo com as consequências desse 
fato. Estamos num momento de muita tensão. Imagine 
a tensão de quem está ali participando daquele con-
flito. Se, de repente, existe um ato de violência, se, de 
repente, existe alguma anormalidade, para que o Bra-
sil participar da circunstância que está? Sou curioso 
nessas questões. O que se diz na OEA, o que se diz 
na ONU hoje mesmo? Que o Brasil foi vítima de uma 
armação do Sr. Chávez, do Presidente da Nicarágua. 
Como é o nome dele?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Daniel 
Ortega.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Daniel Orte-
ga e do Sr. Raul Castro. Jogaram nas costas do Brasil 
essa responsabilidade. É muito interessante: o Chá-
vez empresta o avião para o Zelaya vir ao Brasil, mas 
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não cedeu a Embaixada para o Zelaya se hospedar, 
e manda o pepino para o Brasil. Estamos, Senador, 
numa bananosa. Vamos rezar para que tudo acabe 
bem e o mais rápido possível, porque cada contado é 
desgastante para o Brasil. O Brasil não precisa viver de 
bravatas dessa natureza. O Brasil tem uma liderança 
natural, uma liderança normal, como o maior País do 
continente. O Brasil não tem necessidade de entrar 
nessas aventuras e nesses frissons chavistas, inspi-
rados por assessores palacianos que têm prejudicado 
muito a imagem do Governo nessa matéria.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Senador 
Heráclito Fortes, V. Exª que pede o aparte, mas ainda 
não entendi a sua postura. V. Exª está torcendo mes-
mo por que o desenlace seja como? Porque V. Exª já 
envolve o Chávez... Não tem bananosa nenhuma.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Sei que 
contrario demais o que pensa V. Exª.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu não 
concedi aparte a V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – E fica irri-
tado, grosseiro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não. Eu 
não concedi aparte a V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Mas me 
provocou, Senador...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não 
provoquei...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Art. 14, Sr. 
Presidente.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não 
provoquei. Eu ouvi V. Exª. Eu ouvi V. Exª. Agora, dizer 
que o Brasil está nessa situação por conta da Nica-
rágua, por conta de Cuba, por conta da Venezuela, é 
subestimar o Itamaraty, o nosso País. Se há uma insti-
tuição do Estado brasileiro que funciona, que trabalha 
bem, que trabalha com competência é o Itamaraty. Não 
existe amadorismo no Itamaraty. E V. Exª conhece, de 
forma exemplar e sobejamente, o que é o Itamaraty 
no mundo. Porque, se nós tratarmos essa questão a 
partir da estada do Presidente Manuel Zelaya é não ir 
ao fundo da questão. O Sr. Manuel Zelaya é vítima de 
um golpe e nós precisamos condenar o golpe, e nós, 
Parlamentares, precisamos, com a OEA, fortalecer a 
deliberação da OEA.

O Presidente é o Sr. Manuel Zelaya, não é um 
cidadão sem mandato. É com mandato, é com repre-
sentatividade, é com legitimidade. Esse é o diferencial. 
Se há alguém... E não se trata de vítima, mas é uma 
situação internacional da qual o Itamaraty não tinha 
previsão, assim como não tinham previsão o Brasil, o 
Presidente Lula nem esta Casa. Ninguém!

Mas está posta a situação, e precisamos analisá-
la não a partir do número de pessoas que está lá, até 
porque não conhecemos o contexto. Mas é inaceitável 
que o Governo de Honduras retire a luz e a água da 
Embaixada brasileira. É inaceitável!

E o meu discurso aqui é no sentido de buscarem 
um entendimento: de o presidente não ser assassina-
do, de a Embaixada não ser constrangida e nem os 
brasileiros que lá estão trabalhando.

Então, Sr. Presidente, Srs Senadores, fica aqui 
a minha solidariedade ao Itamaraty, mas o meu pro-
nunciamento é no sentido de que as autoridades de 
Honduras respeitem a nossa Embaixada, o nosso ter-
ritório, e que possa buscar um entendimento com o 
presidente eleito do país, o Sr. Manuel Zelaya.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª tem a palavra pelo art. 14, por dois minutos.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 

uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, infelizmente vou trazer a esta Casa 
um tema que eu não gostaria de trazer hoje. Mas o 
PT, ao invés de estar preocupado com a situação dos 
Prefeitos brasileiros, que tem os seus cofres invadi-
dos pela política injusta do Presidente da República, 
envolve-se de maneira desproporcional na questão 
de Honduras.

E vejam bem os Senhores, que capacidade para 
desviar e desfocar os fatos tem o Partido dos Traba-
lhadores! Não está em jogo aqui e nem jamais esteve 
a situação pessoal do Sr. Zelaya. O que se discute, Sr. 
Presidente, é a maneira como o Brasil entrou numa 
questão e está permitindo que seu espaço físico, que 
é o espaço protegido por convenções, sirva de palan-
que para o retorno do Sr. Zelaya.

Sou favorável, prestei solidariedade ao Sr. Ze-
laya aqui quando da sua visita. Mas são duas coisas 
distintas. Uma coisa é a solidariedade, outra coisa é 
a participação. Agora, me causa estranheza, Senador 
Arthur Virgílio, a maneira como o Governo defende o 
Zelaya, mas, no entanto, omitiu-se na questão daque-
les dois cubanos – ou será que o Senador João Pedro 
está esquecido? Dois cubanos que foram sacados do 
território brasileiro por policiais da polícia secreta de 
Cuba e mandados de volta sem direito à defesa ao seu 
país, arrancados do Brasil e mandados de volta em um 
avião patrocinado pelo Sr. Hugo Chavéz. Vamos jogar 
às claras com isso! Não vamos sofismar.

A questão de Honduras, temos que respeitar sua 
soberania como V. Exª invoca constantemente, que te-
mos que respeitar as maluquices do Sr. Hugo Chavéz 
na Venezuela.
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Nós já estamos, Sr. Presidente, cansados por 
demais de sofrer com essa neopolítica tupiniquim de 
retomada continental, comandada pelo Presidente da 
Venezuela. Será que esquecemos as humilhações de 
que o País foi vítima na Bolívia, com a invasão inclusive 
da nossa refinaria? Será que estamos esquecendo tudo 
isso que passamos? Não, Sr. Presidente. O Partido dos 
Trabalhadores não pode enganar a opinião pública com 
relação a isso. Esse assunto é grave. Somos um País 
com responsabilidades. Não podemos entrar nessa 
briga da maneira irresponsável como entramos. 

Quero lembrar ao Senador João Pedro, que natu-
ralmente está desinformado dos fatos, que nem sequer 
Embaixador nós temos em Honduras, Senador. Temos 
lá um funcionário e um motorista. O Embaixador está 
no Brasil. Então, é preciso que essas coisas fiquem 
bem claras. Quem é que assume...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Cuidado 
com o preconceito!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pre-
conceito contra quem?!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu falei de 
brasileiros na Embaixada.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sim, 
mas você tem que ter uma pessoa qualificada para 
falar em nome do Brasil. Se V. Exª acha que eu citar 
que estão um motorista e um encarregado é precon-
ceito, arque com as consequências do que diz. Agora, 
quem responde formalmente pelo País? O Embaixa-
dor! Se a política externa do Governo de V. Exª tivesse 
o mínimo de responsabilidade, já teria enviado para 
lá, em um avião especial, o Embaixador. Não; ao con-
trário, omite.

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – (Fora 
do microfone.) Deixa o Embaixador em Brasília e os 
fatos correndo frouxos em Honduras. Essa ninguém 
entende! 

Como ninguém entende a atitude do Brasil com 
relação à Unesco. Retirou o direito de um brasileiro 
presidi-la, retirou a possibilidade de um Senador da 
República concorrer à Presidência para apoiar uma 
candidatura, precipitada e sem futuro, de um egípcio 
– e deu no que deu: foi derrotado! E o Brasil, de ma-
neira vergonhosa, retira-se do plenário da Unesco. É 
assim que nós estamos vivendo no dia a dia dessa 
diplomacia.

E não culpo o Ministro Celso Amorim. O Ministro 
Celso Amorim até que tem se esforçado, mas só que 
tem uma sombra, lá dentro do Palácio, que é quem 
manda e que quer promover rupturas e que quer mo-

dificar a política externa brasileira a seu bel prazer, e 
não a troco de realidade.

Foi-se o tempo, Sr. Presidente, em que se fazia 
diplomacia com ideologia. Ou se faz com pragmatismo, 
ou nós vamos continuar batendo cabeça, como neste 
caso. Como brasileiro, eu torço para que essa solução 
seja a mais rápida possível e que nós não possamos 
ver, durante muito tempo, os jornais estamparem tropas 
em frente à Embaixada brasileira, que é criada para 
promover a diplomacia e defender a paz, e não para 
se envolver em motim de países que querem voltar o 
continente à época da “república das bananas”.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, como 
Líder, na alternância entre um orador inscrito e um Lí-
der que pede a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, antes, requeiro um voto de aplauso aos 
membros da Comissão Mista do Congresso Nacional 
sobre Mudanças Climáticas, pela iniciativa dos debates 
que promove acerca do conteúdo do livro organizado 
pelos Professores Alexandre Rivas, José Aroudo Mota 
e José Alberto da Costa Machado com estudos em 
torno de instrumentos econômicos para a proteção da 
Amazônia. Requeiro ainda que o voto de aplauso seja 
levado ao conhecimento da Presidente da Comissão 
Mista, Senadora Ideli Salvatti, e, por seu intermédio, 
aos integrantes dessa Comissão, bem como aos inte-
grantes das três Comissões técnicas da Câmara dos 
Deputados que participam dos estudos. 

Na verdade, Sr. Presidente, o polo industrial de 
Manaus, como se sabe, além de profunda repercus-
são na economia do Brasil, é instrumento que atua em 
defesa da floresta amazônica. Agora, por iniciativa da 
Comissão Mista de Mudanças Climáticas, o Congresso 
Nacional promove estudos em torno de instrumentos 
econômicos para a proteção da minha região. Defender 
a floresta amazônica é papel de todos os brasileiros. 
Afinal, a Amazônia é a área estratégica, por excelên-
cia, do Brasil, cujo futuro dela depende, como também 
o de toda a humanidade, de certa forma. Por isso, é 
louvável a iniciativa do Senado e da Câmara, que, 
pela Comissão Mista, promovem estudos em torno do 
assunto. O voto de aplauso que proponho ao Senado 
da República é, pois, merecedor do apoio do Plenário 
desta Casa de leis.

Peço ainda que V. Exª acolha, na íntegra, o curto 
pronunciamento que faço, comentando o livro e co-
mentando a iniciativa.

Mas, Sr. Presidente, o assunto principal que me 
traz à tribuna, no dia de hoje, é que, na verdade, há 
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cenas que chocam e causam indignação. Quem viu o 
Jornal Nacional da última segunda-feira pôde acompa-
nhar uma inimaginável realidade. Foi isto mesmo: uma 
inimaginável realidade bem brasileira e, infelizmente, 
amazônica. O mais conhecido noticioso de nossa te-
levisão não deixa dúvidas: com imagens de estarre-
cer, mostrou que, no noroeste do Amazonas, há uma 
região com índices de mortalidade infantil iguais aos 
das regiões mais miseráveis regiões da África. Ali fica 
o Município de São Gabriel da Cachoeira, distante 
852 quilômetros de Manaus. Um dos maiores Municí-
pios do Amazonas, considerado área estratégica de 
segurança nacional, São Gabriel, que já detinha hu-
milhante índice de mortalidade infantil, deu um salto 
vertiginoso em 2009 e passou de 51,5 mortes por mil 
nascimentos para 74,5%, a mesma taxa de paupérri-
mos países africanos.

A reportagem veiculada anteontem pelo Jornal 
Nacional é dos jornalistas Marcelo Canellas e Lúcio 
Alves. Nela, foram expostas as dificuldades de acesso 
a São Gabriel. Disseram os repórteres: “Chegar lá é 
difícil, o rio não deixa, a estrada acaba”. No depósito 
da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), estão em-
pilhados 17 barcos, que não podem navegar por falta 
de motores. A própria Funasa admite a falha e informou 
aos repórteres que será aberta auditoria para verifi-
car por que o dinheiro destinado à saúde não chega 
ao Município.

As cenas mais tristes mostram um improvisado 
cemitério na areia, que aparece em áreas desmatadas. 
Nele, estão enterradas sessenta criancinhas, de 1,5 
ano até dois anos de idade. Um índio explica: “Doença, 
diarréia, vômitos”. Numa cova recente, estão as cinzas 
das roupas da criancinha sepultada na véspera.

Em São Gabriel da Cachoeira, vivem 23 etnias 
indígenas. Falam, além do português, três outras lín-
guas co-oficiais, assim definidas por lei municipal: o 
nheengatu, o tukano e o baniwa. São faladas pela 
maioria dos habitantes do Município. Dos 41 mora-
dores de São Gabriel, 85% são indígenas, indígenas 
desassistidos por falta de médicos e, principalmente, 
de medicamentos.

Na região, trabalha a Drª Maria Carolina Santos, 
especializada em Medicina Tropical. Naquela região, 
concorda ela, os índices de mortalidade infantil são 
mesmo idênticos aos de regiões pobres da África, onde 
ela já prestou serviços. A Drª Carolina faz o que pode 
num Brasil com a honrada cara de índio, do soldado ao 
Prefeito, do padre ao peão, mas ela cuida de 23 mil ín-
dios, o tempo todo. Sem meios e remédios, experimenta 
a pior sensação que um médico pode conhecer. Diz a 
Drª Carolina: “É triste saber que você pode salvar uma 
criancinha enferma, com diarréia e desidratada, mas 

sempre é tarde demais; não há remédios nem qual-
quer outro recurso”. Como a Drª Carolina, os agentes 
sanitários indígenas trabalham à base do favor. Sem 
remédios, usam ervas e até benzedeiras.

Faço esse registro, para mostrar uma realidade 
com a qual as populações são obrigadas a conviver 
e com a qual não podemos concordar, nem aceitar! 
Esse triste cenário está sendo exposto a nu pela Rede 
Globo, numa série especial sobre a Amazônia. É um 
bom trabalho da emissora. Só assim as autoridades 
se movimentam. Por causa dessas reportagens, um 
dos dirigentes da Funasa prometeu abrir auditoria para 
apurar as causas das deficiências na área de saúde 
naquela região. Só assim!

Em São Gabriel, como ilustra a reportagem, não 
chegam nem mesmo programas sociais abrangentes, 
como o próprio Bolsa-Família. Estive, faz pouco tempo, 
nesse belo Município. Minha viagem coincidiu com a 
presença dos repórteres Marcelo Canellas e Lúcio Al-
ves. Ali, constatei o belo trabalho que vem sendo rea-
lizado pelo Exército, por intermédio de sua 2ª Brigada 
de Infantaria de Selva, comandada pelo General de 
Brigada, Ivan Carlos Weber Rosas. A atuação desses 
militares vai além dos aspectos de defesa dessa área 
de fronteira considerada estratégica, por ser obviamen-
te de segurança nacional. Ali é mantido um Hospital 
da Guarnição, que atende a todo o Serviço Único de 
Saúde (SUS). Lamentavelmente, faltam recursos fi-
nanceiros para um atendimento mais abrangente às 
populações da área.

O Exército mantém serviço semelhante em Ta-
batinga, na fronteira seca com a cidade colombiana 
de Letícia. Esse Hospital da Guarnição integra a 16ª 
Brigada de Infantaria de Selva, sediada em Tefé e bem 
comandada pelo General Racine Bezerra Lima Filho. 
Além de prestar assistência aos pacientes do SUS, o 
hospital de Tabatinga presta assistência a numerosos 
colombianos que costumam atravessar a fronteira em 
busca de socorro médico.

Impressionou-me favoravelmente a ação dessas 
forças militares em São Gabriel, onde elas mantêm, 
inclusive, um bom hospital.

Em benefício dos índios e, principalmente, das 
criancinhas que morrem desidratadas, seria oportuno 
ampliar esses serviços, com práticas de verdadeira 
salvação. Penso que até é necessária essa ampliação, 
que poderia ocorrer por convênio com a Funasa, que 
dispõe de verbas destinadas à assistência médica. É 
a sugestão que deixo ao Governo. Não é possível que 
tantas criancinhas permaneçam à margem da assis-
tência pública, ao desabrigo da atenção dos poderes 
constituídos.
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Encerro com aplausos a uma valorosa brasileira 
que, com dedicação, mas sem meios, ali trabalha sem 
descanso: a Drª Maria Carolina dos Santos, a abnega-
da médica que, sem dúvida, merece o reconhecimento 
de todo o Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, defender a Amazônia é dever de to-
dos os brasileiros e, no Congresso Nacional, esse é 
ponto irreversível. Tanto que, esta tarde, Senadores 
e Deputados promovem estudos e análises em tor-
no de “Instrumentos Econômicos para a Proteção da 
Amazônia”.

Os debates, presididos pela Senadora Ideli Sal-
vati, Presidente da CMMC, reúnem também os inte-
grantes de três Comissões técnicas da Câmara. É 
quase um Seminário, em que serão levados a análise 
os estudos de três professores: Alexandre Rivas, José 
Aroudo Mota e José Alberto da Costa Machado. Eles 
são organizadores do livro “Instrumentos Econômicos 
para a Proteção da Amazônia”.

Louvo a iniciativa, cumprimento os que participam 
dos debates e estou certo dos seus bons resultados. 
Por isso, estou requerendo à Mesa voto de aplauso 
àquela Comissão, extensivamente às três Comissões 
técnicas da Câmara.

O voto tem o seguinte teor:

REQUERIMENTO Nº /2009

Requer VOTO DE APLAUSO aos mem-
bros da COMISSÃO MISTA SOBRE MUDAN-
ÇAS CLIMÁTICAS do Congresso Nacional, 
pela iniciativa do debate, em conjunto com três 
Comissões Técnicas da Câmara dos Deputa-
dos, das idéias e estudos publicados no livro 
“Instrumentos Econômicos para Proteção 
da Amazônia – A experiência do Pólo Indus-
trial de Manaus”, obra organizada pelos Pro-
fessores Alexandre Rivas, José Aroudo Mota 
e José Alberto da Costa Machado.

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do 
Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que 
seja consignado, nos Anais do Senado, VOTO 
DE APLAUSO aos membros da COMISSÃO 
MISTA DO CONGRESSO NACIONAL SOBRE 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS, pela iniciativa dos 
debates que promove acerca do conteúdo do 
livro, organizado pelos Professores Alexan-
dre Rivas, José Aroudo Mota e José Alberto 
da Costa Machado, com estudos em torno de 

instrumentos econômicos para proteção da 
Amazônia. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso 
seja levado ao conhecimento da Presidente 
da CMMC, Senadora Ideli Salvati e, por seu 
intermédio, aos integrantes dessa Comissão 
Mista, bem como aos integrantes das três Co-
missões Técnicas da Câmara dos Deputados, 
que participam dos estudos.

Justificação

O Pólo Industrial de Manaus, como se 
sabe, além de profunda repercussão na eco-
nomia do Brasil, é instrumento que atua em 
defesa da Floresta Amazônica. Agora, por 
iniciativa da CMMC, o Congresso Nacional 
promove estudos em torno de Instrumentos 
econômicos para a proteção da Amazônia.

Defender a Floresta Maior é dever de 
todos os brasileiros. Afinal, a Amazônia é a 
área estratégica por excelência do Brasil, cujo 
futuro dela depende, como também o de toda 
a Humanidade. 

Por isso, é louvável a iniciativa do Sena-
do e da Câmara, que, pela CMMC, promove 
estudos em torno do assunto.

O Voto de Aplauso que proponho ao Se-
nado da República é, pois, merecedor do apoio 
do Plenário dessa Casa de Leis.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Heráclito Fortes, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. DEM – PI) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.282, DE 2009

Requer Voto de Aplauso aos membros da Comis-
são Mista sobre Mudanças Climáticas do Congresso 
Nacional, pela iniciativa do debate, em conjunto com 
três Comissões Técnicas da Câmara dos Deputados, 
das ideias e estudos publicados no livro “Instrumentos 
Econômicos para Proteção da Amazônia – A experi-
ência do Pólo Industrial de Manaus”, obra organizada 
pelos Professores Alexandre Rivas, José Aroudo Mota 
e José Alberto da Costa Machado.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno e ouvido o Plenário, que seja consignado, no 
Anais do Senado, Voto de Aplauso aos membros da 
Comissão Mista do Congresso Nacional sobre Mu-
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danças Climáticas, pela iniciativa dos debates que 
promove acerca do conteúdo do livro, organizado pe-
los Professores Alexandre Rivas, José Aroudo Mota 
e José Alberto da Costa Machado, com estudos em 
torno de instrumentos econômicos para proteção da 
Amazônia.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Presidente da CMMC, Sena-
dora Ideli Salvati e, por seu intermédio, aos integrantes 
dessa Comissão Mista, bem como aos integrantes da 
três Comissões Técnicas da Câmara dos Deputados, 
que participam dos estudos.

Justificação

O Pólo Industrial de Manaus, como se sabe, além 
de profunda repercussão na economia do Brasil, é ins-
trumento que atua em defesa da Floresta Amazônica. 
Agora, por iniciativa da CMMC, o Congresso Nacional 
promove estudos em torno de Instrumentos econômi-
cos para a proteção da Amazônia.

Defender a Floresta Maior é dever de todos os 
brasileiros. Afinal, a Amazônia é a área estratégica por 
excelência do Brasil, cujo futuro dela depende, como 
também o de toda a Humanidade.

Por isso, é louvável a iniciativa do Senado e da 
Câmara, que, pela CMMC, promove estudos em tor-
no do assunto.

O Voto de Aplauso que proponho ao Senado da 
República é, pois, merecedor do apoio do Plenário 
dessa Casa de Leis.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. DEM – 
PI) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. DEM – 

PI) – Concedo a palavra, pela Liderança do PMDB, 
ao Senador José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela Lideran-
ça do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vou abordar nesta tarde um assunto 
que considero da maior atualidade e da maior impor-
tância para o Brasil.

Uma das grandes causas da história é a justiça 
social. Eu recordo que Jefferson, quando fez a decla-
ração de independência dos Estados Unidos, ao falar 
da justiça social e, ao mesmo tempo, dos direitos do 
homem – que todo homem nasce livre e tem direito à 
liberdade –, acrescentou uma frase que, até hoje, é 
muito repetida: “a busca da felicidade”.

Neste sentido, ao longo dos séculos, os conflitos 
entre os grandes proprietários e os sem-terra têm sido 

um dos grandes empecilhos para a realização com-
pleta do pacto social, e a sua solução está ligada aos 
grandes progressos da humanidade. Os países que 
resolveram esse problema tiveram uma dupla vanta-
gem sobre os outros países, somando o aumento de 
sua eficiência de produção com a paz interna.

O Brasil vive hoje um momento de grandes pro-
gressos, progressos, inclusive, na área internacional, 
em que nós passamos a um outro patamar, com prestí-
gio, visibilidade e uma participação nas decisões inter-
nacionais que nós não tínhamos. Progressos sociais, 
progressos econômicos, mas, sem dúvida, nós perde-
mos uma grande batalha. Refiro-me a uma batalha que 
todos já passamos a ver como coisa do cotidiano, que 
não nós comove mais. Aqui não uso de uma metáfo-
ra; uso realmente a palavra exata: “batalha”. Batalha 
contra a violência nas grandes áreas de periferia das 
nossas metrópoles. Corremos o risco hoje de perder 
essa batalha no meio rural, na parte mais desassisti-
da e desamparada.

Em Roma, no século II a.C., os Gracus, Tibério 
à frente, assinaram definitivamente o direito de cada 
família ter um pedaço de terra com o qual pudesse 
viver e ser economicamente sustentável, com o qual 
pudesse produzir e ter excesso de alimentos para os 
anos de dificuldades. A Lex Sempronia, como era 
chamada, foi a primeira lei de reforma agrária feita no 
mundo. Recordo-me que o Padre Viera, na História 
do Futuro, fazia uma indagação: “Quem foi André 
Sinfrônio?” E respondia que era um pequeno lavrador 
que, do enchido (uma palavra antiga), tirava o susten-
to para sua vida.

Dando a volta no tempo, vemos que esse mesmo 
princípio que vimos na lei dos Gracus, na Sempronia, 
foi adotado por Abraham Lincoln em 1862, quando fez 
a lei do Homestead, pela qual se podia dar de 65 a 
260 hectares àqueles que não tivessem terra, inclusive 
aos escravos recém-libertados.

Toda a Europa fez, ao longo dos anos, de várias 
maneiras, suas reformas agrárias, sempre levando a 
um salto de qualidade no que se referia à justiça so-
cial. Entretanto, o problema persistiu, e persiste, nos 
países em desenvolvimento e, infelizmente, nós esta-
mos entre estes.

Presidente da República, eu criei o Ministério da 
Reforma Agrária. Quando assumi, na agenda que tinha 
do Presidente Tancredo Neves, esse Ministério tinha o 
nome de “Ministério Extraordinário para Assuntos Fun-
diários”. Eu, então, disse: “Não”. A expressão “reforma 
agrária” era maldita; falar em reforma agrária equivalia 
a falar em subversão da ordem. Então eu disse aos que 
estavam fazendo essa reforma administrativa, criando 
esse Ministério fundiário: “Não. Nós vamos enfrentar 
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o problema e vamos colocar o nome de Ministério da 
Reforma Agrária” – depois, juntamos a palavra “desen-
volvimento”. Sem dúvida alguma, nós enfrentávamos 
o problema, e o meu desejo era realmente que nós 
pudéssemos resolver o problema da reforma agrária e 
avançar nesse assunto, que era muito delicado naquele 
tempo e que suscitava grande sensibilidade.

Os resultados que obtivemos, quando fizemos 
o primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária, foram 
expressivos, mas foram insuficientes diante das neces-
sidades dos marginalizados. Muitas vezes me dirigi aos 
trabalhadores na agricultura, e eu quero repetir algu-
mas palavras que eu disse naquele instante.

Srs. Senadores, desculpem-me porque é uma 
citação um pouco longa.

Disse eu em 1985:

Não me canso de repetir que não pode-
mos ser felizes numa nação em que milhões 
de brasileiros não têm direito à felicidade. (...) 
Conheço a amargura das injustiças no cam-
po e sei que elas começam na paisagem dos 
trabalhadores sem terra, dos posseiros, dos 
expulsos, e de todos que são vítimas de vio-
lência, da cobiça e da exploração. (...) Asse-
gurar a propriedade da terra não é, apenas, 
ato de reparação de uma preterição histórica 
multissecular, mas, também, decisão política 
que atende às carências do presente e previne 
as necessidades do futuro.

E disse mais naquele tempo:

(...) devemos acompanhar os programas 
de colonização pública e privada para que não 
se tenha, de forma alguma, a legalização da 
grilagem. Aplicar medidas duras para evitar a 
violência dos conflitos, cujo ônus maior recai 
nos desprotegidos posseiros. Violência que a 
cada dia é mais dramática e, muitas vezes, 
gerada por conflitos urdidos para alcançar 
objetivos subalternos. Ninguém deseja violar 
a propriedade. Mas cumprir a Constituição 
que a submete ao interesse social. Nós sabe-
mos que sem democracia econômica não há 
liberdade, e sem liberdade os trabalhadores 
são os primeiros a ser esmagados. Que haja 
justiça no campo.

Foram também palavras minhas naquele tem-
po.

Mas quero mostrar que as preocupações que ti-
nha como Presidente da República, se as repito agora, 
não são fruto de idéias circunstanciais, mas de uma 
responsabilidade que a minha consciência e o meu 
dever não deixam passar.

Os escritos de José Bonifácio já falavam sobre 
o problema agrário. José Bonifácio concluía que a li-
bertação do Brasil, que a independência nacional não 
se concluíra porque nós não tínhamos enfrentado o 
problema da escravidão nem tínhamos enfrentado o 
problema dos índios, que ele desejava resolver. E mais 
ainda, ele falava das terras, das sesmarias, que eram 
dadas à vontade sem respeitar esse princípio, que era 
o de se dar um pedaço de terra a quem dela precisas-
se. E ele falou na incorporação à nossa sociedade de 
índios e negros, mas o poder econômico assentou-se 
sobre a terra e a escravidão, até quando, na segunda 
metade do século XIX, diante das restrições à escra-
vidão, transitou pelo capitalismo escravocrata antes de 
passar para o capitalismo agrário. Com a industrializa-
ção, a concentração da propriedade rural continuou, 
e segue inabalável numa aliança – quando não iden-
tidade – entre os proprietários rurais e industriais, e, 
mais tarde, os investidores financeiros. Os números de 
concentração da riqueza são sobre isto uma extraor-
dinária demonstração.

Sabemos que a própria diminuição da desigualda-
de no Brasil, constatada pelo Ipea, deve ser relativizada 
por ocorrer entre os brasileiros que vivem do trabalho, 
e excluindo da taxa de desigualdades os brasileiros 
que vivem da renda de capital, seja ele investido em 
terra ou em títulos bancários. Entre estes e os mais 
pobres, a nossa avaliação internacional é melancólica: 
nós nos situamos, comparados os 10% mais pobres e 
os 10% mais ricos, entre os dez países mais desiguais 
do mundo, estando entre a pequena minoria daqueles 
em que esta relação passa de 25 vezes.

Sabemos também que uma grande parte dessa 
desigualdade provém de, quando da abolição, não ter-
mos dado continuidade, como propugnavam Nabuco 
e os abolicionistas, à integração dos negros à nossa 
sociedade. Daí a expressão trágica da posição do ne-
gro na sociedade brasileira e numa marginalização de 
caráter racial.

Na esteira das transformações brasileiras, nos 
últimos 60 anos deixamos de ser uma sociedade ma-
joritariamente rural – e aqui chamo a atenção dos Srs. 
Senadores para o problema central do meu discurso 
– para sermos uma sociedade explosivamente urba-
na. O êxodo rural é uma tendência contemporânea, 
que advêm, sobretudo, da expulsão do homem do 
campo pela transformação dos métodos produtivos 
que dele prescindiam e da falta de condições para 
sua fixação.

De uma ou outra maneira, o homem do campo se 
retirou para as gigantescas favelas das grandes cidades 
brasileiras, onde, despreparados para a competição do 
trabalho urbano, são tragicamente empurrados às for-
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mas mais agudas da marginalidade e da violência. É o 
que nós vemos hoje, de maneira irreversível, na nossa 
perda da batalha urbana nas nossas grandes capitais. 
Por isso, as populações periféricas dessas cidades são 
atraídas pelo crime e pelo tráfico de drogas.

A violência no campo tem sido atribuída, por toda 
parte, ao Movimento dos Sem Terra. Mas eu quero fa-
zer uma reflexão. Temos atrasado o processo de refor-
ma agrária. Não modernizamos nossos métodos, não 
atualizamos nossas leis, não fomos, em suma, capa-
zes de superar a imensa injustiça existente no campo. 
Somos todos nós, se não culpados, responsáveis, e 
sabemos que os sem-terra são vítimas permanentes 
da frustração de sua esperança de poder ter um pe-
queno pedaço de terra para produzir.

O Brasil foi capaz de criar uma agricultura com 
tecnologia de ponta, hoje decisiva para o nosso de-
senvolvimento. É um orgulho para nós pelos sucessos 
alcançados, por nossa liderança mundial que temos 
nesse setor. Não há porque não termos capacidade, 
nós que podemos ser os primeiros do mundo nas ex-
portações de grãos, para resolver a outra ponta dos 
que não tem um pedaço de terra, dos sem-terra.

Pois, Srªs e Srs. Senadores, temos, sem dúvida, 
violência no campo, não ligada diretamente aos movi-
mentos sociais, mas violência disseminada, que tem 
colocado pequenas cidades das áreas de expansão 
agrícola entre as de maior índice de violência do Bra-
sil, comparável à de Recife, São Paulo e Rio. E temos, 
também, um potencial de crescimento de confronto 
cada vez mais violento entre os movimentos sociais, à 
frente o MST, mas também as Pastorais da Terra, entre 
tantos grupos. Para tanto, temos que saber que a não 
realização da justiça social é o maior fator de risco.

Assim, é um erro olhar o problema dos sem-terra 
pelo lado penal. É um erro que estamos cometendo 
procurar criminalizar os sem-terra e, ao mesmo tempo, 
demonizá-los. Os excessos – e eles existem – devem 
ser punidos, bem como o respeito à propriedade. Mas 
não devemos radicalizar. Temos que evitar o confron-
to e, como eu disse, não demonizar nem criminalizar 
o MST.

Passados tantos anos de criação do Ministério 
da Reforma Agrária, temos que reconhecer a vontade 
especial e o compromisso do Presidente Lula com a 
solução do problema. Infelizmente, mesmo a sua de-
terminação e os seus esforços têm sido insuficientes. 
E são insuficientes por ser este um dos problemas em 
que a consciência da sociedade é o ingrediente a ser, 
antes dos demais, abalada e reformulada.

O agravamento dessa situação é culpa de todos 
os responsáveis pelos poderes da República, no Legis-
lativo, no Judiciário e no Executivo. Todos, cada um em 

sua esfera, temos que tomar providências. Precisamos 
repensar o esforço que tem sido feito. Desde o discur-
so que citei, quando eu era Presidente da República, 
há mais de vinte anos, o que mudou?

Naquele tempo, 1% das propriedades rurais re-
presentava 45% da área rural. Hoje, 1,6% dos proprie-
tários controlam 47% da área rural. É uma mudança 
muito pequena. É, para não dizermos meias palavras, 
um grande fracasso nacional.

Há muito o que fazer. Um ponto é a regularização 
fundiária de todo o território nacional. Todos sabemos 
que há lugares no Brasil em que várias camadas de 
títulos se superpõem. Todos sabemos que há preten-
sas propriedades sem qualquer possibilidade de título 
legítimo de centenas de milhares de hectares. A re-
cuperação dessas terras para o domínio da União e 
sua subsequente utilização na reforma agrária é uma 
medida urgente.

Outro aspecto importante é a revisão das normas 
que indicam o que é terra produtiva: desde o índice de 
produtividade até à concentração de áreas produtivas 
em latifúndios imensos, lançando a dúvida sobre a in-
divisibilidade do latifúndio em parte produtiva e parte 
improdutiva. É preciso dar total prioridade ao conceito 
de função social da terra, levando em conta os conceitos 
de desenvolvimento tecnológico e de desenvolvimento 
sustentável. A política social e a política ambiental têm 
de, cada vez mais, marcharem unidas.

A consciência da injustiça fundiária no Brasil é 
inversamente proporcional à tendência de culpar as 
vítimas e, em especial, o MST, pela exposição do pro-
blema, ou, pior, de considerar o Movimento dos Sem 
Terra como se fosse o verdadeiro problema. Ora, o 
MST possui várias faces. É notável seu trabalho de 
organização, devemos reconhecer.

A face dos casos de violência oculta a realida-
de de que a de seu trabalho é, na maioria dos casos, 
pacífico. O MST faz todo um trabalho de educação do 
homem do campo, de consolidação familiar. Trezentas 
e setenta mil famílias foram assentadas por intermédio 
do MST. Noventa mil famílias estão em acampamentos 
da organização. Mais de quatrocentas associações e 
cooperativas trabalham para produzir sem transgênicos 
e agrotóxicos, sob sua orientação. Apóia 96 agroindús-
trias. Viabilizou em torno de duas mil escolas com 10 
mil professores, alcançando 300 mil estudantes. Tem 
parcerias com pelo menos cinquenta instituições de 
ensino, de universidades a escolas agrotécnicas.

Abordo esse assunto porque estou verificando 
que há uma marcha para um confronto que se está 
processando entre aqueles que são do Movimento 
dos Sem Terra, os sem-terra, os de todas as organi-
zações que se encontram nessa área e os de outras 
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áreas dos proprietários. Isso é ruim para o Brasil. Não 
devemos ter essa visão. A visão do confronto deve 
desaparecer.

Mas teimamos em culpar a febre, em vez de com-
bater a infecção generalizada. Assim, temos seguida-
mente investigado o MST. É um caminho que não traz 
nenhum resultado positivo para a solução do grande 
problema da distribuição fundiária e da política agrá-
ria. Ao contrário, temos de utilizar o conhecimento e 
a vivência já longa que o Movimento dos Sem Terra 
tem do problema para avançarmos em sua solução e 
sair do confronto.

Não podemos, de nenhuma alguma, repito, de-
monizar nem criminalizar esses movimentos. Se já 
perdemos a batalha urbana, quando olhamos a pai-
sagem desse mundo da criminalidade e da droga 
que existe nos subúrbios das grandes cidades, não 
podemos perder a batalha rural. Essas populações 
do campo, acuadas, sem saída, também tendem, no 
futuro, a marchar para a violência, como já ocorre em 
vários países da América Latina. O caminho que eles 
encontraram foi o caminho da violência, do terrorismo 
e das guerrilhas.

Que tenhamos a capacidade de evitar o confronto, 
e, para isso, é necessário que avancemos na reforma 
agrária. Minha palavra, portanto, é esta: evitar o con-
fronto, buscar solução imediata, conciliar e reconhecer 
que a culpa é de todos, não somente de um lado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. DEM – 

PI) – Tem a palavra, por permuta com o Senador Fle-
xa Ribeiro, o nobre Senador Eduardo Azeredo, Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional do Senado.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero trazer 
aqui, também, algumas palavras sobre essa questão 
que aflige o Brasil, do ponto de vista de relações in-
ternacionais, com a invasão, que pode acontecer, da 
Embaixada brasileira em Honduras.

Ainda ontem, ao convocar a reunião da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional de forma 
extraordinária, pedimos exatamente uma discussão e 
emitimos uma nota, por proposição do Senador Anto-
nio Carlos Valadares, Senador Mercadante e, também, 
com a minha assinatura e a de vários outros Sena-
dores, no sentido de manifestar o repúdio do Brasil a 
qualquer ameaça à integridade da Embaixada brasi-
leira. A Embaixada brasileira é um pedaço do Brasil, é 
assim que funciona, de acordo com a Convenção de 
Viena. Todas as nossas embaixadas têm essa sobe-
rania, portanto.

Eu quero colocar um ponto de vista intermediá-
rio. Nossa posição está clara: somos contra qualquer 
tipo de golpe militar, somos contra qualquer ameaça à 
Embaixada brasileira. Por outro lado, o Brasil não deu, 
na verdade, um asilo ao presidente Zelaya, porque o 
asilo se dá quando alguém vai para uma embaixada 
e, dessa embaixada, vai para o país de origem. Não 
é o que está acontecendo. Ele não foi para a Embai-
xada para vir para o Brasil. Ele foi e está instalado na 
Embaixada, mas essa é uma questão mais técnica. 
Ele está abrigado na Embaixada. 

Mas qual é o problema que se apresenta agora? 
É que, junto com o Presidente Zelaya e com a sua fa-
mília, entraram duas centenas, três centenas de pes-
soas, de apoiadores, na Embaixada brasileira. Aí, a 
questão já começa a complicar. Já começa a ficar mais 
difícil termos um acompanhamento mais imparcial. 
Não é possível que, dentro da Embaixada brasileira, 
o presidente Zelaya fique a dar entrevistas, fique, na 
verdade, a buscar uma atuação política. 

Repito que é importante que o Brasil, realmente, 
pela sua tradição, dê esse abrigo ao presidente Ze-
laya – não havia como recusar – e a sua família, mas 
é hora, também, de o Brasil, de o Governo brasileiro, 
de o Ministério das Relações Exteriores agir no senti-
do de que esses outros adeptos que estão dentro da 
Embaixada se retirem e, aí, fique caracterizado, real-
mente, um abrigo a um presidente e a sua família, não 
com mais de 100 pessoas, como está. Acho que esse 
é o ponto de equilíbrio, é o ponto que nos mantém 
unidos, nos mantém suportando a decisão brasileira. 
Aceitar que mais de 100 pessoas fiquem lá, fazendo 
uso político da Embaixada brasileira, já é, realmente, 
extrapolar o dever de solidariedade que o Brasil tem, 
de respeito à democracia.

Eu queria trazer, Sr. Presidente, essas palavras 
exatamente para que o Ministério das Relações Ex-
teriores busque, agora, já o caminho da solução. É 
evidente que não nos interessa nenhum conflito, não 
nos interessa um conflito com Honduras. Interessa-
nos, aqui, que a solução pacífica seja encontrada, e 
o Brasil tem de achar a solução. Não é a solução ficar 
a nossa Embaixada ocupada por mais de 100 pesso-
as. Em certo momento, eles estavam, inclusive, com 
pessoas armadas. Felizmente, já foram retirados. Os 
armados já saíram e parte das pessoas que estavam 
lá também já saíram, mas o problema permanece 
com esse, eu diria, exagero na condução do abrigo 
que foi dado.

Então, Sr. Presidente, era esse o ponto que eu 
queria trazer, pedindo exatamente ao Governo que refli-
ta e que aja no sentido de que a situação não piore. 
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O Sr. Flávio Arns (Sem Partido – PR) – Sena-
dor Eduardo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Eu 
ouço o Senador Flávio Arns, com muito prazer.

O Sr. Flávio Arns (Sem Partido – PR) – Eu quero, 
em primeiro lugar, cumprimentar V. Exª, como Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional do Senado Federal, pelo acompanhamento 
do episódio, pela audiência que foi feita no dia de on-
tem, imediatamente, em função dos fatos, e, ao mesmo 
tempo, manifestar-me solidariamente ao que V. Exª vem 
expondo da tribuna. Por um lado, não se admite qual-
quer perigo que possa ser construído em termos da 
Embaixada do Brasil. Cortar luz, cortar água, ameaçar 
ou coisa semelhante é a mesma coisa que estivesse 
sendo feito contra o próprio País. É soberania do territó-
rio brasileiro no exterior, representado pela Embaixada 
brasileira. Agora, ao mesmo tempo, penso que esse 
episódio precisa ser muito melhor esclarecido pelo Mi-
nistério das Relações Exteriores. Não há dúvida de que 
há, eu diria, um equívoco inacreditável da diplomacia 
brasileira. Ninguém conseguiu entender, até agora, o 
que está acontecendo na Embaixada de Honduras, 
onde uma pessoa se hospedou, mas, por mais razão 
que possa ter, por mais violenta que tenha sido a sua 
destituição, não se imagina uma situação em que uma 
Embaixada brasileira, num outro país, receba uma pes-
soa para que, a partir de uma base física, que é a Em-
baixada, faça reuniões, dê entrevistas, telefone. Quer 
dizer, possibilitou-se, nesse sentido, que um presidente 
retornasse e, a partir do espaço físico da Embaixada, 
fizesse todo tipo de articulação para que o seu retorno 
ao poder pudesse acontecer. Então, é algo inusitado, 
é inacreditável, eu penso, isso ter acontecido numa 
área tão séria, tão competente, tão dedicada como é 
a do Itamaraty, que tem uma história a preservar no 
Brasil e no mundo, que sempre foi reconhecido como 
um Ministério dos mais atuantes, dos negociadores, 
do diálogo, do entendimento, e que o Brasil, através 
do Itamaraty, tenha entrado numa situação inexplicável 
para o mundo. Por um lado, é a soberania, que tem 
de ser defendida, ninguém está discutindo isso, mas, 
acerca do procedimento, quanto mais eu leio, quanto 
mais eu escuto os debates, mais acredito que, depois 
desse episódio, que Eva ser chamado o Ministério das 
Relações Exteriores para dar explicações do que acon-
teceu, do porquê dessa confusão, do porquê desses 
posicionamentos que, na verdade, acabam, na minha 
opinião, denegrindo a própria imagem boa, positiva de 
uma instituição séria, reconhecida, como é o Itamaraty. 
Então, eu quero parabenizar V. Exª pelo trabalho, pela 
condução desses debates e enaltecer o equilíbrio, a 

ponderação de V. Exª no trato desse assunto e de to-
dos os outros. Obrigado.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Flávio Arns. Realmente é uma 
questão que não é simples. Ela é complexa, não é de 
pequena monta, é grave e nós precisamos, portanto, 
acompanhá-la. É o que estamos procurando fazer ao 
aceitar sugestões. No momento, sugiro ao Governo que 
procure, por meio do entendimento, retirar os que não 
são membros da família do Presidente Zelaya, para que 
a atuação se restrinja ao abrigo e não propriamente a 
uma atuação política.

Ouço o Senador Alvaro Dias, dentro dessa mes-
ma linha da busca da pacificação.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Edu-
ardo Azeredo, meus cumprimentos a V. Exª pela ação 
pronta ao reunir, ontem, a Comissão de Relações Ex-
teriores (CRE) para tratar desse assunto, que é bem 
delicado, como disse a V. Exª o Senador Flávio Arns. 
Na verdade, transformaram a Embaixada do Brasil em 
verdadeiro camping. Creio que, acima de tudo, com 
esse posicionamento do Presidente Lula, que radica-
liza – o Presidente tem usado expressões agressivas, 
tem, inclusive, reiteradamente, taxado de “golpistas” 
de forma exacerbada –, tomou uma posição, ficou de 
um lado e, com isso, compromete as possibilidades de 
o maior País da América Latina ser o mediador para 
a superação do impasse de forma pacífica. Creio que 
essa é a pior consequência do que ocorreu. O Brasil 
perde as condições políticas para mediar o impasse 
buscando uma solução pacífica. Creio que foi uma de-
cisão atrapalhada do Governo a forma como se deu 
essa ação da diplomacia brasileira.

Esse impasse Zelaya passa a ser também um 
impasse do Brasil em razão exatamente da ação do 
nosso Governo, que, acima de tudo – repito –, com-
prometeu as possibilidades de uma mediação política 
em favor da paz naquele país.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Senador Alvaro Dias, V. Exª traz, inclusive, a impro-
priedade de ficar repetindo essa questão de golpistas, 
porque, nas palavras do próprio Embaixador do Brasil 
quando veio à Comissão, e nas palavras do Presidente 
da Organização dos Estados Americanos (OEA), os 
dois estão errados. Na verdade, o Presidente Zelaya 
estava exatamente a caminho de um golpe e foi tirado 
em um golpe. Golpista por golpista não é esse o ca-
minho. Defendemos a solução democrática. O Brasil 
defendeu corretamente que ele não fosse deposto, mas 
também não é que ele seja um primor de democra-
cia. Ele exatamente enfrentou e enfrenta resistências 
porque se posicionou em desrespeito a uma decisão 
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da Corte Suprema de Honduras. Portanto, há que se 
ter muita cautela. 

Miguel Insulza, Presidente da OEA, diz que “os 
dois estão errados”. Por isso, há que se buscar uma 
solução. 

Ouço, com muito prazer, o Senador José Agri-
pino.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador 
Azeredo, V. Exª, com a responsabilidade de Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores (CRE), faz um 
pronunciamento sereno sobre um fato que inquieta o 
País, as pessoas que têm responsabilidade sobre este 
País. A mim, o que mais me inquieta, Senador Azeredo, 
é que está maculado o princípio da autodeterminação 
dos povos. Eu não quero discutir, não me cabe discutir, 
como brasileiro, a questão hondurenha de quem está 
certo: é o Zelaya ou o Micheletti? Eles é que têm de 
resolver entre eles. Mas há um fato que não se pode 
desconhecer. O Presidente Zelaya esteve no Brasil há 
poucos dias. Nunca ouvi falar, em passado recente 
nem pretérito, de visita de presidente hondurenho ao 
Brasil. Não foi à Argentina, não foi à Venezuela, não foi 
à Colômbia, não foi ao Peru. Veio ao Brasil. Não foi ao 
Panamá, não foi à Guatemala, não foi à Costa Rica, 
veio ao Brasil. Estava nos Estados Unidos, e veio ao 
Brasil. Logo depois volta, e chega em Honduras, de 
forma desconhecida – suponho que até cavilosa – e 
adentra à Embaixada do Brasil – o Embaixador estava 
fora da Embaixada – e ocupa, com um grupo de hon-
durenhos, a Embaixada do Brasil. Deitado no sofá, com 
seus acompanhantes tirando uma soneca em uma de-
pendência da Embaixada, e, pior do que isso: fazendo 
comício na porta da Embaixada. Usa a Embaixada do 
Brasil como um púlpito improvisado, como um gabinete 
de propaganda política de sua ação. Aí o Brasil tomou 
partido. Porque asilo político toma, como V. Exª colo-
cou, alguém que mora no País e, por razões políticas, 
pede asilo a um território neutro no país para daí, se 
for o caso, ser exilado político fora, depois de obter um 
salvo conduto. Não. Ele vem de fora para o seu país, 
na condição, supostamente, de asilado político – como 
asilado político? –, para fazer campanha política dentro 
do próprio solo brasileiro, que é a Embaixada brasileira. 
Agora, daqui a pouco, vão se despertar ódios de hon-
durenhos em relação a brasileiros que moram lá. E aí? 
A diplomacia brasileira, será que agiu com correção? 
Será que o princípio da autodeterminação dos povos 
não está sendo questionado? O Brasil sempre defendeu 
a autodeterminação dos povos: cada qual cuide dos 
seus problemas domésticos. Você emitir uma opinião 
sobre a democracia estar capenga ou estar correta é 
uma coisa. Você tomar partido dentro do país, oferecer 
a logística de suas propriedades para a propaganda 

política de alguém, você tomou partido, você interferiu 
na autodeterminação dos povos. A diplomacia brasilei-
ra, que é das melhores do mundo, está maculada. O 
Presidente da República, na ONU, defende a postura, 
defende a postura, defende o que – na minha opinião 
– não é defensável. E aí nos metemos num embrulho 
desnecessário. Num embrulho desnecessário. Com 
que objetivo? Eu posso supor: será que é por que o 
Sr. Zelaya, que é um conservador, por razões que ele 
teria que explicar, se juntou à trupe do Sr. Rafael Cor-
rea, do Sr. Lugo, do Sr. Chávez? Será que é por isso? 
Do Evo Morales? E esta turma estaria pedindo a um 
segmento da diplomacia brasileira que oferecesse o 
espaço físico do Brasil, para que ele pudesse, naquele 
espaço, fazer propaganda política e retomar o poder, 
e o Brasil entrasse desnecessariamente numa guerra, 
numa luta, que não é nossa, é do povo hondurenho? 
Eu acho que o discurso de V. Exª é oportuno, sereno 
e nos traz a oportunidade desse tipo de consideração, 
porque, somos brasileiros, queremos que o Governo 
brasileiro se conduza corretamente, e se ele não se 
conduz corretamente é nossa obrigação expor e con-
testar. Parabéns a V. Exª. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado Senador. 

Precisamos achar a solução. É isso que se es-
pera agora.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador, 
a esse propósito.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Ouço o Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Eduardo Azeredo, vejo que há uma solução, talvez 
a única que caiba nesse episódio. Em primeiro lugar, 
devo dizer que o direito de asilo é sagrado. O Brasil faz 
isso tradicionalmente. E não nos esqueçamos de que, 
em 1964, em 1968, 1969, muitos brasileiros buscaram 
abrigo em embaixadas, que abriram suas portas, ge-
nerosamente, para que vidas fossem salvas. Lembro-
me, por exemplo, de Rubens Paiva, Almino Afonso e 
Fernando Santana, que foram bater na Embaixada 
da Iugoslávia, e lá chegando, eles não sabiam falar a 
língua, estavam sem dinheiro, conseguiram chegar, a 
duras penas, à Áustria. E um grande homem público, 
chamado Rubens Ricupero, era 1º Secretário, se não 
me engano, na Áustria. O embaixador, um linha dura 
danada, reuniu todos os diplomatas e funcionários da 
Embaixada para dizer que não se podia dar nenhuma 
ajuda “a três – usou ele a expressão – celerados que 
aqui estão, condenados pela Revolução redentora de 
1964”, enfim. O então 1º Secretário Rubens Ricúpero, 
jovem, porém, como sempre o homem de caráter que 
é, disse: “Desculpe-me, Embaixador. Mas eu não só já 
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ajudei, como vou continuar ajudando, até porque tenho 
relação pessoal com o ex-Deputado e ex-Ministro Al-
mino Afonso, e eu não deixaria nenhum patrício meu 
ao desabrigo numa hora dessas”. Então, o Brasil fez 
bem em acolher o Presidente Zelaya. Agora, asilo é 
para sair do país, não é para ficar no país e nem para 
entrar no país. O Brasil tem de, imediatamente, ne-
gociar com o governo provisório de Honduras o salvo 
conduto para trazer para o Brasil o Presidente Zelaya. 
E dizer: aqui ele vai ser bem recebido, vai ser tratado 
com todas as honras. A luta política de lá vai ser re-
solvida pelos hondurenhos, pelo povo de Honduras. 
Para mim essa é a saída; não adianta fazer dali um 
palanque. E não podemos nos expor a uma invasão, 
que seria imprópria, condenável, da propriedade bra-
sileira, da terra brasileira em território de Tegucigalpa, 
de Honduras, enfim. Então, para mim, isso está muito 
claro. O Governo teria que agir no sentido de negociar 
com o governo de Honduras o salvo-conduto e dizer 
ao Presidente Zelaya que ele é bem-vindo ao Brasil e 
é recebido aqui com o status de asilado político e com 
toda a consideração que se deve a um presidente elei-
to pelo povo, como ele foi. Fora disso, nós estaremos 
marchando para o rumo de uma certa insensatez.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Senador Arthur Virgílio, diz V. Exª muito bem: “não” ao 
cerco, “não” ao corte de energia, de telefone, de água; 
mas “não” ao uso político da embaixada brasileira. Esse 
é o ponto de equilíbrio que nós esperamos que seja 
considerado pelo Ministério das Relações Exteriores 
e pelo Governo brasileiro.

E por falar em relações internacionais, eu quero 
também ainda dizer que amanhã nós teremos a pre-
sença do Ministro Miguel Jorge, para falar sobre a ba-
lança de comércio internacional do Brasil com todos 
os países do mundo, e aí nós poderemos discutir al-
gumas questões. O Ministério, lamentavelmente, tem 
errado em outros pontos. 

Eu tenho comigo aqui... Chegou finalmente, Se-
nador Arthur Virgílio, a resposta a um ofício que tínha-
mos feito, solicitando a justificativa de criação de quatro 
embaixadas em pequenas ilhas do Caribe: Antígua 
e Barbuda, Santa Lúcia, São Cristóvão e Nevis, São 
Vicente e Granadinas. E aí eu vejo aqui que, em São 
Cristóvão e Nevis, o comércio do Brasil foi de R$937 
mil, o ano todo, com essas duas ilhas pequenas. Por-
tanto, é um momento também para que possamos 
discutir as questões ligadas ao comércio internacional; 
se se justifica, do ponto de vista econômico, a aber-
tura de embaixadas em países de tão pequeno porte 
como são esses, enquanto consulados importantes 
ficam, às vezes, sem a devida necessidade de recur-
sos satisfeita.

Portanto, eu quero convidar, insistir na presen-
ça dos Srs. Senadores membros da Comissão, para 
que possamos dar continuidade a essa discussão. E, 
evidentemente, a questão de Honduras continua de 
sobreaviso e, se necessário, voltaremos a discuti-la 
na expectativa de que o Brasil encontre o caminho da 
solução, que seja a solução de paz, que mantenha essa 
imagem que o Brasil sempre teve de um país sereno 
na relação com todas as outras nações do mundo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Azere-
do, o Sr. Heráclito Fortes, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos entrar na Ordem do Dia.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Geraldo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Posso fazer um rápido comunicado aqui, Sr. 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sem dúvida.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, na última reunião que nós realizamos na li-
derança do PMDB, no final do ano passado, quando 
discutíamos várias questões ligadas ao partido e entrou 
na pauta de discussão inclusive a eleição presidencial, 
um colega nosso – muito querido por sinal – disse cla-
ramente: “Olha, a gente tem que ter cuidado nessa ca-
minhada, porque tudo indica que o PMDB será a noiva 
do PT, ou seja, indicará o candidato a Vice-Presidente 
na chapa apresentada pelo PT”.

Eu, logicamente, reagi incontinente – V. Exª es-
tava presente na reunião –, achando que aquilo era 
um absurdo, que um partido grande como o nosso 
não poderia abdicar do direito de ter uma candidatura 
própria à Presidência da República.

O tempo passou, estamos em setembro, e o 
que observo, as notícias que colho, Presidente, são 
de que talvez aquele nosso colega estivesse de fato 
vaticinando algo que vai acontecer. Lastimavelmente, 
o PMDB parece que abdicou do direito de indicar um 
candidato à Presidência da República. E tudo indica 
que se encaminha para de fato se constituir essa noi-
va na chapa do PT.

Por conta disso, Sr. Presidente, eu que me bati 
sempre por uma candidatura própria – V. Exª é teste-
munha disso – já estou jogando a toalha. Nós estamos 
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aí nos aproximando de um prazo fatal de filiação elei-
toral. No próximo dia 3 encerra-se o prazo para filia-
ções eleitorais para aqueles que pretendem disputar 
eleição no próximo ano. Da mesma forma, iniciam-se 
os prazos para a eleição que vai colher o voto de mais 
de 131 milhões de brasileiros que vão escolher o futuro 
Presidente da República, Governadores, Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais.

A eleição de um novo Presidente da República, 
que deve ter um projeto de desenvolvimento nacional 
moderno, sério, comprometido com as reais aspirações 
da sociedade, obriga e obrigará o Parlamento brasi-
leiro a se preparar para esse momento tão importante 
da vida nacional.

Por isso, Sr. Presidente, quero comunicar a V. Exª 
e a meus Pares que, a partir de hoje, estarei buscan-
do entre colegas Senadores e Deputados Federais de 
todos os partidos aqueles dispostos a integrar uma 
frente parlamentar nacional suprapartidária de apoio 
ao Governador Serra, caso ele venha a ser candidato 
à Presidência da República. Digo isso com todo o res-
peito aos demais candidatos que se colocam desde 
já no processo.

Eu creio que a nossa missão a partir daí será não 
só a de prestar apoio político ao nosso candidato – ele 
será o meu candidato –, mas preparar o caminho para 
a transição entre o atual Governo do Presidente Lula 
e o de José Serra, que vai ganhar a eleição por ampla 
maioria de votos, tenho certeza absoluta. 

A frente parlamentar pró-José Serra, tenho cer-
teza, Presidente, será integrada por políticos de todos 
os partidos interessados em ajudar a construir um país 
melhor para todos. A partir de agora vou me empenhar 
em conversar pessoalmente com cada companhei-
ro nosso, cada Senador, cada Deputado Federal, no 
sentido de conquistá-lo para essa frente parlamentar 
suprapartidária e nacional de apoio à candidatura do 
futuro Presidente Serra.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Com a palavra o Senador José Agripino, para 
uma pequena comunicação. Em seguida, iniciaremos 
à votação...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, é pequena mas é importante. Conversei com 
V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Foi V. Exª quem me disse que seria pequena.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Isso. Conversei com V. Exª 
sobre um fato que a todos nós está incomodando e 
exigindo providências urgentes, que é a liberação dos 

recursos prometidos pelo Governo Federal para a com-
pensação da queda da receita do Fundo de Participa-
ção dos Municípios.

Na semana passada, tive oportunidade de me 
manifestar da tribuna e dizer que tomaria a iniciativa, 
a contragosto, de obstruir os trabalhos se essa libera-
ção não fosse feita.

O Governo fez o que lhe competia – é preciso 
reconhecer – e mandou para o Congresso um projeto 
de lei de suplementação orçamentária no valor de R$1 
bilhão, para que, aprovado, o Governo fique autorizado, 
do ponto de vista legislativo, a fazer essa liberação. 

Ocorre que, entre essa matéria chegar ao Con-
gresso e haver a aprovação, fazem-se indispensáveis 
uma série de providências. Eu conversava com V. Exª, 
que presidia o Congresso, conversava com líderes – o 
Líder Romero Jucá, do Governo; o Líder Aloizio Merca-
dante, do PT; o Líder Arthur Virgílio, do PSDB – e vou 
conversar com o Senador Renan Calheiros ou com o 
Senador Wellington Salgado, para que firmemos o que 
quase todos já fizeram, esse requerimento de urgên-
cia, que leio rapidamente:

REQUERIMENTO

Requeremos, nos termos do art. 155 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
dos, segundo subsidiário do Regimento Co-
mum, urgência para a apreciação do Projeto 
de Lei do Congresso nº 62, de 2009, que ‘abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 
transferências a Estados, Distrito Federal e 
Municípios, crédito especial no valor de R$1 
bilhão, para o fim que especifica.

O que estou querendo... Vamos ter uma sessão do 
Congresso Nacional hoje à noite. Eu gostaria de contar 
com a aquiescência de V. Exª para que este requeri-
mento seja apreciado. Ele já está assinado pelos líderes 
do Senado. Eu já conversei com o Deputado Ronaldo 
Caiado, e o Senador Arthur Virgílio conversou com o 
Deputado José Aníbal, para que eles também, ao lado 
dos líderes da Câmara, pudessem assinar, para que a 
matéria, independentemente da apreciação na Comis-
são de Orçamento, possa ir ao plenário do Congresso 
para, por acordo de líderes, ser aprovada, para que os 
Municípios, que não têm como pagar as folhas de paga-
mento daqui a uma semana, adquiram essa condição. 
Porque o Governo terá feito aquilo que prometeu, uma 
mera compensação de perdas pelo não recolhimento 
do IPI, do imposto de renda de carros, que penalizou 
severamente os Municípios do Brasil, que estão sendo 
os bodes expiatórios da saída da crise.

Então, eu gostaria de encaminhar, comunicar 
a V. Exª que, na sessão do Congresso Nacional, eu 

293ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46741 

gostaria de contar com o apoio de V. Exª, que tem liga-
ção, claro, com os Municípios, para que pudéssemos, 
independentemente da apreciação de um fato que é 
de aprovação geral, da apreciação pela Comissão de 
Orçamento desse projeto, aprovarmos, na sessão do 
Congresso Nacional de hoje, a liberação deste bilhão 
de reais, fazendo com que os prefeitos municipais pos-
sam voltar do encontro que estão tendo em Brasília 
pelo menos com um alívio circunstancial, pelo fato da 
segurança que vão ter pela nossa ação, de Senado-
res e Deputados, garantindo a transferência deste bi-
lhão, para que eles possam cumprir suas obrigações 
elementares.

É a palavra que encaminho a V. Exª, aguardando 
sua manifestação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador José Agripino, infelizmente, na sessão de 
hoje, que é uma sessão solene, o Regimento nos im-
pede de fazer outra coisa, senão aquela finalidade 
para a qual ela foi convocada, que é a promulgação 
da Emenda Constitucional. Mas V. Exª envia à Mesa 
e, imediatamente, nós convocamos outra sessão para 
que possa fazer essa...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sobre 
a questão, eu gostaria de registrar o compromisso do 
Governo de atender os prefeitos. O Presidente Lula, 
num primeiro momento, disponibilizou R$1 bilhão e deu 
a posição do Governo de que, se fossem necessários 
mais recursos, o Governo disponibilizaria mais recursos. 
Estamos agora alocando mais R$1 bilhão. Portanto, são 
R$2 bilhões para fazer a complementação das perdas 
dos Municípios de 2009, referentes a 2008.

Assim como fez o Senador José Agripino, eu 
gostaria também de pedir a votação. Que V. Exª pu-
desse convocar para amanhã, já que a sessão de hoje 
é uma sessão solene e a convocação tem de ser com 
24 horas. Que se pudesse fazer uma sessão amanhã, 
contando o painel de amanhã, exatamente para que 
pudéssemos votar essa matéria, em acordo com todos 
os partidos. É uma questão suprapartidária e diz res-
peito à emergência que as prefeituras estão vivendo. 
Sem dúvida nenhuma, é fundamental que possamos 
dar rapidamente essa resposta aos Municípios. 

Portanto, a Liderança do Governo encaminha tam-
bém, e assinou o requerimento em conjunto com todos 
os líderes partidários desta Casa, Sr. Presidente.

Obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pediram a palavra o Senador Flexa Ribeiro e o Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Romero Jucá,...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– De minha parte, Senador Romero Jucá, V. Exª e o 
Senador José Agripino têm total concordância em fazer. 
Infelizmente, nós não podemos fazer por esse motivo 
e também porque estamos em uma sessão do Sena-
do e não podemos submeter a votação aqui, porque o 
Congresso é com os Deputados também...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Mas 
ficam explicitados a prioridade e o gesto político, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Mas podemos convocar a sessão para amanhã, de 
manhã.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Romero Jucá,... 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, se entendi bem, V. Exª concorda em fazer a con-
vocação para uma sessão do Congresso amanhã...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vinte e quatro horas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – ...para 
que nós possamos... Vinte e quatro horas. E que, até 
amanhã, quinta-feira, possamos votar, por acordo de 
líderes, essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Perfeitamente...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– E posso também acordar com o Presidente da Câ-
mara, Michel Temer. Acho que ele não fará nenhuma 
objeção.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Segura-
mente. Agradeço a V. Exª a boa vontade.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero me 
associar à proposta do Senador José Agripino, endos-
sada pelo Senador Romero Jucá e também com o apoio 
do Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

Mas, Senador Romero Jucá, o Senador Agripino 
foi modesto. Foi modesto. E por que digo que foi mo-
desto o Senador Agripino? Nós todos, ao caminhar-
mos por nossos Estados, sentimos as dificuldades 
por que passam os prefeitos em seus Municípios. O 
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Presidente Lula, Senador Jucá, assumiu o compro-
misso, Presidente Sarney, com os prefeitos de que 
faria a reposição das perdas do FPM para que os re-
cursos fossem iguais aos recebidos em 2008. Liberou 
R$1 bilhão para atender o início das perdas. E agora 
noticiou que liberaria mais R$1 bilhão. Está liberando 
R$2 bilhões, o que é bom.

Então, eu quero dizer que tem o apoio... E tenho 
certeza absoluta de que o Presidente Sarney e o Presi-
dente Michel Temer vão fazer a reunião do Congresso 
para nós aprovarmos.

Mas, Senador Jucá, eu queria lhe fazer uma per-
gunta. V. Exª sabe que as perdas do FPM dos Municípios 
acumulam valores muito superiores a esses R$3 bilhões. 
Então, o que o Presidente Lula está fazendo, e se anteci-
pou, porque ele deu a notícia na semana passada... Hoje, 
está ocorrendo em Brasília uma Marcha dos Prefeitos, 
convocada pela Federação Nacional dos Municípios. En-
tão, Senador Agripino, Senador Arthur Virgílio, não pode-
mos deixar os prefeitos se deslocarem sempre a Brasília 
para que sejam atendidos pelo Presidente; para que ele 
dê mais uma parte do todo que prometeu.

Aí, eu gostaria de perguntar ao Senador Jucá se 
ele sabe qual é o valor total das perdas do repasse do 
FPM dos Municípios. Senador Jucá, quando V. Exª pu-
der, gostaria que informasse ao Brasil e aos mais de 
cinco mil prefeitos qual é a perda de receita do FPM, 
no ano de 2009, relativa a 2008. Porque – e eu digo 
o porquê – esse valor já foi noticiado pela imprensa e 
atinge, Senador Arthur Virgílio, a cifra de R$15 bilhões. 
Nós estamos falando agora...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Flexa Ribeiro, eu pediria a sua colaboração, 
porque nós vamos ter a sessão do Congresso.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu já 
concluo, Presidente.

Eu só queria que o Senador Jucá respondesse 
qual é o valor da perda, para que nós pudéssemos pe-
dir ao Presidente que, em vez de mandar R$2 bilhões, 
que mande o valor total, porque nós já estamos entran-
do em outubro e é preciso que os Municípios sejam 
atendidos naquilo que foi prometido pelo Presidente: a 
recomposição total das perdas do FPM, em 2009, para 
que a receita fosse idêntica à do ano passado.

V. Exª sabe o valor, Senador Jucá?
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente,...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, deixe-me respon-
der rapidamente ao Senador Flexa Ribeiro, dizendo o 
seguinte: não dá para saber qual vai ser o valor das 

perdas do ano de 2009, porque o ano de 2009 ainda 
não acabou, Senador Flexa Ribeiro. Nós temos o se-
guinte: o Presidente...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Até se-
tembro...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O Pre-
sidente se comprometeu a fazer a equalização de re-
cursos com os Municípios. Colocou R$1 bilhão. Não 
deu. Colocou mais R$1 bilhão agora. Vamos esperar 
a arrecadação até dezembro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Um ou 
dois agora?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Mais um 
agora. Serão dois, portanto. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Ah, eu 
entendi errado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Se hou-
ver necessidade de, no final do ano, colocar mais re-
cursos, mais recursos serão colocados. A palavra do 
Presidente continua firme.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Romero Jucá, peço a V. Exª... 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas V. 
Exª não tem o valor da perda até setembro?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não 
tenho.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Ah, não 
tem?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
(Fazendo soar a campainha.) – Peço a V. Exª que cola-
bore com a Mesa para votarmos a Ordem do Dia.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de 
maneira bastante breve, eu entendo que o Governo 
precisa cumprir a palavra que empenha, e a sessão 
de amanhã, do Congresso, será exclusivamente para 
esse fim. Essa é uma boa medida, embora paliativa. 
Acredito que os Governadores deveriam também res-
sarcir as prefeituras pelas perdas de ICMS. Agora, o 
que se impõe mesmo é um novo pacto federativo, por-
que é absurdo que as prefeituras fiquem com apenas 
17% do FPM e apenas 25% do ICMS. Isso obriga os 
prefeitos, sobretudo aqueles das cidades menores, a 
ficarem eternamente de pires nas mãos, inclusive com 
reflexos lamentáveis de dependência política. Está na 
hora de se mexer nisso. 

Por isso, entendo que a providência sugerida pelo 
Senador Agripino e secundada por todos nós, líderes 
partidários, é muito boa, ela dá o instrumento para o 
Governo resgatar o segundo bilhão. E que venha a ter-
ceira, que venha a quarta, que venha a décima medida 
provisória, até o final do ano, de modo a que pelo menos 
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a arrecadação de 2009, em relação ao FPM, não seja 
menor do que a de 2008, o que já é uma perda para 
os Municípios, mas é melhor do que nós ficarmos pura 
e simplesmente com o prejuízo que a crise causou em 
2009. Mas o grande debate que a Casa precisaria tra-
var seria em torno de uma nova pactuação federativa, 
porque os Municípios são, de fato, os primos pobres 
da Nação brasileira, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Passa-se à

ORDEM DO DIA
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Darei a palavra a V. Exª em seguida. 
A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Darei em seguida a palavra a V. Exª.

Item 3:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 58, DE 2009 

(Em regime de urgência nos termos do 
Requerimento nº 1.272, de 2009) 
(Inversão da pauta, em virtude de 

acordo de Liderança)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 58, de 2009, de autoria do Senador 
Tião Viana, que altera o art. 7º da Resolução nº 
43, de 2001, do Senado Federal, a fim de excluir 
dos limites para operações de crédito aquelas 
contratadas no âmbito do Programa Emergen-
cial de Financiamento aos Estados e ao Distrito 
Federal – PEF, do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES).

Parecer favorável, sob nº 1.550, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Jefferson Praia. 

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão. 

Há, sobre a Mesa, emendas que se encontram 
distribuídas nas bancadas.

São as seguintes as emendas:

EMENDA Nº 1, DE PLENÁRIO 
(Ao Projeto de Resolução do Senado 

nº 58, de 2009)

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Resolução nº 
58, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 1º O § 3º do art. 7º da Resolução 
nº 43, de 2001, do Senado Federal, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso III:

“Art. 7º ...................................................
 ..............................................................
§ 3º  .......................................................
 ..............................................................
III – contratadas diretamente com o Ban-

co Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), ou com seus agentes finan-
ceiros credenciados, no âmbito do programa 
de empréstimo aos Estados e ao Distrito Fe-
deral de que trata o art. 9-N da Resolução nº 
2.827, de 30 de março de 2001, do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e suas alterações.” 
(NR)

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009. – 
Senador Romero Jucá.

EMENDA Nº 2, DE PLENÁRIO 
(Ao Projeto de Resolução do Senado 

nº 58, de 2009)

Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de 
Resolução nº 58, de 2009:

“Art. Xº O art. 11 da Resolução nº 43, de 
2001, do Senado Federal, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 11. Até 31 de dezembro de 2020, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios so-
mente poderão emitir títulos da dívida pública 
no montante necessário ao refinanciamento 
do principal devidamente atualizado de suas 
obrigações, representadas por essa espécie 
de títulos.” (NR)

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009. – 
Senador Romero Jucá. 

 
EMENDA Nº 3, DE PLENÁRIO 

(Ao Projeto de Resolução do Senado 
nº 58, de 2009)

Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de 
Resolução nº 58, de 2009:

“Art. Xº O art. 32 da Resolução nº 43, 
de 2001, do Senado Federal, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 32.  ................................................
 ..............................................................
Parágrafo único. Os requisitos de que 

tratam o art. 16 e inciso VIII do art. 21 serão 
comprovados à instituição financeira ou ao 
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contratante, conforme seja o caso, por ocasião 
da assinatura do contrato.”(NR)

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009. – 
Senador Romero Jucá.

EMENDA Nº 4, DE PLENÁRIO 
(Ao Projeto de Resolução do Senado nº 58, de 

2009)

Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de 
Resolução nº 58, de 2009:

“Art. Xº O parágrafo único do art. 16 da 
Resolução nº 43, de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Parágrafo único. Para efeito da análise 
de que trata o caput deste artigo, serão ob-
servados os seguinte critérios:

I –  .........................................................
II –  .............................................. (NR)”.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009. – 
Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Jefferson Praia, Re-
lator designado.

PARECER Nº 1.556, DE 2009 – PLEN

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
foram apresentadas quatro emendas pelo Senador 
Romero Jucá. Sou favorável a todas elas.

Esse é o meu parecer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – O parecer é favorável ao projeto e às emendas. 
Sendo assim, submeto, em globo, à votação o proje-
to e as emendas. Perdão, o projeto sem prejuízo das 
emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação as emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em votação a redação final.

É o seguinte o parecer da redação fi-
nal:

PARECER Nº 1.557, DE 2009 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 58, de 2009.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 58, de 2009, que altera o 
art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Fe-
deral, a fim de excluir dos limites para operações de 
crédito aquelas contratadas no âmbito do Programa 
Emergencial de Financiamento aos Estados e ao Dis-
trito Federal – PEF, do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES).

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de setembro 
de 2009.

ANEXO AO PARECER Nº 1.557, DE 2009

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 58, de 2009.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2009

Altera dispositivos da Resolução nº 
43, de 2001, do Senado Federal, a fim de ex-
cluir dos limites para operações de crédito 
aquelas contratadas no âmbito do programa 
de empréstimo aos Estados e ao Distrito 
Federal de que trata art. 9-N da Resolução 
nº 2.827, de 30 de março de 2001, do Con-
selho Monetário Nacional (CMN), e suas 
alterações.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O § 3º do art. 7º da Resolução nº 43, de 

2001, do Senado Federal, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso III:

“Art. 7º  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º  .......................................................
 ..............................................................
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III – contratadas diretamente com o Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), ou com seus agentes finan-
ceiros credenciados, no âmbito do programa de 
empréstimo aos Estados e ao Distrito Federal 
de que trata o art. 9-N da Resolução nº 2.827, 
de 30 de março de 2001, do Conselho Mone-
tário Nacional (CMN), e suas alterações.

 ..................................................... ”(NR)
Art. 2º O art. 11 da Resolução nº 43, de 2001, 

do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 11. Até 31 de dezembro de 2020, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios so-
mente poderão emitir títulos da dívida pública 
no montante necessário ao refinanciamento 
do principal devidamente atualizado de suas 
obrigações, representadas por essa espécie 
de títulos.” (NR)

Art. 3º O parágrafo único do art. 16 da Resolução 
nº 43, de 2001, do Senado Federal, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 16.  ................................................
Parágrafo único. Para efeito da análise 

de que trata o caput deste artigo, serão ob-
servados os seguintes critérios:

 ......................................................”(NR)

Art. 4º O art. 32 da Resolução nº 43, de 2001, do 
Senado Federal, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 32.  ................................................
 ..............................................................
Parágrafo único. Os requisitos de que 

tratam o art. 16 e o inciso VIII do art. 21 serão 
comprovados à instituição financeira ou ao 
contratante, conforme seja o caso, por ocasião 
da assinatura do contrato.”(NR)

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Senadora Kátia Abreu, peço a V. Exª que seja breve.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente. 
Apenas gostaria aqui de deixar para o dia de 

amanhã a convocação do Congresso, para votar a PEC 

dos prefeitos, que já esperamos com muita ansiedade. 
Acho que vai ser um grande momento, mas também a 
oportunidade de fazermos a leitura, amanhã, da CPMI 
do MST. Não sei se tem que estar na pauta ou apenas 
a leitura procede após a pauta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Como disse a V. Exª, a leitura será feita na primeira ses-
são do Congresso. Se ela será amanhã, será lida.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senadora Marina Silva, também peço a senhora que 
colabore com a Mesa.

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Muito rapidamente, Sr. 
Presidente. 

É só para manifestar a posição do Partido Ver-
de em relação ao lamentável episódio de Honduras 
e dizer o quanto foi corajosa a posição do Governo 
brasileiro em fazer o acolhimento ao Presidente de-
posto, Zelaya. 

Acho que todos os países que defendem a demo-
cracia têm a compreensão de que nenhum regime pode 
se estabelecer nas democracias, sem que isso aconteça 
pelo legítimo voto do povo da sociedade. De sorte que, 
no caso, o Brasil faz o correto acolhimento.

O Partido repudia toda e qualquer forma de re-
taliação à Embaixada brasileira e registra também o 
quão correta foi a posição do requerimento apresentado 
pelo Senador Aloizio Mercadante, no sentido de que 
esta Casa e aquela Comissão façam voto de repúdio 
à atitude contra a democracia, contra a soberania e o 
espaço inviolável das embaixadas.

Devemos lutar para que, na América Latina, cada 
vez mais se possam constituir as democracias longe 
do fantasma das ditaduras e do desrespeito à opinião 
da sociedade civil, daqueles que têm o direito de livre 
escolha em relação a seus representantes. 

Infelizmente, na tradição autoritária, muitas vezes 
existem aqueles que torcem por esses momentos em 
que são abertas verdadeiras frestas na democracia, 
que depois poderão significar verdadeira derrubada 
das muralhas da defesa daquilo que é mais importan-
te na vida de um povo, que é constituir o seu próprio 
destino.

De sorte que é só para manifestar essa posição 
e dizer que o Partido Verde defende integralmente to-
dos os esforços em prol de uma negociação adequada, 
para que possamos reconstituir o processo democrá-
tico; e que repudia toda e qualquer forma autoritária 
de desconstruir aquilo que é a vontade da sociedade, 
que legitimamente tem o direito de escolher os seus 
dirigentes e os seus representantes.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 38:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 488, DE 2009 

(Inversão da pauta, em virtude de 
acordo de liderança)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 488, de 2009 
(nº499/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para a concessão 
de um Prazo de Noventa Dias aos Turistas 
Nacionais dos Estados Partes do Mercosul e 
Estados Associados, celebrado em Córdoba, 
em 20 de julho de 2006.

Parecer favorável, sob nº 1.465, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Flávio Torres

O parecer é favorável.
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerro a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que estão de acordo 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 488, DE 2009 

(Nº 499/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo para a Con-
cessão de um Prazo de Noventa Dias aos 
Turistas Nacionais dos Estados-Partes do 
Mercosul e Estados Associados, celebrado 
em Córdoba, em 20 de julho de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo para a 

Concessão de um prazo de noventa dias aos turistas 
nacionais dos Estados-Partes do Mercosul e Estados 
associados, celebrado em Córdoba, em 20 de julho 
de 2006.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) a íntegra do texto encontra-se publicada no DSF de 24-6-2009.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 39:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 492, DE 2009 

(Inversão da pauta, em virtude de 
acordo de liderança)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 492, de 2009 (nº 
665/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Co-Produção 
Audiovisual entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
da Índia, celebrado em Nova Delhi, no dia 4 
de junho de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.466, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerro a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que estão de acordo 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 492, DE 2009 

(Nº 665/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Co-Pro-
dução Audiovisual entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Índia, celebrado em Nova 
Delhi, no dia 4 de junho de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Co-

Produção Audiovisual entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Índia, 
celebrado em Nova Delhi, no dia 4 de junho de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto encontra-se publicada no DSF de 24-6-2009.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente... Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço perdão a V. Exª, só para concluir.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Aguardo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 40:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 500, DE 2009 

(Inversão da pauta,  
em virtude de acordo de liderança)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 500, de 2009 (nº 
2.143/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto dos Termos de Referência e Re-
gras de Procedimento do Grupo Internacional 
de Estudos sobre o Cobre – GIEC.

Parecer favorável, sob nº 1.467, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Flávio 
Torres.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerro a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que estão de acordo 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 500, DE 2009 

(Nº 2.143/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto dos Termos de Referên-
cia e Regras de Procedimento do Grupo Inter-
nacional de Estudos sobre o Cobre – GIEC.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto dos Termos de 

Referên cia e Regras de Procedimento do Grupo In-
ternacional de Estudos sobre o Cobre – GIEC.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Con gresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão dos referidos Termos e Regras, bem 
como quaisquer ajustes com plementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Consti tuição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A integra do texto encontra-se publicado no DSF de 24-6-2009.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 37:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 24, DE 2004–CN 
(Inversão da pauta,  

em virtude de acordo de liderança)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 24, de 2004-CN, que institui 
a Comissão Especial do Bicentenário da In-
dependência do Brasil.

Pareceres sob nº 1.397 a 1.399, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Demóstenes Torres, favorável;

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Antonio Carlos Júnior, favorável, com 
a Emenda nº 1–CCJ; e

– Diretora, Relator: Senador César Bor-
ges, favorável, nos termos do parecer da 
CCJ.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, como autor da proposição.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Gostaria 
de fazer uma breve consideração. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra V. Exª, para discutir a matéria.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para discutir. 
Com revisão do orador.) – Como nós sabemos, no ano 
2022, o País estará celebrando o bicentenário da sua In-
dependência. É uma data que não pode passar sem uma 
prévia reflexão e que também não pode deixar de merecer 
um tratamento adequado para que não se repita o que 
aconteceu com relação ao centenário da República. 

V. Exª era Presidente da República na época e 
foram nomeadas  comissões destinadas a organizar a 
celebração do centenário da República, não somente no 
sentido de festejar evento significativo, mas também de 
fazer uma reflexão crítica com no tocante às instituições 
nacionais e ao fortalecimento dos entes federativos. Se 
foi válido com relação à República muito mais o será  no 
qua diz respeito ao bicentenário da Independência. 

Não pretendemos, com esse projeto, que pos-
samos aguardar até 2022. Não. O que queremos é 
começar, a partir de agora, iniciativas que venham a 
iluminar pontos extremamente positivos da história 
nacional. Louvei-me nas chamadas Efemérides de 
Rio Branco. Expungi desse trabalho, alguns eventos 
chamados mais  significativos, para que pudéssemos 
começar já as celebrações. Passou ano 2008 e não 
fizemos uma reflexão, por exemplo, sobre a parceria 
Brasil-Portugal e eventos que se desdobraram a partir 
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da chegada da família real ao Brasil. Todos os historia-
dores brasileiros são unânimes em afirmar,  -- talvez 
a única exceção seja Oliveira Lima – que 1808 foi o 
ano deflagrador do nosso processo de Independência, 
porque, com a vinda da família real para o Brasil, com 
a vinda da impressão régia ou  imprensa régia, como 
então se chamava,  com a vinda de pensadores, de 
advogados, de jornalistas e até mesmo de instituições. 
Então, tudo isso deflagrou um processo de fermenta-
ção política, de modo especial no Rio de Janeiro, que 
redundou na Independência ocorrida anos após.

 Por isso, eu gostaria de fazer um apelo para que 
a proposição, uma vez aprovada, venha se conver-
ter em ações concretas já ainda neste ano, para que  
possamos, a exemplo do que outros países fizeram, e 
muitos países latino-americanos estão fazendo agora, 
nós possamos ter uma análise crítica do processo de 
desenvolvimento nacional, destacando não somente 
as suas vulnerabilidades, mas seus aspectos positi-
vos, que concorrem para que construamos uma nação 
que venha a se destacar cada vez mais no cenário das 
nações. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
O projeto de V. Exª é meritório, muito benfeito, e espero 
que a bondade do Criador me faça estar presente em 
2022. Mas, se não estiver, V. Exª me representa. 

Continua em discussão. (Pausa.)
Não havendo mais oradores, encerro a discussão.
Encerrada a discussão.
Em votação.
Não havendo manifestação contrária... Sem pre-

juízo da emenda. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Votação da Emenda nº 1, da CCJ.
As Srªs e Srs. Senadores que a aprovam queriam 

permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em discussão a redação final.

É o seguinte o parecer da redação final:

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, como autor da proposição.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Gostaria 
de fazer uma breve consideração. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra V. Exª, para discutir a matéria.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Como sabemos, no ano 
2022, o País estará celebrando o bicentenário da sua 
independência. É uma data que não pode passar sem 

prévia reflexão. Também é algo que não pode deixar de 
merecer um tratamento adequado, para que não se re-
pita, com relação ao bicentenário, aquilo que aconteceu 
com relação ao centenário da República. Ou seja, 

V. Exª era Presidente da República na época, e fo-
ram feitas comissões destinadas a celebrar o centenário 
da República não somente no sentido de festejar evento 
significativo, mas também de fazer uma reflexão crítica 
com relação às instituições nacionais e ao fortalecimen-
to dos entes federativos. Se isso foi válido com relação 
à República, muito mais o será, não tenho dúvida, com 
relação ao bicentenário da independência. 

Considero também que não pretendemos, com 
esse projeto, aguardar até o ano 2022. Não. O que 
queremos é começar, a partir de agora, iniciativas que 
venham a iluminar pontos extremamente positivos da 
história nacional. 

Louvei-me, ao fazer esse trabalho, no livro de Rio 
Branco, nas chamadas Efemérides Brasileiras, de Rio 
Branco. Expungi, retirei do seu trabalho, alguns eventos 
chamados “mais significativos”, para que pudéssemos 
começar já essas celebrações. 

Passamos o ano de 2008 e não fizemos reflexão, 
por exemplo, sobre a parceria Brasil-Portugal e sobre 
eventos que se desdobraram a partir da chegada da 
família real ao Brasil. 

Todos os historiadores são unânimes em afirmar – 
talvez a única exceção seja Oliveira Lima – que 1808 foi 
o ano deflagrador do nosso processo de independência, 
com a vinda da família real para o Brasil, com a vinda da 
impressão, como se chamava à época, a impressão ré-
gia ou a imprensa régia, com a vinda de pensadores, de 
advogados, de jornalistas e até mesmo de instituições. 
Então, tudo isso deflagrou um processo de fermentação 
política, de modo especial, no Rio de Janeiro, que redun-
dou na independência, ocorrida anos após. 

Por isso, gostaria de fazer um apelo, para que 
a proposição, uma vez aprovada, possa converter-se 
em ações concretas já ao longo deste ano, para que 
possamos, a exemplo do que outros países fizeram – e 
muitos países latino-americanos estão fazendo agora 
–, ter uma análise crítica do processo de desenvolvi-
mento nacional, destacando não somente as suas vul-
nerabilidades, mas também seus aspectos positivos, 
que, de alguma forma, concorrem, para que possamos 
construir uma Nação que venha a destacar-se, cada 
vez mais, no cenário das nações. 

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

O projeto de V. Exª é meritório, muito benfeito, e espero 
que a bondade do Criador me faça estar presente em 
2022. Mas, se não estiver, V. Exª me representa. 
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Não havendo mais oradores, encerro a discussão.
Encerrada a discussão.
Em votação.
Não havendo manifestação contrária... Sem pre-

juízo da emenda. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Votação da Emenda nº 1, da CCJ.
As Srªs e Srs. Senadores que a aprovam queriam 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em discussão a redação final.

É o seguinte oparecer da redação final:

PARECER N° 1.558, DE 2009 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
no  24, de 2004 – CN.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 24, de 2004 – CN, que 
institui a Comissão Especial do Bicentenário da Inde-
pendência do Brasil.

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de setembro 
de 2009.

ANEXO AO PARECER N° 1.558, DE 2009

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 24, de 2004 – CN.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do parágrafo único do art. 
52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N° , DE 2009

Institui a Comissão Especial do Bicen-
tenário da Independência do Brasil.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1° É instituída a Comissão Especial do Bi-

centenário da Independência do Brasil.
§ 1° A Comissão será integrada pelos presiden-

tes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
que a co-presidirão e por um senador e um deputado 
de cada Estado e do Distrito Federal, e igual número 
de suplentes.

§ 2º Caberá ao Presidente de cada Casa, ou-
vido o coordenador da bancada estadual, indicar os 
representantes de cada Estado, que terão mandato 
por uma legislatura.

§ 3° Caberá à Comissão estabelecer o programa 
de ações e o seu calendário de funcionamento.

§ 4° O calendário da Comissão, previsto no § 3° 
deste artigo, será organizado de forma a realizar pelo 
menos uma de suas reuniões em cada uma das uni-
dades da Federação, mediante consulta aos respec-
tivos governadores.

§ 5° O Senado Federal e a Câmara dos Deputa-
dos oferecerão os meios materiais e pessoais neces-
sários às ações da Comissão, obedecido o disposto 
no art. 150 do Regimento Comum.

§ 6º Os trabalhos da Comissão serão secreta-
riados por servidores da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal (art. 145 do Regimento Comum).

Art. 2º A Comissão de que trata esta Resolução 
terá as seguintes finalidades:

I – definir e coordenar a execução da programa-
ção voltada para a celebração do Bicentenário da In-
dependência do Brasil;

II – estabelecer vínculos e parcerias com os Po-
deres Executivo e Judiciário para que, por intermédio 
de seus órgãos de atribuição específica, possam ser 
projetadas ações conjuntas voltadas para a mesma 
finalidade;

III – receber, selecionar e aprovar sugestões que 
lhe sejam submetidas por organizações da sociedade, 
entidades e instituições públicas e privadas, universi-
dades e instituições de ensino superior que, por sua 
relevância, possam ser incluídas na programação re-
ferida no inciso I deste artigo;

IV – abrir canais de participação com instituições 
culturais e de pesquisa histórica e científica para que 
participem das reuniões programadas e possam con-
tribuir com sugestões de interesse nacional, em suas 
respectivas áreas de atuação, relacionadas ao objeto 
de trabalho da Comissão;

V – tomar todas as providências para o funcio-
namento da Comissão e a implementação das ações 
previstas.
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Parágrafo único. A Comissão se utilizará do acer-
vo e informações das entidades competentes para re-
alizar a sua missão.

Art. 3° As ações previstas no § 3° do art. 1° se-
rão iniciadas 15 (quinze) dias após a entrada em vigor 
desta Resolução, e se estenderão até 2022, ano de 
celebração do Bicentenário.

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– As Srªs e Srs. Senadores que a aprovam queriam 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Última matéria a ser votada. Item extrapauta:

 
REQUERIMENTO Nº 1.257, DE 2009

Requerimento nº 1.257, de 2009, de au-
toria do Senador Raimundo Colombo, que re-
quer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constitui-
ção Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 
216 e 217 do Regimento Interno do Senado 
Federal, ao Tribunal de Contas da União o en-
caminhamento de cópia do processo em que 
o Tribunal determinou a suspensão cautelar 
de licitação no valor de 94 milhões de reais 
para contratação de empresa de eventos pela 
Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca 
(SEAP), vencida pela empresa Dialog Serviços 
de Comunicação e Eventos Ltda

Em votação o requerimento.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A deliberação do Plenário será cumprida.
Está encerrada Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 464, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14 de 2009, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, no exercício de 2009, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País, 
e sobre a participação da União em fundos 
garantidores de risco de crédito para micro, 
pequenas e médias empresas e altera as Leis 
nºs 11.491, de 20 de junho de 2007, 8.036, de 
11 de maio de 1990, e 8.001, de 13 de março 
de 1990 (proveniente da Medida Provisória nº 
464, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-09-
2009)

Relator revisor: Senador Osmar Dias

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 15, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 465, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2009, que autoriza 
a concessão de subvenção econômica ao Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, em operações de financia-
mento destinadas à aquisição e produção de 
bens de capital e à inovação tecnológica; altera 
as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 
11.948, de 16 de junho de 2009, 9.818, de 23 
de agosto de 1999, e 6.704, de 26 de outubro 
de 1979; revoga dispositivos da Medida Pro-
visória nº 462, de 14 de maio de 2009, e do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 465, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-09-
2009)

Relator revisor: Senador João Pedro (So-
brestando a pauta a partir de: 30.08.2009)

Prazo final prorrogado: 12.11.2009

 
4 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 

tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.
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Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais. 

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta. 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2001 (no 4.594/94, 
na Casa de origem, do então Deputado Pau-
lo Paim), que dispõe sobre o atendimento de 
emergência de acidentes do trabalho em lo-
calidades onde não existe rede do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Pareceres sob nºs 12, de 2003; e 1.428, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, 
1º pronunciamento: Relator ad hoc: Sena-
dor Tião Viana, favorável; 2º pronunciamento 
(em reexame, nos termos dos Requerimentos 
nºs 241, de 2003): Relator: Senador Expedito 
Júnior, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-

vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores. 

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
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casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil. 

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
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8.429, de 2 de junho de 1992 -Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento). 

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Neuto de 
Conto. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Parecer favorável, sob nº 1.199, de 2008-
Plen, em substituição à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.
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Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob nº 1.430, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 

Renato Casagrande, favorável, nos termos 
da Emenda no 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Re-
gimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado nº 226, de 2006, de inicia-
tiva da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios, que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
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e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe 
sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito (ti-
pifica as condutas de fazer afirmação falsa ou negar 
a verdade, na condição de indiciado ou acusado, em 
inquéritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões – de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo 
Cavalcanti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, que apresenta; – de Assuntos Sociais 
(em audiência nos termos do Requerimento 
nº 510, de 2007), Relator “ad hoc”: Senador 
Jayme Campos, favorável, com as Emendas 3 
e 4-CAS; e – de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 5-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
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mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande.

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 183, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 183, de 2009, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que altera 
a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que 
dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 
dá outras providências, para regulamentar a 
implantação de equipamentos urbanos.

Parecer sob nº 1.388, de 2009, da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator ad hoc: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CDR, que oferece.

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedofilia, 
que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei nº 6.815, 
de 9 de agosto de 1980, para vedar a concessão 
de visto ao estrangeiro indiciado em outro país 
pela prática de crime contra a liberdade sexual 
ou o correspondente ao descrito nos arts. 240 e 
241 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

50 
REQUERIMENTO Nº 527, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 527, de 2009, do Senador Marconi Perillo, 

solicitando voto de aplauso ao Governador do 
Distrito Federal, José Roberto Arruda, pela 
festa realizada na Esplanada dos Ministérios 
no dia 21 de abril. 

Parecer favorável, sob nº 1.484, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

51 
REQUERIMENTO Nº 545, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 545, de 2009, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando voto de repúdio à tenta-
tiva de intimidação contra o Secretário-Geral 
do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Amazonas, jornalista Cristóvão Nonato, no dia 
08 de maio de 2009, em Manaus.

Parecer favorável, sob nº 1.485, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

52 
REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.093, de 2009, do Senador Romero Jucá, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 238, de 2006, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Serviços de Infraestrutura (pror-
rogação da não incidência do Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante).

53 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

54 
REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
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já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

55 
REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.112, de 2009, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 291, de 2006, e 63, de 2007, por 
regularem a mesma matéria (concede benefício 
no imposto de renda para empresas).

56 
REQUERIMENTO Nº 1.149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 
2006, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(Código Brasileiro de Aeronáutica).

57 
REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.157, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 4, de 2008, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(institui o regime de dedicação exclusiva para os 
profissionais da educação básica pública).

58 
REQUERIMENTO Nº 1.158, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.158, de 2009, do Senador Jefferson 
Praia, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 1999, e 
505, de 2007, com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que tramita em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 
242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, 
de 2005; 151 e 531, de 2007, por regularem a 
mesma matéria. (propaganda de bebidas al-
coólicas, alimentos, produtos fumígeros, me-
dicamentos, terapias e defensivos).

59 
REQUERIMENTO Nº 1.159, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.159, de 2009, do Senador Expe-

dito Júnior, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 426, de 2008, 
com o de nº 202, de 2008, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei da Câmara nºs 
19 e 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, de 2005; 
6, de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; e 74, 135, 
165, 172 e 198, de 2008; e com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 141 e 322, de 2003; 167 e 
208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 71, 96, 97, 
192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 550, 594, 
613 e 645, de 2007; 19, 253 e 280, de 2008, 
por regularem a mesma matéria (mudanças 
na Lei nº 9.503, de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro).

60 
REQUERIMENTO Nº 1.198, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.198, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 369, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Sociais (proíbe concurso público para 
cadastro de reserva).

61 
REQUERIMENTO Nº 1.217, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.217, de 2009, de autoria do Senador 
Valter Pereira, solicitando o desapensamento 
dos Projetos de Lei da Câmara n°s 49, de 2003; 
e 86, de 2004, e dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 115 e 134, de 2005; 223 e 285, de 2006; e 
558, de 2007; e a tramitação conjunta, dividida 
em dois blocos, por afinidade, das seguintes 
matérias: – Projetos de Lei do Senado nºs 410, 
de 2003; e 224, de 2004 (gratuidade no trans-
porte coletivo para idosos); e – Projetos de Lei 
do Senado nºs 249, de 2004; e 135, de 2008 
(isenções fiscais para doações a instituições 
filantrópicas e pensão alimentícia).

62 
REQUERIMENTO Nº 1.234, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.234, de 2009, do Senador Tião Viana, soli-
citando o desapensamento do Projeto de Lei do 
Senado nº 25, de 2007, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 221 e 268, de 2006, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (amazônia legal).
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63 
REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

64 
REQUERIMENTO Nº 1.263, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.263, de 2009, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 81, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (dispõe sobre a comercialização 
e o uso de óleo de origem vegetal).

65 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do art. 222 do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando seja apresentado voto de censura e 
repúdio ao cerco militar à Embaixada do Bra-
sil em Tegucigalpa e à repressão do governo 
golpista contra as manifestações pacíficas dos 
partidários do governante legítimo de Hondu-
ras, Manuel Zelaya.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, para 
uma questão de ordem. Depois, como inscrito, ao Se-
nador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, para três questões 
brevíssimas. A primeira, para congratular-me com o 
pronunciamento de V. Exª, que colocou aqui, alto e bom 
som, que não devemos criminalizar o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem-Terra. Trata-se de uma atitude 
de quem teve a coragem, lá atrás, ainda no processo de 
redemocratização no Brasil, que foi o primeiro Governo 
pós-ditadura militar, de criar um Ministério para tratar da 
questão da reforma agrária, no Brasil, que ainda resta 
inconclusa. Segundo, para ampliar os votos de congra-

tulação, com todos os vereadores brasileiros, os que 
irão tomar posse, os que estão empossados. 

Trata-se de uma luta justa de ampliar a base de 
representação popular no Parlamento brasileiro, que 
foi mal compreendida pelo Ministério Público e pela 
própria Justiça Eleitoral. Eu fico na expectativa de que 
não podemos deixar não só que o Ministério Público 
ou a Justiça ou mesmo organizações da relevância de 
uma OAB questione a decisão do Congresso Nacional. 
Acho que nós devemos promulgar que os vereadores 
têm que assumir, aumentando a representação popu-
lar no nosso País. 

Terceiro, Sr. Presidente, eu quero também refor-
çar o apoio ao Governo brasileiro, que agiu segundo 
pronunciamento feito pelo Secretário-Geral da OEA, Sr. 
José Miguel Insulza, que está presente na Assembléia-
Geral das Nações Unidas, que disse textualmente: “O 
Brasil agiu corretamente”; e mais: “o Brasil deu o apoio 
de TODA, [‘toda’ com letras maiúsculas] comunidade 
internacional”. É um pronunciamento insuspeito de 
quem dirige uma organização da qual o Brasil participa 
desde o seu nascedouro, que proclama que a atitude 
do Brasil é justa, correta e necessária e que o Brasil 
não pode, jamais, compactuar com golpistas, de qual-
quer tipo, de qualquer espécie.

Acho que é nesse sentido que nós devemos re-
forçar também, no Congresso Nacional, o apoio à ação 
brasileira nesse episódio de Honduras.

Por último, Sr. Presidente, um apelo a V. Exª. Nós 
estamos às vésperas da Conferência Nacional de Co-
municação. V. Exª sabe, nós fizemos, na Constituinte, 
uma reforma política que ampliou os direitos democráti-
cos; nós mexemos na questão tributária; nós mexemos 
em quase tudo no Brasil; nós entramos na questão da 
reforma agrária, mas nós não conseguimos tocar nes-
sa questão da comunicação no Brasil.

Mesmo um conselho que foi instituído, aprovado 
inclusive aqui pelo Senado, nós temos imensas dificul-
dades de fazê-lo funcionar. A regionalização, também 
uma luta histórica, digamos assim, de uma grande 
comunista, socialista e Deputada Jandira Feghali, no 
Congresso Nacional, resultou até agora em dificulda-
des para garantirmos que as peculiaridades regionais 
se estabeleçam também nos veículos de comunicação 
de massa no nosso Brasil.

E agora temos a Conferência Nacional, a primeira, 
difícil – ô luta dura! De todas as outras, eu participei. 
Todas. Não encontrei nenhuma com tanta dificuldade 
como a Conferência Nacional de Comunicação. 

E eu faço um apelo a V. Exª, porque nós temos 
um instrumento poderosíssimo no Congresso Nacional. 
Nós temos a rádio, nós temos a televisão, nós temos a 
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agência Senado; nós temos a página do Senado, nós 
temos o Jornal do Senado. 

Sr. Presidente, o meu apelo é que V. Exª so-
licite a esses órgãos todos de comunicação, que 
abram um espaço diário, ouvindo cada Senador, 
ouvindo as lideranças do movimento de comuni-
cação no Brasil sobre a Conferência Nacional de 
Comunicação: qual é a sua importância, o que ela 
significa para o Brasil. Deve-se debater abertamente 
o papel dos veículos de comunicação na sociedade 
brasileira, a democratização da comunicação no 
Brasil, para que ela não seja instrumento de meia 
dúzia de famílias no Brasil. É algo absolutamente 
inaceitável esse monopólio brutal exercido na co-
municação brasileira.

Então, apelo a V. Exª no sentido de que as pá-
ginas dos jornais nossos, do Senado da República, a 
televisão do Senado da República, o rádio do Senado 
da República, a página na rede internacional de com-
putadores, o blog do Senado, todos esses instrumentos 
estejam abertos para ouvir todos os Senadores e as 
pessoas que nos visitam e que têm relação direta, os 
jornalistas, todos sejam ouvidos sobre a importância 
da Conferência Nacional de Comunicação, agora no 
final do ano, e que precisam de um instrumento para 
colocá-la na ordem do dia. E acho que o melhor que 
tem é o Senado da República. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vou falar com o Secretário de Comunicação, Dr. Fer-
nando César, a respeito do assunto e acho que ele vai 
tomar essas providências.

Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente José Sarney, Srªs e Srs. Senadores, 
Srs. telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rá-
dio Senado, quero, antes de começar o tema que vou 
abordar hoje, me solidarizar com os vereadores de 
todo o Brasil pela vitória obtida. É pena que a imprensa 
continue a distorcer os fatos e dizer apenas que está 
havendo aumento desnecessário de vereador e não 
frise que há aumento da representação com diminui-
ção de gastos. Mas, o povo é sábio e haverá de com-
preender que estará mais representado e gastando 
menos. Portanto, parabéns.

Sr. Presidente, eu quero hoje ler uma matéria 
publicada no Jornal Roraima Hoje, de autoria do jor-
nalista Elói Martins, cujo título é “Um balanço sobre a 
visita presidencial a Roraima” que diz: 

“A tão esperada primeira visita do Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva [primeira desde 
que ele assumiu o primeiro mandato] no dia 
14 de setembro de 2009 ...”

E, Senador Sarney, ele foi tão mal assessorado 
que podiam ter sugerido a ele que ou fosse no dia 13, 
que foi a data de criação dos Territórios Federais por 
Getúlio Vargas, ou fosse no dia 5 de outubro, que foi a 
data da transformação dos Territórios em Estados, mas 
ele foi no dia 14; bom, pelo menos numa homenagem 
ao número do meu Partido, que é o PTB, embora eu 
não tenha ficado feliz com isso 

“... transformou-se em um evento de gran-
des dimensões envolto por polêmicas esti-
muladas previamente e, na própria data, por 
mobilizações contrárias e a favor.

A análise das principais declarações do 
Presidente da República sobre a visita a Ro-
raima revela dois macro-objetivos que devem 
ser indagados sobre o seu conteúdo e se fo-
ram plenamente cumpridos ou não.

Um primeiro macro-objetivo da visita do 
Presidente Lula a Roraima foi desenvolver di-
plomacia presidencial diretamente com a con-
trapartida guianense através de uma agenda 
que incorporou dois planos de ações.

De um lado, foram assinados três proto-
colos de intenções relacionados respectiva-
mente com: a) o asfaltamento da rodovia que 
liga Lethem a Linden a fim de se consolidar 
mais um corredor de exportação do Arco Norte 
para o Caribe; b) a construção de uma hidrelé-
trica em território guianense com financiamen-
to do Banco Nacional de Desenvolvimento e 
Desenvolvimento Social (BNDES)” 

Enquanto isso, uma usina hidrelétrica que deveria 
ser construída dentro do Estado de Roraima, que já foi 
aprovada em decreto legislativo pelo Senado, decreto 
de minha autoria, está na Câmara. Mas o Presidente 
não faz essa hidrelétrica em Roraima, mas vai fazer 
uma na Guiana.

“...e a participação de empresas brasilei-
ras de construção civil; e finalmente, c) a cons-
trução de linha fibra ótica desde Georgetown 
até Lethem para oferecer uma nova opção de 
internet banda larga a Roraima. De outro lado, 
além de inaugurar oficialmente a ponte sobre 
o rio Tacutu [que já tinha sido inaugurada por 
duas outras vezes], o presidente Lula legiti-
mou em seu discurso um pedido de apoio à 
Guiana para absorver os rizicultores brasileiros 
retirados das terras de Raposa Serra do Sol, e 
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participou da assinatura da criação do “Comitê 
de Fronteira” e de uma série de convênios de 
cooperação com este país ”

Aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, o Pre-
sidente da República do Brasil expulsou os produtores 
de arroz de uma área dentro do território nacional e 
agora está combinando com o Presidente da Guiana 
para esses brasileiros expulsos do próprio território 
brasileiro irem produzir na Guiana.

Eu pergunto: será que o Presidente Lula é Pre-
sidente da Guiana ou do Brasil?

Mas continua o jornalista:

“As temáticas de energia elétrica, cor-
redor de exportação e banda larga represen-
tam opções que buscam fugir aos gargalos 
da dependência total da Venezuela e de suas 
inflexões políticas enquanto que a inauguração 
oficial da ponte do rio Tacutu veio a resolver 
um contencioso paradiplomático gerado pela 
cerimônia unilateral do Estado de Roraima de 
abertura da ponte bi-nacional antes da inau-
guração oficial pelos presidentes.” 

Foi uma inauguração eleitoreira, às vésperas de 
uma eleição suplementar que houve no Município de 
Bonfim, feita com o único objetivo de garantir a elei-
ção do Prefeito que o Líder do Governo aqui no Se-
nado queria.

Um segundo macro-objetivo, não menos impor-
tante, mas em segundo plano da vinda da comitiva do 
presidente Lula a Roraima, foi promover uma política 
eleitoral para o Estado, cuja dinâmica é permeada 
por partidos de direita e não representam sua base 
eleitoral. O principal marco deste plano de ação foi 
apoiar ao líder do governo no Senado (...) para as 
eleições desta câmara [isto é, do Senado] em 2010 
além de levar ao palanque a ministra da Casa Civil 
Dilma Rousseff para discursar como sua candidata à 
presidência nacional.

Neste sentido, a publicização de obras e a assinatura 
de convênios representaram não apenas uma prestação 
de contas da tímida ação do governo federal no lavrado 
Roraimense, mas buscaram criar uma imagem positiva por 
meio da liderança carismática do presidente, cuja lógica 
é garantir alianças regionais para influenciar nas alianças 
nacionais para a próxima eleição presidencial.

A avaliação geral é que os dois macro-objetivos pre-
sidenciais não foram plenamente cumpridos em função de 
um déficit histórico da presidência com esta região, embo-
ra os impactos da visita tenham sido mais significativos à 
Guiana do que propriamente ao Estado de Roraima.

Todas as ações que permearam a vinda de Lula a 
Roraima demonstram que houve o uso de uma política 

de palanque e de uma diplomacia branda que projeta-
ram sempre um discurso duplo-ganhador, porém com 
um conteúdo não totalmente absorvido ou aceito pela 
população, que objetivava fazer campanha eleitoral e 
projetar intenções para a solução de gargalos e proble-
mas internos e externos do Estado de Roraima.

Sr. Presidente, já fiz aqui dois discursos: um na 
véspera da ida do Presidente para lá e outro no dia 
em que o Presidente estava lá. Li aqui a minha mani-
festação – não digo de repúdio –, mas pelo menos de 
desconforto. Rotulei aquela visita do Presidente Lula 
como um deboche à inteligência de nós, roraimenses, 
já que ele passou sete anos sem ir a Roraima; já que 
ele nunca resolveu uma coisa que fosse positiva para 
o Estado de Roraima – só fez maldades. E, agora, às 
vésperas da eleição de 2010, vai fazer um palanque 
que objetiva verdadeiramente a reeleição do seu Líder 
aqui no Senado e fazer um palanque com os aliados 
para a eleição de 2010. 

Só que, ao contrário do que pensa o Presidente 
Lula,... Deitado, baseado ou calcado nos índices de 
pesquisa, ele acha que vai meter na cabeça do povo 
de Roraima, que o derrotou nas eleições de 2006, no 
primeiro e no segundo turnos... No primeiro turno, o 
candidato Alckmin ganhou com mais de 60%; e, no 
segundo turno, com o Governador já eleito no primeiro 
turno, com Senadores e Deputados já eleitos, ele per-
deu sozinho, com uma diferença maior ainda.

Então, ao contrário do que ele pensa, o povo de 
Roraima não é burro. Não é burro. Sabe muito bem 
analisar o que é uma atitude honesta, feita com boas 
intenções, e o que é uma atitude que visa apenas a 
iludir e enganar, querendo utilizar a sua imagem, po-
pularmente muito forte, em favor de candidatos da sua 
preferência.

O povo vai dar a resposta, sim, em 2010, porque, 
muito mais do que uma obrigação de ele ir lá, seria 
se voltar menos para a Guiana e mais para o peda-
ço do Brasil que ele foi visitar, que é Roraima. Parece 
até que serviu apenas de um ponto de apoio para ele 
conversar com o Presidente da Guiana e, assim, fazer 
charme para os países ao redor do Brasil.

Eu peço, portanto, que o artigo lido, do jornalista 
Elói Martins, seja incorporado como parte do meu pro-
nunciamento e no qual eu assino embaixo.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Demóstenes Torres, 
como último orador desta sessão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em seguida, nós vamos... Se tivermos tempo, darei 
a palavra a V. Exª por três minutos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o 
Senhor Presidente Luiz Inácio Lula da Silva demons-
tra, às vezes, preocupação sobre como as próximas 
gerações vão comentar o seu período no Governo. 
Não é preciso o timoneiro esquentar a cabeça coroa-
da: o futuro vai tratá-lo como ele trata o futuro. Preferiu 
investir em maquiagem no lugar das obras macroes-
truturantes. Baseou sua administração em pilares que 
lhe sustentam a aprovação, distribuindo dinheiro e ou-
tras benesses, substitutas da velha política de trocar 
voto por dentadura, cabo eleitoral por par de botinas. 
Popularidade tem a duração de um clique. Se parar 
de pagar a Bolsa Família, por um mês que seja, na 
pesquisa seguinte estará ruim na foto. E a memória 
do estômago é impiedosa: os verdadeiros programas 
sociais, os que significam inclusão, foram idealizados 
e implementados pela socióloga Ruth Cardoso, mere-
cedora de reconhecimento.

O Ministério de Lula, que teve e tem até pessoas 
decentes, será lembrado pela quantidade de pastas 
e a inutilidade de algumas. Os componentes do time, 
para usar uma expressão cara ao Senhor Presidente, 
se dividiram em trapalhões, aloprados, mensaleiros, 
sanguessugas, malfeitores e uma gente que parece 
sempre estar com enxaqueca ou com a gravata mui-
to apertada. Um povo que não ri e, quando ri, é do 
povo. Deles também as próximas gerações haverão 
de recordar.

Lula falhou ao nomear os principais da equipe, 
de setores importantes, como a Justiça e a Saúde, 
nos quais começou com ministros ruins, foi trocan-
do e foi piorando, foi mudando e foi ficando cada vez 
mais lastimável.

No Ministério da Fazenda, o Presidente da Re-
pública contou com o acaso. Estava a distribuir os 
uniformes e, quando viu, só faltavam a camisa 10 e o 
enroladíssimo Prefeito de Ribeiro Preto Antonio Pa-
locci. Os mais próximos do então Presidente eleito 
esperavam algum cargo em troca do papel de Palocci 
na campanha de 2002, mas nunca que fosse exata-
mente o comando da economia. Pode ser mentira de 

quem diz que o Presidente às vezes se sente Deus, 
mas é verdade que acerta por linhas tortas. Aproveitou 
quase seis anos de notícias sempre boas, sopradas 
de todo lado do mundo, e governou com tranquilidade. 
Quando a crise chegou, o País estava preparado, pois 
o Plano Real o havia deixado com uma estabilidade 
inédita, que perdura.

O segredo do equilíbrio brasileiro estava, eviden-
temente, na continuidade firme do Real, mas também 
em um acerto de Lula, a escolha do Presidente do 
Banco Central, Henrique Meirelles. Num amontoado 
de companheiros incapazes de gerir boteco pé-sujo, 
a chegada de Meirelles foi o suficiente para o Risco 
Brasil virar traço. Mas Meirelles é a exceção com bri-
lho internacional. Conhecidos no exterior havia apenas 
ele e a então Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, 
agora de volta ao Senado para o engrandecimento 
desta Casa. Nesta área, a do Ministério das Relações 
Exteriores, o Presidente Lula cometeu o seu maior erro 
e, o que é pior, mantém o equívoco pendurado no Ita-
maraty. Essa falha nababesca se chama Celso Amo-
rim, definido pelo jornalista Reinaldo Azevedo como 
“megalonanico” e suportado pelo Presidente no posto 
que deveria ser a vitrine globalizada do Brasil.

Amorim é mega nas trapalhadas e nanico como 
formulador de política externa. No futuro, o Presidente 
poderia ser lembrado por medidas acertadas, mas o 
conjunto de absurdos cometidos por Celso Amorim é 
tamanho que o tornarão inesquecível. Ele consegue 
colocar o governo em enrascadas a partir do próprio 
currículo. O Sr. Ministro se dizia doutor em Ciência Po-
lítica por uma universidade da Inglaterra. A jornalista 
Malu Gaspar, chefe da sucursal da revista Exame no 
Rio de Janeiro, telefonou para a famosa escola de Eco-
nomia, em Londres, e desfez-lhe o título. Como se fingir 
de doutor é recorrente no Ministério, o Presidente já se 
acostumou a essas inverdades curriculares. O problema 
é que o governo vai virando tema de gracejos, a pon-
to de, nos comentários à reportagem sobre o canudo 
falso de Amorim, alguém questionar se o diploma de 
torneiro mecânico do Presidente existe mesmo ou falta 
ser convalidado por alguma dissertação.

Enquanto a pândega se desenrola por aqui, le-
va-se na esportiva, mas Amorim se tornou uma ane-
dota de proporções planetárias. Poderia haver graça 
se a piada não fosse Ministro de Estado no Brasil. As 
agências internacionais ligadas ao setor financeiro re-
conhecem a pujança de nossa economia, mas vira-se 
a página e lá está Amorim querendo ser mediador de 
encontro entre o Irã e os Estados Unidos. Mahmoud 
Ahmadinejad é um tirano amalucado especialista em 
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fraudar eleições, mas não está completamente sem 
juízo. Amorim já o paparicou diversas vezes, porém 
será melhor para o iraniano atirar sua bomba atômi-
ca no próprio pé a aceitar um interlocutor do nível do 
chanceler tupiniquim. Se Barack Obama tolerasse um 
mediador tão rastaquera, provaria ser atarantado como 
o Amorim texano que o antecedeu.

Almejar a entrada como protagonista entre os lí-
deres mundiais seria mais um chiste de Amorim se ele 
não se levasse a sério. O grave é o Ministro carregar 
para o atoleiro do pastelão seu chefe, o Presidente de 
uma República que virou reino da pilhéria.

Lula ao menos é autêntico, não mente ter douto-
rado, não finge ser especialista em diplomacia, apenas 
almeja ser eterno, só isso, a eternidade, sendo simples 
e modesto se comparado aos desejos de Amorim. Ele 
foi Ministro das Relações Exteriores também no Gover-
no do Presidente Itamar Franco, mas não tinha esse 
topete todo que exibe desde 2003. Pelo visto, Itamar 
evitou compartilhar de sua arenga macromaníaca, as 
teses do Brasil Grande, que não tinha nada até o início 
do mandatário de plantão e nunca mais vai encontrar 
um presidente à altura depois dele.

Lula, infelizmente, até por desconhecimento, en-
redou-se na conversa do napoleão de almanaque. 
Um dos contos em que Lula caiu foi liderar o bloco 
dos esfarrapados e, com isso, conseguir uma vaga no 
Conselho de Segurança da Organização das Nações 
Unidas (ONU).

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Permita-me concluir, Sr. Presidente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Demóstenes Tor-
res?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Assim que estiver para concluir...

A Srª Marina Silva (PV – AC) – V. Exª me permite 
um aparte, Senador Demóstenes?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Também lhe concederei o aparte, com imenso pra-
zer.

Um dos contos foi justamente esse. No estapa-
fúrdio planejamento de Amorim, pois uma bobagem 
dessas deve ter sido esquadrinhada, o Brasil perdoa-
ria dívida de países africanos e atribuiria as crises aos 
olhos azuis dos europeus, rosnaria com os Estados 
Unidos e seria um gatinho com a Bolívia, ouviria aten-
tamente Chávez e berraria com Bush. Nessa toada, 
seria automaticamente o representante dos pequenos, 

e os membros permanentes, China, Estados Unidos, 
França, Reino Unido e Rússia, sentir-se-iam pressiona-
dos a ampliar o Conselho de Segurança apenas para 
satisfazer o pleito de Amorim. É claro que deu tudo 
errado, como é praxe nas ações do chanceler.

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Sr. Presidente, dê-me três minutos, e concluo, sem 
problema. Só quero concluir, Sr. Presidente. Falar do 
nosso Amorim é algo comovente.

É claro que deu tudo errado, como é praxe nas 
ações do chanceler. Como ele gosta demais de apare-
cer, uma espécie de José Dirceu mirim, leva-se a supor 
que o Ministro deve ter sonhado com a Presidência 
da República. Da caixa craniana de onde se extraem 
semelhantes embustes, falta apenas esse.

Do Itamaraty para o Planalto? Sim, por que não? 
Seu esquema era assim: “Consigo colocar tais brasilei-
ros em postos-chaves de organismos internacionais, 
incluo o Brasil no Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, cuido da América como xerife de quintal. Ah, 
o Presidente Lula vai acabar me notando como po-
lítico. Ora, o José Dirceu tombou pelo mensalão, o 
Palocci foi moído por um caseiro, e a nova opção do 
Presidente para sua sucessão caminha para ter o de-
sempenho eleitoral do Marrronzinho e a performance 
de Lívia Maria, os Rousseff de 1989. Ah, pode sobrar 
para mim”. Isso é Amorim raciocinando, e, quando ele 
pensa, é um perigo. Continua suas divagações: “Meu 
antecessor, Fernando Henrique Cardoso, elegeu-se e 
reelegeu-se Presidente da República. E ele nem era 
dos quadros do Itamaraty. Por que não eu, diplomata 
de carreira há 44 anos?”. É, Amorim é capaz de bolar 
uma tolice dessas, mas, como já se viu, tudo que sai 
daquele cérebro brilhante resulta em presepada.

A mais recente bizarrice do fanfarrão foi aban-
donar um brasileiro, Márcio Barbosa, que era favorito 
para Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unes-
co). Márcio Barbosa já era o Diretor-Geral Adjunto, es-
pécie de número dois da Unesco, cargo para o qual 
entrou via concurso público internacional, disputando 
com quatrocentos concorrentes dos quatro cantos do 
planeta. Como a política atual no Brasil é a de esque-
cer o mérito e reservar cotas para a companheirada, 
Amorim convenceu o Governo brasileiro a vetar Márcio 
Barbosa e a apoiar o egípcio Farouk Hosny. Sim, esse 
é um companheiro vizinho das pirâmides. Foi outra 
amorinada, que é a patuscada cometida por Amorim. 
Na ONU, não existe a cota para nazista, e, nesta ter-
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ça-feira, foi divulgado o resultado da votação: o pupilo 
de Amorim perdeu a direção da Unesco por 31 votos 
a 27 para a belga Irina Bokova. Hosny, o protegido do 
chanceler...

(Interrupção de som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Vou concluir, Sr. Presidente.

Hosny, o protegido do chanceler, apresentou 
sua meta no Ministério da Cultura do Egito: queimar 
todos os livros em hebraico. Se um sujeito diz em 
público uma monstruosidade dessas, nem imagine 
o que deve fazer longe das câmeras. Vamos reme-
morar a sucessão de equívocos do Itamaraty nesse 
episódio. Primeiro, desprezou a candidatura de um 
brasileiro; segundo, Márcio Barbosa tinha de contar 
com o Brasil não por ter nascido aqui, mas por ser 
o melhor. Porém, Amorim seguiu à risca o script da 
tragicomédia.

Começa com o Ministro bajulando Ahmadine-
jad, que nega o holocausto. Então, nada mais na-
tural do que seguir no mesmo patamar e proteger 
Hosny, que deseja jogar na fogueira todas as obras 
em hebraico. Passa pelo chefe de Amorim, dizendo 
não ter paciência nem vontade de ler. Por isso, o Mi-
nistro o convence a endossar um queimador de livro. 
Se a promessa fosse a de incinerar os exemplares 
também dos demais idiomas, a ajuda brasileira te-
ria se ampliado.

Termina com a constatação da opção preferen-
cial pelo último mundo. Amorim faz a agenda de Lula 
por potências como Burkina Faso e Congo, andando 
em carro aberto com ditadores longevos e se tornan-
do parceiro de déspotas sanguinários. Nas Améri-
cas do Sul e Central, a imagem cristalizada é de um 
país vassalo de tiranetes chefiados pelo boquirroto 
venezuelano e cúmplice das Forças Armadas Revo-
lucionárias da Colômbia (Farc), o braço ideológico 
do narcotráfico. Foi nessa vala que o Ministro jogou 
o Presidente.

Como o repertório de assombros de Amorim é 
infinito, ontem e hoje colocou o Presidente Lula em 
outra roubada e, mais que isso, tornou o Brasil o au-
tor de interpretações estranhas sobre duas ditaduras 
vizinhas na América Central. De um lado, Amorim au-

torizou a transformação da Embaixada brasileira em 
Tegucigalpa em comitê eleitoral pró-retorno de Manuel 
Zelaya à presidência de Honduras. Sei que chamar 
Amorim de trapalhão é uma ofensa a Dedé Santana e 
a Didi Mocó, mas o chanceler afirma que Zelaya não é 
asilado, ao mesmo tempo em que está desautorizado 
pelo Presidente Lula a entregar o ex-chefe de Estado 
da Nicarágua a quem o derrubou do poder. O volume 
de princípios de diplomacia violados nos dois dias de 
Zelaya no papel de embaixador brasileiro não pode ser 
maior que a alegada amizade entre o derrubado líder 
hondurenho e o Presidente brasileiro.

Além de se envolver em assuntos internos de 
Honduras, tentando ser um pitbull fanho no lado de 
cá do Atlântico, o Didi Mocó do Itamaraty convenceu 
o Presidente do Brasil a usar a Assembleia-Geral da 
ONU para pedir a volta de Zelaya, com o argumento 
de que o tempo e o espaço não cabem mais ditadu-
ras. Mas o assunto seguinte do trapalhão – reforço 
aqui meu pedido de desculpas a Renato Aragão por 
compará-lo a alguém tão torpe – foi a defesa da mais 
duradoura ditadura das Américas, a de Cuba. Ou seja, 
Zelaya tem de voltar ao poder porque se instalou um 
regime de exceção em Honduras, e o Presidente Barack 
Obama está errado em manter o embargo a Cuba por-
que os irmãos Castro são estereótipos de democracia. 
Quem sofre com isso é o Brasil, já que o Presidente 
nem tem noção da enrascada em que se envolveu, 
e Amorim é tão experiente em erros históricos, que 
mais um menos um não pesaria em seu currículo de 
doutor Pinóquio.

Vou entregar o discurso a V. Exª, Sr. Presidente, 
para que o dê como lido.

Lamento não poder ouvir o Senador Suplicy e a 
Senadora Marina Silva, a não ser que V. Exª autorize, 
Sr. Presidente. Voltarei à tribuna, e os apartes serão 
concedidos. Terei imenso prazer em debater sobre 
essa questão com o Senador Suplicy.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR DEMÓSTENES 
TORRES.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Sem apanhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores,
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Se me permite, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Infelizmente, não podemos prejudicar a sessão do 
Congresso. São 18h53, e temos de realizar a sessão 
do Congresso às 19 horas. É um apelo que faço.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Se não fosse algo tão 
inusitado... Até prometo ser breve, porque eu tenho que 
poupar minha voz. Mas poucas vezes na história do man-
dato do Senador Demóstenes Torres eu o vi colocar no 
seu pronunciamento tal coleção de adjetivos ofensivos ao 
Ministro das Relações Exteriores Celso Amorim, que me 
sinto, aqui, na responsabilidade de, com todo o respeito 
à pessoa do Senador Demóstenes Torres, de discordar 
da análise que fez, porque me parece que o Senador 
Demóstenes Torres está a defender a ditadura que se 
instalou em Honduras, para fazer tantas ofensas...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Fora 
do microfone.) – E V. Exª a de Cuba.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
... ao Ministro Celso Amorim, por ter dado o direito de 
o ex-Presidente Zelaya, constitucionalmente eleito e 
derrubado por um golpe militar... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Eduardo Suplicy, o Presidente da Câmara 
dos Deputados já está no plenário...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – ... 
estar hospedado na embaixada brasileira.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. Fa-
zendo soar a campainha.) – Eu pediria a V. Exª que... 

Vou encerrar a sessão.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Com todo o respeito a V. Exª... Infelizmente, V. Exª fez 
uma coleção de ofensas.

A SRA. MARINA SILVA (PV – AC) – V. Exª vai 
conceder... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

Senhor Presidente,
Comunico à Vossa Excelência a minha desfilia-

ção do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
– PMDB, nesta data.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009. – 
Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida estpa sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 426, DE 2009

Acrescenta parágrafo ao art. 306 do 
Código de Trânsito Brasileiro para carac-
terizar o crime de lesão corporal grave em 
acidente de trânsito nas condições que 
menciona.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 306 da Lei nº 9.503, de 23 de se-

tembro de 1997, Código de Trânsito Brasileiro, passa 
a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo 2º, 
passando o atual Parágrafo Único a §1º:

“Art. 306  ...............................................
§1º  ........................................................
§2º Aplica-se o disposto nos §§1º, 2º e 

3º do art. 129 do Código Penal se o crime re-
ferido neste artigo resultar em lesão corporal 
de natureza grave ou seguida de morte em 
passageiro transportado ou em terceiros.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Lamentavelmente passou a ser do quotidiano 
dos brasileiros a exposição na mídia da revolta, do 
protesto, da imensa tristeza de pais, irmãos, paren-
tes e amigos pela perda de um ente querido, vítima 
de brutal acidente de trânsito causado por motoristas 
embriagados ou da irresponsabilidade de outros nos 
chamados “pegas” nas vias públicas.

São aquelas passeatas de pessoas que sofreram 
essa tragédia, desfilando pelas ruas com camisetas 
e fotos das vítimas desses potenciais assassinos do 
volante. 

O Código Nacional de Trânsito, apesar de atuali-
zado recentemente, ainda pune esse crime, inserto no 
Capítulo XIX sob o título “Dos crimes em Espécie”, com 
a pena relativamente branda de detenção de seis meses 
a três anos, a que o apenado, face à precariedade do 
nosso sistema penal, cumpre, em regra, parcialmente. 
É verdade que o art. 291, do mesmo diploma, remete 
tais crimes às “normas gerais” do Código Penal, mas 

ressalva, no entanto, a possibilidade “deste Capítulo” 
dispor de modo diverso...

A Justiça de 1ª Instância tem, pontualmente, se 
distanciado desse procedimento ao julgar o criminoso, 
em casos de alta dramaticidade, pelo cometimento de 
crime doloso ou de dolo eventual, modalidade em que 
o agente assume conscientemente o risco e, portanto, 
o resultado. Em outras palavras, o crime é deslocado 
da modalidade de trânsito para a de homicídio comum 
em que a “arma” é o próprio carro.

Dada a condição expressa na teoria do Direito 
Penal da chamada tipicidade do crime, há sempre o 
risco de desclassificação da sentença monocrática, 
vindo o réu a ser condenado, ao final, com a penali-
dade branda do Código de Trânsito.

Daí a necessidade de se corporificar nesse Có-
digo a pena de lesão grave ou de lesão seguida de 
morte, dispensando-se o enquadramento no Código 
Penal, uma lei geral, e permitindo ao Juiz, ressalvados 
os recursos de praxe, ter a sua sentença mantida.

Com essas razões, esperamos contar com a 
aprovação dos eminentes Colegas para o presente 
Projeto.

Sala das Sessões, Senador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI No 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.

Vide texto compilado

Código Penal

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

Das Lesões Corporais

Lesão corporal

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a 
saúde de outrem:

Pena – detenção, de três meses a um ano.

Lesão corporal de natureza grave

§ 1º Se resulta:
I – Incapacidade para as ocupações habituais, 

por mais de trinta dias;
II – perigo de vida;
III – debilidade permanente de membro, sentido 

ou função;
IV – aceleração de parto:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 2° Se resulta:
I – Incapacidade permanente para o trabalho;
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II – enfermidade incuravel;
III – perda ou inutilização do membro, sentido 

ou função;
IV – deformidade permanente;
V – aborto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.

Lesão corporal seguida de morte

§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias eviden-
ciam que o agente não quís o resultado, nem assumiu 
o risco de produzí-lo:

Pena – reclusão, de quatro a doze anos.

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto 
Vide texto compilado

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias 
terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código.

Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pú-
blica, estando com concentração de álcool por litro de 
sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob 
a influência de qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência: (Redação dada pela Lei 
nº 11.705, de 2008)

Penas – detenção, de seis meses a três anos, 
multa e suspensão ou proibição de se obter a permis-
são ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipu-
lará a equivalência entre distintos testes de alcoolemia, 
para efeito de caracterização do crime tipificado neste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, – decisão terminativa.)

331ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46779 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL332



46780 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009333ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46781 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL334



46782 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009335ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46783 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL336



46784 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009337ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46785 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL338



46786 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009339ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46787 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL340



46788 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009341ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46789 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL342



46790 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009343ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46791 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL344



46792 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009345ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46793 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL346



46794 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009347ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46795 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL348



46796 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009349ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46797 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL350



46798 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009351ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46799 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL352



46800 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009353ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46801 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL354



46802 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009355ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46803 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL356



46804 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009357ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46805 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 428, DE 2009

Acrescenta o Parágrafo Único ao 
art.218 da Lei nº 9.503 de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se ao art. 218 da Lei nº 9.503, de 

23 de setembro de 1997, o seguinte Parágrafo Único:

“Art. 218  ...............................................  
 .......................................................................

Parágrafo único. O instrumento ou equi-
pamento hábil a que se refere o caput deste 
artigo deverá dispor de um painel, ou asse-
melhado, que apresente a velocidade do veí-
culo ao condutor, além estar sinalizada a sua 
presença. (AC)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Tem-se observado que a falta de normatização para 
que a utilização de equipamentos aferidores de velocida-
de, conhecidos popularmente por “pardais” eletrônicos, 
tem propiciado uma série de abusos, como a transfor-
mação de determinados trechos de vias públicas em ver-
dadeiros postos de arrecadação de multas. Relega-se a 
função educativa em favor da arrecadação de multas.

Este projeto de lei tem por finalidade coibir este 
tipo de abuso, por meio da padronização dos equi-
pamentos que poderão ser usados. Estes deverão 
apresentar de forma destacada a velocidade que do 
veículo ao passar pelos sensores, de tal forma que o 
condutor tenha ciência de se está ou não conduzindo 
o veículo dentro dos limites de velocidade permitidos 
para a via em que trafega. Os equipamentos devem, 
então, ser semelhantes às conhecidos por “barreiras 
eletrônicas”.

Desta forma estaremos contribuindo para a melho-
ria da educação do trânsito, que é a verdadeira finalida-
de das penalidades do Código de Trânsito Brasileiro.

Sala de Comissões, setembro de 2009. – Sena-
dor Raimundo Colombo.

LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 218. Transitar em velocidade superior à má-

xima permitida para o local, medida por instrumento 
ou equipamento hábil, em rodovias, vias de trânsito 
rápido, vias arteriais e demais vias: (Redação dada 
pela Lei nº 11.334, de 2006)

I – quando a velocidade for superior à máxima 
em até 20% (vinte por cento): (Redação dada pela Lei 
nº 11.334, de 2006)

Infração – média; (Redação dada pela Lei nº 
11.334, de 2006)

Penalidade – multa; (Redação dada pela Lei nº 
11.334, de 2006)

II – quando a velocidade for superior à máxima em 
mais de 20% (vinte por cento) até 50% (cinqüenta por 
cento): (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)

Infração – grave; (Redação dada pela Lei nº 
11.334, de 2006)

Penalidade – multa; (Redação dada pela Lei nº 
11.334, de 2006)

III – quando a velocidade for superior à máxima 
em mais de 50% (cinqüenta por cento): (Incluído pela 
Lei nº 11.334, de 2006)

Infração – gravíssima; (Incluído pela Lei nº 11.334, 
de 2006)

Penalidade – multa [3 (três) vezes], suspensão 
imediata do direito de dirigir e apreensão do documento 
de habilitação. (Incluído pela Lei nº 11.334, de 2006)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 429, DE 2009

Acrescenta parágrafo ao art. 53 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) dispondo sobre 
a quitação de imóvel de mutuário falecido 
não constituído em mora.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 53 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990, passa a viger acrescido do seguinte §4º:

“Art. 53  .................................................
§4º Nos contratos de mútuo, garantidos 

por seguro de vida, ocorrendo a morte do mu-
tuário, a cobertura securitária abrange, não 
só as prestações vencidas e não pagas pelo 
devedor não constituído em mora, como tam-
bém, as prestações vincendas, ficando auto-
maticamente quitado o imóvel.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Acórdão do Superior Tribunal de Justiça prola-
tado em junho deste ano de 2009 (Recurso Especial 
nº 403.155-SP (2002/0001409-6)), após as conside-
rações de estilo, esclarece que “é pacífica a Jurispru-
dência” segundo a qual “o mero atraso no pagamento 
da prestação do prêmio de seguro não importa em 
desfazimento automático do contrato, para o que se 
exige, ao menos, prévia constituição em mora do 
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contratante pela seguradora, mediante interpela-
ção” (grifo nosso).

Linhas antes, o mesmo Acórdão esclarece que “são 
inaplicáveis à espécie os dispositivos do Código de Defesa 
do Consumidor”, porque, no caso, o contrato do mutuário 
foi celebrado antes da vigência daquele diploma legal. 

Poder-se-ia, por dedução lógica, dizer que, dis-
pusesse o CDC especificamente sobre a matéria e 
tal norma teria sido o fundamento legal da decisão, 
ficando, assim, plenamente consolidada a referida 
jurisprudência.

De fato, pela exegese do texto integral do Códi-
go de Defesa do Consumidor não haveria lugar mais 
apropriado, no nosso ordenamento jurídico, para o 
encarte dessa matéria, tipicamente defensiva do con-
sumidor, no caso, o comprador de um imóvel por con-
trato de mútuo.

É certo que, na doutrina da técnica legislativa, 
desaconselha-se a repetição do mesmo conceito  le-
gal em mais de uma norma. Seria uma forma de “en-
xugamento” desses milhares de leis que compõem o 
mencionado ordenamento jurídico. Em contradita, são 
muitos os estímulos e providências que recomendam 
o “alinhamento” de preceitos específicos em leis es-
peciais, portanto “fora” das leis gerais.

É o caso do presente Projeto que, sustentado 
pela jurisprudência dos Tribunais, busca levar para 
uma norma especial – o Código de Defesa do Consu-
midor – uma disposição legal contida em norma geral, 
como seja, o Dec.Lei nº 745, de 7.8.1969, ou seja, a 
salvaguarda da prévia constituição em mora do deve-
dor, considerando-se, outrossim, que o pré-falado art. 
53 do CDC, onde este Projeto pretende incluir dispo-
sição com esse objetivo, trata de dívida contraída em 
contrato de mútuo para a aquisição de imóvel. Portanto, 
no lugar próprio.

Em vista destas ponderáveis razões, esperamos 
o acolhimento, pelos meus Eminentes Pares, do pre-
sente Projeto.

Sala das Sessões, – Senador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO-LEI Nº 745, DE 7 DE AGOSTO DE 1969.

Dispõe sobre os contratos a que se 
refere o art. 22 do Decreto-Lei nº 58, de 10 
de dezembro de 1937, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o § 1º do artigo 2º, do Ato Institucional 
nº 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta:

Art. 1º Nos contratos a que se refere o artigo 22 
do Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, 
ainda que dêles conste cláusula resolutiva expressa, 
a constituição em mora do promissário comprador de-
pende de prévia interpelação, judicial ou por intermédio 
do cartório de Registro de Títulos e Documentos, com 
quinze (15) dias de antecedência.

Art. 2º Êste Decreto-lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Brasília, 7 de agôsto de 1969; 148º da Indepen-
dência e 81º da República. – A. Costa e Silva; Luís 
Antônio da Gama e Silva.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.8.1969

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Vide texto compilado 
Mensagem de veto 

Regulamento 

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1° O presente código estabelece normas de 
proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 
170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias.
....................................................................................

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de mó-
veis ou imóveis mediante pagamento em prestações, 
bem como nas alienações fiduciárias em garantia, 
consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 
estabeleçam a perda total das prestações pagas em 
benefício do credor que, em razão do inadimplemen-
to, pleitear a resolução do contrato e a retomada do 
produto alienado.

§ 1° (Vetado).
§ 2º Nos contratos do sistema de consórcio de 

produtos duráveis, a compensação ou a restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descon-
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tada, além da vantagem econômica auferida com a 

fruição, os prejuízos que o desistente ou inadimplente 

causar ao grupo.

§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo 

serão expressos em moeda corrente nacional.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 

e Cidadania e a de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle, caben-

do à última a decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 431, DE 2009

Consolida e atualiza a legislação fe-
deral sobre a inscrição e a extinção do re-
gistro de empresário e de sociedade em-
presária.

O Congresso Nacional decreta:

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei consolida e atualiza a legislação 
federal que versa sobre a inscrição e a extinção do re-
gistro de empresário e de sociedade empresária.

TÍTULO II 
Do Registro Público de Empresas

CAPÍTULO I 
Das Finalidades e da Organização

Seção I 
Das Finalidades

Art. 2º O Registro Público de Empresas, subor-
dinado às normas gerais prescritas nesta Lei, será 
exercido em todo o território nacional, de forma sistê-
mica, por órgãos federais e estaduais, com as seguin-
tes finalidades:

I – dar garantia, publicidade, autenticidade, se-
gurança e eficácia aos atos jurídicos das empresas 
submetidos a registro, na forma desta Lei;

II – cadastrar as empresas nacionais e estrangei-
ras em funcionamento no País e manter atualizadas 
as informações pertinentes;

III – proceder à matrícula dos agentes auxiliares 
da empresa, bem como a seu cancelamento.

(art. 1º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 3º Os atos dos empresários e das socieda-
des empresárias serão arquivados no Registro Público 
de Empresas.

Parágrafo único. Será atribuído a todo ato cons-
titutivo de empresa um Número de Identificação do 
Registro de Empresas (NIRE), devendo ser compa-
tibilizado com os números adotados pelos demais 
cadastros federais, na forma de regulamentação do 
Poder Executivo.

(art. 2º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Seção II 
Da Organização

Art. 4º Os serviços do Registro Público de Empre-
sas serão exercidos, em todo o território nacional, de 

maneira uniforme, harmônica e interdependente, pelo 
Sistema Nacional de Registro de Empresas (SINREM), 
composto pelos seguintes órgãos:

I – o Departamento Nacional de Registro de Em-
presas (DNRE), órgão central do Sinrem, com funções 
supervisora, orientadora, coordenadora e normativa, no 
plano técnico, e supletiva, no plano administrativo;

II – as juntas empresariais, como órgãos locais, 
com funções executora e administradora dos serviços 
de registro.

(art. 3º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Subseção I 
Do Departamento Nacional  
de Registro de Empresas

Art. 5º O Departamento Nacional de Registro 
de Empresas, órgão integrante do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, tem por 
finalidade:

I – supervisionar e coordenar, no plano técnico, 
os órgãos incumbidos da execução dos serviços de 
Registro Público de Empresas;

II – estabelecer e consolidar, com exclusividade, 
as normas e diretrizes gerais do Registro Público de 
Empresas;

III – solucionar dúvidas ocorrentes na interpreta-
ção das leis, regulamentos e demais normas relaciona-
das com o registro de empresas, baixando instruções 
para esse fim;

IV – prestar orientação às juntas empresariais, 
visando à solução de consultas e à observância das 
normas legais e regulamentares do Registro Público 
de Empresas;

V – exercer ampla fiscalização jurídica sobre os 
órgãos incumbidos do Registro Público de Empresas, 
representando para os devidos fins às autoridades ad-
ministrativas contra abusos e infrações das respectivas 
normas e requerendo tudo o que se afigurar necessário 
ao cumprimento dessas normas;

VI – estabelecer normas procedimentais de ar-
quivamento de atos de empresários e sociedades 
empresárias;

VII – promover ou providenciar, supletivamente, 
as medidas tendentes a suprir ou corrigir as ausên-
cias, falhas ou deficiências dos serviços de Registro 
Público de Empresas;

VIII – prestar colaboração técnica e financeira às 
juntas empresariais para a melhoria dos serviços per-
tinentes ao Registro Público de Empresas;

IX – organizar e manter atualizado o cadastro 
nacional das empresas em funcionamento no País, 
com a cooperação das juntas empresariais;
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X – instruir, examinar e encaminhar os processos 
e recursos a serem decididos pelo Ministro de Estado 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

XI – instruir, examinar e encaminhar os pedidos 
de autorização para nacionalização ou instalação de 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento no País, por 
sociedade estrangeira, sem prejuízo da competência 
de outros órgãos federais;

XII – promover e efetuar estudos, reuniões e 
publicações sobre assuntos pertinentes ao Registro 
Público de Empresas.

(art. 4º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Subseção II 
Das Juntas Empresariais

Art. 6º Haverá uma junta empresarial em cada 
unidade federativa, com sede na capital e jurisdição 
na área da circunscrição territorial respectiva.

(art. 5º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 7º As juntas empresariais subordinam-se 
administrativamente ao governo da unidade federati-
va de sua jurisdição e, tecnicamente, ao DNRE, nos 
termos desta Lei.

Parágrafo único. A junta empresarial do Distrito 
Federal é subordinada administrativa e tecnicamente 
ao DNRE.

(art. 6º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 8º As juntas empresariais poderão descon-
centrar os seus serviços, mediante convênios com ór-
gãos públicos e entidades privadas sem fins lucrativos, 
preservada a competência das atuais delegacias.

(art. 7º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 9º Às juntas empresariais incumbe:
I – executar os serviços previstos no art. 33 des-

ta Lei;
II – elaborar a tabela de preços de seus serviços, 

observadas as normas legais pertinentes;
III – processar a habilitação e a nomeação dos 

leiloeiros, tradutores públicos e intérpretes empresa-
riais;

IV – elaborar os respectivos regimentos internos 
e suas alterações, bem como as resoluções de cará-
ter administrativo necessárias ao fiel cumprimento das 
normas legais, regulamentares e regimentais;

V – expedir carteiras de exercício profissional 
de pessoas legalmente inscritas no Registro Público 
de Empresas;

VI – promover o assentamento dos usos e prá-
ticas empresariais.

(art. 8º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 10. A estrutura básica das juntas empresa-
riais será integrada pelos seguintes órgãos:

I – a Presidência, como órgão diretivo e repre-
sentativo;

II – o Plenário, como órgão deliberativo supe-
rior;

III – as Turmas, como órgãos deliberativos infe-
riores;

IV – a Secretaria-Geral, como órgão adminis-
trativo;

V – a Procuradoria, como órgão de fiscalização 
e de consulta jurídica.

§ 1º As juntas empresariais poderão ter uma 
assessoria técnica, com competência para preparar 
e relatar os documentos a serem submetidos à sua 
deliberação, cujos membros deverão ser advogados, 
economistas, contadores ou administradores.

§ 2º As juntas empresariais, por seu plenário, 
poderão resolver pela criação de delegacias, órgãos 
locais do registro da empresa, nos termos da legisla-
ção estadual respectiva.

(art. 9º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 11. O plenário, composto de vogais e respec-
tivos suplentes, será constituído pelo mínimo de onze 
e o máximo de vinte e três vogais. 

(art. 10 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 12. Os vogais e respectivos suplentes serão 
nomeados, no Distrito Federal, pelo Ministro de Estado 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e, 
nos Estados, salvo disposição em contrário, pelos go-
vernos dessas circunscrições, dentre brasileiros que 
satisfaçam as seguintes condições: 

I – estejam em pleno gozo dos direitos civis e 
políticos;

II – não estejam condenados por crime cuja pena 
vede o acesso a cargo, emprego e funções públicas, 
ou por crime de prevaricação, falência fraudulenta, 
concussão, peculato, peita ou suborno, ou contra a 
propriedade, a fé pública ou a economia popular;

III – sejam ou tenham sido, por mais de cinco 
anos, empresários, sócios ou administradores de so-
ciedade empresária, valendo como prova, para esse 
fim, certidão expedida pela junta empresarial;

IV – estejam quites com o serviço militar e o ser-
viço eleitoral.

Parágrafo único. Qualquer pessoa poderá repre-
sentar fundadamente à autoridade competente contra 
a nomeação de vogal ou suplente contrária aos pre-
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ceitos desta Lei, no prazo de quinze dias, contados 
da data da posse.

(art. 11 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 13. Os vogais e respectivos suplentes serão 
escolhidos da seguinte forma:

I – a metade do número de vogais e suplentes 
será designada mediante indicação de nomes, em listas 
tríplices, pelas entidades patronais de grau superior e 
pelas associações empresariais, com sede na jurisdi-
ção da junta empresarial;

II – um vogal e o respectivo suplente representa-
rão a União, por nomeação do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

III – quatro vogais e os respectivos suplentes 
representarão a classe dos advogados, a dos eco-
nomistas, a dos contadores e a dos administradores, 
todos mediante indicação, em lista tríplice, do conse-
lho seccional ou regional do órgão corporativo dessas 
categorias profissionais; 

IV – os demais vogais e suplentes serão de-
signados, no Distrito Federal, por livre escolha do 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior e, nos Estados, pelos respectivos 
Governadores.

§ 1º Os vogais e respectivos suplentes de que 
tratam os incisos II e III deste artigo ficam dispensados 
da prova do requisito previsto no inciso III do caput 
do art. 12, mas se exigirá dos vogais e suplentes de 
que trata o inciso III do caput deste artigo a prova de 
mais de cinco anos de efetivo exercício da profissão 
relacionada à classe representada.

§ 2º As listas referidas neste artigo devem ser 
remetidas até sessenta dias antes do término do man-
dato, caso contrário será considerada, com relação a 
cada entidade que se omitir na remessa, a última lista 
que não inclua pessoa que exerça ou tenha exercido 
mandato de vogal.

(art. 12 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 14. Os vogais serão remunerados por pre-
sença, nos termos da legislação da unidade federativa 
a que pertencer a junta empresarial.

(art. 13 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 15. O vogal será substituído por seu suplen-
te durante os impedimentos e, no caso de vaga, até o 
final do mandato.

(art. 14 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 16. São incompatíveis para a participação 
no colégio de vogais da mesma junta empresarial os 

parentes consangüíneos e afins até o segundo grau e 
os sócios da mesma empresa.

Parágrafo único. Em caso de incompatibilidade, 
serão seguidos, para a escolha dos membros, suces-
sivamente, os critérios da precedência na nomeação, 
da precedência na posse, ou do membro mais idoso.

(art. 15 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 17. O mandato de vogal e respectivo su-
plente será de quatro anos, permitida apenas uma 
recondução.

(art. 16 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 18. O vogal ou seu suplente perderá o man-
dato nos seguintes casos:

I – mais de três faltas consecutivas às sessões, ou 
doze alternadas no mesmo ano, sem justo motivo;

II – conduta incompatível com a dignidade do 
cargo.

(art. 17 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 19. Na sessão inaugural do plenário das jun-
tas empresariais, que iniciará cada período de man-
dato, serão distribuídos os vogais por turmas de três 
membros cada uma, com exclusão do presidente e do 
vice-presidente.

(art. 18 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 20. Ao plenário compete o julgamento dos 
processos em grau de recurso, nos termos previstos 
no regulamento desta Lei.

(art. 19 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 21. As sessões ordinárias do plenário e das 
turmas efetuar-se-ão com a periodicidade e do modo 
determinado no regimento da junta empresarial.

Parágrafo único. As sessões extraordinárias, sem-
pre justificadas, efetuar-se-ão por convocação do pre-
sidente ou de dois terços dos seus membros.

(art. 20 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 22. Compete às turmas julgar, originariamente, 
os pedidos relativos à execução dos atos de registro.

(art. 21 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 23. O presidente e o vice-presidente serão 
nomeados, em comissão, no Distrito Federal, pelo 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior e, nos Estados, pelos governadores 
dessas circunscrições, dentre os membros do colégio 
de vogais.

(art. 22 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)
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Art. 24. Compete ao presidente:
I – exercer a direção e a representação geral da 

junta empresarial;
II – dar posse aos vogais;
III – convocar e dirigir as sessões do plenário;
IV – superintender todos os serviços;
V – velar pelo fiel cumprimento das normas legais 

e regulamentares.
(art. 23 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 

1994)
Art. 25. Ao vice-presidente incumbe substituir o 

presidente em suas faltas ou impedimentos e efetuar 
a correição permanente dos serviços.

(art. 24 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 26. O secretário-geral será nomeado, em 
comissão, no Distrito Federal, pelo Ministro de Estado 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e, 
nos Estados, pelos respectivos governadores, dentre 
brasileiros de notória idoneidade moral e especializa-
dos em Direito Empresarial.

(art. 25 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 27. À secretaria-geral compete a execução 
dos serviços de registro e de administração da junta 
empresarial.

(art. 26 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 28. As procuradorias serão compostas de um 
ou mais procuradores e chefiadas pelo procurador que 
for designado pelo governador do Estado.

(art. 27 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 29. A procuradoria tem por atribuição fiscali-
zar e promover o fiel cumprimento das normas legais 
e executivas, oficiando, internamente, por sua iniciati-
va ou mediante solicitação da presidência, do plenário 
e das turmas; e, externamente, em atos ou feitos de 
natureza jurídica, inclusive os judiciais, que envolvam 
matéria do interesse da junta empresarial.

(art. 28 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

CAPÍTULO II 
Da Publicidade  

do Registro Público de Empresas

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 30. Qualquer pessoa, sem necessidade de 
provar interesse, poderá consultar os assentamentos 
existentes nas juntas empresariais e obter certidões, 
mediante pagamento do preço devido.

(art. 29 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 31. A forma, o prazo e o procedimento de ex-
pedição de certidões serão definidos no regulamento 
desta Lei.

(art. 30 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Seção II 
Da Publicação dos Atos

Art. 32. Os atos decisórios da junta empresarial 
serão publicados no órgão de divulgação determina-
do em portaria do presidente, a qual, por seu turno, 
será publicada no Diário Oficial do Estado e, no caso 
da junta empresarial do Distrito Federal, no Diário Ofi-
cial da União.

(art. 31 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

CAPÍTULO III 
Dos Atos Pertinentes  

ao Registro Público de Empresas

Seção I 
Da Compreensão dos Atos

Art. 33. O registro compreende:
I – a matrícula e seu cancelamento: dos leiloeiros, 

tradutores públicos, intérpretes empresariais, trapichei-
ros e administradores de armazéns-gerais;

II – o arquivamento:
a) dos documentos relativos à constituição, altera-

ção, dissolução e extinção de empresários, sociedades 
empresárias e cooperativas;

b) dos atos relativos a consórcio e grupo de so-
ciedade de que trata a Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976;

c) dos atos concernentes a empresas estrangei-
ras autorizadas a funcionar no Brasil;

d) das declarações de microempresa, em-
presa de pequeno porte e microempreendedor in-
dividual;

e) dos atos ou documentos que, por determinação 
legal, sejam atribuídos ao Registro Público de Empresas 
ou daqueles que possam interessar às empresas;

III – a autenticação dos instrumentos de escritu-
ração das empresas registradas e dos agentes auxi-
liares da empresa, na forma de lei própria.

(art. 32 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 34. A proteção ao nome empresarial decor-
re automaticamente do arquivamento dos atos cons-
titutivos de empresário e de sociedades, ou de suas 
alterações.
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(art. 33 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 35. O nome empresarial obedecerá aos prin-
cípios da veracidade e da novidade.

(art. 34 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Seção II 
Das Proibições de Arquivamento

Art. 36. Não podem ser arquivados:
I – os documentos que não obedecerem às pres-

crições legais ou regulamentares ou que contiverem ma-
téria contrária aos bons costumes ou à ordem pública, 
bem como os que colidirem com o respectivo estatuto 
ou contrato não modificado anteriormente;

II – os documentos de constituição ou alteração de 
empresas em que figure como titular ou administrador 
pessoa que esteja condenada pela prática de crime 
cuja pena vede o acesso à atividade empresarial;

III – os atos constitutivos de empresas que, além 
das cláusulas exigidas em lei, não designarem o res-
pectivo capital, tampouco a declaração precisa de 
seu objeto, cuja indicação no nome empresarial é fa-
cultativa;

IV – a prorrogação do contrato social, depois de 
findo o prazo nele fixado;

V – os atos de empresas com nome idêntico ou 
semelhante a outro já existente;

VI – a alteração contratual, por deliberação ma-
joritária do capital social, quando houver cláusula res-
tritiva;

VII – os contratos sociais ou suas alterações em 
que haja incorporação de imóveis à sociedade, por 
instrumento particular, quando do instrumento não 
constar:

a) a descrição e identificação do imóvel, sua área, 
dados relativos à sua titulação, bem como o número 
da matrícula no registro imobiliário;

b) a outorga uxória ou marital, quando neces-
sária;

VIII – os contratos ou estatutos de sociedades 
empresárias ainda não aprovados pelo Governo, nos 
casos em que for necessária essa aprovação, bem 
como as posteriores alterações, antes de igualmente 
aprovadas.

Parágrafo único. A junta empresarial não dará 
andamento a nenhum documento de alteração de 
empresários ou sociedades empresárias, sem que 
dos respectivos requerimentos e instrumentos conste 
o Número de Identificação de Registro de Empresas 
(NIRE).

(art. 35 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Seção III 
Da Ordem dos Serviços

Subseção I 
Da Apresentação dos Atos e Arquivamento

Art. 37. Os documentos referidos no inciso II do 
art. 33 deverão ser apresentados a arquivamento na 
junta empresarial, dentro de trinta dias contados de 
sua assinatura, a cuja data retroagirão os efeitos do 
arquivamento.

Parágrafo único. Requerido fora do prazo previsto 
no caput, o arquivamento só terá eficácia a partir do 
despacho que o conceder.

(art. 36 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 38. Instruirão obrigatoriamente os pedidos 
de arquivamento:

I – o instrumento original de constituição, mo-
dificação ou extinção de empresas, assinado pelo 
empresário, pelos administradores, sócios ou seus 
procuradores;

II – a declaração do empresário ou administrador, 
firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de 
exercer atividade empresarial ou a administração de socie-
dade empresária, em virtude de condenação criminal;

III – a ficha cadastral, segundo modelo aprovado 
pelo DNRE;

IV – os comprovantes de pagamento dos preços 
dos serviços correspondentes;

V – a prova de identidade dos empresários e dos 
administradores da sociedade empresária.

Parágrafo único. Além dos referidos neste artigo, 
nenhum outro documento será exigido dos empresá-
rios e sociedades empresárias referidas nas alíneas 
a, b e d do inciso II do art. 33.

(art. 37 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 39. Para cada empresa, a junta empresarial or-
ganizará um prontuário com os respectivos documentos.

(art. 38 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Subseção II 
Das Autenticações

Art. 40. As juntas empresariais autenticarão:
I – os instrumentos de escrituração das empresas 

e dos agentes auxiliares da empresa;
II – as cópias dos documentos assentados.
Parágrafo único. Os instrumentos autenticados 

não retirados no prazo de trinta dias, contados da sua 
apresentação, poderão ser eliminados.

(art. 39 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)
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Subseção III 
Do Exame das Formalidades

Art. 41. Todo ato, documento ou instrumento 
apresentado a arquivamento será objeto de exame 
do cumprimento das formalidades legais pela junta 
empresarial.

§ 1º Verificada a existência de vício insanável, o 
requerimento será indeferido; quando for sanável, o 
processo será colocado em exigência.

§ 2º As exigências formuladas pela junta em-
presarial deverão ser cumpridas em até trinta dias, 
contados da data da ciência pelo interessado ou da 
publicação do despacho.

§ 3º O processo em exigência será entregue 
completo ao interessado e, não devolvido no prazo 
previsto no § 2º, será considerado como novo pedido 
de arquivamento, sujeito ao pagamento dos preços 
dos serviços correspondentes.

(art. 40 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Subseção IV 
Do Processo Decisório

Art. 42. Estão sujeitos ao regime de decisão cole-
giada pelas juntas empresariais, na forma desta Lei:

I – o arquivamento:
a) dos atos de constituição de sociedades anô-

nimas, bem como das atas de assembléias gerais e 
demais atos relativos a essas sociedades sujeitos ao 
Registro Público de Empresas;

b) dos atos referentes à transformação, incorpo-
ração, fusão e cisão de empresas;

c) dos atos de constituição e alterações de con-
sórcio e de grupo de sociedades, conforme previsto na 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

II – o julgamento do recurso previsto nesta Lei.
(art. 41 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 

1994)
Art. 43. Os atos próprios do Registro Público de 

Empresas não previstos no art. 42 serão objeto de 
decisão singular proferida pelo presidente da junta 
empresarial, por vogal ou servidor que possua com-
provados conhecimentos de Direito Empresarial e de 
Registro de Empresas.

Parágrafo único. Os vogais e servidores habilita-
dos a proferir decisões singulares serão designados 
pelo presidente da junta empresarial.

(art. 42 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 44. Sob pena de terem-se como arquivados 
os atos respectivos, mediante provocação dos inte-
ressados, sem prejuízo do exame das formalidades 

legais pela procuradoria, serão decididos os pedidos 
de arquivamento constantes: 

I – do art. 42, no prazo máximo de cinco dias 
úteis, contados do seu recebimento;

II – do art. 43, no prazo máximo de dois dias úteis, 
contados do seu recebimento.

(art. 43 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Subseção V 
Do Processo Revisional

Art. 45. O processo revisional pertinente ao Re-
gistro Público de Empresas dar-se-á mediante:

I – pedido de reconsideração;
II – recurso ao plenário;
III – recurso ao Ministro de Estado do Desenvol-

vimento, da Indústria e do Comércio Exterior.
(art. 44 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 

1994)
Art. 46. O pedido de reconsideração terá por ob-

jeto obter a revisão de despachos singulares ou de 
turmas que formulem exigências para o deferimento 
do arquivamento e será apresentado no prazo para 
cumprimento da exigência para apreciação pela auto-
ridade recorrida em três dias úteis ou cinco dias úteis, 
respectivamente. 

(art. 45 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 47. Das decisões definitivas, singulares ou 
de turmas, cabe recurso ao plenário, que deverá ser 
decidido no prazo máximo de trinta dias, a contar da 
data do recebimento da peça recursal, ouvida a pro-
curadoria, no prazo de dez dias, quando ela não for 
a recorrente.

(art. 46 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 48. Das decisões do plenário cabe recurso 
ao Ministro de Estado do Desenvolvimento, da Indús-
tria e do Comércio Exterior, como última instância ad-
ministrativa.

Parágrafo único. A capacidade decisória poderá 
ser delegada, no todo ou em parte.

(art. 47 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 49. Os recursos serão indeferidos liminar-
mente pelo presidente da junta empresarial quando 
assinados por procurador sem mandato ou, ainda, 
quando interpostos fora do prazo ou antes da decisão 
definitiva, devendo ser, em qualquer caso, anexados 
ao processo.

(art. 48 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)
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Art. 50. Os recursos de que trata esta Lei não 
têm efeito suspensivo.

(art. 49 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 51. Todos os recursos previstos nesta Lei de-
verão ser interpostos no prazo de dez dias úteis, cuja 
fluência começa na data da intimação da parte ou da 
publicação do ato no órgão oficial de publicidade da 
junta empresarial.

(art. 50 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 52. A procuradoria e as partes interessadas, 
quando for o caso, serão intimadas para, no mesmo 
prazo de dez dias a que se refere o art. 51, oferece-
rem contrarrazões.

(art. 51 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

TÍTULO III 
Das normas gerais de simplificação e  
Integração do Processo de Registro e  
Legalização de empresários e pessoas  

Jurídicas, no Âmbito da União, dos Estados,  
do Distrito Federal e dos Municípios

CAPÍTULO I 
Da Redesim e das Diretrizes para  

sua Estruturação e Funcionamento

Art. 53. A Rede Nacional para a Simplificação 
do Registro e da Legalização de Empresas e Negó-
cios (REDESIM) tem por finalidade propor ações e 
normas a seus integrantes, cuja participação em sua 
composição será obrigatória para os órgãos federais 
e voluntária, por adesão mediante consórcio, para os 
órgãos, autoridades e entidades não federais com 
competências e atribuições vinculadas aos assuntos 
de interesse da Redesim.

Parágrafo único. A Redesim será administrada 
por um comitê gestor presidido pelo Ministro de Esta-
do do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
e sua composição, estrutura e funcionamento serão 
definidos em regulamento.

(art. 2º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

Art. 54. Na elaboração de normas de sua com-
petência, os órgãos e entidades que componham a 
Redesim deverão considerar a integração do processo 
de registro e de legalização de empresários e de pes-
soas jurídicas e articular as competências próprias com 
aquelas dos demais membros, buscando, em conjunto, 
compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evi-
tar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade 
do processo, da perspectiva do usuário.

(art. 3º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

Art. 55. Os órgãos e entidades que componham 
a Redesim, no âmbito de suas competências, deverão 
manter à disposição dos usuários, de forma presencial 
e pela rede mundial de computadores, informações, 
orientações e instrumentos que permitam pesquisas 
prévias às etapas de registro ou inscrição, alteração e 
baixa de empresários e pessoas jurídicas, de modo a 
prover ao usuário certeza quanto à documentação exi-
gível e quanto à viabilidade do registro ou inscrição.

§ 1º As pesquisas prévias à elaboração de ato 
constitutivo ou de sua alteração deverão bastar a que 
o usuário seja informado pelos órgãos e entidades 
competentes:

I – da descrição oficial do endereço de seu in-
teresse e da possibilidade de exercício da atividade 
desejada no local escolhido;

II – de todos os requisitos a serem cumpridos 
para obtenção de licenças de autorização de funcio-
namento, segundo a natureza da atividade pretendida, 
o porte, o grau de risco e a localização;

III – da possibilidade de uso do nome empresarial 
ou de denominação de sociedade simples, associação 
ou fundação, de seu interesse.

§ 2º O resultado da pesquisa prévia de que trata 
o inciso I do § 1º deste artigo deverá constar da docu-
mentação que instruirá o requerimento de registro no 
órgão executor do Registro Público de Empresas ou 
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

§ 3º Quando o nome empresarial objeto da pes-
quisa prévia de que tratam o caput e o inciso III do § 
1° deste artigo for passível de registro pelo órgão pú-
blico competente, será por este reservado em nome do 
empresário ou sócio indicado na consulta, pelo prazo 
de quarenta e oito horas, contadas da manifestação 
oficial favorável.

§ 4º A pesquisa prévia de que tratam o caput e 
o inciso III do § 1º deste artigo será gratuita.

(art. 4º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

Art. 56. Para os fins de registro e legalização 
de empresários e pessoas jurídicas, os requisitos de 
segurança sanitária, controle ambiental e prevenção 
contra incêndios deverão ser simplificados, racionali-
zados e uniformizados pelos órgãos e entidades que 
componham a Redesim, no âmbito das respectivas 
competências.

§ 1º As vistorias necessárias à emissão de licen-
ças e de autorizações de funcionamento poderão ser 
realizadas após o início de operação do estabelecimen-
to, quando a atividade, por sua natureza, comportar 
grau de risco compatível com esse procedimento.

371ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46819 

§ 2º As vistorias de interesse dos órgãos fazen-
dários deverão ser realizadas a partir do início de ope-
ração do estabelecimento, exceto quando, em relação 
à atividade, lei federal dispuser sobre a impossibilida-
de da mencionada operação sem prévia anuência da 
administração tributária.

(art. 5º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

Art. 57. Os Municípios que aderirem à Redesim 
emitirão Alvará de Funcionamento Provisório, que per-
mitirá o início de operação do estabelecimento imediata-
mente após o ato de registro, exceto nos casos em que 
o grau de risco da atividade seja considerado alto.

§ 1º A conversão do Alvará de Funcionamento 
Provisório em Alvará de Funcionamento será condi-
cionada à apresentação das licenças ou autorizações 
de funcionamento emitidas pelos órgãos e entidades 
competentes.

§ 2º Caso os órgãos e entidades competentes 
não promovam as respectivas vistorias no prazo de 
vigência do Alvará de Funcionamento Provisório, este 
se converterá, automaticamente, em definitivo.

§ 3º O Alvará de Funcionamento Provisório será 
emitido contra a assinatura de Termo de Ciência e 
Responsabilidade pelo empresário ou responsável 
legal pela sociedade, no qual este firmará compro-
misso, sob as penas da lei, de observar os requisitos 
exigidos para funcionamento e exercício das atividades 
econômicas constantes do objeto social, para efeito 
de cumprimento das normas de segurança sanitária, 
ambiental e de prevenção contra incêndio.

§ 4º Do Termo de Ciência e Responsabilidade 
constarão informações sobre as exigências que de-
verão ser cumpridas com anterioridade ao início da 
atividade do empresário ou da pessoa jurídica, para 
a obtenção das licenças necessárias à eficácia plena 
do Alvará de Funcionamento.

(art. 6º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

Art. 58. Para os atos de registro, inscrição, alte-
ração e baixa de empresários ou pessoas jurídicas, 
fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência 
de natureza documental ou formal, restritiva ou con-
dicionante, que exceda o estrito limite dos requisitos 
pertinentes à essência de tais atos, observado o dis-
posto nos arts. 56 e 60 desta Lei, tampouco podendo 
ser exigidos, notadamente:

I – quaisquer documentos adicionais aos reque-
ridos pelos órgãos executores do Registro Público de 
Empresas e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
excetuados os casos de autorização legal prévia;

II – documento de propriedade, contrato de loca-
ção ou comprovação de regularidade de obrigações 

tributárias referentes ao imóvel onde será instalada a 
sede, filial ou outro estabelecimento; 

III – comprovação de regularidade de prepostos 
dos empresários ou pessoas jurídicas com seus órgãos 
de classe, sob qualquer forma, como requisito para 
deferimento de ato de inscrição, alteração ou baixa 
de empresários ou pessoas jurídicas, bem como para 
autenticação de instrumento de escrituração;

IV – certidão de inexistência de condenação cri-
minal, que será substituída por declaração do titular 
ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não 
estar impedido de exercer atividade empresarial ou a 
administração de sociedade, em virtude de condena-
ção criminal.

§ 1º Eventuais exigências no curso de processo 
de registro e legalização de empresário ou de pessoa 
jurídica serão objeto de comunicação pelo órgão com-
petente ao requerente, com indicação das disposições 
legais que as fundamentam.

§ 2º Os atos de inscrição fiscal e tributária, suas 
alterações e baixas efetuados diretamente por órgãos 
e entidades da administração direta que integrem a 
Redesim não importarão em ônus, a qualquer título, 
para os empresários ou pessoas jurídicas.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se a todos os 
órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios competentes para o registro 
e a legalização de empresários e pessoas jurídicas, 
relativamente a seus atos constitutivos, de inscrição, 
alteração e baixa.

(art. 7º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

Art. 59. Verificada pela fiscalização de qualquer 
órgão componente da REDESIM divergência em dado 
cadastral do empresário ou da pessoa jurídica originá-
rio de instrumento de constituição, alteração ou baixa, 
deverá constar do auto a que seja reduzido o ato de 
fiscalização a obrigatoriedade de atualização ou corre-
ção daquele, no prazo de trinta dias, mediante registro 
de instrumento próprio no órgão executor do Registro 
Público de Empresas ou do Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso.

(art. 8º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

CAPÍTULO II 
Dos Sistemas Informatizados de apoio ao 

registro e à Legalização de Empresas

Art. 60. Será assegurada ao usuário da Redesim 
entrada única de dados cadastrais e de documentos, 
resguardada a independência das bases de dados e 
observada a necessidade de informações por parte 
dos órgãos e entidades que a integrem.
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§ 1º Os órgãos executores do Registro Público 
de Empresas e do Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas colocarão à disposição dos demais integrantes da 
Redesim, por meio eletrônico:

I – os dados de registro de empresários ou pes-
soas jurídicas, imediatamente após o arquivamento 
dos atos;

II – as imagens digitalizadas dos atos arquivados, 
no prazo de cinco dias úteis após o arquivamento.

§ 2º As imagens digitalizadas suprirão a eventual 
exigência de apresentação do respectivo documento 
a órgão ou entidade que integre a Redesim.

§ 3º Deverão ser utilizadas, nos cadastros e re-
gistros administrativos no âmbito da Redesim, as clas-
sificações aprovadas por órgão do Poder Executivo 
Federal designado em regulamento, devendo os ór-
gãos e entidades integrantes zelar pela uniformidade 
e consistência das informações.

(art. 9º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

Art. 61. Para maior segurança no cumprimento 
de suas competências institucionais no processo de 
registro, visando à verificação de dados de identificação 
de empresários, sócios ou administradores, os órgãos 
executores do Registro Público de Empresas e do Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas realizarão consultas 
automatizadas e gratuitas:

I – ao Cadastro Nacional de Documentos Extra-
viados, Roubados ou Furtados;

II – a sistema nacional de informações sobre 
pessoas falecidas;

III – a outros cadastros de órgãos públicos.
(art. 10 da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 

2007)
Art. 62. O Poder Executivo Federal criará e man-

terá, na rede mundial de computadores (Internet), sis-
tema pelo qual:

I – será provida orientação e informação sobre 
etapas e requisitos para processamento de registro, 
inscrição, alteração e baixa de pessoas jurídicas ou 
empresários, bem como sobre a elaboração de ins-
trumentos legais pertinentes;

II – sempre que o meio eletrônico permitir que 
sejam realizados com segurança, serão prestados os 
serviços prévios ou posteriores à protocolização dos do-
cumentos exigidos, inclusive o preenchimento da ficha 
cadastral única a que se refere o art. 60 desta Lei;

III – poderá o usuário acompanhar os processos 
de seu interesse.

Parágrafo único. O sistema mencionado no caput 
deste artigo deverá contemplar o conjunto de ações 
que devam ser realizadas envolvendo os órgãos e en-
tidades da administração federal, estadual, do Distrito 

Federal e municipal, observado o disposto no art. 53 
desta Lei, aos quais caberá a responsabilidade pela 
formação, atualização e incorporação de conteúdo 
ao sistema.

(art. 11 da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

CAPÍTULO III 
Da Central de Atendimento Empresarial – Fácil

Art. 63. As Centrais de Atendimento Empresarial 
– FÁCIL, unidades de atendimento presencial da Re-
desim, serão instaladas preferencialmente nas capitais 
e funcionarão como centros integrados para a orienta-
ção, registro e a legalização de empresários e pessoas 
jurídicas, com o fim de promover a integração, em um 
mesmo espaço físico, dos serviços prestados pelos 
órgãos que integrem, localmente, a Redesim.

§ 1º Deverá funcionar uma Central de Atendi-
mento Empresarial – Fácil em toda capital cuja muni-
cipalidade, assim como os órgãos ou entidades dos 
respectivos Estados, adiram à Redesim, inclusive no 
Distrito Federal, se for o caso.

§ 2º Poderão fazer parte das Centrais de Aten-
dimento Empresarial – Fácil, na qualidade de parcei-
ros, as entidades representativas do setor empresa-
rial, em especial das microempresas e empresas de 
pequeno porte, e outras entidades da sociedade civil 
que tenham como foco principal de atuação o apoio e 
a orientação empresarial.

§ 3º Em cada unidade da Federação, os centros 
integrados de registro e legalização de empresários e 
pessoas jurídicas poderão ter seu nome próprio defi-
nido pelos parceiros locais, sem prejuízo de sua apre-
sentação juntamente com a marca “FÁCIL”.

(art. 12 da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

Art. 64. As Centrais de Atendimento Empresarial 
– Fácil serão compostas por:

I – um Núcleo de Orientação e Informação, que 
fornecerá serviços de apoio empresarial, com a finali-
dade de auxiliar o usuário na decisão de abertura do 
negócio, prestar orientação e informações completas e 
prévias para realização do registro e da legalização de 
empresas, inclusive as consultas prévias necessárias, 
de modo que o processo não seja objeto de restrições 
após sua protocolização no Núcleo Operacional;

II – um Núcleo Operacional, que receberá e dará 
tratamento, de forma conclusiva, ao processo único de 
cada requerente, contemplando as exigências docu-
mentais, formais e de informação referentes aos órgãos 
e entidades que integrem a Redesim.

Parágrafo único. As Centrais de Atendimento Em-
presarial – Fácil que forem criadas fora das capitais e 
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do Distrito Federal poderão ter suas atividades restritas 
ao Núcleo de Orientação e Informação.

(art. 13 da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007)

TÍTULO IV 
Das Cláusulas Padronizadas destinadas  
a simplificar a Constituição De Empresas

Art. 65. Fica facultado ao Departamento Nacio-
nal de Registro de Empresas (DNRE) estabelecer, 
em ato normativo, modelos e cláusulas padronizadas 
de contrato de sociedade, que as partes contratantes 
poderão livremente adotar. 

§ 1º A adoção de cláusulas padronizadas dispen-
sa sua transcrição integral no instrumento contratual. 

§ 2º Os modelos e cláusulas padronizadas obe-
decerão às normas legais aplicáveis à espécie de so-
ciedade que visem a regular.

(art. 1º da Lei nº 7.292, de 19 de dezembro de 
1984)

Art. 66. Adotadas pelos sócios as cláusulas pa-
dronizadas, do instrumento constitutivo da sociedade 
constarão:

I – o nome, a nacionalidade, o domicílio, o estado 
civil e a assinatura de todos os sócios; 

II – o nome empresarial;
III – o objeto, o local da sede e o capital da so-

ciedade;
IV – a forma e o prazo da integralização do capital 

social e sua distribuição entre os sócios;
V – o nome das pessoas naturais responsáveis 

pela administração da sociedade; 
VI – o número e a data do ato normativo que 

aprovou as cláusulas padronizadas. 
(art. 2º da Lei nº 7.292, de 19 de dezembro de 

1984)
Art. 67. Observada a legislação pertinente, é líci-

to aos sócios alterar ou complementar os modelos ou 
cláusulas padronizadas de que trata o art. 65, bem como 
acrescentar outras cláusulas no instrumento contratual.

(art. 3º da Lei nº 7.292, de 19 de dezembro de 
1984)

Art. 68. A modificação, pelo DNRE, dos modelos e 
cláusulas padronizadas não produzirá efeitos em relação 
às sociedades que deles se tenham utilizado antes da 
vigência do ato normativo que aprovou a modificação. 

(art. 4º da Lei nº 7.292, de 19 de dezembro de 
1984)

Art. 69. O disposto neste Título não se aplica às 
pessoas jurídicas constituídas sob a forma de socie-
dade anônima. 

(art. 5º da Lei nº 7.292, de 19 de dezembro de 
1984)

TÍTULO V 
Dos Atos sujeitos à Comprovação  

de quitação de Tributos e Contribuições  
Sociais Federais para fins de arquivamento  

no registro Público de Empresas 

Art. 70. Os pedidos de arquivamento de atos de 
extinção ou redução de capital de empresário ou de 
sociedade, bem como os de cisão total ou parcial, in-
corporação, fusão e transformação de sociedade, serão 
instruídos com os seguintes comprovantes de quitação 
de tributos e contribuições sociais federais:

I – Certidão Conjunta Negativa de Débitos re-
lativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

II – Certidão Negativa de Débitos relativos a 
Contribuições Previdenciárias (CND), fornecida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

III – Certificado de Regularidade do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela 
Caixa Econômica Federal.

§ 1º A certidão de que trata o inciso II do caput 
será também exigida quando houver transferência do 
controle de quotas, no caso de sociedade limitada.

§ 2º Sujeitam-se também ao disposto neste artigo 
os pedidos de arquivamento de atos de extinção, des-
membramento, incorporação e fusão de cooperativa.

§ 3º São dispensados da apresentação dos do-
cumentos de quitação, regularidade ou inexistência 
de débito a que se referem os incisos I a III do caput 
os pedidos de arquivamento de atos relativos ao en-
cerramento de atividade de filiais, sucursais e outras 
dependências de sociedades empresárias nacionais 
e de empresários.

(inciso V do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.715, de 22 
de novembro de 1979; alínea d do inciso I do art. 47 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; alínea e do art. 27 
da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990; inciso III do art. 
1º da Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988)

TÍTULO VI 
Do Arquivamento de Atos de empresas  
ou de cooperativas em que participem  

Estrangeiros Residentes no País

Art. 71. O arquivamento de ato de empresa ou de 
cooperativa em que participe estrangeiro residente e 
domiciliado no Brasil será instruído obrigatoriamente 
com a fotocópia autenticada do documento de identi-
dade, emitido por autoridade brasileira.

§ 1º A junta empresarial exigirá do interessado a 
identidade com a prova de visto permanente, tratando-
se de empresário ou administrador de sociedade em-
presária ou de cooperativa, e, nos demais casos, com 
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o visto temporário, ressalvados os casos previstos nos 
acordos internacionais em vigor no País e as normas 
referentes à Faixa de Fronteira.

§ 2º Na hipótese do processamento para a ex-
pedição da carteira de estrangeiro, esta será suprida 
por documento fornecido pelo Departamento de Polícia 
Federal, com a indicação do número do registro.

(art. 1º do Decreto-Lei nº 341, de 17 de março 
de 1938)

Art. 72. A junta empresarial, ao arquivar ato de em-
presa em que participe estrangeiro, em relação a este 
informará ao Departamento de Polícia Federal local:

I – nome, nacionalidade, estado civil e endereço 
residencial;

II – número do documento de identidade emitido 
no Brasil e órgão expedidor; e

III – número de inscrição no Cadastro de Pesso-
as Físicas (CPF).

(art. 2º do Decreto-Lei nº 341, de 17 de março 
de 1938)

Art. 73. A junta empresarial, para o arquivamen-
to de ato com a participação de estrangeiro, pessoa 
natural ou jurídica, deverá verificar se a atividade em-
presarial não se inclui nas restrições e impedimentos 
à participação estrangeira.

(Decreto-Lei nº 341, de 17 de março de 1938; Lei 
nº 6.815, de 19 de agosto de 1980)

TÍTULO VII 
Das Restrições e Impedimentos à Participação 

Estrangeira na Atividade Empresarial

CAPÍTULO I 
Da Empresa de Capital Estrangeiro  

na assistência à saúde

Art. 74. É vedada a participação direta ou indireta 
de empresas ou de capitais estrangeiros na assistência 
à saúde, salvo por meio de doações de organismos 
internacionais vinculados à Organização das Nações 
Unidas, de entidades de cooperação técnica e de fi-
nanciamento e empréstimos.

§ 1° Em qualquer caso, é obrigatória a autoriza-
ção do órgão de direção nacional do Sistema Único 
de Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as 
atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos 
que forem firmados.

§ 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os 
serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, 
por empresas, para atendimento de seus empregados 
e dependentes, sem qualquer ônus para a segurida-
de social.

(art.23 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990)

CAPÍTULO II 
Da Empresa de Navegação de Cabotagem, 

Proprietários, Condutores e Armadores

Art. 75. São nacionais, para o efeito de realizar a 
navegação de cabotagem, os navios: 

I – que sejam de propriedade de brasileiros na-
tos;

II – que pertençam a sociedades constituídas no 
Brasil, desde que mais de metade do capital pertença 
a brasileiros natos.

(art. 1º do Decreto-Lei nº 2.784, de 20 de novem-
bro de 1940)

Art. 76. Em qualquer caso, a administração da 
empresa deverá ser constituída com maioria de bra-
sileiros natos, ou a brasileiros natos deverão ser de-
legados todos os poderes de gerência. 

(art. 2º do Decreto-Lei nº 2.784, de 20 de novem-
bro de 1940)

Art. 77. Nas sociedades por ações, os estran-
geiros poderão adquirir somente ações preferenciais 
sem direito a voto. 

Parágrafo único. Dentro do limite dos estatutos, 
e respeitada a restrição do art. 75, inciso II, as ações 
poderão ser subscritas ou adquiridas por brasileiros 
naturalizados e por estrangeiros com permanência 
legal no Brasil. 

(art. 3º do Decreto-Lei nº 2.784, de 20 de novem-
bro de 1940)

Art. 78. A transmissão de ações, ou de quotas, 
inter vivos ou causa mortis, efetuar-se-á de modo que 
não seja excedido o limite fixado neste Capítulo à par-
ticipação de estrangeiros e brasileiros naturalizados no 
capital da sociedade, devendo ser vendidas, na forma 
da lei, aquelas de cuja transmissão a herdeiros e le-
gatários resultaria o excesso.

(art. 4º do Decreto-Lei nº 2.784, de 20 de novem-
bro de 1940)

Art. 79. O funcionamento das sociedades a que 
se refere este Capítulo depende de autorização do 
Governo, que será processada no Ministério do Tra-
balho e Emprego.

(art. 5º do Decreto-Lei nº 2.784, de 20 de novem-
bro de 1940)

CAPÍTULO III 
Da Participação de Capital Estrangeiro  

nas empresas jornalísticas e de  
Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens

Art. 80. A participação de estrangeiros ou de bra-
sileiros naturalizados há menos de dez anos no capi-
tal social de empresas jornalísticas e de radiodifusão 
não poderá exceder a trinta por cento do capital total 
e do capital votante dessas empresas e somente se 
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dará de forma indireta, por intermédio de pessoa ju-
rídica constituída sob as leis brasileiras e que tenha 
sede no País.

§ 1º As empresas efetivamente controladas, 
mediante encadeamento de outras empresas ou por 
qualquer outro meio indireto, por estrangeiros ou por 
brasileiros naturalizados há menos de dez anos não 
poderão ter participação total superior a trinta por 
cento no capital social, total e votante, das empresas 
jornalísticas e de radiodifusão.

§ 2º É facultado ao órgão do Poder Executivo 
expressamente definido pelo Presidente da Repú-
blica requisitar das empresas jornalísticas e das de 
radiodifusão, das juntas empresariais ou dos órgãos 
de registro civil das pessoas jurídicas as informações 
e os documentos necessários para a verificação do 
cumprimento do disposto neste artigo.

(art. 2º da Lei nº 10.610, de 20 de dezembro de 
2002)

Art. 81. As alterações de controle societário de 
empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens serão comunicadas ao Congresso 
Nacional.

Parágrafo único. A comunicação ao Congresso 
Nacional de alteração de controle societário de empre-
sas de radiodifusão será de responsabilidade do órgão 
competente do Poder Executivo, e a comunicação de 
alterações de controle societário de empresas jornalís-
ticas será de responsabilidade dessas empresas.

(art. 3º da Lei nº 10.610, de 20 de dezembro de 
2002)

Art. 82. As empresas jornalísticas deverão apre-
sentar, até o último dia útil de cada ano, às juntas em-
presariais ou aos órgãos de registro civil das pessoas 
jurídicas, declaração com a composição de seu capital 
social, incluindo a nomeação dos brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos titulares, direta ou 
indiretamente, de pelo menos setenta por cento do 
capital total e do capital votante.

(art. 4º da Lei nº 10.610, de 20 de dezembro de 
2002)

Art. 83. As juntas empresariais ou os órgãos de 
registro civil das pessoas jurídicas não procederão 
ao registro ou arquivamento dos atos societários de 
empresas jornalísticas e de radiodifusão, caso seja 
constatada infração dos limites percentuais de partici-
pação previstos no art. 80, sendo nulo o ato de registro 
ou arquivamento baseado em declaração que omita 
informação ou contenha informação falsa.

(art. 5º da Lei nº 10.610, de 20 de dezembro de 
2002)

Art. 84. Será nulo de pleno direito qualquer acordo 
entre sócios, acionistas ou cotistas, ou qualquer ato, 

contrato ou outra forma de avença que, direta ou indi-
retamente, confira ou objetive conferir, a estrangeiros 
ou a brasileiros naturalizados há menos de dez anos, 
participação no capital total e no capital votante de em-
presas jornalísticas e de radiodifusão em percentual 
acima do previsto no art. 80, ou que tenha por objeto 
o estabelecimento, de direito ou de fato, de igualdade 
ou superioridade de poderes desses sócios em rela-
ção aos sócios brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos.

§ 1º Será também nulo qualquer acordo, ato, con-
trato ou outra forma de avença que, direta ou indireta-
mente, de direito ou de fato, confira ou objetive conferir 
aos sócios estrangeiros ou brasileiros naturalizados há 
menos de dez anos a responsabilidade editorial, a se-
leção e direção da programação veiculada e a gestão 
das atividades das empresas referidas neste artigo.

§ 2º Caracterizada a prática dos crimes tipificados 

no art. 1o da Lei no 9.613, de 3 de março de 
1998, aplicar-se-á a sanção prevista no art. 91, inciso 
II, letra a, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal) à participação no capital de 
empresas jornalísticas e de radiodifusão adquirida com 
os recursos de origem ilícita, sem prejuízo da nulidade 
de qualquer acordo, ato, contrato ou outra forma de 
avença que vincule ou tenha por objeto tal participa-
ção societária.

(art. 6º da Lei nº 10.610, de 20 de dezembro de 
2002)

CAPÍTULO IV 
Da Participação de Capital Estrangeiro nas 

Empresas de Serviço de TV a Cabo

Art. 85. A concessão para o serviço de TV a Cabo 
será dada exclusivamente à pessoa jurídica de direito 
privado que tenha como atividade principal a presta-
ção desse serviço e que tenha:

I – sede no Brasil;
II – pelo menos cinqüenta e um por cento do 

capital social, com direito a voto, pertencente a bra-
sileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos 
ou a sociedade sediada no País e cujo controle per-
tença a brasileiros natos ou naturalizados há mais de 
dez anos.

(art. 7º da Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 
1995)

CAPÍTULO V 
Da Empresa de Transporte Rodoviário de Carga

Art. 86. A Empresa de Transporte Rodoviário de 
Carga deve ter sede no Brasil.

(inciso I do § 2º do art. 2º da Lei nº 11.442, de 5 
de janeiro de 2007)
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CAPÍTULO VI 
Da Participação de Capital Estrangeiro  

nas Empresas Aéreas Nacionais

Art. 87. A concessão da exploração de serviços 
aéreos públicos somente será dada à pessoa jurídica 
brasileira que tiver:

I – sede no Brasil;
II – pelo menos quatro quintos do capital com 

direito a voto pertencentes a brasileiros, prevalecen-
do essa limitação nos eventuais aumentos do capital 
social;

III – direção confiada exclusivamente a brasi-
leiros.

§ 1° Se se tratar de empresa constituída sob a 
forma de sociedade anônima, os estatutos deverão 
conter expressa proibição de conversão das ações 
preferenciais sem direito a voto em ações com direito 
a voto.

§ 2° Pode ser admitida a emissão de ações pre-
ferenciais até o limite de dois terços do total das ações 
emitidas, não prevalecendo as restrições não previs-
tas neste Capítulo.

§ 3° A transferência a estrangeiro das ações 
com direito a voto que estejam incluídas na margem 
de um quinto do capital a que se refere o inciso II do 
caput deste artigo depende de aprovação da autori-
dade aeronáutica.

§ 4° Desde que a soma final de ações em poder 
de estrangeiros não ultrapasse o limite de um quinto 
do capital, poderão as pessoas estrangeiras, naturais 
ou jurídicas, adquirir ações do aumento de capital.

(art. 181 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 
1986)

CAPÍTULO VII 
Da Participação de Capital Estrangeiro  

nas Empresas na faixa de Fronteira

Art. 88. Na Faixa de Fronteira, as empresas que 
se dedicarem às atividades previstas nos incisos III e 
IV do art. 2º da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, 
deverão, obrigatoriamente, satisfazer às seguintes 
condições:

I – pelo menos cinqüenta e um por cento do ca-
pital deve pertencer a brasileiros; 

II –a administração ou gerência deve caber a 
maioria de brasileiros, assegurados a estes os pode-
res predominantes; e

III – devem obter visto prévio do Conselho de De-
fesa Nacional do Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República.

Parágrafo único. No caso de empresário, só a 
brasileiro será permitido o exercício das atividades 
referidas neste artigo.

(incisos I e III do art. 3º da Lei nº 6.634, de 2 de 
maio de 1979)

TÍTULO VIII 
Da Aprovação Prévia de Atos  
das Sociedades Cooperativas

Art. 89. A cooperativa constituída na forma da le-
gislação vigente apresentará ao respectivo órgão de 
representação estadual ou distrital do sistema coope-
rativista, dentro de trinta dias da data da constituição, 
para fins de autorização, requerimento acompanhado 
de quatro vias do ato constitutivo, estatuto e lista no-
minativa, além de outros documentos considerados 
necessários.

(art. 17 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971)

Art. 90. Verificada, no prazo máximo de sessenta 
dias, a contar da data de entrada em seu protocolo, pelo 
respectivo órgão de representação estadual ou federal 
do sistema cooperativista, a existência de condições 
de funcionamento da cooperativa em constituição, bem 
como a regularidade da documentação apresentada, 
serão devolvidas, devidamente autenticadas, duas 
vias da documentação à cooperativa, acompanhadas 
de documento dirigido à junta empresarial de onde a 
entidade estiver sediada, comunicando a aprovação 
do ato constitutivo da requerente.

§ 1º A falta de manifestação do órgão de repre-
sentação estadual ou distrital do sistema cooperativista 
no prazo a que se refere o caput deste artigo implica-
rá a aprovação do ato constitutivo e seu subseqüente 
arquivamento na junta empresarial respectiva.

§ 2º Se qualquer das condições citadas neste 
artigo não for atendida satisfatoriamente, o órgão ao 
qual compete conceder a autorização dará ciência ao 
requerente, indicando as exigências a serem cumpridas 
no prazo de sessenta dias, findos os quais, se não aten-
didas, o pedido será automaticamente arquivado.

§ 3° À parte é facultado interpor da decisão pro-
ferida pelo órgão de representação estadual ou dis-
trital do sistema cooperativista recurso para o órgão 
nacional de representação do sistema cooperativista, 
dentro do prazo de trinta dias, contado da data do re-
cebimento da comunicação.

§ 4º Cumpridas as exigências, deverá o despa-
cho do deferimento ou indeferimento da autorização 
ser exarado dentro de sessenta dias, findos os quais, 
na ausência de decisão, o requerimento será tido por 
deferido. 

§ 5º Arquivados os documentos na junta empre-
sarial e feita a respectiva publicação, a cooperativa 
adquire personalidade jurídica, tornando-se apta a 
funcionar.
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§ 6º A autorização caducará, independentemente 
de qualquer despacho, se a cooperativa não entrar em 
atividade dentro do prazo de noventa dias, contados 
da data em que forem arquivados os documentos na 
junta empresarial.

§ 7º Cancelada a autorização, o órgão de repre-
sentação estadual ou distrital do sistema cooperativista 
expedirá comunicação à respectiva junta empresarial, 
que dará baixa nos documentos arquivados.

(art. 18 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971)

TÍTULO IX 
Da Vedação de Exercício de Atividade  

Empresarial ao Estrangeiro Titular  
De Visto Temporáreo 

Art. 91. Ao estrangeiro titular de visto temporá-
rio e ao que se encontre no Brasil na condição do art. 
21, § 1°, da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, é 
vedado estabelecer-se como empresário, ou exercer 
cargo ou função de administrador, gerente ou diretor 
de sociedade simples ou empresária, ressalvados os 
casos previstos nos acordos internacionais em vigor 
no País.

(art. 99 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 
1980)

TÍTULO X  
Das Disposições Finais 

Art. 92. As alterações contratuais ou estatutá-
rias poderão ser efetivadas por escritura pública ou 
particular, independentemente da forma adotada no 
ato constitutivo.

(art. 53 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 93. A prova da publicidade de atos societá-
rios, quando exigida em lei, será feita mediante ano-
tação nos registros da junta empresarial à vista da 
apresentação da folha do Diário Oficial ou do jornal 
em que foi feita a publicação, dispensada a juntada 
da mencionada folha.

(art. 54 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 94. Compete ao Departamento Nacional de 
Registro de Empresas (DNRE) propor a elaboração da 
tabela de preços dos serviços pertinentes ao Registro 
Público de Empresas, na parte relativa aos atos de na-
tureza federal, bem como especificar os atos a serem 
observados pelas juntas empresariais na elaboração 
de suas tabelas locais.

Parágrafo único. As isenções de preços de servi-
ços restringem-se aos casos previstos em lei.

(art. 55 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 95. Os documentos arquivados pelas juntas 
empresariais não serão retirados, em hipótese algu-
ma, de suas dependências, ressalvado o previsto no 
art. 97 desta Lei.

(art. 56 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 96. Os atos de empresas, após microfilma-
dos ou preservada sua imagem por meios tecnológicos 
mais avançados que garantam a segurança do proces-
so, poderão ser devolvidos pelas juntas empresariais, 
conforme dispuser o regulamento.

(art. 57 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 97. Os processos em exigência e os docu-
mentos deferidos e com a imagem preservada postos 
à disposição dos interessados e não retirados em ses-
senta dias da publicação do respectivo despacho po-
derão ser eliminados pelas juntas empresariais, exceto 
os contratos e suas alterações, que serão devolvidos 
aos interessados mediante recibo.

(art. 58 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 98. Expirado o prazo da sociedade celebra-
da por prazo determinado, esta perderá a proteção do 
seu nome empresarial.

(art. 59 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 99. O empresário ou a sociedade empresária 
que não proceder a nenhum arquivamento no período 
de dez anos consecutivos deverá comunicar à junta em-
presarial que deseja manter-se em funcionamento.

§ 1º Na ausência dessa comunicação, a empresa 
será considerada inativa, devendo promover a junta 
empresarial o cancelamento do registro, com a perda 
automática da proteção ao nome empresarial.

§ 2º A empresa deverá ser notificada previamente 
pela junta empresarial, mediante comunicação direta 
ou por edital, para os fins deste artigo.

§ 3º A junta empresarial fará comunicação do 
cancelamento às autoridades arrecadadoras, no pra-
zo de até dez dias.

§ 4º A reativação da empresa obedecerá aos 
mesmos procedimentos requeridos para sua consti-
tuição.

(art. 60 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 100. O fornecimento de informações cadas-
trais aos órgãos executores do Registro Público de 
Empresas desobriga os empresários e sociedades 
de prestarem idênticas informações a outros órgãos 
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ou entidades das Administrações Federal, Estadual 
ou Municipal.

Parágrafo único. O DNRE manterá à disposição 
dos órgãos ou entidades referidos neste artigo seus 
serviços de cadastramento de empresas.

(art. 61 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 101. As atribuições conferidas às procurado-
rias pelo art. 29 desta Lei serão exercidas, no caso da 
Junta Empresarial do Distrito Federal, pelos assisten-
tes jurídicos em exercício no DNRE.

(art. 62 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 102. Os atos levados a arquivamento nas jun-
tas empresariais são dispensados de reconhecimento 
de firma, exceto quando se tratar de procuração.

Parágrafo único. A cópia de documento autenti-
cada na forma da lei dispensa nova conferência com o 
original, podendo a autenticação ser feita também pelo 
cotejo da cópia com o original por servidor a quem o 
documento seja apresentado.

(art. 63 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 103. A certidão dos atos de constituição e de 
alteração de sociedades empresárias emitida pelas 
juntas empresariais em que tais atos foram arquiva-
dos será o documento hábil para a transferência, por 
transcrição no registro público competente, dos bens 
com que o subscritor tiver contribuído para a formação 
ou aumento do capital social.

(art. 64 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994)

Art. 104. Ficam revogados:
I – a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994;
II – a Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 

exceto o seu art. 14;
III – a Lei nº 7.292, de 19 de dezembro de 

1984;
IV – o inciso V do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.715, 

de 22 de novembro de 1979;
V – a alínea d do inciso I do art. 47 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991;
VI – a alínea e do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 

de maio de 1990;
VII – o inciso III do art. 1º da Lei nº 7.711, de 22 

de dezembro de 1988;
VIII – o Decreto-Lei nº 341, de 17 de março de 

1938;
IX – o art. 23 da Lei nº 8.080, de 19 de setem-

bro de 1990;
X – o Decreto-Lei nº 2.784, de 20 de novembro 

de 1940;

XI – os arts. 1º a 6º da Lei nº 10.610, de 20 de 
dezembro de 2002;

XII – o art. 7º da Lei nº 8.977, de 6 de janeiro 
de 1995;

XIII – o inciso I do § 2º do art. 2º da Lei nº 11.442, 
de 5 de janeiro de 2007;

XIV – o art. 181 da Lei nº 7.565, de 19 de de-
zembro de 1986;

XV – os incisos I e III do art. 3º da Lei nº 6.634, 
de 2 de maio de 1979;

XVI – os arts. 17 e 18 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. 

Art. 105. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei tem por objetivo não 
apenas facilitar a consulta, pelos cidadãos e pelos pro-
fissionais da área, das regras que tratam da abertura e 
fechamento de empresas, mediante consolidação das 
normas atualmente vigentes em um único documento 
legal, como dar maior amplitude aos dados e informa-
ções globalizadas da vida e existência empresarial que 
permitirão a identificação de áreas de riqueza, pobreza, 
violência, segurança em fronteiras, produção industrial, 
comercial e prestação de serviços, muito importantes 
para a elaboração de políticas públicas, planejamento 
econômico e fomento ao desenvolvimento nacional.

A principal lei sobre a abertura e fechamento de 
empresas é a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, 
que trata do Registro Público de Empresas Mercantis 
e Atividades Afins. Foi editada antes da aprovação do 
Código Civil de 2002, que adotou a teoria da empre-
sa em substituição à teoria dos atos do comércio. De 
acordo com a teoria da empresa, estão abrangidas 
pelo tratamento específico dado aos comerciantes 
todas as atividades empresariais, o que compreende 
as empresas prestadoras de serviços e as dedicadas 
às atividades industriais, além das empresas agrá-
rias, desde que optem pela sua inscrição no registro 
de empresas. 

No presente projeto, propomos a atualização dos 
termos utilizados na Lei nº 8.934, de 1994, e da deno-
minação dos órgãos envolvidos no procedimento de 
abertura e fechamento de empresas. O Registro Públi-
co de Empresas Mercantis e Atividades Afins passa a 
ter a denominação de Registro Público de Empresas, 
já utilizada pela lei especial que trata da recuperação 
e falência de empresas (Lei nº 11.101, de 9 de feve-
reiro de 2005).

O Departamento Nacional de Registro do Comér-
cio, órgão integrante da estrutura do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), 
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responsável pela coordenação nacional dos órgãos 
executores do registro de empresas, passa a ter a 
denominação de Departamento Nacional de Registro 
de Empresas. As juntas comerciais, órgãos estaduais 
diretamente responsáveis por dinamizar os serviços 
junto aos empresários, passam a ser chamadas de 
juntas empresariais.

A firma mercantil individual e a sociedade mer-
cantil passam a ser chamadas de empresário e so-
ciedade empresária, respectivamente. Os agentes 
auxiliares do comércio (leiloeiros, tradutores públicos e 
intérpretes comerciais, trapicheiros e administradores 
de armazéns-gerais) passam a ter a denominação de 
agentes auxiliares da empresa. 

As disposições da importante Lei nº 11.598, de 
3 de dezembro de 2007, que estabelece diretrizes e 
procedimentos para a simplificação e integração do 
processo de registro e a legalização de empresários e 
de pessoas jurídicas, bem como cria a Rede Nacional 
para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios (REDESIM), passam a constituir 
os arts. 53 a 64 do presente projeto.

O objetivo da Redesim é diminuir o tempo e o 
custo da abertura e fechamento de empresas no País. 
O quadro atual indica que foram abertas no Brasil, de 
julho a dezembro de 2007, de acordo com dados do 
MDIC, cerca de 280 mil empresas. A média nacional 
de tempo gasto para abertura de empresas no período 
foi de 21 dias. O custo para abertura de uma empresa 
no Brasil é, em média, de R$ 345,00. 

A Redesim será administrada por um Comitê Ges-
tor presidido pelo Ministro de Estado do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior. A finalidade é propor 
ações e normas aos seus integrantes. A participação 
é obrigatória para os órgãos federais e voluntária, por 
adesão mediante consórcio, para os demais órgãos, 
autoridades e entidades não federais. 

O plano de trabalho do MDIC prevê a implantação 
da Redesim no segundo semestre de 2009. Aguarda-
se a edição do decreto que definirá a composição, 
a estrutura e o funcionamento do Comitê-Gestor da 
Redesim, presidido pelo Ministro de Estado do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio. A Secretaria de 
Comércio e Serviços e a área de informática do MDIC 
trabalham no desenvolvimento dos sistemas informa-
tizados em conjunto com representantes do Sistema 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), 
da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e do Serviço Federal 
de Processamento de Dados (SERPRO).

As disposições da Lei nº 7.292, de 19 de dezem-
bro de 1984, que autoriza o Departamento Nacional 
de Registro do Comércio a estabelecer modelos e 

cláusulas padronizadas para simplificar a constituição 
de sociedades mercantis, constituem os arts. 65 a 69 
do projeto. O Departamento Nacional de Registro do 
Comércio utilizou a prerrogativa concedida pela lei ci-
tada apenas uma vez, ao editar a Instrução Normativa 
nº 37, de 24 de abril de 1991, que institui o modelo 
de contrato simplificado com cláusulas padronizadas 
para facilitar a constituição das antigas sociedades por 
quotas de responsabilidade limitada. 

O projeto propõe a consolidação, no art. 70, da 
exigência de apresentação de certidão negativa dos 
tributos federais, da dívida ativa da União, das contri-
buições previdenciárias e do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, com a revogação expressa de dis-
positivos do Decreto-Lei nº 1.715, de 22 de novembro 
de 1979, do Decreto-Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e da 
Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988. 

O Decreto-Lei nº 341, de 17 de março de 1938, 
que regula a apresentação de documentos, por es-
trangeiros, ao Registro do Comércio, é revogado. 
Incluímos no texto alguns dispositivos mais atuais 
da Instrução Normativa nº 76, de 28 de dezembro 
de 1998, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio.

As restrições e impedimentos à participação es-
trangeira na atividade empresarial dizem respeito às 
empresas definidas em leis que tratam dos seguintes 
assuntos: capital estrangeiro na assistência à saúde; 
navegação de cabotagem; empresas jornalísticas e 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens; serviço 
de TV a cabo; transporte de cargas; empresas aéreas 
nacionais e na faixa de fronteira.

Foram incorporadas ao projeto as normas referen-
tes à aprovação prévia de atos das sociedades coope-
rativas pela Organização das Cooperativas Brasileiras, 
conforme regra atualmente prevista na Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, que regula a constituição 
de sociedades cooperativas.

De acordo com o projeto, é vedado o exercício 
de atividade empresarial do estrangeiro titular de visto 
temporário, previsto atualmente na Lei nº 6.815, de 19 
de agosto de 1980, que define a situação jurídica do 
estrangeiro no País.

As normas que tratam das microempresas e das 
empresas de pequeno porte e aquelas que cuidam das 
instituições financeiras não foram incluídas na presente 
consolidação, por serem objeto de normatização em 
diploma de lei complementar, conforme mandamento 
constitucional.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos 
dignos Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Adelmir Santana.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.934, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994

Dispõe sobre o Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins e 
dá outras providê’ncias.

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976

Dispõe sobre a sociedade por ações.

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998

Dispõe sobre os crimes de “lavagem” 
ou ocultação de bens, direitos e valores; a 
prevenção da utilização do sistema finan-
ceiro para os ilícitos previstos nesta Lei; 
cria o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras – COAF, e dá outras providên-
cias.

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

LEI Nº 6.634, DE 2 DE MAIO DE 1979

 Dispõe sobre a Faixa de Fronteira, al-
tera o Decreto-lei nº 1.135, de 3 de dezembro 
de 1970, e dá outras providências.

O Presidente da República.
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 2º Salvo com o assentimento prévio do Con-
selho de Segurança Nacional, será vedada, na Faixa 
de Fronteira, a prática dos atos referentes a:
....................................................................................

III – estabelecimento ou exploração de indústrias 
que interessem à Segurança Nacional, assim relacio-
nadas em decreto do Poder Executivo.

IV – instalação de empresas que se dedicarem 
às seguintes atividades:

LEI Nº 11.598, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2007

Estabelece diretrizes e procedimentos 
para a simplificação e integração do proces-
so de registro e legalização de empresários 
e de pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional 
para a Simplificação do Registro e da Legali-
zação de Empresas e Negócios – REDESIM; 
altera a Lei no 8.934, de 18 de novembro de 
1994; revoga dispositivos do Decreto-Lei 

no 1.715, de 22 de novembro de 1979, e das 
Leis nos 7.711, de 22 de dezembro de 1988, 
8.036, de 11 de maio de 1990, 8.212, de 24 
de julho de 1991, e 8.906, de 4 de julho de 
1994; e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Disposições Transitórias

Art. 14. No prazo de:
I – 180 (cento e oitenta) dias, serão definidas pe-

los órgãos e entidades integrantes da Redesim com-
petentes para emissão de licenças e autorizações de 
funcionamento as atividades cujo grau de risco seja 
considerado alto e que exigirão vistoria prévia;

II – 18 (dezoito) meses, serão implementados:
a) pelo Poder Executivo federal o cadastro a que 

se refere o inciso I do caput do art. 10 desta Lei, no 
âmbito do Ministério da Justiça, para ser disponibilizado 
na rede mundial de computadores – internet;

b) pelos Municípios com mais de 20.000 (vinte 
mil) habitantes que aderirem à Redesim os procedi-
mentos de consulta prévia a que se referem os incisos 
I e II do § 1o do art. 4o desta Lei;

III – 3 (três) anos, será implementado pelo Poder 
Executivo federal sistema informatizado de classificação 
das atividades que uniformize e simplifique as atuais 
codificações existentes em todo o território nacional, 
com apoio dos integrantes da Redesim.

Parágrafo único. Até que seja implementado o 
sistema de que trata o inciso III do caput deste artigo, 
os órgãos integrantes da Redesim deverão:

I – promover entre si a unificação da atribuição 
de códigos da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas–Fiscal – CNAE–Fiscal aos estabeleci-
mentos empresariais de uma mesma jurisdição, com 
a utilização dos instrumentos de apoio à codificação 
disponibilizados pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE;

II – buscar condições para atualização perma-
nente da codificação atribuída aos agentes econômi-
cos registrados.

LEI Nº 7.292, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1984 
DOU DE 20/12/84

Autoriza o Departamento Nacional de 
Registro do Comercio a estabelecer mode-
los e clausulas padronizadas destinadas a 
simplificar a constituição de sociedades 
mercantis.

O Presidente da República.
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica facultado ao Departamento Nacional 
de Registro do Comércio, órgão central do Sistema 
Nacional de Registro do Comércio, estabelecer, em 
ato normativo, modelos e cláusulas padronizadas de 
contrato de sociedade, que as partes contratantes po-
derão livremente adotar.

§ 1º A adoção de cláusulas padronizadas dis-
pensa a sua transcrição integral no instrumento con-
tratual.

§ 2º Os modelos e cláusulas padronizadas obe-
decerão às normas legais aplicáveis à espécie de so-
ciedade a que visem regular.

Art. 2º Adotadas pelos sócios as cláusulas pa-
dronizadas, do instrumento constitutivo da sociedade 
constarão: 

I – o nome, a qualificação completa e a assina-
tura de todos os sócios;

II – o nome comercial da sociedade (razão ou 
denominação); 

III – o objeto, o local da sede e o capital da so-
ciedade;

IV – a forma e o prazo da integralização do capital 
social e a sua distribuição entre os sócios; 

V – o uso do nome comercial pelos sócios com 
poderes de gerência;

VI – o número e a data do ato normativo que 
aprovou as cláusulas padronizadas.

Art. 3º Observada a legislação pertinente, é lí-
cito aos sócios alterar ou complementar os modelos 
ou cláusulas padronizadas de que trata o artigo 1º da 
presente Lei, bem como acrescentar outras cláusulas 
no instrumento contratual.

Art. 4º A modificação, pelo órgão central do Sis-
tema Nacional de Registro do Comércio, dos modelos 
e cláusulas padronizadas, não produzirá efeitos em 
relação às sociedades que deles se tenham utiliza-
do antes da vigência do ato normativo que aprovou 
a modificação.

Art. 5º O disposto nesta Lei não se aplicará às 
pessoas jurídicas constituídas sob a forma de Socie-
dade Anônima.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

DECRETO-LEI Nº 1.715,  
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1979

Regula a expedição de certidão de 
quitação de tributos federais e extingue a 
declaração de devedor remisso.

O Presidente da República , usando da atribuição 
que lhe confere o inciso II, do art. 55, da Constituição 
e tendo em vista o disposto no Decreto nº 83.740, de 
18 de julho de 1979, que instituiu o Programa Nacional 
de Desburocratização, Decreta:

Art 1º – A prova de quitação de tributos, multas 
e outros encargos fiscais, cuja administração seja da 
competência do Ministério da Fazenda, será exigida 
nas seguintes hipóteses:
....................................................................................

V – registro ou arquivamento de distrato, altera-
ções contratuais e outros atos perante o registro pú-
blico competente, desde que importem na extinção de 
sociedade ou baixa de firma individual, ou na redução 
de capital das mesmas, exceto no caso de falência;

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 47. É exigida Certidão Negativa de Débito-
CND, fornecida pelo órgão competente, nos seguintes 
casos: (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95). 
....................................................................................

I – da empresa: 
....................................................................................

d) no registro ou arquivamento, no órgão pró-
prio, de ato relativo a baixa ou redução de capital de 
firma individual, redução de capital social, cisão total 
ou parcial, transformação ou extinção de entidade ou 
sociedade comercial ou civil e transferência de controle 
de cotas de sociedades de responsabilidade limitada; 
(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e  dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

Art. 27. A apresentação do Certificado de Regu-
laridade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal, é obrigatória nas seguintes situações:
....................................................................................

e) registro ou arquivamento, nos órgãos com-
petentes, de alteração ou distrato de contrato social, 
de estatuto, ou de qualquer documento que implique 
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modificação na estrutura jurídica do empregador ou 
na sua extinção.

LEI Nº 7.711, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Dispõe sobre formas de melhoria da 
administração tributária  e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Sem prejuízo do disposto em leis espe-
ciais, a quitação de créditos tributários exigíveis, que 
tenham por objeto tributos e penalidades pecuniárias, 
bem como contribuições federais e outras imposições 
pecuniárias compulsórias, será comprovada nas se-
guintes hipóteses: (Vide ADIN nº 394-1)
....................................................................................

III – registro ou arquivamento de contrato social, 
alteração contratual e distrato social perante o regis-
tro público competente, exceto quando praticado por 
microempresa, conforme definida na legislação de 
regência; (Vide ADIN nº 394-1)

DECRETO Nº 341, DE 17 DE MARÇO DE 1938

Regula a apresentação de documen-
tos, por estrangeiros, ao Registro de Co-
mércio, e dá outras providências.

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO III 
Dos Serviços Privados de Assistência à Saùde

CAPÍTULO I 
Do Funcionamento

Art. 23. É vedada a participação direta ou indireta 
de empresas ou de capitais estrangeiros na assistên-
cia à saúde, salvo através de doações de organismos 
internacionais vinculados à Organização das Nações 
Unidas, de entidades de cooperação técnica e de fi-
nanciamento e empréstimos.

§ 1° Em qualquer caso é obrigatória a autoriza-
ção do órgão de direção nacional do Sistema Único 

de Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as 
atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos 
que forem firmados.

§ 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os 
serviços de saúde mantidos, em finalidade lucrativa, 
por empresas, para atendimento de seus empregados 
e dependentes, sem qualquer ônus para a segurida-
de social.

PROJETO DE LEI

Declara revogada a Lei no 3.115, de 16 
de março de 1957 e os demais  atos que 
menciona, afetos ao Setor Transportes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o São declarados revogados as Leis, De-

cretos do Poder Legislativo e os Decretos-Leis rela-
cionados no Anexo.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

ANEXO

Decreto-Lei no 2.784, de 20 de novembro de 
1940 

LEI Nº 8.977, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo 
e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 7º A concessão para o serviço de TV a Cabo 
será dada exclusivamente à pessoa jurídica de direito 
privado que tenha como atividade principal a presta-
ção deste serviço e que tenha:

I – sede no Brasil;
II – pelo menos cinqüenta e um por cento do 

capital social, com direito a voto, pertencente a brasi-
leiros natos ou naturalizados há mais de dez anos ou 
a sociedade sediada no País, cujo controle pertença 
a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos.

LEI Nº 10.610, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2002

Dispõe sobre a participação de capital 
estrangeiro nas empresasjornalísticas e de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
conforme o § 4o do art. 222 da Constitui-
ção, altera os arts. 38 e 64 da Lei no 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, o § 3o do art. 12 
do Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro 
de 1967, e dá outras providências.
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O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1o Esta Lei disciplina a participação de capital 
estrangeiro nas empresas jornalísticas e de radiodifu-
são sonora e de sons e imagens de que trata o § 4o do 
art. 222 da Constituição.

Art. 2o A participação de estrangeiros ou de bra-
sileiros naturalizados há menos de dez anos no capi-
tal social de empresas jornalísticas e de radiodifusão 
não poderá exceder a trinta por cento do capital total 
e do capital votante dessas empresas e somente se 
dará de forma indireta, por intermédio de pessoa ju-
rídica constituída sob as leis brasileiras e que tenha 
sede no País.

§ 1o As empresas efetivamente controladas, 
mediante encadeamento de outras empresas ou por 
qualquer outro meio indireto, por estrangeiros ou por 
brasileiros naturalizados há menos de dez anos não 
poderão ter participação total superior a trinta por 
cento no capital social, total e votante, das empresas 
jornalísticas e de radiodifusão.

§ 2o É facultado ao órgão do Poder Executivo 
expressamente definido pelo Presidente da República 
requisitar das empresas jornalísticas e das de radiodi-
fusão, dos órgãos de registro comercial ou de registro 
civil das pessoas jurídicas as informações e os docu-
mentos necessários para a verificação do cumprimento 
do disposto neste artigo.

Art. 3o As alterações de controle societário de 
empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens serão comunicadas ao Congresso 
Nacional.

Parágrafo único. A comunicação ao Congresso 
Nacional de alteração de controle societário de empre-
sas de radiodifusão será de responsabilidade do órgão 
competente do Poder Executivo e a comunicação de 
alterações de controle societário de empresas jornalís-
ticas será de responsabilidade destas empresas.

Art. 4o As empresas jornalísticas deverão apre-
sentar, até o último dia útil de cada ano, aos órgãos 
de registro comercial ou de registro civil das pessoas 
jurídicas, declaração com a composição de seu capi-
tal social, incluindo a nomeação dos brasileiros natos 
ou naturalizados há mais de dez anos titulares, direta 
ou indiretamente, de pelo menos setenta por cento do 
capital total e do capital votante.

Art. 5o Os órgãos de registro comercial ou de 
registro civil das pessoas jurídicas não procederão 
ao registro ou arquivamento dos atos societários de 
empresas jornalísticas e de radiodifusão, caso seja 
constatada infração dos limites percentuais de partici-
pação previstos no art. 2o, sendo nulo o ato de registro 

ou arquivamento baseado em declaração que omita 
informação ou contenha informação falsa.

Art. 6o Será nulo de pleno direito qualquer acordo 
entre sócios, acionistas ou cotistas, ou qualquer ato, 
contrato ou outra forma de avença que, direta ou indi-
retamente, confira ou objetive conferir, a estrangeiros 
ou a brasileiros naturalizados há menos de dez anos, 
participação no capital total e no capital votante de em-
presas jornalísticas e de radiodifusão, em percentual 
acima do previsto no art. 2o, ou que tenha por objeto 
o estabelecimento, de direito ou de fato, de igualdade 
ou superioridade de poderes desses sócios em rela-
ção aos sócios brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos.

LEI Nº 11.442, DE 5 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre o transporte rodoviário 
de cargas por conta de terceiros e mediante 
remuneração e revoga a Lei no 6.813, de 10 
de julho de 1980.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 2o A atividade econômica de que trata o art. 
1o desta Lei é de natureza comercial, exercida por pes-
soa física ou jurídica em regime de livre concorrência, 
e depende de prévia inscrição do interessado em sua 
exploração no Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Cargas – RNTR-C da Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres – ANTT, nas seguintes 
categorias:

§ 2o A ETC deverá:
I – ter sede no Brasil;

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Código Brasileiro de Aeronáutica. 
(Substitui o Código Brasileiro do Ar)

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO III 
Serviços Aéreos Públicos

SEÇÃO I 
Da Concessão ou Autorização  

para os Serviços Aéreos Públicos

Art. 181. A concessão somente será dada à pes-
soa jurídica brasileira que tiver:

I – sede no Brasil;
II – pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital 

com direito a voto, pertencente a brasileiros, preva-
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lecendo essa limitação nos eventuais aumentos do 
capital social;

III – direção confiada exclusivamente a brasi-
leiros.

§ 1° As ações com direito a voto deverão ser 
nominativas se se tratar de empresa constituída sob 
a forma de sociedade anônima, cujos estatutos de-
verão conter expressa proibição de conversão das 
ações preferenciais sem direito a voto em ações com 
direito a voto.

§ 2° Pode ser admitida a emissão de ações pre-
ferenciais até o limite de 2/3 (dois terços) do total das 
ações emitidas, não prevalecendo as restrições não 
previstas neste Código.

§ 3° A transferência a estrangeiro das ações 
com direito a voto, que estejam incluídas na margem 
de 1/5 (um quinto) do capital a que se refere o item 
II deste artigo, depende de aprovação da autoridade 
aeronáutica.

§ 4° Desde que a soma final de ações em poder de 
estrangeiros não ultrapasse o limite de 1/5 (um quinto) 
do capital, poderão as pessoas estrangeiras, naturais 
ou jurídicas, adquirir ações do aumento de capital.

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971

Define a Política Nacional de Coope-
rativismo, institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas, e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Da Autorização de Funcionamento

Art. 17. A cooperativa constituída na forma da le-
gislação vigente apresentará ao respectivo órgão exe-
cutivo federal de controle, no Distrito Federal, Estados 
ou Territórios, ou ao órgão local para isso credencia-
do, dentro de 30 (trinta) dias da data da constituição, 
para fins de autorização, requerimento acompanhado 
de 4 (quatro) vias do ato constitutivo, estatuto e lista 
nominativa, além de outros documentos considerados 
necessários.

Art. 18. Verificada, no prazo máximo de 60 (ses-
senta) dias, a contar da data de entrada em seu proto-
colo, pelo respectivo órgão executivo federal de controle 
ou órgão local para isso credenciado, a existência de 
condições de funcionamento da cooperativa em cons-
tituição, bem como a regularidade da documentação 
apresentada, o órgão controlador devolverá, devida-
mente autenticadas, 2 (duas) vias à cooperativa, acom-
panhadas de documento dirigido à Junta Comercial do 

Estado, onde a entidade estiver sediada, comunicando 
a aprovação do ato constitutivo da requerente.

§ 1° Dentro desse prazo, o órgão controlador, 
quando julgar conveniente, no interesse do fortaleci-
mento do sistema, poderá ouvir o Conselho Nacional de 
Cooperativismo, caso em que não se verificará a apro-
vação automática prevista no parágrafo seguinte.

§ 2º A falta de manifestação do órgão controlador 
no prazo a que se refere este artigo implicará a apro-
vação do ato constitutivo e o seu subseqüente arqui-
vamento na Junta Comercial respectiva.

§ 3º Se qualquer das condições citadas neste 
artigo não for atendida satisfatoriamente, o órgão ao 
qual compete conceder a autorização dará ciência ao 
requerente, indicando as exigências a serem cumpri-
das no prazo de 60 (sessenta) dias, findos os quais, 
se não atendidas, o pedido será automaticamente 
arquivado.

§ 4° À parte é facultado interpor da decisão pro-
ferida pelo órgão controlador, nos Estados, Distrito 
Federal ou Territórios, recurso para a respectiva ad-
ministração central, dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contado da data do recebimento da comunicação e, em 
segunda e última instância, ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo, também no prazo de 30 (trinta) dias, 
exceção feita às cooperativas de crédito, às seções 
de crédito das cooperativas agrícolas mistas, e às co-
operativas habitacionais, hipótese em que o recurso 
será apreciado pelo Conselho Monetário Nacional, no 
tocante às duas primeiras, e pelo Banco Nacional de 
Habitação em relação às últimas.

§ 5º Cumpridas as exigências, deverá o despacho 
do deferimento ou indeferimento da autorização ser 
exarado dentro de 60 (sessenta) dias, findos os quais, 
na ausência de decisão, o requerimento será conside-
rado deferido. Quando a autorização depender de dois 
ou mais órgãos do Poder Público, cada um deles terá 
o prazo de 60 (sessenta) dias para se manifestar.

§ 6º Arquivados os documentos na Junta Co-
mercial e feita a respectiva publicação, a cooperativa 
adquire personalidade jurídica, tornando-se apta a 
funcionar.

§ 7º A autorização caducará, independentemente 
de qualquer despacho, se a cooperativa não entrar em 
atividade dentro do prazo de 90 (noventa) dias conta-
dos da data em que forem arquivados os documentos 
na Junta Comercial.

§ 8º Cancelada a autorização, o órgão de controle 
expedirá comunicação à respectiva Junta Comercial, 
que dará baixa nos documentos arquivados.

§ 9° A autorização para funcionamento das 
cooperativas de habitação, das de crédito e das se-
ções de crédito das cooperativas agrícolas mistas 
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subordina-se ainda, à política dos respectivos órgãos 
normativos.

§ 10. A criação de seções de crédito nas coope-
rativas agrícolas mistas será submetida à prévia au-
torização do Banco Central do Brasil.

DECRETO-LEI Nº 2.627,  
DE 26 DE SETEMBRO DE 1940

Dispõe sobre as sociedades por 
ações.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, Decreta: 

DA SOCIEDADE ANÔNIMA OU COMPANHIA CUJO 
FUNCIONAMENTO DEPENDE DE AUTORIZAÇÃO 

DO GOVERNO, SOCIEDADES ANÔNIMAS OU 
COMPANHIAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS.

Art. 59. A sociedade anônima ou companhia que 
dependa de autorização do Governo para funcionar, 
reger-se-á por esta lei, sem prejuízo do que estabele-
cer a lei especial. Vide Lei nº 6.404, de 1976

Parágrafo único. A competência para a autoriza-
ção é sempre do Governo Federal. 

Art. 60. São nacionais as sociedades organiza-
das na conformidade da lei brasileira e que têm no 
país a sede de sua administração. Vide Lei nº 6.404, 
de 1976

Parágrafo único. Quando a lei exigir que todos 
os acionistas ou certo número deles sejam brasilei-
ros, as ações da companhia ou sociedade anônima 
revestirão a forma nominativa. Na sede da sociedade 
ficará arquivada uma cópia autêntica do documento 
comprobatório da nacionalidade. 

Art. 61. O requerimento ou pedido de autorização 
das sociedades nacionais deve ser acompanhado: Vide 
Lei nº 6.404, de 1976

a) do projeto dos estatutos; 
b) da lista dos subscritores, organizada como se 

prescreve em o art. 42; 
c) do documento comprobatório do depósito, 

em dinheiro, da décima parte do capital, se maior 
percentagem não for exigida pela lei especial (art. 
38); 

d) de cópia autêntica da ata da assembléia de 
constituição ou certidão da escritura pública, se por 
essa forma se houver constituido a sociedade. 

§ 1º O Governo poderá determinar alterações 
ou aditamentos nos estatutos da sociedade. Veri-
ficada tal hipótese, os fundadores convocarão os 
subscritores, afim de que deliberem, em assem-
bléia, que funcionará na forma prevista no art. 44, 
sobre as alterações ou aditamentos exigidos pelo 

Governo; aprovadas as alterações ou aditamentos, 
os fundadores juntarão ao processo de autorização 
cópia autêntica da ata. 

§ 2º O Governo poderá ordenar que a socie-
dade, cumpridas as formalidades legais para o seu 
funcionamento, promova, na Bolsa de Valores da 
Capital da República, a cotação de seus títulos. 
Essa determinação é obrigatória para as socieda-
des que gozem, ou venham a gozar, de favores do 
Governo Federal. 

§ 3º Concedida a autorização, o respectivo de-
creto e os demais atos a que alude este artigo de-
verão, mediante certidões passadas pela repartição 
competente e dentro de 30 (trinta) dias, depois de 
pagos os emolumentos e impostos devidos, ser pu-
blicados no orgão oficial da União, do qual se arqui-
vará um exemplar no Registo do Comércio da sede 
da sociedade. 

§ 4º A certidão do arquivamento será publicada 
no referido orgão oficial. 

§ 5º Qualquer alteração ou modificação dos es-
tatutos sociais dependerá de aprovação do Governo 
Federal. 

Art. 62. O Governo Federal poderá recusar a auto-
rização pedida, se a sociedade anônima ou companhia 
não satisfizer as condições econômicas, financeiras ou 
jurídicas especificadas na lei, ou quando sua criação 
contrariar os interesses da econômia nacional. Vide 
Lei nº 6.404, de 1976

Art. 63. As sociedades anônimas ou companhias 
nacionais, que dependem de autorização do Governo 
para funcionar, não poderão constituir-se sem prévia 
autorização, quando seus fundadores pretenderem re-
correr a subscrição pública para a formação do capital. 
Vide Lei nº 6.404, de 1976

Parágrafo único. Os fundadores deverão juntar 
ao seu requerimento cópias autênticas do projeto dos 
estatutos e do prospecto (artigo 40, I e II), observan-
do-se o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 61. Obtida a 
autorização e constituida a sociedade, serão os res-
pectivos atos arquivados e publicados, como dispõem 
os arts. 51 a 54. 

Art. 64. As sociedades anônimas ou compa-
nhias estrangeiras, qualquer que seja o seu obje-
to, não podem, sem autorização do Governo Fe-
deral, funcionar no país, por si mesmas, ou por 
filiais, sucursais, agências, ou estabelecimentos 
que as representem, podendo, todavia, ressalva-
dos os casos expressos em lei, ser acionistas de 
sociedade anônima brasileira (art. 60). Vide Lei nº 
6.404, de 1976

Parágrafo único. O pedido ou requerimento de 
autorização deve ser instruido com: 
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a) prova de achar-se a sociedade constituida 
conforme a lei de seu país;

b) o inteiro teor dos estatutos; 
c) a lista dos acionistas, com os nomes, profis-

sões, domicílios e número de ações de cada um, salvo 
quando, por serem as ações ao portador, fôr impossivel 
cumprir tal exigência; 

d) cópia da ata da assembléia geral que autorizou 
o funcionamento no Brasil e fixou o capital destinado 
às operações no território nacional; 

e) prova de nomeação do representante no Brasil, 
ao qual devem ser concedidos poderes para aceitar as 
condições em que é dada a autorização: 

f) o último balanço. 
Todos os documentos devem estar autenticados, 

na conformidade da lei nacional da sociedade anôni-
ma requerente, e legalizados no Consulado Brasileiro 
da sede respectiva. 

Com os documentos originais, serão oferecidas 
as respectivas traduções em vernáculo, feitas por tra-
dutor público juramentado. 

Art. 65. O Governo Federal, na autorização, po-
derá estabelecer as condições que julgar convenientes 
à defesa dos interesses nacionais, além das exigidas 
por lei especial, inclusive a constante do art. 61, § 2º 
Vide Lei nº 6.404, de 1976.

Aceitas as condições pelo representante da so-
ciedade anônima requerente, o Governo expedirá o 
decreto de autorização, observando-se, em seguida, 
as prescrições dos §§ 3º e 4º do art. 61. 

Parágrafo único. Será tambem arquivado o docu-
mento comprobatório do depósito, em dinheiro, da parte 
do capital destinado às operações no país, capital que 
o Governo fixará no decreto de autorização. 

Art. 66. As sociedades anônimas estrangeiras 
funcionarão no território nacional com a mesma deno-
minação que tiverem no seu país de origem, podendo, 
entretanto, acrescentar as palavras – “do Brasil” ou 
“para o Brasil”. Vide Lei nº 6.404, de 1976

Art. 67. As sociedades anônimas estrangei-
ras, autorizadas a funcionar, são obrigadas a ter, 
permanentemente, representante no Brasil, com 
plenos poderes para tratar de quaisquer questões 
e resolvê-las definitivamente, podendo ser deman-
dado e receber citação inicial pela sociedade. Vide 
Lei nº 6.404, de 1976

Parágrafo único. Só depois de arquivado no 
Registo do Comércio o instrumento de sua nomea-
ção poderá o representante entrar em relação com 
terceiros. 

Art. 68. As sociedades anônimas estrangeiras 
autorizadas a funcionar ficarão sujeitas às leis e aos 
tribunais brasileiros quanto aos atos ou operações que 
praticarem no Brasil. Vide Lei nº 6.404, de 1976

Art. 69. Qualquer alteração que a sociedade 
anônima estrangeira fizer nos seus estatutos de-
penderá de aprovação do Governo Federal para 
produzir efeitos em território brasileiro. Vide Lei nº 
6.404, de 1976

Art. 70. As sociedades anônimas estrangeiras 
devem, sob pena de ser-lhes cassada a autorização 
para funcionar no país, reproduzir no orgão oficial da 
União, e do Estado, si for caso (art. 173), as publicações 
que, segundo a sua lei nacional ou de origem, sejam 
obrigadas a fazer relativamente ao balanço, conta de 
lucros e perdas e atos de sua administração. Vide Lei 
nº 6.404, de 1976

Parágrafo único. Sob a mesma pena, deverão as 
referidas sociedades publicar o balanço anual e a conta 
de lucros e perdas das sucursais, filiais ou agências 
existentes no país. 

Art. 71. A sociedade anônima estrangeira, autori-
zada a funcionar no país, pode, mediante autorização 
do Governo Federal, nacionalizar-se, transferindo sua 
sede para o Brasil. Vide Lei nº 6.404, de 1976

§ 1º Para esse fim, deverá, por seus represen-
tantes habilitados; oferecer, com o requerimento, os 
documentos exigidos no art. 64, parágrafo único, le-
tras a, b e c, sem a exceção admitida nesta letra, e f, 
a prova da realização do capital, pela forma declarada 
nos estatutos, e a ata, da assembléia geral em que foi 
resolvida a nacionalização. 

§ 2º O Governo Federal poderá impor as condi-
ções que julgar convenientes à defesa dos interesses 
nacionais. 

§ 3º Aceitas pelo representante habilitado as 
condições, expedirá o Governo Federal o decreto de 
nacionalização, observando-se, em seguida, o disposto 
nos §§ 3º o 4º do art. 61. 

Art. 72. A sociedade anônima ou companhia bra-
sileira somente poderá mudar de nacionalidade me-
diante o consentimento unânime dos acionistas. Vide 
Lei nº 6.404, de 1976

Art. 73. O Governo Federal poderá, a qualquer 
tempo, e sem prejuizo da responsabilidade penal 
que couber, cassar a autorização, concedida às 
sociedades anônimas, nacionais ou estrangeiras, 
quando infringirem disposição de ordem pública ou 
praticarem atos contrários aos fins declarados nos 
estatutos ou nocivos à economia nacional. Vide Lei 
nº 6.404, de 1976
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO XI 
Da Sociedade Dependente de Autorização

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 1.123. A sociedade que dependa de autoriza-
ção do Poder Executivo para funcionar reger-se-á por 
este título, sem prejuízo do disposto em lei especial.

Parágrafo único. A competência para a autoriza-
ção será sempre do Poder Executivo federal.

Art. 1.124. Na falta de prazo estipulado em lei ou 
em ato do poder público, será considerada caduca a au-
torização se a sociedade não entrar em funcionamento 
nos doze meses seguintes à respectiva publicação.

Art. 1.125. Ao Poder Executivo é facultado, a qual-
quer tempo, cassar a autorização concedida a socie-
dade nacional ou estrangeira que infringir disposição 
de ordem pública ou praticar atos contrários aos fins 
declarados no seu estatuto.

Seção II 
Da Sociedade Nacional

Art. 1.126. É nacional a sociedade organizada de 
conformidade com a lei brasileira e que tenha no País 
a sede de sua administração.

Parágrafo único. Quando a lei exigir que todos ou 
alguns sócios sejam brasileiros, as ações da sociedade 
anônima revestirão, no silêncio da lei, a forma nomi-
nativa. Qualquer que seja o tipo da sociedade, na sua 
sede ficará arquivada cópia autêntica do documento 
comprobatório da nacionalidade dos sócios.

Art. 1.127. Não haverá mudança de nacionalidade 
de sociedade brasileira sem o consentimento unânime 
dos sócios ou acionistas.

Art. 1.128. O requerimento de autorização de so-
ciedade nacional deve ser acompanhado de cópia do 
contrato, assinada por todos os sócios, ou, tratando-se 
de sociedade anônima, de cópia, autenticada pelos fun-
dadores, dos documentos exigidos pela lei especial.

Parágrafo único. Se a sociedade tiver sido cons-
tituída por escritura pública, bastará juntar-se ao re-
querimento a respectiva certidão.

Art. 1.129. Ao Poder Executivo é facultado exigir 
que se procedam a alterações ou aditamento no con-
trato ou no estatuto, devendo os sócios, ou, tratando-
se de sociedade anônima, os fundadores, cumprir as 

formalidades legais para revisão dos atos constitutivos, 
e juntar ao processo prova regular.

Art. 1.130. Ao Poder Executivo é facultado re-
cusar a autorização, se a sociedade não atender às 
condições econômicas, financeiras ou jurídicas espe-
cificadas em lei.

Art. 1.131. Expedido o decreto de autorização, 
cumprirá à sociedade publicar os atos referidos nos 
arts. 1.128 e 1.129, em trinta dias, no órgão oficial 
da União, cujo exemplar representará prova para ins-
crição, no registro próprio, dos atos constitutivos da 
sociedade.

Parágrafo único. A sociedade promoverá, também 
no órgão oficial da União e no prazo de trinta dias, a 
publicação do termo de inscrição.

Art. 1.132. As sociedades anônimas nacionais, 
que dependam de autorização do Poder Executivo para 
funcionar, não se constituirão sem obtê-la, quando seus 
fundadores pretenderem recorrer a subscrição pública 
para a formação do capital.

§ 1o Os fundadores deverão juntar ao requeri-
mento cópias autênticas do projeto do estatuto e do 
prospecto.

§ 2o Obtida a autorização e constituída a socie-
dade, proceder-se-á à inscrição dos seus atos cons-
titutivos.

Art. 1.133. Dependem de aprovação as modifica-
ções do contrato ou do estatuto de sociedade sujeita a 
autorização do Poder Executivo, salvo se decorrerem 
de aumento do capital social, em virtude de utilização 
de reservas ou reavaliação do ativo.

Seção III 
Da Sociedade Estrangeira

Art. 1.134. A sociedade estrangeira, qualquer que 
seja o seu objeto, não pode, sem autorização do Poder 
Executivo, funcionar no País, ainda que por estabeleci-
mentos subordinados, podendo, todavia, ressalvados 
os casos expressos em lei, ser acionista de sociedade 
anônima brasileira.

§ 1o Ao requerimento de autorização devem jun-
tar-se:

I – prova de se achar a sociedade constituída 
conforme a lei de seu país;

II – inteiro teor do contrato ou do estatuto;
III – relação dos membros de todos os órgãos 

da administração da sociedade, com nome, naciona-
lidade, profissão, domicílio e, salvo quanto a ações 
ao portador, o valor da participação de cada um no 
capital da sociedade;

IV – cópia do ato que autorizou o funcionamento 
no Brasil e fixou o capital destinado às operações no 
território nacional;
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V – prova de nomeação do representante no Bra-
sil, com poderes expressos para aceitar as condições 
exigidas para a autorização;

VI – último balanço.
§ 2o Os documentos serão autenticados, de con-

formidade com a lei nacional da sociedade requerente, 
legalizados no consulado brasileiro da respectiva sede 
e acompanhados de tradução em vernáculo.

Art. 1.135. É facultado ao Poder Executivo, para 
conceder a autorização, estabelecer condições con-
venientes à defesa dos interesses nacionais.

Parágrafo único. Aceitas as condições, expedirá o 
Poder Executivo decreto de autorização, do qual cons-
tará o montante de capital destinado às operações no 
País, cabendo à sociedade promover a publicação dos 
atos referidos no art. 1.131 e no § 1o do art. 1.134.

Art. 1.136. A sociedade autorizada não pode ini-
ciar sua atividade antes de inscrita no registro próprio 
do lugar em que se deva estabelecer.

§ 1o O requerimento de inscrição será instruído 
com exemplar da publicação exigida no parágrafo único 
do artigo antecedente, acompanhado de documento 
do depósito em dinheiro, em estabelecimento bancário 
oficial, do capital ali mencionado.

§ 2o Arquivados esses documentos, a inscrição 
será feita por termo em livro especial para as socieda-
des estrangeiras, com número de ordem contínuo para 
todas as sociedades inscritas; no termo constarão:

I – nome, objeto, duração e sede da sociedade 
no estrangeiro;

II – lugar da sucursal, filial ou agência, no País;
III – data e número do decreto de autorização;
IV – capital destinado às operações no País;
V – individuação do seu representante perma-

nente.
§ 3o Inscrita a sociedade, promover-se-á a publi-

cação determinada no parágrafo único do art. 1.131.
Art. 1.137. A sociedade estrangeira autorizada a 

funcionar ficará sujeita às leis e aos tribunais brasileiros, 
quanto aos atos ou operações praticados no Brasil.

Parágrafo único. A sociedade estrangeira funcio-
nará no território nacional com o nome que tiver em 
seu país de origem, podendo acrescentar as palavras 
“do Brasil” ou “para o Brasil”.

Art. 1.138. A sociedade estrangeira autorizada a 
funcionar é obrigada a ter, permanentemente, represen-
tante no Brasil, com poderes para resolver quaisquer 
questões e receber citação judicial pela sociedade.

Parágrafo único. O representante somente pode 
agir perante terceiros depois de arquivado e averbado 
o instrumento de sua nomeação.

Art. 1.139. Qualquer modificação no contrato ou 
no estatuto dependerá da aprovação do Poder Execu-
tivo, para produzir efeitos no território nacional.

Art. 1.140. A sociedade estrangeira deve, sob pena 
de lhe ser cassada a autorização, reproduzir no órgão ofi-
cial da União, e do Estado, se for o caso, as publicações 
que, segundo a sua lei nacional, seja obrigada a fazer 
relativamente ao balanço patrimonial e ao de resultado 
econômico, bem como aos atos de sua administração.

Parágrafo único. Sob pena, também, de lhe ser cas-
sada a autorização, a sociedade estrangeira deverá pu-
blicar o balanço patrimonial e o de resultado econômico 
das sucursais, filiais ou agências existentes no País.
....................................................................................

Art. 1.544. O casamento de brasileiro, celebrado 
no estrangeiro, perante as respectivas autoridades ou 
os cônsules brasileiros, deverá ser registrado em cento 
e oitenta dias, a contar da volta de um ou de ambos os 
cônjuges ao Brasil, no cartório do respectivo domicílio, 
ou, em sua falta, no 1o Ofício da Capital do Estado em 
que passarem a residir.
....................................................................................

IV – abandono voluntário do lar conjugal, durante 
um ano contínuo;

V – condenação por crime infamante;

DECRETO-LEI Nº 1.715,  
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1979

Regula a expedição de certidão de 
quitação de tributos federais e extingue a 
declaração de devedor remisso.

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências. 

Alienação ou permuta, por ato da autoridade 
competente, de bens imóveis de sua propriedade con-
siderados desnecessários ou não vinculados às suas 
atividades operacionais. (Redação dada pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97). 

§ 1º Na alienação a que se refere este artigo será 
observado o disposto no art. 18 e nos incisos I, II e III 
do art. 19, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
alterada pelas Leis nºs 8.883, de 8 de junho de 1994, 
e 9.032, de 28 de abril de 1995. (Parágrafo acrescen-
tado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 2º (VETADO na Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
Art. 98. Nas execuções fiscais da dívida ativa do 

INSS, o leilão judicial dos bens penhorados realizar-
se-á por leiloeiro oficial, indicado pelo credor, que pro-
cederá à hasta pública: (Artigo restabelecido, com nova 
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redação e inclusão de incisos, parágrafos e alíneas, 
pela Lei nº 9.528, de 10.12.1997). 

I – no primeiro leilão, pelo valor do maior lance, 
que não poderá ser inferior ao da avaliação; 

II – no segundo leilão, por qualquer valor, exce-
tuado o vil. 

§ 1º Poderá o juiz, a requerimento do credor, 
autorizar seja parcelado o pagamento do valor da ar-
rematação, na forma prevista para os parcelamentos 
administrativos de débitos previdenciários. 

§ 2º Todas as condições do parcelamento deve-
rão constar do edital de leilão. 

§ 3º O débito do executado será quitado na pro-
porção do valor de arrematação. 

§ 4º O arrematante deverá depositar, no ato, o 
valor da primeira parcela. 

§ 5º Realizado o depósito, será expedida carta de 
arrematação, contendo as seguintes disposições: 

a) valor da arrematação, valor e número de par-
celas mensais em que será pago; 

b) constituição de hipoteca do bem adquirido, 
ou de penhor, em favor do credor, servindo a carta de 
título hábil para registro da garantia; 

c) indicação do arrematante como fiel depositário 
do bem móvel, quando constituído penhor; 

d) especificação dos critérios de reajustamento do 
saldo e das parcelas, que será sempre o mesmo vigente 
para os parcelamentos de débitos previdenciários. 

§ 6º Se o arrematante não pagar, no vencimento, 
qualquer das parcelas mensais, o saldo devedor rema-
nescente vencerá antecipadamente, que será acrescido 
em cinqüenta por cento de seu valor a título de multa, e, 
imediatamente inscrito em dívida ativa e executado.

§ 7º Se no primeiro ou no segundo leilões a que se 
refere o caput não houver licitante, o INSS poderá adjudicar 
o bem por cinqüenta por cento do valor da avaliação. 

§ 8º Se o bem adjudicado não puder ser utilizado 
pelo INSS, e for de difícil venda, poderá ser negociado 
ou doado a outro órgão ou entidade pública que de-
monstre interesse na sua utilização. 

§ 9º Não havendo interesse na adjudicação, pode-
rá o juiz do feito, de ofício ou a requerimento do credor, 
determinar sucessivas repetições da hasta pública. 

§ 10. O leiloeiro oficial, a pedido do credor, po-
derá ficar como fiel depositário dos bens penhorados 
e realizar a respectiva remoção. 

§ 11. O disposto neste artigo aplica-se às exe-
cuções fiscais da Dívida Ativa da União. (Incluído pela 
Lei nº 10.522, de 2002).

Art. 99. O Instituto Nacional do Seguro Social-
INSS poderá contratar leiloeiros oficiais para promover 
a venda administrativa dos bens, adjudicados judicial-
mente ou que receber em dação de pagamento. (Arti-

go restabelecido, com nova redação e parágrafo único 
acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

Parágrafo único. O INSS, no prazo de sessenta 
dias, providenciará alienação do bem por intermédio 
do leiloeiro oficial. 

Art. 100. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 
10.12.97) 

Art. 101. Os valores e os limites do salário-de-
contribuição, citados nos arts. 20, 21, 28, § 5º e 29, 
serão reajustados, a partir de abril de 1991 até a data 
da entrada em vigor desta Lei, nas mesmas épocas 
e com os mesmos índices utilizados para o reajus-
tamento do limite mínimo do salário-de-contribuição 
neste período. (Revogado pela Medida Provisória nº 
2.187-13, de 2001).

Art. 102. Os valores expressos em cruzeiros nesta 
Lei serão reajustados, a partir de abril de 1991, à ex-
ceção do disposto nos arts. 20, 21, 28, § 5º e 29, nas 
mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados 
para o reajustamento dos benefícios de prestação con-
tinuada da Previdência Social, neste período. 

Art. 102.  Os valores expressos em moeda corren-
te nesta Lei serão reajustados nas mesmas épocas e 
com os mesmos índices utilizados para o reajustamento 
dos benefícios de prestação continuada da Previdên-
cia Social. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.187-13, de 2001).

Parágrafo único.  O reajuste dos valores dos 
salários-de-contribuição em decorrência da alteração 
do salário mínimo será descontado quando da aplica-
ção dos índices a que se refere o caput. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001).

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras provi-
dências.

LEI Nº 7.711, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Dispõe sobre formas de melhoria da 
administração tributária  e dá outras pro-
vidências.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 76,  
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1998

Dispõe sobre o arquivamento de atos 
de empresas mercantis ou de cooperativas 
em que participem estrangeiros residentes 
e domiciliados no Brasil, pessoas físicas, 
brasileiras ou estrangeiras, residentes e 
domiciliadas no exterior e pessoas jurídi-
cas com sede no exterior. 

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL390



46838 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009

LEI Nº 9.876, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1999 
DOU DE 29/11/99

Dispõe sobre a contribuição previden-
ciária do contribuinte individual, o cálculo 
do benefício, altera dispositivos das Leis 
nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências.

LEI Nº 11.718, DE 20 DE JUNHO DE 2008

Acrescenta artigo à Lei 5.889, de 8 de 
junho de 1973, criando o contrato de traba-
lhador rural por pequeno prazo; estabelece 
normas transitórias sobre a aposentadoria 
do trabalhador rural; prorroga o prazo de 
contratação de financiamentos rurais de 
que trata o § 6o do art. 1o da Lei . 11.524, 
de 24 de setembro de 2007; e altera as Leis 
nos 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 7.102, 
de 20 de junho de 1993, 9.017, de 30 de 
março de 1995, e 8.212 e 8.213, ambas de 
24 de julho de 1991.

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 432, DE 2009

Acrescenta o § 6º ao art. 206 e altera o 
art. 1.614 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), relativos à investi-
gação de paternidade e ao reconhecimento 
de filhos. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei acrescenta o § 6º ao art. 206 da 

Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Ci-
vil, para fixar em dez anos o prazo prescricional para 
a investigação de paternidade, e altera o art. 1.614 
da mesma Lei, para distinguir as idades relativas ao 
reconhecimento. 

Art. 2º O art. 206 do Código Civil fica acrescido 
do § 6º com a seguinte redação:

“Art. 206.  ..............................................  
 .......................................................................

§ 6º Em dez anos, contados da data de 
ciência do fato determinante, a pretensão re-
lativa à investigação de paternidade. (NR)”

Art. 3º O art. 1.614 do Código Civil passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 1.614. O filho maior não pode ser 
reconhecido sem o seu consentimento.

Parágrafo único. O filho reconhecido an-
tes de completar dezoito anos de idade pode 

renunciar ao reconhecimento nos quatro anos 
que se seguirem à maioridade ou à emanci-
pação. (NR)”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A redação do art. 1.614 do Código Civil tem ge-
rado controvérsias desnecessárias, doutrinárias e ju-
risprudenciais, nada obstante ser de fácil correção. 
Por seu turno, o art. 206 do mesmo Código merece 
revisão para definir o prazo prescricional para a ação 
de investigação de paternidade.

O art. 1.614 do Código Civil é o que assegura 
ao filho, reconhecido antes de completar 18 anos, o 
direito de, nos quatro anos subseqüentes à data que 
atingir a maioridade, opor-se ao seu reconhecimen-
to. Essa condição, porém, precisa ser esclarecida na 
lei, porque o dispositivo assiste tão-só ao filho que 
quer se opor ao registro, mas não aos casos de fal-
sidade de registro, que são infensos ao quadriênio 
fixado nesse artigo e passíveis de impugnação a 
qualquer tempo. 

No que tange à redação do art. 206 do Código 
Civil, recorde-se que o estado de filiação é imanente 
à pessoa, mas a formalização e o registro não estão 
sujeitos ao tempo e à prescrição, o que torna a efe-
tivação desse direito perene, ao exclusivo arbítrio de 
um dos interessados. 

Acresce que, a prevalecer a corrente contrária 
à estipulação de prazo prescricional para a investiga-
ção de paternidade, uma pessoa centenária poderia 
ser compelida a responder a ação por suposta pater-
nidade, de autoria de quem em vida a propusesse, e 
mesmo no caso de morte do autor, os seus herdeiros 
poderiam dar continuidade a essa ação, na condição 
de sucessores e subrogatários, indefinidamente, o que 
é injusto e intolerável.

Demais disso, a matéria prescricional deve ser 
regulada por lei, e não pela jurisprudência, como tem 
acontecido. A aprovação da presente proposição eli-
minará a contradição lógica, abrigada no art. 1.614 do 
Código Civil de, após atingir a “maioridade”, poder o 
filho “menor” opor-se a ser reconhecido, e definirá o 
prazo prescricional para o ajuizamento de ação de in-
vestigação, contado não de um marco relativo à idade, 
mas da data do conhecimento de fatos determinantes 
e motivadores da ação. 

Fortalecido nestas razões, contamos com o apoio 
dos nossos nobres Pares para a aprovação deste pro-
jeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Adelmir Santana.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Código Civil

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 206. Prescreve:
§ 1o Em um ano:
I – a pretensão dos hospedeiros ou fornecedo-

res de víveres destinados a consumo no próprio es-
tabelecimento, para o pagamento da hospedagem ou 
dos alimentos;

II – a pretensão do segurado contra o segurador, 
ou a deste contra aquele, contado o prazo:

a) para o segurado, no caso de seguro de res-
ponsabilidade civil, da data em que é citado para res-
ponder à ação de indenização proposta pelo terceiro 
prejudicado, ou da data que a este indeniza, com a 
anuência do segurador;

b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato 
gerador da pretensão;

III – a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justi-
ça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela per-
cepção de emolumentos, custas e honorários;

IV – a pretensão contra os peritos, pela avaliação 
dos bens que entraram para a formação do capital de 
sociedade anônima, contado da publicação da ata da 
assembléia que aprovar o laudo;

V – a pretensão dos credores não pagos contra 
os sócios ou acionistas e os liquidantes, contado o 
prazo da publicação da ata de encerramento da liqui-
dação da sociedade.

§ 2o Em dois anos, a pretensão para haver prestações 
alimentares, a partir da data em que se vencerem.

§ 3o Em três anos:
I – a pretensão relativa a aluguéis de prédios ur-

banos ou rústicos;
II – a pretensão para receber prestações venci-

das de rendas temporárias ou vitalícias;
III – a pretensão para haver juros, dividendos 

ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em 
períodos não maiores de um ano, com capitalização 
ou sem ela;

IV – a pretensão de ressarcimento de enriqueci-
mento sem causa;

V – a pretensão de reparação civil;
VI – a pretensão de restituição dos lucros ou divi-

dendos recebidos de má-fé, correndo o prazo da data 
em que foi deliberada a distribuição;

VII – a pretensão contra as pessoas em seguida 
indicadas por violação da lei ou do estatuto, contado 
o prazo:

a) para os fundadores, da publicação dos atos 
constitutivos da sociedade anônima;

b) para os administradores, ou fiscais, da apresen-
tação, aos sócios, do balanço referente ao exercício em 
que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou 
assembléia geral que dela deva tomar conhecimento;

c) para os liquidantes, da primeira assembléia 
semestral posterior à violação;

VIII – a pretensão para haver o pagamento de 
título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas 
as disposições de lei especial;

IX – a pretensão do beneficiário contra o segu-
rador, e a do terceiro prejudicado, no caso de seguro 
de responsabilidade civil obrigatório.

§ 4o Em quatro anos, a pretensão relativa à tutela, 
a contar da data da aprovação das contas.

§ 5o Em cinco anos:
I – a pretensão de cobrança de dívidas líquidas 

constantes de instrumento público ou particular;
II – a pretensão dos profissionais liberais em 

geral, procuradores judiciais, curadores e professores 
pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão 
dos serviços, da cessação dos respectivos contratos 
ou mandato;

III – a pretensão do vencedor para haver do ven-
cido o que despendeu em juízo.

Art. 1.614. O filho maior não pode ser 
reconhecido sem o seu consentimento, e o 
menor pode impugnar o reconhecimento, nos 
quatro anos que se seguirem à maioridade, 
ou à emancipação.

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última a deci-
são terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 433, DE 2009 

Autoriza o Poder Executivo a instituir 
Programa de Bolsas para Estudantes de 
Cursos Profissionais de Nível Médio em 
Estabelecimentos Públicos e Privados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a insti-

tuir o Programa Nacional de Bolsas para Estudantes de 
Cursos Profissionais de Nível Médio em Estabelecimen-
tos Públicos e Privados, destinado a viabilizar o acesso, 
permanência e sucesso de alunos entre quinze e vinte 
anos, matriculados em cursos técnicos integrados, con-
comitantes ou subsequentes ao ensino médio.

Art. 2º O Ministério da Educação instituirá uma 
Comissão Permanente de Gestão do Programa, com-
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posta por funcionários da pasta e, pelo menos, por re-
presentantes dos seguintes órgãos e entidades:

I – Ministério do Trabalho e Emprego;
II – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior;
III – Ministério da Agricultura e Abastecimento;
IV – Ministério do Turismo;
V – Conselho Nacional de Educação;
VI – Conselho Nacional de Secretários Estadu-

ais de Educação;
VII – Sistema “S”.
Parágrafo único. Compete à Comissão de que 

trata o caput, entre outras atribuições, a elaboração 
do regulamento do Programa e de seu regimento.

Art. 3º O Programa será financiado por 5% da 
receita líquida de impostos da União a que se refere 
o art. 212 da Constituição Federal.

Art. 4º Os estudantes com renda familiar per ca-
pita de até um salário mínimo, matriculados em esta-
belecimentos públicos e gratuitos, farão jus a bolsa no 
valor de até meio salário mínimo mensal.

Art. 5º Os estudantes com renda familiar per 
capita de até dois salários mínimos, matriculados em 
estabelecimentos privados não gratuitos, farão jus a 
bolsa que represente a metade do valor da mensali-
dade devida mais até meio salário mínimo.

Art. 6º A concessão e o valor das bolsas obedece-
rão ao disposto no regulamento e à disponibilidade or-
çamentária, observado o quantitativo fixado no art. 3º.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

Reza a Constituição, em seu artigo 193, que “a 
ordem social tem como base o primado do trabalho e, 
como objetivo, o bem-estar e justiça sociais”.

Entretanto, numa sociedade que progride incessan-
temente com os aportes das ciências e das tecnologias, 
não é fácil garantir a todos um trabalho digno, seja como 
empresário, autônomo, cooperativado ou assalariado.

Para tanto, é fundamental que todos os cidadãos 
se capacitem profissionalmente, adquirindo compe-
tências à altura das demandas do desenvolvimento 
econômico.

As habilitações profissionais de nível superior, quan-
do adquiridas em alto nível, costumavam garantir a empre-
gabilidade. Não garantem mais. As habilitações em nível 
médio, de menor complexidade tecnológica e científica, 
muitas vezes se ajustam melhor às demandas do mundo 
do trabalho. Não podemos mais conviver, entretanto, com 
uma maioria de adolescentes e jovens que concluem um 
ensino médio sem nenhuma terminalidade profissional. 
Para tanto, é urgente criar mais vagas em cursos profis-

sionais de nível médio e dar condições aos estudantes 
de os frequentarem de forma qualificada.

Tal é o objetivo deste projeto de lei. Não ignoro os 
esforços do governo federal em criar milhares de vagas 
em novos cursos técnicos, principalmente em cidades 
do interior. Entretanto, se temos mais de oito milhões 
de alunos no ensino médio comum – não profissional 
– ainda não chegamos a um milhão de matrículas em 
cursos técnicos, públicos e privados.

Não se trata somente de garantir matrículas gra-
tuitas. É importante que o estudante e a estudante – 
que muitas vezes já estão próximos a completar dezoito 
anos e são atraídos por um emprego que pode desviá-
los dos estudos – possam contar com uma bolsa de 
manutenção, um incentivo à frequência e à conclusão 
de seu curso profissional.

Cálculos preliminares indicam que 5% dos recur-
sos federais de impostos líquidos vinculados à manu-
tenção e desenvolvimento do ensino somam cerca de 
R$ 750 milhões. Esta quantia seria suficiente para ge-
rar entre 150 e 200 mil bolsas anuais, dependendo do 
arranjo a ser dado ao programa, com mais ou menos 
bolsas para alunos de escolas privadas. Nada obsta 
que o regulamento condicione a concessão de bolsas à 
prestação de serviços técnicos às comunidades, como 
forma de retribuição social dos beneficiados.

Seria um passo vigoroso no sentido da valori-
zação dos cursos profissionais e de apoio a milhares 
de jovens que são obrigados a abraçar um trabalho 
precoce e desqualificado, sacrificando sua formação 
integral.

Certo do apoio de meus Pares ao presente pro-
jeto, espero que sua tramitação enseje os aperfeiçoa-
mentos necessários. 

Sala das Sessões, – Senador Gerson Camata.

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos; de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
de Educação, Cultura e Esporte, cabendo à 
última a decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.283, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, de 
acordo com as tradições da Casa, home-
nagem de pesar, consistente em inserção 
em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
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condolências à família, pelo falecimento, 
ocorrido na noite de segunda-feira, dia 21, 
do advogado e homem público paranaense 
Luiz Felipe Haj Mussi, de Curitiba.

Justificação

Vítima de infarto, faleceu na noite da última se-
gunda-feira, aos 64 anos de idade, o advogado Luiz 
Felipe Haj Mussi, que foi Secretário de Segurança Pú-
blica do governo do Paraná, na gestão do Governador 
José Richa entre 1983 e 1986, bem como secretário 
de Assuntos Fundiários em 1987, no início do meu 
governo.

Advogado atuante, membro do Instituto de Ad-
vogados do Paraná, Luiz Felipe Haj Mussi chegou 
a desembargador federal no Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região, nomeado para o quinto cons-
titucional, função que exerceu até aposentar-se. 
Ele se notabilizou, no entanto, por seus profundos 
conhecimentos sobre políticas de combate à cri-
minalidade, bem como, antes da abertura política, 
por sua intensa e destemida atuação em defesa de 
pessoas punidas ou perseguidas por se oporem ao 
regime militar.

Politicamente, Haj Mussi sempre se revelou 
democrata, e, mais do que tudo, tanto no exercício 
da profissão como na vida pública, um homem pro-
fundamente ético. Filiado ao PPS, partido pelo qual 
disputou, sem sucesso, a vaga de senador na última 
eleição, Haj Mussi viu-se conduzido à presidência do 
Conselho Nacional de Ética do seu partido.Irmão da 
atual secretária estadual de Cultura, Vera Maria Haj 
Mussi, Luiz Felipe Haj Mussi deixa viúva dona Ma-
ria Amélia, os filhos Anna Eliza, Silvia Amélia e Luiz 
Daniel. No cenário político paranaense, ele deixa, 
sobretudo, a imagem de um homem honrado, virtu-
de que seus próprios adversários na política nunca 
deixaram de reconhecer.

Por todas essas razões e pelo belo exemplo de 
correção que deixou, estou certo de que Luiz Felipe 
Haj Mussi se faz plenamente merecedor dessa home-
nagem que sinto-me honrado em propor, por parte do 
Senado Federal.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009. – 
Senador Alvaro Dias.

REQUERIMENTO Nº 1.284, DE 2009 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, sejam apresentadas 
congratulações à Federação da Agricultura de Goiás 
(FAEG) pelo lançamento oficial do Programa Mãos 
Que Trabalham, em conjunto com o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Rural (SENAR), desenvolvido em 

nível nacional pela Confederação da Agricultura e Pe-
cuária do Brasil – CNA.

Justificação

O Programa Mãos que trabalham tem caráter 
educativo e visa corrigir eventuais falhas nas relações 
trabalhistas entre empregador e empregado no meio 
rural. Serão fornecidas informações sobre a Norma 
Regulamentadora de Segurança e Saúde no Traba-
lho, incentivando melhorias nas condições de trabalho, 
higiene e conforto do homem no campo. A intenção 
é promover o bem-estar e a eficiência entre os profis-
sionais do setor.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009. – 
Senadora Lúcia Vânia.

REQUERIMENTO N° 1.285, DE 2009

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo corn as tradiçôes da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento da jornalista 
Edna Maciel, ocorrido dia 13 de setembro, na cidade 
do Recife, Estado de Pernambuco:

I. inserção em ata de voto de profundo pesar;
II. apresentação de condotências:
1 – aos seus familiares;
2 – ao Sindicato de Jornalistas de Pernambuco
3 – ao Sistema de Comunicaçôes Jornal do Co-

mercio de Comunicacão
4 – à Radio Clube de Pernambuco

Justiflcação

Edna Maciel foi destacada jornalista em Pernam-
buco. Começou na TV Tupi, prossegulu sua carreira 
corn trabaihos na televisão e radio e TV teve passa-
gem pela TV Clube, TV Jornal, Radio Clube de Per-
nambuco (onde passou 13 anos), Radio JC, Jamal do 
Commercio.

Exerceu vários cargos públicos sempre com com-
petência e honradez.

Foi a única mulher eleita à presidência do Sindi-
cato de Jornalistas de Pernambuco em 1986, órgão 
criado em 1947 e revigorado em 1954. Sua eleição foi 
importante marco nas vitórias profissionais femininas 
no Nordeste e mesmo no Brasil em geral.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2009. – 
Senador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL394



46842 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009395ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46843 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL396



46844 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009397ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46845 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL398



46846 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009399ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46847 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL400



46848 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009401ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46849 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL402



46850 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009403ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46851 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL404



46852 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009405ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46853 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL406



46854 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009407ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46855 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL408



46856 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009409ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46857 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL410



46858 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009411ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46859 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL412



46860 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009413ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46861 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL414



46862 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009415ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46863 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL416



46864 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009417ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46865 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL418



46866 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009419ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46867 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL420



46868 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009421ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46869 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL422



46870 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009423ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46871 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL424



46872 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009425ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46873 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL426



46874 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009427ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46875 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL428



46876 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009429ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46877 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL430



46878 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009431ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46879 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL432



46880 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009433ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46881 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL434



46882 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009435ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46883 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL436



46884 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009437ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46885 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL438



46886 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009439ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46887 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL440



46888 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009441ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46889 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL442



46890 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009443ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46891 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL444



46892 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009445ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46893 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL446



46894 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009447ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46895 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL448



46896 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009449ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46897 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL450



46898 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009451ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46899 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL452



46900 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009453ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46901 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL454



46902 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009455ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46903 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL456



46904 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009457ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46905 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL458



46906 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009459ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46907 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL460



46908 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009461ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46909 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL462



46910 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009463ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46911 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL464



46912 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009465ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46913 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL466



46914 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009467ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46915 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL468



46916 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009469ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46917 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL470



46918 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009471ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46919 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL472



46920 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009473ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46921 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL474



46922 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009475ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46923 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL476



46924 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009477ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46925 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL478



46926 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009479ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46927 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL480



46928 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009481ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46929 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL482



46930 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009483ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46931 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL484



46932 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009485ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46933 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL486



46934 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009487ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46935 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL488



46936 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009489ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46937 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL490



46938 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009491ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46939 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL492



46940 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009493ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46941 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL494



46942 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009495ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46943 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL496



46944 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009497ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46945 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL498



46946 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009499ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46947 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL500



46948 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009501ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46949 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL502



46950 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009503ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46951 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL504



46952 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009505ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46953 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL506



46954 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009507ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46955 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL508



46956 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009509ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46957 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL510



46958 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009511ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46959 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL512



46960 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009513ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46961 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL514



46962 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009515ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46963 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL516



46964 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009517ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46965 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL518



46966 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009519ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46967 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL520



46968 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009521ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46969 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL522



46970 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009523ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46971 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL524



46972 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009525ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46973 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL526



46974 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009527ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46975 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL528



46976 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009529ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46977 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL530



46978 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009531ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46979 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL532



46980 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009533ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46981 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL534



46982 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009535ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46983 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL536



46984 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009537ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46985 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL538



46986 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009539ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46987 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL540



46988 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009541ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46989 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL542



46990 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009543ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46991 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL544



46992 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009545ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46993 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL546



46994 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009547ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46995 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL548



46996 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009549ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46997 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL550



46998 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009551ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 46999 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL552



47000 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009553ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 47001 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL554



47002 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009555ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009



Setembro de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 47003 SETEMBRO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL556



47004 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2009557ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2009
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 276/09–PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 9 de setembro 2009

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 
2003, que “Altera a Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, 
e o Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, a fim 
de estipular novas regras sobre a alienação fiduciária.”, 
de autoria do Senador Delcídio Amaral.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão e Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Ofício nº 280/09-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 16 de setembro 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela rejeição, do Projeto de Lei do Senado nº 134, de 
2003, que “Dispõe sobre crimes de violência domés-
tica, altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, e determina 
outras providências”, de autoria do Senador Delcídio 
Amaral.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Of. nº 164/2009/CE

Brasília, 15 de setembro de 2009 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º do artigo 91 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, na reunião realizada nesta data, pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n° 434, de 2008, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Marco Maciel, que 
“Denomina “Rodovia Senador José Coelho” o trecho da 
rodovia BR-407 compreendido entre as localidades de 
Petrolina e Afrânio, no Estado de Pernambuco.”

Atenciosamente – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. n° 165/2009/CE

Brasília, 15 de setembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2° do artigo 91 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 440, de 2008, 
de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador João 
Pedro, que “Denomina Rodovia Francisco Nogueira o 
trecho da BR-319 compreendido entre a cidade de Ma-
naus e o rio Tupunã, no Estado do Amazonas.”

Atenciosamente – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 167/2009/CE

Brasília, 15 de setembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2° do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na 
reunião realizada nesta data, pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n° 58, de 2009, de autoria de Sua Ex-
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celência o Senhor Deputado Fernando Coruja, que “Altera 
a Lei n° 9.875, de 25 de novembro de 1999, para dar a 
denominação suplementar Rodovia Ulysses Guimarães 
– Trecho Carlos Joffre do Amaral ao trecho que menciona 
da Rodovia BR-282.”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. n° 168/2009/CE

Brasília, 15 de setembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2° do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na 
reunião realizada nesta data, pela aprovação do Proje-
to de Lei do Senado nº 27, de 2008, de autoria de Sua 
Excelência o Senhor Senador Cristovam Buarque, que 
“Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
dispor sobre inclusão facultativa do ensino do esperanto 
no Ensino Médio.”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com referência aos expedientes lidos, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§ 3º e 5º, do Regimento Inter-
no, por um décimo da composição da Casa, para que 
os Projetos de Lei do Senado nºs 134 e 229, de 2003; 
27, 434 e 440, de 2008; e o Projeto de Lei da Câmara 
nº 58, de 2009, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 306/09 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 23 de setembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 166, 

de 2009, que “Dispõe sobre a revisão do subsídio de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, referido no in-
ciso XV do art. 48 da Constituição Federal”, de autoria 
do Supremo Tribunal Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente – Senado Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Ofício nº 307/09 _ PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 23 de setembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 167, 
de 2009, que “Dispõe sobre a revisão do subsídio do 
Procurador-Geral da República, referido no inciso XI 
do art. 37 e no § 4° do art. 39, c/c o § 2° do art. 127 
e a alínea c do inciso I do § 5° do art. 128, todos da 
Constituição Federal”, de autoria do Ministério Públi-
co da União.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com referência aos expedientes lidos, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recur-
so, nos termos do art. 91, §§ 3º e 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que os Projetos de Lei da Câmara nºs 166 e 167, de 
2009, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Foram encaminhados à publicação os Pareceres nºs 
1.570 a 1.576, de 2009, das Comissões competentes, 
sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2004 (nº 
1.282/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Inaldo Leitão), que acrescenta parágrafo ao art. 
1.050 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
–Código de Processo Civil (dispensa a citação 
pessoal do embargado para responder à petição 
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inicial, exceto quando não houver constituído 
advogado);

– Projeto de Lei da Câmara nº 19, de 2005 (nº 
1.683/2003, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação do Monumento Natural do Arqui-
pélago das Ilhas Cagarras;

– Projeto de Lei da Câmara nº 72, de 2006 (nº 
4.127/2004, na Casa de origem, do Deputado 
Antonio Carlos Mendes Thame), que altera o art. 
275 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
–Código de Processo Civil, incluindo como sujei-
tas ao procedimento sumário as causas relativas 
à revogação de doação;

– Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2009 (nº 
1.974/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Fernando Coruja), que altera a Lei nº 9.875, de 
25 de novembro de 1999, para dispor sobre a 
denominação suplementar Trecho José Pascho-
al Baggio do trecho que menciona da Rodovia 
BR-282;

– Projeto de Lei do Senado nº 467, de 2008 – Com-
plementar, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, 
que altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para acrescentar outras ati-
vidades de prestação de serviços às já passíveis 
de opção pelo Simples Nacional; e

– Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2009, de ini-
ciativa da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que altera dispositivos das Leis nºs 11.488, de 
15 de junho de 2007; 10.865, de 30 de abril de 
2004; e 11.196, de 21 de novembro de 2005, e 
dá outras providências (isonomia tributária entre 
a área de petróleo e gás e os setores de trans-
portes, portos, energia, saneamento básico e 
irrigação).

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Foram encaminhados à publicação os Pareceres nºs 
1.577 a 1.584, de 2009, das Comissões competentes 
concluindo pelo arquivamento da Questão de Ordem 
do Senado Federal nº 1, de 2004; Diversos nºs 92, 
de 1996; e 8, de 1998; Avisos nºs 38, de 2002; 45, de 
2008.

A Presidência, em cumprimento as conclusões 
dos pareceres, encaminha as matérias ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Alvaro Dias, 
Sérgio Guerra, Arthur Virgílio, Flexa Ribeiro, Romero 
Jucá e Mário Couto enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para regis-
trar a matéria intitulada “Daqui a pouco vem a conta”, 
publicada pela revista Época, em sua edição de 03 
de agosto 2009.

A reportagem destaca que agora que o país 
volta a crescer, o governo fará o necessário reajuste 
de suas contas, mas alerta que o preço vai pesar no 
bolso do contribuinte.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Esforço fiscal do go-
verno é o pior em oito anos”, publicada pelo jornal O 
Globo, em sua edição de 29 de julho de 2009.

A matéria destaca que o superávit primário do 
país despenca 70% no primeiro semestre sendo que 
os gastos do governo Lula aumentaram 13% enquanto 
as receitas caíram 4,6%.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar a matéria intitulada “Tropa de choque na CPI”, 
publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo, em sua 
edição de 23 de agosto 2009.

A matéria destaca que a documentação que o 
Tribunal de Contas da União, TCU, enviou à CPI da 
Petrobrás, aponta indícios de superfaturamento de 
pelo menos R$ 121 milhões na obra da refinaria que 
esta sendo construída em Pernambuco pela empresa 
brasileira e a PDVSA, estatal controlada pelo governo 
do presidente Hugo Chávez da Venezuela. Segundo a 
matéria, mais uma vez o que o governo quer é que nada 

se apure sobre a Petrobrás na CPI ao rejeitar com sua 
maioria na Comissão requerimentos de informações 
sobre atividades financeiras da empresa. 

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Entidades condenam cen-
sura da Justiça a jornal” publicada no jornal O Globo, 
em sua edição de 2 de agosto de 2008.

A matéria destaca que a Associação Nacional 
de Jornais (ANJ), a Associação Brasileira de Impren-
sa (ABI) e a Federação Nacional de Jornalista (Fenaj) 
classificaram de censura previa e agressão à liberdade 
de imprensa a liminar concedida pelo desembargador 
Dácio Vieira, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
proibindo o jornal “O Estado de São Paulo” de noticiar 

informações sobre a Operação Boi Barrica da Polícia 
Federal que atingem o empresário Fernando Sarney, 
filho do presidente do Senado José Sarney.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a ma-
téria acima citada passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “O bom comprador”, 
publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo, de 09 de 
setembro de 2009.

O editorial critica a decisão do presidente Lula de 
anunciar a compra de caças franceses, para o re-apare-
lhamento da Força Aérea Brasileira, sem o relatório final 
da FAB sobre qual a melhor opção para o Brasil entre os 
caças que estavam sendo avaliados. Entre eles o ame-
ricano F/A-18 Super Hornet e o sueco Gripen NG. Em 
menos de 24 horas e em circunstâncias que sugerem 
aquilo que os frequentadores de shopping centers cha-
mam de “impulso de compras”, o presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva atrelou a defesa e a segurança nacionais 
do Brasil, bem como aspectos cruciais da política exter-
na, a um único fornecedor de equipamentos.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Senac acaba de publicar o Relatório 
de Ações Sociais 2008, mediante o qual atesta seu 
compromisso com o princípio político da inclusão so-
cial no Brasil. Sem medir esforços no investimento 
de recursos financeiros e humanos, comprova seu 
engajamento em projetos integralmente desenhados 
e implementados para o desenvolvimento social da 
população brasileira. 

Sinal disso é que, em 2008, o Senac superou a 
marca de um milhão de atendimentos gratuitos, pelos 
quais múltiplas programações são veiculadas e exe-
cutadas junto a públicos variados. Desde o jovem que 
procura o primeiro emprego até o idoso que anseia 
por uma nova inserção no mercado de trabalho, uma 
faixa transversal de cidadãos se serve da programação 
educativa da instituição, em busca de conhecimento 
técnico e aperfeiçoamento profissional.

Para o Presidente do Conselho Nacional do Se-
nac, Antonio Oliveira Santos, em nossa contempora-
neidade, todos os atores sociais são convocados para 
uma missão nacionalmente irrecusável. Trata-se da 
guerra implacável contra a desigualdade social, gra-
ças à qual o Brasil, lamentavelmente, é visto pelo resto 
do mundo como uma das nações mais violentamente 
injustas em relação à população menos amparada. 
Nesse contexto, o Programa Senac de Gratuidade, em 
parceria com o Governo Federal, surge como marco 
de nova responsabilidade com o crescimento pessoal 
e intelectual do povo brasileiro.

Ao promover a oferta gratuita de cursos de edu-
cação profissional, a instituição firma compromisso 
direto com a busca por melhores condições de vida, 
de saúde, de educação e de ações que contribuam 
para a vivência plena da cidadania. Mais precisamen-
te, o relatório em apreço comprova o empenho e a 
dedicação em assumir papel social de tamanha rele-
vância, a ponto de transformar sua missão educativa 
em trabalho real nas atividades de comércio de bens, 
serviços e turismo.

Para o Diretor-Geral do Senac Nacional, Sidney 
Cunha, o desenvolvimento social do País não pode 
prescindir dos esforços institucionais conjuntos, para 
superar os desafios da exclusão social e para construir 
uma sociedade mais solidária e participativa. Nessa 
lógica, a articulação harmônica de distintos atores so-
ciais diante da tarefa de frear a exclusão social deve ser 
não somente estimulada no plano discursivo de nossa 
sociedade, mas também operacionalizada no plano 
material da preparação profissional da população.

Sr. Presidente, brandindo o lema “Educação como 
Princípio, Cidadania como Fim”, o Senac instaurou, em 

2008, um novo ambiente político para sua atuação so-
cial. Ao escolher transcender seu papel de instituição de 
educação profissional, elegeu a inclusão social como 
mote de coordenação das tarefas internas, preparan-
do cursos, oficinas e eventos em prol da alfabetização 
digital, da autossustentabilidade, da requalificação do 
trabalhador e da inserção do jovem no mercado de 
trabalho, entre outros objetivos.

No relatório, há um capítulo especialmente dedi-
cado aos jovens, intitulado “Mais oportunidades para 
a Juventude”, no qual se elencam eventos, oficinas e 
palestras destinadas àquela faixa etária no Brasil in-
teiro. Isso se justifica, em larga medida, em função de 
um dado bem alarmante: segundo números do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada, quase metade dos 
desempregados brasileiros é formada por jovens. Não 
por acaso, uma das metas mais valorizadas no Senac 
consiste em ajudar a juventude a se inserir com mais 
facilidade no mercado de trabalho. 

Graças a parcerias exitosas com esferas distintas 
da Administração Pública, o Senac-Amazonas conse-
guiu implementar o programa “Formando Cidadão”, 
pelo qual milhares de moças e rapazes viabilizaram seu 
primeiro ingresso no mercado de trabalho. Na mesma 
linha, o Senac-Amapá investiu no projeto “Juventude 
Cidadã”, capacitando quase 500 jovens nos ofícios 
de artesanato com material reciclável, de assistente 
administrativo com informática básica, de francês ins-
trumental, de excelência nos serviços de restaurante 
e, por fim, de operador de telemarketing.

Sr. Presidente, outra iniciativa que merece desta-
que distintivo é o “Programa Educando para a Cidada-
nia”, levado a cabo no País todo, mas especialmente nos 
Estados do Norte. No Acre, por exemplo, oportunidades 
formativas, inovadoras e criativas no desenvolvimento 
pessoal, social e profissional aos trabalhadores sem 
ocupação. Também no Amazonas, dezenas de jovens 
ingressaram, em 2008, em cursos gratuitos de assis-
tente administrativo, cabeleireiro auxiliar, maquiador, 
costura e maquiagem.

No campo da inclusão digital, o Senac não deu 
trégua alguma ao exaustivo processo de aprendizagem 
da linguagem tecnológica contemporânea. Na verdade, 
a falta de democratização do acesso às novas tecno-
logias reduz enormemente a entrada de brasileiros no 
mercado de trabalho. Diante de tão heróico desafio, a 
instituição promoveu, em 2008, cursos de informática 
para cerca de 9 mil alunos oriundos de diferentes co-
munidades carentes do Brasil. No âmbito da Região 
Norte, o Amapá foi contemplado com o programa “In-
formática para Adolescentes”, beneficiando 60 jovens 
moradores do bairro Pacoval, em Macapá.
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Por outro lado, atento às dificuldades inerentes 
à inclusão do deficiente no mercado de trabalho, o 
Senac não descuidou do “Programa Deficiência & 
Competência”, inaugurado em 2002, expandindo sua 
aplicação a uma grande parcela da sociedade bra-
sileira. Para tanto, tem promovido cursos de capaci-
tação de docentes e de profissionais dos mercados 
locais, com o objetivo de aprimorar a comunicação, 
de aperfeiçoar a metodologia de trabalho e de me-
lhorar o atendimento à população com necessidades 
especiais.

Outro ponto abordado no Relatório Anual re-
cai sobre a segurança alimentar. Com o intuito de 
reduzir e eliminar os riscos de contaminação, o Se-
nac ofereceu, no curso de 2008, cursos e palestras 
de conscientização do problema. Privilegiando um 
público-alvo praticamente composto por feirantes, 
ambulantes e moradores de comunidades de bai-
xa renda, o “Programa Alimentos Seguros” ensina, 
entre outras coisas, a necessidade do rigor da sa-
lubridade no preparo da comida, bem como a im-
portância da validade e o acondicionamento dos 
produtos em locais apropriados.

No relatório 2008, o Senac enfatiza, igualmen-
te, a questão da mulher como fonte inspiradora para 
a elaboração dos programas. Prova disso tem sido 
o empenho das políticas internas em valorizar pro-
gramas que visam à ampliação do acesso da mu-
lher à qualificação profissional e aos serviços que 
levantem sua autoestima. No Acre, por exemplo, a 
realização de cursos de embelezamento pessoal, 
costura, alimentação, decoração e artesanato foi 
prioritariamente oferecido a mulheres e adolescen-
tes vítimas de violência doméstica e em situação 
de risco social.

Com a mesma preocupação, o Senac promo-
veu vários projetos para a terceira idade, focando 
sobremaneira na requalificação para permanência no 
mercado de trabalho e na renovação da autoestima. 
Ações voltadas à cultura, à saúde e à autoestima da 
população idosa constituíram a espinha dorsal dos 
programas desenvolvidos em 2008. Na Região, dois 
programas se ocuparam dessa inestimável tarefa, 
um dos quais sediado em Rondônia com o objetivo 
de levar os conhecimentos da informática para a 
maturidade. O outro, sediado no Acre, e intitulado 
“Cuidando de sua Imagem Pessoal”, se destinou a 
levar serviços gratuitos de embelezamento às se-
nhoras da região.

Sr. Presidente, não poderíamos deixar de res-
saltar o capítulo do relatório em apreço reservado aos 
estímulos à iniciativa empreendedora. Afetada pela 
falta de vagas no mercado de emprego, a população 

brasileira visualiza no empreendedorismo uma saída 
viável para o problema da desocupação. Ao focar seus 
programas às pessoas em situação de desemprego 
ou de vulnerabilidade ocupacional, o Senac garante-
lhes condições específicas para o desempenho do 
trabalho autônomo.

Por último, cabe registrar o capítulo que explora 
os interesses do Senac na preservação ambiental no 
planeta. Diante das drásticas mudanças climáticas, não 
é de se espantar que as instituições se envolvam em 
ações destinadas à proteção de nossos recursos natu-
rais. No caso do Senac, as ações foram concentradas 
no processo coletivo de conscientização do problema. 
Ao promover atividades direcionadas ao despertar da 
consciência social para o uso sustentável da natureza, 
incentiva o surgimento de uma nova educação coleti-
va, focada na redução, na reutilização e na reciclagem 
dos materiais e dos recursos naturais.

Para concluir, Sr. Presidente, ante trabalho tão 
meritório do orgulho nacional, não poderíamos deixar 
de congratular a direção do Senac, enaltecendo os 
inestimáveis serviços prestados à comunidade mais 
carente de nossa população. No caso de Roraima, em 
particular, gostaríamos de parabenizar pelas atividades 
de saúde desenvolvidas junto às populações carcerária 
e idosa de nosso Estado. Em suma, em nome do povo 
brasileiro, cabe-nos apenas desejar ao Senac-2009 
atividades e ações tão socialmente prósperas quanto 
aquelas realizadas em 2008.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Verba para mamona 
vira alvo da CPI da Petrobras”, publicada pelo jornal O 
Globo, em sua edição de 08 de junho de 2009.

A matéria destaca que oposição vai cobrar expli-
cações sobre pagamentos a entidades ligadas ao MST, 
com recurso do programa de biodiesel. A suspeita é de 
favorecimento político em convênios da Petrobrás com 
cooperativas agrícolas no Nordeste, ligadas ao MST, 
Movimento dos trabalhadores Sem Terra.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 14, DE 2009 

(Proveniente da Medida Provisória nº 464, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14 de 2009, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2009, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País, 
e sobre a participação da União em fundos 
garantidores de risco de crédito para micro, 
pequenas e médias empresas e altera as Leis 
nºs 11.491, de 20 de junho de 2007, 8.036, de 
11 de maio de 1990, e 8.001, de 13 de março 
de 1990 (proveniente da Medida Provisória nº 
464, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-
2009)

Relator revisor: Senador Osmar Dias
(Sobrestando a pauta a partir de: 10-8-

2009)
Prazo final prorrogado: 23-10-2009

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 15, DE 2009 

(Proveniente da Medida Provisória nº 465, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2009, que autoriza 
a concessão de subvenção econômica ao Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, em operações de financia-
mento destinadas à aquisição e produção de 
bens de capital e à inovação tecnológica; altera 
as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 
11.948, de 16 de junho de 2009, 9.818, de 23 
de agosto de 1999, e 6.704, de 26 de outubro 
de 1979; revoga dispositivos da Medida Pro-
visória nº 462, de 14 de maio de 2009, e do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 465, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-09)
Relator revisor: Senador João Pedro
(Sobrestando a pauta a partir de: 30-8-

2009)
Prazo final prorrogado: 12-11-2009

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.
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6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 

como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Expedito Júnior, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 3-CCJ, de redação, que apresenta.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 28, DE 2009

Quinta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá nova 
redação ao § 6º do art. 226 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
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de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais.

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2001 (no 4.594/94, 
na Casa de origem, do então Deputado Pau-
lo Paim), que dispõe sobre o atendimento de 
emergência de acidentes do trabalho em lo-
calidades onde não existe rede do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Pareceres sob nºs 12, de 2003; e 1.428, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, 
1º pronunciamento: Relator ad hoc: Sena-
dor Tião Viana, favorável; 2º pronunciamento 
(em reexame, nos termos dos Requerimentos 
nºs 241, de 2003): Relator: Senador Expedito 
Júnior, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores.

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil.

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
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rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Impro-
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bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento).

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Neuto de 
Conto.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Co-
missão de Serviços de Infraestrutura, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável nos 
termos da Emenda nº 1-CI (Substitutivo), 
que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Parecer favorável, sob nº 1.199, de 2008-
Plen, em substituição à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008 – 
COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, Relator: Senador Flexa Ribeiro, favo-
rável ao Projeto e as emendas oferecidas 
pela CCJ.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
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de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 
371/99, na Casa de origem, do Deputado 
Enio Bacci), que altera o art. 49 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 199 (dispõe 
sobre o direito de arrependimento do con-
sumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 

na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Renato Casagrande, favorável, nos termos 
da Emenda no 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 
2009, da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, Relator: Senador Cristovam Bu-
arque.
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37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa ou 
negar a verdade, na condição de indiciado ou 
acusado, em inquéritos, processos ou Comis-
sões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 382, de 2003, de autoria do Senador 
Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre o percentual 
dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de necessidades especiais e os crité-
rios de sua admissão, nos termos do inciso VIII 
do artigo 37 da Constituição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta;

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007), Re-
lator “ad hoc”: Senador Jayme Campos, favo-
rável, com as Emendas 3 e 4-CAS; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 185, de 2004, de autoria do Senador 

Demóstenes Torres, que regulamenta o emprego 
de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
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com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 183, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 183, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano e dá outras providências, para 
regulamentar a implantação de equipamen-
tos urbanos.

Parecer sob nº 1.388, de 2009, da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator ad hoc: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CDR, que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-

crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

46

REQUERIMENTO Nº 527, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 527, de 2009, do Senador Marconi Perillo, 
solicitando voto de aplauso ao Governador do 
Distrito Federal, José Roberto Arruda, pela 
festa realizada na Esplanada dos Ministérios 
no dia 21 de abril.

Parecer favorável, sob nº 1.484, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

47

REQUERIMENTO Nº 545, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 545, de 2009, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando voto de repúdio à tenta-
tiva de intimidação contra o Secretário-Geral 
do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Amazonas, jornalista Cristóvão Nonato, no dia 
08 de maio de 2009, em Manaus.

Parecer favorável, sob nº 1.485, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

48

REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.093, de 2009, do Senador Romero Jucá, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
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nº 238, de 2006, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Serviços de Infraestrutura (pror-
rogação da não incidência do Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante).

49

REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

50

REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

51

REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria (concede benefício no imposto de renda 
para empresas).

52

REQUERIMENTO Nº 1.149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 
2006, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(Código Brasileiro de Aeronáutica). 

53

REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.157, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 4, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (institui o regime de dedicação 
exclusiva para os profissionais da educação 
básica pública). 

54

REQUERIMENTO Nº 1.158, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.158, de 2009, do Senador Jeffer-
son Praia, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 
1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 
352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 
2007, por regularem a mesma matéria. (pro-
paganda de bebidas alcoólicas, alimentos, 
produtos fumígeros, medicamentos, terapias 
e defensivos).

55

REQUERIMENTO Nº 1.159, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.159, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 426, de 2008, 
com o de nº 202, de 2008, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei da Câmara nºs 
19 e 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, de 2005; 
6, de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; e 74, 135, 
165, 172 e 198, de 2008; e com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 141 e 322, de 2003; 167 e 
208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 71, 96, 97, 
192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 550, 594, 
613 e 645, de 2007; 19, 253 e 280, de 2008, 
por regularem a mesma matéria (mudanças 
na Lei nº 9.503, de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro).
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56

REQUERIMENTO Nº 1.198, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.198, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 369, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Sociais (proíbe concurso público para 
cadastro de reserva).

57

REQUERIMENTO Nº 1.217, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.217, de 2009, de autoria do Se-
nador Valter Pereira, solicitando o desapen-
samento dos Projetos de Lei da Câmara n°s 
49, de 2003; e 86, de 2004, e dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 115 e 134, de 2005; 223 e 
285, de 2006; e 558, de 2007; e a tramitação 
conjunta, dividida em dois blocos, por afini-
dade, das seguintes matérias: – Projetos de 
Lei do Senado nºs 410, de 2003; e 224, de 
2004 (gratuidade no transporte coletivo para 
idosos); e – Projetos de Lei do Senado nºs 
249, de 2004; e 135, de 2008 (isenções fis-
cais para doações a instituições filantrópicas 
e pensão alimentícia). 

58

REQUERIMENTO Nº 1.234, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.234, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 25, de 2007, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 221 e 268, de 2006, a 
fim de que tenha tramitação autônoma (ama-
zônia legal).

59

REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.238, de 2009, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
232, de 2006, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, tam-
bém, a de Constituição, Justiça e Cidadania.

60

REQUERIMENTO Nº 1.263, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.263, de 2009, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 81, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (dispõe sobre a comercialização 
e o uso de óleo de origem vegetal).

61

REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

art. 222 do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, solicitando 
seja apresentado voto de censura e repúdio ao 
cerco militar à Embaixada do Brasil em Tegucigal-
pa e à repressão do governo golpista contra as 
manifestações pacíficas dos partidários do gover-
nante legítimo de Honduras, Manuel Zelaya.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Flávio Torres* (S)

Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
S/PARTIDO - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
S/PARTIDO - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
S/PARTIDO - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Bloco-PT - Sadi Cassol* (S)

Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
PTB - Osvaldo Sobrinho** (S)

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB) (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO) (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP) (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM) (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR) (25)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC) (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO) (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE) (14,17,26)

PDT/PSOL (9)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (8)

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM) (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ) (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR) (3)

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO) (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO) (1,4)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
4. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT) (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT) (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA) (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF) (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (S/PARTIDO-PR) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR) (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI) (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF) (2)

Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo final: 31/08/2009

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Jayme Campos   () (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   () (2)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
2. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   () (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV) (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
1.

2.

3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu (4)

Instalação: 16/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM) (2)

2.

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT) (3) 1.

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB) (1) 1.

PTB
Senador Fernando Collor 1.

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB) (1)

1.

2.

3.

4. Senador João Tenório   (PSDB) (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (S/PARTIDO) (4)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB) (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB) (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB) (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB) (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   () (3,5)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB) (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB) (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.

Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB) (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (S/PARTIDO) (2,3)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE
(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5
PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles

Instalação: 03/03/2009

MEMBROS
Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal.

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO (3)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador Flávio Torres (1,2)

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
PRAZOS1

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2

PARECER FINAL: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009.
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (41)

Delcídio Amaral   (PT) (35)

Aloizio Mercadante   (PT) (30)

Tião Viana   (PT) (29)

Marcelo Crivella   (PRB) (28)

Inácio Arruda   (PC DO B) (32)

César Borges   (PR) (38)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (40)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (37)

 3.  João Pedro   (PT) (11,33)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (34)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (36,72)

 6.  Expedito Júnior   (S/PARTIDO) (4,31,81)

 7.  João Ribeiro   (PR) (39)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (61,67)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (57,63)

Gerson Camata   (PMDB) (64,70)

Valdir Raupp   (PMDB) (53)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,55,60)

Pedro Simon   (PMDB) (54,59)

Renan Calheiros   (PMDB) (62,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (56,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (66,69)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,58)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (1,58,80)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,68,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (2,58)

 7.  Almeida Lima   (PMDB) (62,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (49)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,42)

Efraim Morais   (DEM) (48)

Raimundo Colombo   (DEM) (52)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,51)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (13,47,76,79)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

João Tenório   (PSDB) (25)

Arthur Virgílio   (PSDB) (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (42)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,46)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (50)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (42)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (45)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,44)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (22)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,26,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (24,75)

PTB (7)

João Vicente Claudino (43)

Gim Argello (43)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,43)

 2.  Fernando Collor (43)
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PDT
Osmar Dias (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
29. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
33. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
36. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
37. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
38. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
40. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
44. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
49. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
50. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
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62. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO (6)

Expedito Júnior   (S/PARTIDO) (11)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (S/PARTIDO) (10)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
11. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (5)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (3,17,28,71)

Augusto Botelho   (PT) (26)

Paulo Paim   (PT) (34)

Marcelo Crivella   (PRB) (29)

Expedito Júnior   (S/PARTIDO) (32,75)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (35,59,62)

Renato Casagrande   (PSB) (35,58,65)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (27)

 2.  César Borges   (PR) (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (30,36)

 6.  VAGO (35)

 7.  José Nery   (PSOL) (35,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (55,68,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,49)

Paulo Duque   (PMDB) (6,51)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (54)

Mão Santa   (S/PARTIDO) (52,76)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (57)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (48)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (50)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (56,74)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (44)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,43)

Raimundo Colombo   (DEM) (39)

Lúcia Vânia   (PSDB) (23,40)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (21,67)

Papaléo Paes   (PSDB) (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (46)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (45,70,73)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,38)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,42)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (24,66)

 6.  João Tenório   (PSDB) (25)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (20,41)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,60)  1.  Gim Argello (14,16,61)

PDT
João Durval (18,47)  1.  Cristovam Buarque (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
27. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
29. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
32. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
35. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
39. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
41. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
42. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
45. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
73. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (S/PARTIDO-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (9,12)  1.  Paulo Paim   (PT) (10)

PMDB
Paulo Duque (5)  1.  Leomar Quintanilha (7,13)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR) (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP) (13)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM) (6)

Papaléo Paes   (PSDB) (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB) (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa   (S/PARTIDO) (8,14)  1.  Paulo Duque (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (12)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (S/PARTIDO) (2)  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Serys Slhessarenko   (PT) (32,70,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,30)

Eduardo Suplicy   (PT) (32)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (39)

Ideli Salvatti   (PT) (32)

Expedito Júnior   (S/PARTIDO) (34,47,87)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,36)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,35)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (38)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,33,73)

 5.  César Borges   (PR) (31,47)

 6.  Marina Silva   (PV) (19,37,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (54,66)

Almeida Lima   (PMDB) (56,66)

Gilvam Borges   (PMDB) (57,66)

Francisco Dornelles   (PP) (59,66)

Valter Pereira   (PMDB) (3,66)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,58,69)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (62,67)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (60,68,86)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (61,63,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,65,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (46,55,64)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (2,66)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (40)

Demóstenes Torres   (DEM) (44)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (48,82,85)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (42)

Alvaro Dias   (PSDB) (28,72)

Sérgio Guerra   (PSDB) (29,74)

Lúcia Vânia   (PSDB) (28)

Tasso Jereissati   (PSDB) (28)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (49)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (50)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (43)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,52)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,41)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (24)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (25)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,71)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (26,75)

PTB (7)

Romeu Tuma (51)  1.  Gim Argello (45)

PDT
Osmar Dias (11,13,23)  1.  Flávio Torres (12,22,53,79,80)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
36. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
37. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
38. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
41. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
42. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
46. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
47. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
48. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
52. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
71. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
72. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
73. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
75. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (S/PARTIDO-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS) (73,79)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (35,81)

Augusto Botelho   (PT) (35)

Fátima Cleide   (PT) (35)

Paulo Paim   (PT) (35,41,66)

Inácio Arruda   (PC DO B) (30)

VAGO (36,76,78,80)

Expedito Júnior   (S/PARTIDO) (31,85)

 1.  João Pedro   (PT) (1,32)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (38)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,33)

 4.  José Nery   (PSOL) (37)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,67)

 6.  João Ribeiro   (PR) (34,71)

 7.  Marina Silva   (PV) (34,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (58)

Mauro Fecury   (PMDB) (8,16,57,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (61)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (63)

Gerson Camata   (PMDB) (54)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,53)

VAGO (62,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (60)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (60,83)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (60)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (56)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (59)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,64)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,39)

Marco Maciel   (DEM) (45)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,44)

Heráclito Fortes   (DEM) (50)

José Agripino   (DEM) (13,46)

Adelmir Santana   (DEM) (52)

Alvaro Dias   (PSDB) (23)

Cícero Lucena   (PSDB) (22)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (28,69,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB) (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (48)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,51)

 3.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (42,77,82)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (49)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,47)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,43)

 7.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (25,68,75,84)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (26)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (27)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (29)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,40)

Romeu Tuma (40)

 1.  João Vicente Claudino (40)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (40)

PDT
Cristovam Buarque (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
29. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
32. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
37. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
40. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
41. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
42. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
43. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
46. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
47. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
50. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
52. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
53. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (8)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



188 terça-feira 29 ORDEM DO DIA setembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PV) (7,26,43,45)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (40,47)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (40)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Valter Pereira   (PMDB) (40)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (40)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (40)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (40)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Kátia Abreu   (DEM) (33)

Heráclito Fortes   (DEM) (31)

Eliseu Resende   (DEM) (34)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (30)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,32)

 4.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (9,28,44,46)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,18)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,29)  1.  Sérgio Zambiasi (29)

PDT
Jefferson Praia (8,12,36,42)  1.  Cristovam Buarque (13,37,41)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
30. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
34. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

César Borges   (PR)

VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (6)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV) (1,2)

João Pedro   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (3)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

João Pedro   (PT)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (1)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (24,53)

Fátima Cleide   (PT) (24)

Paulo Paim   (PT) (24)

Aloizio Mercadante   (PT) (3,23,48,49)

José Nery   (PSOL) (21)

 1.  João Pedro   (PT) (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (20)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,22,30)

 4.  Marina Silva   (PV) (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR) (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (37,44)

Gerson Camata   (PMDB) (35)

VAGO (39,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (34)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,38)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (33)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (42)

 4.  Mão Santa   (S/PARTIDO) (41,56)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (40,55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (2,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (25)

Eliseu Resende   (DEM) (4,27)

VAGO (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB) (18)

Cícero Lucena   (PSDB) (18)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (28)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (32,51,54)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,26)

 5.  VAGO (17,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (16)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (18)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (15)  1.  Jefferson Praia (14)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
28. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Paulo Paim   (PT) (5)  1.  Fátima Cleide   (PT) (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (15)

Valter Pereira   (PMDB) (6)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB) (3,10)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1,4,11)

Mário Couto   (PSDB) (14)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (7)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia (12)  1.  Cristovam Buarque (9)

PTB
Sérgio Zambiasi (13)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
6. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of. CDH
078/09).
7. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
8. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
9. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
10. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
11. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
15. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (1)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
 1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (47)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (46,73)

João Ribeiro   (PR) (39,72)

João Pedro   (PT) (38)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (42,54,70,86,87)

 1.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (44,68,85)

 2.  Marina Silva   (PV) (40,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (45,75)

 4.  Magno Malta   (PR) (41)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,43,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (64)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (63)

Romero Jucá   (PMDB) (3,71,74)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B) (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,61)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,62)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (58)

Demóstenes Torres   (DEM) (57)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,51)

João Tenório   (PSDB) (33,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (37)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB) (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (36)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,35,69)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (34)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti (48)

PDT
Flávio Torres (31,60,81,82)  1.  Cristovam Buarque (20,32,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
32. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
36. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
37. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
38. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
40. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
41. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
44. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
70. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
71. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
72. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (S/PARTIDO) (9)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB) (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB) (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



setembro de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 29 211

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (18)

Delcídio Amaral   (PT) (18,27,56)

Ideli Salvatti   (PT) (18)

Inácio Arruda   (PC DO B) (17)

Fátima Cleide   (PT) (21)

João Ribeiro   (PR) (22)

 1.  Marina Silva   (PV) (23,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT) (19,27,55)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (25)

 4.  Expedito Júnior   (S/PARTIDO) (24,71)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (16)

 6.  João Pedro   (PT) (20)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (50,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB) (49)

Paulo Duque   (PMDB) (44)

Mão Santa   (S/PARTIDO) (5,9,53,70)

Valdir Raupp   (PMDB) (54,57)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (46)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,48)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (26,52)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (43)

 5.  VAGO (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB) (51,59,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (34)

Eliseu Resende   (DEM) (29)

Heráclito Fortes   (DEM) (35)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (30,67,69)

Kátia Abreu   (DEM) (7,37)

Arthur Virgílio   (PSDB) (41,61,65)

João Tenório   (PSDB) (40,60)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (15)

Marconi Perillo   (PSDB) (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (28)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (36)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (31)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (38)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,32)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (15)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (13,58,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB) (15,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14)

PTB (4)

Fernando Collor (33)  1.  Gim Argello (33)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
16. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
17. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
26. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
27. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
28. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
29. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
33. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
57. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
58. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
60. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
71. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC) (56,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

César Borges   (PR) (23)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (25)

José Nery   (PSOL) (27)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,26)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (24,50)

 3.  Tião Viana   (PT) (24,54)

 4.  VAGO (24)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB) (33,43,55,57)

Valter Pereira   (PMDB) (1,44)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,42)

Almeida Lima   (PMDB) (48)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (47)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (45)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (46)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (41,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (38)

Marco Maciel   (DEM) (37)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (34)

Adelmir Santana   (DEM) (30)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB) (36,52,53)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,32)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,31)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,39)  1.  João Durval (16,40)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
26. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
37. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
39. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
56. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
57. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (20)

João Pedro   (PT) (19)

Augusto Botelho   (PT) (18,28,49)

César Borges   (PR) (23,54)

 1.  Paulo Paim   (PT) (20)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,22)

 3.  Expedito Júnior   (S/PARTIDO) (17,60)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (21,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,43,47,59)

Neuto De Conto   (PMDB) (39,44)

Gerson Camata   (PMDB) (45,48)

Valter Pereira   (PMDB) (42,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (36,46)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (35,38)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (34,40)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (37,41)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (33)

Raimundo Colombo   (DEM) (25)

Kátia Abreu   (DEM) (26)

Osvaldo Sobrinho   (PTB) (8,10,32,57,58)

Arthur Virgílio   (PSDB) (14,53,55)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (12,56)

Marisa Serrano   (PSDB) (13)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,27)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,29)

 4.  José Agripino   (DEM) (30)

 5.  Mário Couto   (PSDB) (16,56)

 6.  João Tenório   (PSDB) (13)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (15)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
18. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
20. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
29. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
36. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
40. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
45. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
46. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (S/PARTIDO) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (S/PARTIDO) (6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
6. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (19)

Renato Casagrande   (PSB) (21)

Magno Malta   (PR) (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (18,41,47)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (22)

 2.  Flávio Arns   (S/PARTIDO) (19,52)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (18,46)

 4.  João Ribeiro   (PR) (18,44)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (37)

Lobão Filho   (PMDB) (39)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,38)

Valdir Raupp   (PMDB) (36,42)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (35)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,43,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (23)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,25)

José Agripino   (DEM) (6,12,30)

Efraim Morais   (DEM) (26)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,31)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (24)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (28)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (27)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,31)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,45)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (29)  1.  Fernando Collor (29)

PDT
Flávio Torres (13,32,50,51)  1.  Cristovam Buarque (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
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43. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
45. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
46. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (S/PARTIDO) (4)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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